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Editorial

O número 28 da revista Cadernos do Desenvolvimento, edição especial sobre 

a COVID-19 e a relação entre saúde e desenvolvimento a partir do conceito 

do Complexo Econômico-Industrial da Saúde 4.0 (CEIS 4.0), propõe-se a 

examinar o panorama da saúde no Brasil e as possibilidades de desenvolvimento 

deste setor com uma visão multidisciplinar e integrada. Ele marca, ainda, 

as efemérides dos 100 anos de Celso Furtado e dos 120 anos da Fundação 

Oswaldo Cruz (Fiocruz) em um esforço de pensar a ciência e o país em meio 

à pandemia em que estamos mergulhados. São 12 artigos e uma contribuição 

especial, de 33 pesquisadores, que, sob perspectivas variadas, encontram 

aqui um espaço de reflexão e de crítica para além do momento atual, mas 

a partir dele.

Assim, saudamos este trabalho conjunto do Centro Internacional Celso 

Furtado de Políticas para o Desenvolvimento e da Fiocruz e desejamos que 

tal iniciativa fortaleça os estudos e os debates desse campo de pesquisa.

Boa leitura.

WILSON VIEIR A
VER A ALVES CEPÊDA

MARIA MELLO DE MALTA

Editores
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Editorial

The number 28 of the journal Cadernos do Desenvolvimento, special 

issue on COVID-19 and the relationship between health and development 

based on the concept of the Economic and Industrial Complex of Health 

(CEIS), proposes to examine the panorama of health in the Brazil and 

the development possibilities of this sector with a multidisciplinary and 

integrated vision. It also marks the events of Celso Furtado's 100th 

anniversary and the 120th anniversary of the Oswaldo Cruz Foundation 

(Fiocruz) in an effort to think about science and the country in the midst 

of the pandemic in which we are immersed. There are 12 articles and a 

special contribution, from 33 researchers, who under different perspectives 

find here a space for reflection and criticism beyond the current moment. 

But from it.

So we welcome this joint work by the International Celso Furtado 

Center for Development Policies and Fiocruz and we hope that this 

initiative will strengthen the studies and debates in this field of research.

Enjoy your reading!

WILSON VIEIR A
VER A ALVES CEPÊDA

MARIA MELLO DE MALTA

Editors
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Apresentação 

A EDIÇÃO NÚMERO 28 da revista Cadernos do Desenvolvimento, publicada pelo 

Centro Celso Furtado, é lançada em momento singular. O ano de 2020 marcou 

os 120 anos da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) e o centenário de Celso Furtado, 

uma coincidência simbólica que ensejaria, em épocas menos atribuladas, ampla 

reflexão. As circunstâncias se impuseram com o enunciado trágico da pandemia 

do novo coronavírus, um problema complexo que evidencia múltiplas outras 

questões subjacentes à realidade nacional. Tanto a vocação institucional da 

Fiocruz como a riqueza do pensamento estruturado por Celso Furtado são 

ferramentas fundamentais para abordar os problemas que hoje afligem a 

sociedade brasileira, bem como compreendê-los e dar resposta a eles.

A Fiocruz nasce em 1900 para fabricar soros e vacinas para a peste bubônica 

e, desde então, sempre esteve presente no enfrentamento dos grandes desafios 

da saúde pública brasileira, e assim vem sendo com as ações de combate à 

pandemia Covid-19, com uma atuação sistêmica, desde o atendimento até o 

treinamento de profissionais de saúde, a formulação de novos conhecimentos 

e a produção da vacina via encomenda tecnológica.

Celso Furtado, grande economista e intérprete do Brasil, também é essen-

cial neste momento. Furtado evidenciou que o desenvolvimento só é possível 

quando somos capazes de identificar as origens estruturais de nossas mazelas 

e, a partir dessa compreensão, elaborar as soluções adequadas. Um componen-

te desse diagnóstico é a necessidade de um sistema produtivo e inovativo na-

cional. A Fiocruz, em seus 120 anos de história, incorpora essa perspectiva de 

uma atuação integrada, associando o saber teórico à experiência produtiva e 

orientando-se, sempre, pelas questões prementes de sua época.
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São as demandas da sociedade e os requisitos dos sistemas de saúde com-

prometidos com o acesso universal e a equidade, aliados à existência da capa-

cidade produtiva nacional, que devem orientar as prioridades para vincular, des-

de o início, a direção da pesquisa em saúde de forma translacional. A conexão 

entre essas dimensões é fundamental para garantir que a pesquisa em saúde 

atenda às demandas da sociedade de forma concreta.

Essa perspectiva requer esforços de pesquisa para compreender o conjunto 

de transformações em andamento, potencializados pelo ambiente de crise sa-

nitária, social e econômica provocado pela pandemia Covid-19. Essa compreen-

são é vital para atuarmos no presente de forma a desenvolver um sistema uni-

versal de saúde adequado às necessidades contemporâneas. Esta obra é uma 

contribuição para avançarmos celeremente nessa construção contínua e nessa 

agenda fundamental para o país.

Boa leitura.

NÍSIA TRINDADE LIMA

Presidente da Fundação Oswaldo Cruz



A PANDEMIA COVID-19 impôs a necessidade de pensar a relação entre desenvolvimento, 

economia e saúde. A retomada de uma abordagem de economia política da saúde, para 

além da restrita visão da economia da saúde tradicional, de alocação de recursos escassos, 

mais do que nunca precisa ser efetuada. Este número especial dos Cadernos do 

Desenvolvimento marca, mais do que uma contribuição pontual, ainda que necessária, a 

retomada de um vigoroso programa de pesquisa para avançar na relação saúde e 

desenvolvimento a partir do conceito do Complexo Econômico-Industrial da Saúde (CEIS), 

numa concepção que articula o espaço econômico, político e social da saúde com a base 

produtiva e de inovação e os direitos sociais. Em última instância, insere-se no esforço de 

conceber e atuar para a conformação de um projeto nacional de desenvolvimento que seja 

ao mesmo tempo dinâmico, sustentável, equânime e justo, marcando o vínculo moral, 

infelizmente perdido, entre a economia, a produção, a inovação e a vida.

A tragédia da pandemia Covid-19 expôs fragilidades estruturais do País que ameaçam 

o Sistema Único de Saúde (SUS). O programa de pesquisa do CEIS, que vem sendo desen-

volvido há 20 anos na Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), alerta, desde sua concepção, pa-

ra questões graves que se converteram em entraves para a garantia do acesso à saúde 

nesta crise. A ênfase do CEIS na interdependência endógena entre as dimensões econô-

mica, produtiva, tecnológica e social do acesso universal à saúde, e sua relação intrínseca 

com o desenvolvimento nacional, oferecem uma base a partir da qual foi possível anteci-

par múltiplas vulnerabilidades que se agravariam, como a dependência comercial crônica 

de produtos estratégicos para a saúde. 

Para atualizar a agenda de pesquisa do CEIS, a ação prospectiva da Fundação Oswaldo 

Cruz levou à construção de uma rede estruturante de pesquisa com grande potencial cien-

tífico para pensar saúde, CEIS e desenvolvimento. Em colaboração estratégica com insti-

tuições de excelência na área de economia política, com destaque para a Universidade Fe-

deral do Rio de Janeiro, a Universidade Estadual de Campinas e a Universidade Federal 

Fluminense, o projeto “Desafios para o Sistema Único de Saúde (SUS) no contexto nacio-

nal e global de transformações sociais, econômicas e tecnológicas – CEIS 4.0” envolve mais 

de 35 pesquisadores de alta qualificação em uma investigação articulada e comprometida 

com o acesso universal à saúde, com o SUS e com o desenvolvimento.

“Desenvolvimento, saúde e mudança estrutural: O Complexo Econômico-Industrial da 

Saúde 4.0 no contexto da Covid-19”, título para a presente edição da revista Cadernos do De-

senvolvimento, traz os primeiros resultados do projeto CEIS 4.0, nos marcos das comemora-
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ções dos 100 anos de Celso Furtado e 120 anos da Fiocruz, e sob o incontornável impacto da 

pandemia. Furtado apontava que o conhecimento consistente da realidade social é condição 

essencial para a superação do impasse histórico que se manifesta como o subdesenvolvimen-

to. A Fiocruz é uma manifestação desse espírito e historicamente sempre se debruçou sobre 

as condições reais de saúde no Brasil para superar crises e construir novos caminhos.

Reforçando as bases teórico-políticas do programa de pesquisa do CEIS na saúde co-

letiva e no pensamento estruturalista latino-americano, este número apresenta um con-

junto de intervenções qualificadas e oportunas para responder à crise da pandemia, arti-

culadas em torno de questões do desenvolvimento econômico e social do País. 

A revista começa com um artigo de minha autoria que estabelece as bases conceituais 

do projeto norteador desta edição e traz a configuração atualizada do CEIS 4.0, acentuan-

do a interdependência endógena, analítica e política, entre as dimensões econômicas e 

sociais do desenvolvimento. Realçadas pela crise, as mudanças demográficas e epidemio-

lógicas, a globalização e a financeirização crescentes, a 4ª revolução tecnológica, o apro-

fundamento das assimetrias econômicas e tecnológicas, as mudanças climáticas e no 

mundo do trabalho são vigorosos processos em curso que têm potencial de transformar 

radicalmente a saúde, tanto em sua base social como produtiva. Essas mudanças vêm ge-

rando novos problemas de pesquisa e demandam novas respostas e formulações teóricas. 

Sob o atual contexto de desafios intensificados com a pandemia Covid-19, o artigo busca 

mostrar a importância de aprofundar o programa de pesquisa do CEIS e a necessidade de 

se superar falsas e lineares dicotomias para avançar na dimensão teórico-conceitual e re-

pensar estratégias nacionais e globais de desenvolvimento. 

As transformações recentes na dinâmica global de produção e inovação e seus impac-

tos sobre as políticas públicas, com o aprofundamento do processo de financeirização, são 

discutidas no artigo de Cassiolato et al. A pandemia Covid-19 é tratada a partir dos efeitos 

sobre a economia e a sociedade, o papel das novas tecnologias digitais nas transforma-

ções globais, nas políticas industriais e de inovação e, em especial, no sistema produtivo 

e inovativo de saúde. O artigo de Lastres et al., a partir da análise do conjunto de revela-

ções associados à Covid-19, discute o posicionamento da saúde como eixo de um novo pro-

jeto de desenvolvimento. Além das questões ambientais e das desigualdades, são exami-

nados processos e impasses relacionados ao papel do Estado e dos serviços públicos, à 

nova dinâmica produtiva e tecnológica e à visão sistêmica e contextualizada da produção 

e do desenvolvimento, colocando o território como elemento imprescindível das análises 

e proposições de políticas.

A importante discussão sobre a dinâmica global do sistema produtivo e inovação do 

CEIS e de que forma suas fragilidades estruturais foram evidenciadas pela eclosão da pan-
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demia Covid-19 é realizada pelo terceiro artigo, de Sabbatini et al. Os autores discutem as 

medidas que estimulam a internalização, o desenvolvimento e a utilização de tecnologias 

contidas no conceito de revolução 4.0, não só como parte de um projeto de desenvolvi-

mento socioeconômico, mas como forma de enfrentamento à emergência sanitária. Hira-

tuka e Sarti et al., por sua vez, mostram como as mudanças nas estratégias de acumula-

ção das empresas líderes globais promovem transformações estruturais e como essas 

transformações expõem a vulnerabilidade produtiva e tecnológica estrutural do CEIS no 

Brasil. Os autores abordam as mudanças nas estratégias das empresas líderes globais do 

CEIS de modo a avaliar a nova dinâmica de acumulação do setor, apontando suas implica-

ções para a superação dos desafios econômicos e sociais na área de saúde no Brasil. 

Vargas et al. adentram os impactos decorrentes da pandemia Covid-19 na organização 

e fomento das atividades de ciência, tecnologia e inovação em saúde no mundo e no Brasil. 

Avaliam tanto os mecanismos de coordenação e apoio a essas atividades que passaram a 

ser adotados no enfrentamento da pandemia quanto a evolução recente da produção cien-

tífica sobre a Covid-19. Maldonado e Cruz, por sua vez, demostram a intensificação recen-

te do uso da telemedicina e do debate em torno dessa tecnologia em níveis globais e na-

cionais. Mostram os principais impactos da pandemia na telemedicina no Brasil, como essa 

discussão precisa se inserir em uma estratégia nacional de desenvolvimento e em que me-

dida prevalecerão os interesses da saúde pública e do acesso universal humanizado. 

Abrindo novo enfoque de pesquisa sobre o mercado de trabalho no CEIS, Gimenez e 

Cajueiro chamam atenção para as fragilidades ocupacionais explicitadas na pandemia e 

sua relação com as contradições presentes no mundo do trabalho da saúde. De um lado, 

o SUS, que demarca uma avançada estrutura de prestação de serviços universais, desde 

atenção básica até os procedimentos mais complexos, e, de outro lado, as limitações fi-

nanceiras, tecnológicas e produtivas do CEIS, que bloqueiam a expansão das ocupações 

de qualidade. Santos e Manzano et al. analisam a distribuição dos profissionais de saúde 

no Brasil, destacando as disparidades na sua distribuição regional. Mostram como as dis-

paridades são em parte atenuadas pela amplitude e descentralização do SUS, compen-

sando a escassez relativa de serviços privados de saúde, principalmente nas regiões de 

menor renda per capita. Os estudos acentuam que a geração de ocupações qualificadas 

em saúde depende de uma base produtiva forte e desenvolvida, compatível com as exi-

gências do acesso universal e do SUS do século XXI.

Dweck et al. demonstram como as fragilidades estruturais do CEIS, associadas às fi-

nanças públicas brasileiras, se manifestaram durante a pandemia. Mostram o impacto das 

regras fiscais sobre o financiamento do SUS neste contexto e o desequilíbrio na arquite-

tura do federalismo fiscal brasileiro entre a oferta de serviços pelos entes subnacionais. 



14  |  CADERNOS do DESENVOLVIMENTO

Abordam também sobre a necessidade de construção de uma agenda que responda aos 

desafios estruturantes do SUS e às vulnerabilidades do CEIS. Rossi e David mostram co-

mo a pandemia atingiu o Brasil em meio à aplicação de uma agenda de reformas centrada 

na austeridade e na redução do papel do Estado na economia, evidenciando a necessidade 

de rever os mecanismos de financiamento da saúde para os próximos anos e a urgência 

em discutir o futuro do financiamento público à saúde no Brasil.

Por fim, o artigo de autoria da equipe de coordenação executiva deste projeto fecha a 

edição, mostrando o contexto da produção e inovação em saúde no Brasil e sua capacida-

de de resposta à pandemia Covid-19. Foram analisados os aspectos críticos da geopolítica 

da inovação em saúde, de que forma essas dinâmicas interferem na soberania nacional 

em saúde e quais os aprendizados principais a serem retidos desse momento de crise. O 

artigo desdobra o conjunto das contribuições analíticas da dinâmica do CEIS 4.0 e eviden-

cia que a saúde e o bem-estar são alavancas estruturais para a saída da crise.

Esta edição marca o ponto de partida de um renovado programa de pesquisa, com o 

objetivo de colocar em evidência a necessidade de avançarmos no debate sobre as ques-

tões estruturais que impedem a superação desta crise sanitária e humanitária e seus des-

dobramentos sociais, econômicos e ambientais. Cabe, àqueles que se propõem a estudar 

e elaborar políticas públicas deste campo, a responsabilidade de extrair deste contexto 

difícil os aprendizados para a superação desta crise e das que certamente estão por vir.

Que o esforço dessa rede de pesquisadores contribua para o fortalecimento de um vi-

goroso programa de pesquisa na economia política da saúde, em uma abordagem ao mes-

mo tempo sistêmica e estrutural, e que, crescentemente, incorpore outros campos de sa-

beres das ciências sociais, exatas e da natureza. Avançar na elaboração de investigações 

que explorem a interdependência endógena entre as dimensões econômicas, sociais e am-

bientais do desenvolvimento impõe-se como uma necessidade teórica e política. Espera-

mos que o aprofundamento da compreensão das transformações e mazelas estruturais 

que acompanham historicamente a realidade brasileira, reveladas de modo arrebatador 

em um contexto de perda de vidas decorrentes da pandemia Covid-19, ajude na proposição 

de uma realidade e de um projeto, possível e necessário, para um País comprometido com 

a vida, com o desenvolvimento, com a ciência, a tecnologia e a inovação, com os valores 

humanos, ambientais e com a equidade social. 

Boa leitura. 

Carlos A. Grabois Gadelha
Coordenador do Projeto CEIS 4.0

Editor convidado 
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THE COVID-19 PANDEMIC has imposed the need to think about the relationship between 

development, economy, and health. More than ever, it is necessary to return to an approach 

of political economy of health, beyond the restrictive view of the traditional economy of 

health and allocation of scarce resources. This special issue of Cadernos do Desenvolvimento 

is not only a punctual contribution, though necessary; it is a landmark of the restart of a 

vigorous research program in a move forward in the relationship between health and 

development, drawing on the concept of Economic and Industrial Complex of Health (CEIS), 

one that articulates the economic, political, and social fields of health with the innovative 

and productive base and social rights. In the last instance, it is part of an effort of conceiving 

and working on the conformation of a national development project that is, at the same 

time, dynamic, sustainable, equanimous and fair, marking the moral bond, unfortunately 

lost, between economy, production, innovation, and life.

The tragedy of Covid-19 has exposed the country’s structural fragilities that threaten 

the Unified Health System (SUS). The research program of CEIS, developed in the past 

twenty years at the Oswaldo Cruz Foundation (Fiocruz), has since its conception alerted 

to severe issues that have become hindrances to the guarantee of health access in this 

crisis. The emphasis of CEIS in the endogenous interdependence between the economic, 

productive, technological, and social dimensions of the universal access to health and 

the intrinsic relationship with national development, provided a basis from which it was 

possible to anticipate multiple vulnerabilities that would be aggravated, such as the 

chronical commercial dependence of strategic health products. 

In order to update CEIS research agenda, the prospective action of Fiocruz has led to 

the construction of a structuring research network with a strong scientific potential to 

think health, CEIS and development. In a strategic collaboration with institutions of 

excellence in the field of political economy, especially Universidade Federal do Rio de 

Janeiro, Universidade Estadual de Campinas and Universidade Federal Fluminense, the 

project “Challenges for the Unified Health System (SUS) in the national and global context 

of social, economic and technological changes – CEIS 4.0” involves over 35 highly qualified 

researchers in a coordinated investigation committed to the universal access to health, 

SUS and development.

“Development, health and structural changes: The Economic and Industrial Complex 

of Health 4.0 in the context of Covid-19” − title of this issue of Cadernos do Desenvolvimento 

– presents the first outcomes of CEIS 4.0 project, in the framework of the commemora-

tion of Celso Furtado’s 100th anniversary of birth and 120th anniversary of  

Fiocruz’s foundation, and under the inexorable impact of the pandemic. Furtado stated 

that consistent knowledge of social reality is an essential condition to make a break-
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through in the historical impasse manifested as underdevelopment. Fiocruz is a mani-

festation of this spirit and has always historically analyzed in depth the true health con-

ditions in Brazil in order to overcome crises and build new paths.

Reinforcing the theoretical-political bases of CEIS research program on collective 

health and on the Latin-American structuralist approach, this issue presents a set of 

qualified and timely interventions to respond to the pandemic crisis, articulated around 

the economic and social development of the country.

This issue begins with an article of my authorship that establishes the conceptual bases 

of this edition’s guiding project and presents the updated configuration of CEIS 4.0, stressing 

the endogenous, analytical and political interdependence between the economic and social 

dimensions of development. Highlighted by the crisis, demographic and epidemiological 

changes, increasing globalization and financialization, the 4th technological revolution, the 

deepening of economic and technological asymmetries, climate changes and those in the 

world of work, are vigorous ongoing processes that have the potential to radically transform 

health, both in its social and productive bases. These changes have been engendering new 

research problems and demand new responses and theoretical formulations. In the current 

context of challenges intensified by Covid-19 pandemic, the paper seeks to show the 

importance of deepening CEIS research program  and the need to overcome false and linear 

dichotomies in order to advance in the theoretical-conceptual dimension, and rethink 

national and global development strategies. 

The recent changes in the global dynamics of production and innovation and their im-

pacts on public policies, with the deepening of the financialization process, are discussed 

in the paper by Cassiolato et al. The analysis of Covid-19 pandemic draws on its effects on 

the economy and society, the role of new digital technologies in global changes, industri-

al and innovation policies and, especially, in the productive and innovation system of 

health. The paper by Lastres et al. draws on the analysis of the set of revelations associ-

ated with Covid-19 and discusses the position of health as an axis of a new development 

project. Besides environmental and inequity issues, it examines processes and impasses 

related to the role of the State and public services, the new productive and technological 

dynamics, and the systemic and contextualized view of production and development, plac-

ing the territory as a vital element of the analyses and propositions of policies.

The third paper, by Sabbatini et al., analyses the global dynamics of the productive 

and innovation system of CEIS and how structural fragilities have been made evident 

with the emergence of Covid-19 pandemic. The authors discuss the measures that stimulate 

internalization, development, and the use of technologies included in the concept of 

revolution 4.0, not only as part of a socioeconomic project, but also as a means to face 
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the sanitary emergency. Hiratuka e Sarti et al. point in their paper how the changes in 

the accumulation strategies of global leader firms promote structural transformations 

and how these transformations expose the structural productive and technological 

vulnerability of CEIS in Brazil. The authors analyze the changes in the strategies of global 

leader firms of CEIS to evaluate the new accumulation dynamics of the sector, pointing 

the implications for the overcoming of the economic and social challenges of the health 

sector in Brazil.

Vargas et al. study the impacts of Covid-19 pandemic on the organization of and 

incentive to activities of science, technology and innovation in health, worldwide and 

in Brazil. The authors analyze both the mechanisms of coordination of and support to 

the activities adopted to face the pandemic and the recent evolution of the scientific 

production on Covid-19. Maldonado and Cruz, in their turn, demonstrate the recent 

intensification of the use of telemedicine and the debate around this technology on 

global and national levels. The authors show the main impacts of the pandemic on 

telemedicine in Brazil, how this discussion must be inserted in a national development 

strategy, and to what extent will the interests of public health and the humanized access 

to health prevail.

Opening a new research approach to the job market in CEIS, Gimenez and Cajueiro 

point to the occupational fragilities made evident in the pandemic and their relation to 

the contradictions present in the world of health. On the one hand, there is SUS that 

demarcates an advanced structure of universal services delivery, from basic care to more 

complex procedures; on the other hand, the financial, technological and productive 

limitations of CEIS that block the expansion of quality occupations. Santos and Manzano 

et al. analyze the distribution of health professionals in Brazil, stressing the disparities 

through the regions. The authors show how the disparities are partly attenuated by the 

broadness and decentralization of SUS, compensating the relative scarcity of private 

health services, especially in the regions with lower per capita income. The studies 

emphasize that the generation of qualified health occupations depends on a strong and 

developed productive base, compatible with the requirements of universal access and 

the SUS of the 21st century.

Dweck et al. demonstrate how the structural fragilities of CEIS associated with the 

Brazilian public finances have manifested in the pandemic. The authors show the im-

pact of fiscal norms on the funding of SUS in this context and the imbalance in the de-

sign of the Brazilian fiscal federalism between services delivered by subnational agencies. 

They also approach the need of constructing an agenda that responds to the structuring 

challenges of SUS and the vulnerabilities of CEIS. Rossi and David show how the pan-
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demic struck Brazil amid the application of a reform agenda centered on austerity and 

the reduction of the State’s role in economy, making evident the need to revise the mech-

anisms of health funding for the coming years and the urgency to discuss the future of 

public health funding in Brazil.

Finally, closing this issue, the paper written by the project’s executive coordination team 

shows the Brazilian context of production and innovation in health and the capacity to 

respond to Covid-19 pandemic. The analysis comprises the critical aspects of innovation in 

health geopolitics, how these dynamics interfere in the national sovereignty in health, and 

what is the knowledge acquired in this moment of crisis that should be retained. The paper 

unfolds the set of contributions of analyses on CEIS 4.0 dynamics and highlights that 

health and wellbeing are structural leverages for the overcoming of the crisis.

This journal issue marks the starting point of a renewed research program, with the 

aim of highlighting the need to advance in the debate on the structural aspects that 

obstruct the superation of this sanitary and humanitarian crisis and its social, economic 

and environmental consequences. Those who study and design public policies in this field 

have the responsibility to extract the learnings from this difficult context to overcome 

the current crisis and those that will certainly arise in the future.

Our wish is that the efforts of this network of researchers may contribute to the 

strengthening of a vigorous research program in the political economy of health, through 

an approach at the same time systemic and structural, and that it increasingly incorporates 

other fields of knowledge in the social, exact and natural sciences. It is a theoretical and 

political necessity to advance in the elaboration of investigations that explore the 

endogenous interdependence between the economic, social and environmental 

dimensions of development. We hope that a deeper understanding of the structural 

changes and afflictions that historically accompany the Brazilian reality, overwhelmingly 

revealed in a context of loss of lives resulting from Covid-19 pandemic, may help in the 

proposition of a reality and a project, possible and necessary, for a nation committed to 

life, development, science, technology and innovation, to human and environmental 

values, and to social equity. 

Have a good reading. 

Carlos A. Grabois Gadelha
CEIS 4.0 Project Coordinator

Invited editor



C O N T R I B U I Ç Ã O E S P E C I A L

CADERNOS do DESENVOLVIMENTO, Rio de Janeiro, vol. 16, n. 28, p. 19-24, jan.-abr. 2021  |  19

Luiz Gonzaga Belluzzo1

Enigmas do capitalismo  
e o mundo da vida 

Inicio com uma citação de Carlos Gadelha.

A hipótese teórica, com desdobramentos políticos do programa de pesquisa que norteia a 

concepção do CEIS, é a de que uma sociedade equânime, comprometida com os direitos 

sociais e a vida somente é viável com uma base produtiva, tecnológica e de inovação em 

saúde que lhe dê sustentação, havendo uma relação endógena entre a dimensão social e 

econômica do desenvolvimento. A pandemia do novo coronavírus confirmou de forma 

trágica essa hipótese e, simultaneamente, a insuficiência de escolas de pensamento que vi-

sualizam o mundo econômico como um sistema isolado da sociedade e da política.

Nos idos de 1933, John Maynard Keynes anunciou o abandono de suas convicções 
livre-cambistas e disparou um texto questionando a globalização de sua era.

Simpatizo, portanto, com aqueles que minimizam, e não com aqueles que maximizariam 

o entrelaçamento econômico entre as nações. Ideias, conhecimento, ciência, hospitalidade, 

viagens – essas são as coisas que deveriam ser internacionais. Mas que as mercadorias se-

jam caseiras sempre que for razoável e convenientemente possível, e, acima de tudo, que as 

finanças sejam principalmente nacionais.

Em seu discurso de 12 de março de 2020, o presidente francês, Emmanuel Macron, 
proclamou que “delegar nossa comida, nossa proteção, nossa capacidade de curar, 
nosso ambiente social para outros, é loucura”. Desde sua eleição, Donald Trump hos-

1. Faculdades de Campinas (Facamp), e-mail: belluzzop@terra.com.br
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tiliza a China, mas não se vexou ao comprar máscaras produzidas no Império do Meio 
pela empresa 3M, de origem norte-americana. Isso para não falar das trombadas com 
a Huawei na batalha da tecnologia 5G.  

Os territórios submetidos à jurisdição dos Estados Nacionais, bem como a maio-
ria de seus habitantes, sentem os efeitos do estilhaçamento espacial das cadeias de va-
lor. Na emergência sanitária, a interdependência das economias nacionais cobrou seu 
preço. Ante o nervosismo da insegurança econômica, recrudesce a polarização polí-
tica, fomentada pelo crescimento da massa daqueles que tiveram suas condições de 
trabalho e vida precarizadas na senda da arbitragem geográfica de salários, impostos, 
câmbio e juros pela finança globalizada.

Um certo Karl Marx, ao investigar a estrutura e a dinâmica da economia capita-
lista, criou o conceito de abstração real. Para um economista contemporâneo que ha-
bita as academias e outros negócios, o conceito acima é um paradoxo, inaceitável pa-
ra os cânones da Ciência Econômica (?). Nesse universo da “objetividade científica”, 
uma coisa é uma coisa, outra coisa é outra coisa.

O conceito de abstração real condensa com propriedade a natureza do processo 
de constituição das cadeias globais de valor. Esse movimento ocorre na estrita obedi-
ência às normas do capitalismo enquanto sistema, cujo objetivo é a acumulação de 
riqueza abstrata. Ou seja, não se trata de produzir e gerar abundância material nos 
territórios onde sobrevivem mulheres e homens de carne e osso, mas de produzir mer-
cadorias com o propósito de acumular dinheiro. 

Não importa onde produzir, mas como distribuir e organizar a produção nos es-
paços que permitam a maximização dos resultados monetários ambicionados por 
grandes empresas e bancos que controlam os instrumentos de produção e o dinheiro. 
As condições de vida dos habitantes dos espaços fracionados, abandonados ou ocu-
pados, são mera consequência, boa ou má, dos movimentos da abstração real.

As questões relativas às estratégias de localização da corporação transnacional 
moderna ou de suas mutações morfológicas (constituição de empresas-rede, com con-
centração das funções de decisão e de inovação e dispersão das operações comerciais 
e industriais) devem ser avaliadas a partir dessa perspectiva.

Globalização é um conceito demasiado impreciso, enganoso e carregado de con-
trabandos ideológicos. Seu uso generalizado, sua ampla aceitação nos meios de comu-
nicação e no ambiente acadêmico, deve ser compreendido como um indício de mu-
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danças relevantes que têm ocorrido no mercado mundial, nas formas de organização 
empresarial, nas normas de competitividade, para não falar das transformações na 
órbita financeira e monetária.

A visão convencional preconizava que a globalização conduziria à homogeneiza-
ção dos espaços econômicos nacionais e à convergência para o nirvana do livre mer-
cado. Esse processo ocorreria fora do alcance das políticas decididas no âmbito dos 
Estados. Assim, as receitas liberal-conservadoras recomendam a ampla abertura co-
mercial, em conformidade com a vetusta teoria das vantagens comparativas, sem as 
tímidas modificações da “nova teoria do comércio”, privatizações e o não interven-
cionismo, regras que emanam de um modelo de equilíbrio geral, liberalização finan-
ceira, lição que decorre da hipótese dos mercados eficientes.

Esse receituário conflita com a realidade verdadeira da constituição das distintas 
formações histórico-sociais, nas diferentes etapas do capitalismo. Esse processo en-
volveu a articulação entre algumas instâncias fundamentais: 1. As relações de poder 
entre os Estados nacionais, no âmbito de uma divisão internacional do trabalho em 
transformação; 2. Regimes monetários e cambiais, com sua hierarquia de moedas na-
cionais, sistemas de crédito e mercados financeiros; 3. Padrões tecnológicos e de or-
ganização empresarial; 4. Formas de concorrência entre as empresas; 5. Normas de 
formação do salário e do consumo dos trabalhadores e de outras camadas assalaria-
das; 6. Distintos padrões de intervenção estatal.

A nova globalização está ancorada nas peculiaridades da finança. Desde os anos 
1980, a liquidez e a profundidade dos mercados financeiros dos EUA comandam o 
movimento de abstração real: financiam e garantem a saída de capital produtivo e a 
consequente desindustrialização do país.

O investimento manufatureiro das empresas internacionalizadas concentrou-se 
na China e na Ásia emergente. As grandes empresas migraram para regiões em que 
prevalecem relações atraentes entre produtividade, câmbio e salários. Isso desatou a 
desindustrialização nos países de origem, a “arbitragem” com os custos salariais e es-
timulou a flexibilização das relações de trabalho, fenômeno agravado pela desquali-
ficação e eliminação de trabalhadores, impostas pelo avanço das tecnologias da infor-
mação e pela automação na indústria e nos serviços. A evolução do regime do 
“precariato” constituiu relações trabalhistas que se desenvolvem sob as práticas da 
flexibilização.
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Em estudo publicado em 2015, o Parlamento Europeu reconheceu o declínio da 
contribuição relativa da indústria na economia europeia, que perdeu um terço da sua 
base nos últimos quarenta anos: “Essa ‘desindustrialização’, um processo também 
presente em outras economias desenvolvidas, é em parte devida à ascensão da manu-
fatura em outras partes do mundo (notadamente China) e à realocação dos trabalhos 
intensivos em mão de obra para países com custos trabalhistas e cadeias de forneci-
mento globais com fornecedores localizados fora da União Europeia”.

Em resposta a esse declínio, a Comissão Europeia definiu como meta que, em 2020, 
a manufatura deveria representar 20% do valor agregado na União Europeia, adotan-
do como estratégia ajudar todos os setores industriais a explorarem novas tecnologias 
e a manejarem a transição para o sistema industrial inteligente, a Indústria 4.0.

Também conhecida como a Internet Industrial das Coisas, a potencial “nova re-
volução industrial” incorpora a aprendizagem das máquinas e tecnologia de big data; 
a comunicação de máquina para máquina (M2M); tecnologias de automação; a apli-
cação de tecnologia da informação e comunicação (ICT) para digitalizar informação 
e integrar sistemas em todos os estágios de produção (inclusive logística e fornecedo-
res), tanto dentro quanto fora da planta; sistemas cyber físicos que usam ICT para mo-
nitorar e controlar processos com sensores incorporados; robôs inteligentes que po-
dem se autoconfigurar para adequação ao produto; impressoras 3D; redes de 
comunicação sem fio e internet que servem máquinas conectadas; simulação, mode-
lagem e virtualização no design de produtos e processos de manufatura; coleta e aná-
lise de uma vasta quantidade de dados, imediatamente no chão de fábrica ou por meio 
de análise de big data e computação na nuvem.

Máquinas inteligentes, mais precisas que humanos em capturar e comunicar da-
dos, possibilitam às empresas a identificação antecipada de ineficiências e problemas, 
poupando tempo e dinheiro, com grande controle de qualidade, redução de perdas, 
rastreabilidade e supervisão da eficiência da cadeia de fornecedores.

As plantas eletrônicas da Siemens Electronics em Amberg (Alemanha) produzem 
controles logísticos programáveis no estado da arte das fábricas inteligentes, onde ge-
rência de produção, manufatura e sistemas de automação estão integrados. Máquinas 
inteligentes coordenam a produção e a distribuição de 950 produtos com mais de 50 
mil variantes, pelas quais aproximadamente 10 mil materiais são localizados em 250 
fornecedores. Pela conexão de máquinas inteligentes com componentes que captam 
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dados, os ciclos de inovação são encurtados, e a produtividade e a qualidade são ma-
joradas. A planta de Amberg registra apenas 12 defeitos por milhão (contra 500 em 
1989), uma confiabilidade de 99%.

Algumas companhias são capazes de configurar fábricas sem luzes ou calefação, 
onde robôs automatizados produzem. Na Holanda, a Philips produz barbeadores elé-
tricos em uma “fábrica escura” com 128 robôs e apenas 9 trabalhadores.

Buscando também restaurar a prominência da sua indústria, os EUA estabelece-
ram uma Rede Nacional para Inovação na Manufatura, batizada de Manufacturing 
USA, com sede no National Institute of Standards and Technology, no Departamento 
de Comércio.

O escritório opera em parceria com o Departamento de Defesa, o Departamento 
de Energia, a Nasa, a Fundação Nacional de Ciência, o Departamento de Educação e 
o Departamento de Agricultura.

Nos últimos quatro anos do programa foram criados ou anunciados nove institutos 
de inovação em manufatura, com mais seis planejados para 2027. Esses institutos são 
parcerias público-privadas (PPP), cada um com seu distinto foco tecnológico. O pro-
grama europeu, batizado de “Factories of the Future”, também usa o modelo de PPP.

A Indústria 4.0 se insere na estratégia dessas regiões de realocação do eixo indus-
trial, como explicita o Parlamento Europeu:

A localização de algumas indústrias poderá estar mais próxima do cliente: se a manufatu-

ra é largamente automatizada, ela não necessita mais ser ‘off-shored’ ou alocada em países 

distantes com baixo custo de mão de obra (e altos custos de transporte). Companhias eu-

ropeias podem decidir retornar sua manufatura para a Europa (‘re-shore’).

Ao analisar a chamada quarta revolução industrial, a revista Forbes externou pre-
ocupação com os efeitos da substituição de trabalhadores em um vasto espectro de 
indústrias. A estimativa é que 47% dos empregos americanos estejam ameaçados pe-
la automação. Especialistas sugerem especial prejuízo aos mais pobres, especialmen-
te pelo desaparecimento dos trabalhos de baixa qualificação e salário.

As economias centrais se contorcem nas angústias da ruptura do circuito de for-
mação do emprego e da renda. Em seu formato “fordista” esse circuito era ativado pe-
la demanda de crédito para financiar o gasto dos empresários confiantes nos efeitos 
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recíprocos da expansão da renda no conjunto de atividades que se desenvolviam nos 
espaços nacionais, a partir da generalização dos métodos de produção industriais que 
invadem os serviços e a agricultura.

Na culminância de seu desenvolvimento, o progresso capitalista gerou de suas en-
tranhas tecnológicas os traumas e oportunidades da hiperindustrialização 4.0. Esse 
momento renova desafios das sociedades modernas: como as instituições humanas 
vão responder às forças sistêmicas transformadoras da vida. As revistas Forbes e The 
Economist debatem as consequências da nova revolução industrial. Em uma das mãos 
ela oferece as promessas da abundância e do tempo livre; na outra, ameaça com a pre-
carização, a queda dos rendimentos dos trabalhadores menos qualificados, o aumen-
to da desigualdade. Nesse cenário cresce o debate acerca da renda mínima como for-
ma de enfrentar o deslocamento tectônico das relações sociais e das condições de 
vida de homens e mulheres, a questão do desemprego tecnológico estrutural.

A flexibilização das relações trabalhistas encolheu o crescimento da renda das fa-
mílias e subordinou os gastos de consumo ao endividamento. O circuito de formação 
da renda na economia como um todo começa a falhar. O desemprego e a queda dos 
rendimentos dos trabalhadores reduzem o gasto das empresas no pagamento de salá-
rios e desestimulam a aquisição de meios de produção de outras empresas.

A grande empresa contemporânea move a economia na direção da concentração 
da riqueza e da renda. Enredada nas armadilhas da acumulação financeira e enfiada 
no pântano da liquidez curto-prazista, empurra a economia global para a estagnação 
secular, falhando em sua capacidade de gerar empregos.

Os sistemas econômico-industriais como o da saúde (o CEIS 4.0) são revoluciona-
dos por dentro, reforçando a clássica disjuntiva entre a dinâmica capitalista e a vida, 
evidenciada pela pandemia Covid-19. A perspectiva das contribuições desta revista se 
inscreve na busca de construção de um outro caminho que recrie um pacto que orien-
te a dinâmica capitalista para que o movimento abstrato do capital se realize no mun-
do da vida, garantindo o bem-estar e a própria sobrevivência moral do capitalismo.
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RESUMO

A pandemia Covid-19 constitui um dos fenô-
menos mais importantes da história recente. 
O contexto atual nacional e global revelou, de 
modo dramático, o acerto da hipótese central 
do programa de pesquisa do CEIS, que indi-
ca a interdependência endógena, analítica e 
política, entre as dimensões econômicas e so-
ciais do desenvolvimento. À luz do conjunto 
de desafios postos pelas transformações tec-
nológicas, econômicas e sociais em curso in-
tensificados com a pandemia, este artigo apon-
ta a necessidade de ousadia político-teórica 
para superar falsas e lineares dicotomias e 
repensar estratégias de desenvolvimento. 
Finalmente, sugere uma nova agenda para o 
programa de pesquisa do CEIS, incorporan-
do os desafios levantados pelas transforma-
ções contemporâneas e apontando caminhos 
para que saúde e bem-estar sejam pensados 
como possibilidades para superar o impasse 
histórico do desenvolvimento, em uma abor-
dagem sistêmica e estrutural comprometida 
com o dinamismo econômico, com as neces-
sidades sociais e com a natureza.
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ABSTRACT

COVID-19 pandemic is one the most import-
ant phenomena of recent history. The current 
national and global context has dramatically 
revealed the correctness of the central hypoth-
esis of CEIS research program, which indicates 
the endogenous, analytical and political in-
terdependency between social and economic 
dimensions of development. In the light of the 
challenges presented by the current technolog-
ical, economic and social transformations in-
tensified with the pandemic, this paper points 
the need of political-theoretical daring to over-
come false and linear dichotomies and rethink 
development strategies. Finally, it suggests a 
new agenda for CEIS research program, incor-
porating the challenges raised by the contem-
porary transformations and pointing out ways 
so that health and wellbeing are thought as 
possibilities to overcome the historical impasse 
of development, in a systemic and structural 
approach committed to economic dynamism, 
social needs, and nature.
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O subdesenvolvimento, como o deus Janus, tanto olha para a frente 

como para trás, não tem orientação definida. É um impasse histórico 

que espontaneamente não pode levar senão a alguma forma de 

catástrofe social. Somente um projeto político apoiado em 

conhecimento consistente da realidade social poderá romper a sua 

lógica perversa. (FURTADO, 1992)

Introdução

A pandemia Covid-19 constitui um dos fenômenos mais importantes da história re-
cente mundial e do Brasil. Os milhões de casos e mortes provocados pelo novo coro-
navírus impactaram diversas esferas materiais e imateriais da organização da vida, 
além de evidenciar tendências estruturais em um mundo cujas relações econômicas e 
sociais encontram-se crescentemente marcadas pela conectividade e interdependência 
social.  Diante de uma crise de tal envergadura, recoloca-se o desafio de pensar pers-
pectivas teóricas que não se limitem a fazer frente aos elementos conjunturais e impre-
vistos, mas também às dimensões estruturais relativas ao padrão de desenvolvimento 
global e nacional. O presente artigo tem como objetivo discutir o conceito e o progra-
ma de pesquisa do Complexo Econômico-Industrial da Saúde (CEIS) e argumentar 
que, a partir dessa perspectiva, é possível propor análises e respostas concretas para os 
desafios sociais, políticos, tecnológicos, econômicos e ambientais que o mundo vem 
enfrentando nas últimas décadas, e que foram amplificados pela pandemia. 

A hipótese teórica, com desdobramentos políticos do programa de pesquisa que 
norteia a concepção do CEIS, é a de que uma sociedade equânime, comprometida com 
os direitos sociais e a vida somente é viável com uma base produtiva, tecnológica e de 
inovação em saúde que lhe dê sustentação, havendo uma relação endógena entre a di-
mensão social e econômica do desenvolvimento. A pandemia do novo coronavírus 
confirmou de forma trágica essa hipótese e, simultaneamente, a insuficiência de es-
colas de pensamento que visualizam o mundo econômico como um sistema isolado 
da sociedade e da política.

Como em todo sistema complexo, o enfrentamento da emergência sanitária de-
mandava, simultaneamente, a convergência de diversas atividades, envolvendo a ca-
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pacidade de tratamento e análise dos dados epidemiológicos; a produção e disponibi-
lização de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) para profissionais de saúde; 
ampla oferta de máscaras, luvas e materiais de higiene e limpeza no contexto de uma 
população extremamente vulnerável e sem recursos básicos de água e esgoto; capaci-
dade de produção industrial em larga escala de testes de diagnóstico moleculares e de 
processamento dos exames em centros de diagnóstico; uma rede de serviços que en-
volve desde a atenção básica até as Unidade de Tratamento Intensivo (UTI); capaci-
dade tecnológica e industrial para a produção em escala de ventiladores, medicamen-
tos e vacinas (GADELHA, 2020). 

O enfrentamento da pandemia mobiliza, de fato, um sistema econômico produti-
vo, tecnológico e de inovação de alta complexidade, que envolve diversas indústrias e 
serviços e a organização dos sistemas de saúde como dimensões interdependentes. O 
contexto atual nacional e global revelou o acerto da hipótese central do programa de 
pesquisa que vem sendo desenvolvido na Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) há cerca 
de duas décadas, indicando a interpendência, analítica e política, entre as dimensões 
econômicas e sociais do desenvolvimento. A saúde, nesse programa de pesquisa, pas-
sa a ser vista como um claro e destacado espaço de reprodução da dinâmica capitalis-
ta em sua tensa articulação com a vida, a política e a sociedade, superando as visões 
fragmentadas e setorializadas que ora tratam a saúde como externalidade (ou como 
mero capital humano) ora como um campo específico e insulado das políticas sociais. 
A pandemia acentuou a importância de tratar a saúde como um espaço de desenvol-
vimento, a um só tempo econômico e social, superando as falsas e lineares dicotomias 
entre essas esferas e ajudando a repensar estratégias nacionais e globais de desenvol-
vimento que integrem e direcionem a expansão da atividade econômica para o aten-
dimento das necessidades sociais e para a sustentabilidade ambiental.

O artigo apresenta, na segunda seção, o conjunto de desafios colocados pelas 
transformações tecnológicas, econômicas e sociais que já vinham se manifestando 
desde antes da pandemia. Na terceira seção, evidencia que qualquer resposta efetiva 
para estes desafios passa, necessariamente, pela adoção de uma perspectiva teórica 
que parta da articulação entre as dimensões econômicas e sociais do desenvolvimen-
to. Na quarta seção, apresenta-se o conceito do CEIS tanto do ponto de vista descri-
tivo quanto analítico. A quinta seção discute uma nova agenda para o programa de 
pesquisa do CEIS no contexto da Quarta Revolução Tecnológica, que incorpora os 
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desafios levantados pelas transformações econômicas e sociais contemporâneas. Nas 
considerações finais, apontam-se caminhos para que a saúde e o bem-estar sejam 
pensados como possibilidades para a superação do impasse histórico do desenvolvi-
mento, enfrentado atualmente no Brasil e no mundo, requerendo uma abordagem 
sistêmica e estrutural comprometida com o dinamismo econômico, com as necessi-
dades sociais e com a natureza. 

2. Transformações tecnológicas, econômicas e sociais em curso

O Brasil está inserido em um contexto nacional e global de profundas transforma-
ções sociais, tecnológicas e econômicas que terão impacto decisivo para os sistemas 
de bem-estar social, e, em particular, para a área da saúde e para o Sistema Único de 
Saúde (SUS).

Nos próximos vinte anos, segundo o IBGE, o Brasil terá um crescimento popula-
cional de 9,5%, acompanhado de uma profunda mudança demográfica e epidemioló-
gica. A população com mais de 60 anos aumentará de 30 milhões para 54 milhões de 
pessoas, representando mais de 23% dos habitantes. Dentro dessa faixa, as pessoas 
com mais de 80 anos chegarão a quase 11 milhões de pessoas.3 O quadro de crescente 
complexidade epidemiológica se aprofundará, com o predomínio das doenças crôni-
cas na carga de doenças, mas sem haver um processo linear de transição (FRENK et 
al., 1991; ARAÚJO, 2012). As doenças transmissíveis e as emergências sanitárias, co-
mo revelado pela pandemia Covid-19, continuarão a ter uma presença central nas 
condições de saúde e na pauta do SUS, especialmente em um cenário de mudanças 
climáticas. Finalmente, a violência e outras causas externas, como os acidentes de 
trânsito, podem reforçar as pressões sobre a gestão e financiamento do SUS. O cená-
rio em saúde do século XXI, portanto, se caracterizará por um contexto de alta com-
plexidade e com um enorme desafio para que o SUS possa se consolidar como um 
sistema universal.

3. Baseado na projeção da população do Brasil, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
para os anos de 2020 e 2040 (IBGE, 2018).
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O avanço da Quarta Revolução Tecnológica e de suas tecnologias pervasivas tem 
na saúde um espaço privilegiado de desenvolvimento e de interação, trazendo enormes 
ameaças e potencialidades (SCHWAB, 2017; WORLD ECONOMIC FORUM, 2019; 
GADELHA, 2019). Digitalização e conectividade entre pessoas e coisas, inteligência 
artificial, uso de grandes bases de dados (big data), genética e biotecnologia, nanotec-
nologia, neurociência, novas formas de geração e distribuição de energia, vida nas ci-
dades e nos territórios, novos materiais e todo um conjunto de novas “combinações” 
(na definição clássica de inovação de Schumpeter) formam um bloco de inovações com 
enorme potencial de revolucionar as bases técnicas do capitalismo, com intenso mo-
vimento de automação baseado na utilização de redes de máquinas inteligentes, sem 
que haja uma apropriação social dos ganhos de produtividade (BELLUZZO, 2014). A 
pandemia Covid-19 acelerou o movimento de disseminação do uso das tecnologias da 
Quarta Revolução Tecnológica, intensificando a disseminação de tecnologias digitais 
remotas na área da saúde e da vida social em geral (MAGALHÃES; COULDRY, 2020).

O progresso tecnológico tem um potencial expressivo para aprimorar a qualidade 
de vida. Abrem-se oportunidades para a promoção de uma vigilância epidemiológica 
inteligente, uma atenção primária que aproveite as tecnologias digitais para ampliar 
as ferramentas dos profissionais de saúde na ponta, bem como para uma atenção de 
alta complexidade apoiada na genômica, entre outras possibilidades. Por outro lado, 
a Quarta Revolução também traz o risco imenso da perda de uma visão coletiva da 
saúde e de solidariedade, baseada em uma hipertecnificação e maior segmentação do 
cuidado para com a saúde. A ciência, a tecnologia e a inovação não são neutras. A di-
reção da inovação é dada pela sociedade e, portanto, pode gerar benefícios, mas tam-
bém aumentar a fragmentação, a exclusão e a desigualdade, de acordo com o padrão 
e a direção do progresso técnico e de seu uso social.

A Quarta Revolução Tecnológica também erode as fronteiras entre campos do co-
nhecimento, entre o mundo biológico e o material, e entre os setores relacionados à pro-
dução de bens e aos serviços para a saúde, provocando uma radicalização do caráter 
sistêmico da saúde que não mais pode ser ignorado. A produção de inovações em saúde 
torna-se mais complexa, envolvendo um conjunto de bases de conhecimento distintas, 
esmaecendo as fronteiras entre os setores industriais e de serviços para saúde.

A possibilidade de uma intervenção pública estruturante, sistêmica e ao mesmo 
tempo eficaz e eficiente, que aproveite as oportunidades dos novos paradigmas tec-
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nológicos para promover a sustentabilidade do SUS e dos sistemas de bem-estar nes-
se novo contexto, demanda a compreensão desses processos e a aproximação de cam-
pos diferentes de saberes, envolvendo, em particular, a economia política e o campo 
da saúde pública e coletiva, além de diversas áreas das ciências sociais, humanas, exa-
tas e biomédicas. Relegar a direção destas transformações apenas a uma lógica mer-
cantil fragmentada significa, de um lado, perder efetividade nas políticas de desen-
volvimento econômico e tecnológico em saúde e, de outro lado, perpetuar apenas um 
padrão compensatório – quando possível – de políticas públicas em saúde, que refor-
ça a segmentação da sociedade.

As tendências sociais e tecnológicas descritas estão intrinsecamente ligadas às 
transformações econômicas em andamento nas últimas décadas. O papel crescente 
dos mercados, agentes e instituições financeiras nos sistemas de saúde, em um fenô-
meno de “financeirização” da saúde (BRAGA, 1985; BAHIA et al., 2016), mostra-se 
intenso e diferenciado entre os países e as regiões do mundo. O predomínio da lógica 
financeira reorganiza as forças produtivas, tensiona os rumos da Quarta Revolução 
Tecnológica e limita o desenvolvimento produtivo em várias regiões do globo, com 
impactos sobre o bem-estar de vários grupos, especialmente dos mais vulneráveis, que 
não têm acesso aos sistemas de proteção social. Portanto, torna-se imprescindível uma 
atualização da economia política que discuta, dialeticamente, a dinâmica capitalista 
na saúde e as especificidades da periferia no contexto atual de transformação, articu-
lando a lógica financeira inerente ao capital com os espaços concretos de acumulação 
de capital, de inovação e dos sistemas de proteção social.

O aprofundamento do movimento de internacionalização e concentração também 
apresenta desafios para a articulação e desenvolvimento da base produtiva e tecnoló-
gica da saúde, particularmente ao esforço de construir capacidades locais. O panora-
ma contemporâneo revela crescentes assimetrias econômicas e de poder que reiteram 
o padrão centro-periferia em múltiplos temas e escalas geográficas.

Como desdobramento, consolida-se o vínculo entre os padrões nacionais de de-
senvolvimento e as possibilidades e limites estruturais para a concretização de um 
sistema universal de saúde no Brasil.

Nesse contexto, torna-se essencial compreender o atual conjunto de transforma-
ções que impactam o acesso universal, sob o risco de perpetuarmos políticas públicas 
ineficazes e incompatíveis com o contexto atual.  Portanto, a análise dessas tendências 
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é essencial não apenas para pensar o futuro dos sistemas de bem-estar, mas para nor-
tear ações no presente que visem transformar o futuro sob a perspectiva da garantia 
dos direitos sociais ao conhecimento e ao desenvolvimento. 

3. A dialética do desenvolvimento capitalista e a articulação endógena 
entre a lógica econômica e a social

A perspectiva na qual a abordagem do CEIS se sustenta remonta um esforço de pen-
sar a saúde a partir dos referenciais das escolas da economia política do desenvolvi-
mento.  Pretende-se, neste tópico, dar “um passo atrás” para a recuperação das linhas 
básicas clássicas dessa abordagem para então demonstrar como ela “aterrissa na saúde” 
a partir do conceito do CEIS.4 O ponto de partida refere-se à própria visão do desen-
volvimento capitalista como um processo de permanente transformação na estrutura 
econômica e social (MARX, 1996;  SCHUMPETER, 1983). O sistema se desenvolve 
na medida em que se transforma, destruindo incessantemente velhas estruturas para 
a criação de novas. Esse processo incessante de transformação da base produtiva e so-
cial, captado no conceito de inovação, foi observado tanto na percepção marxista 
quanto no processo schumpeteriano de “destruição criadora”.

O movimento histórico, concreto, do capitalismo pode ser compreendido ana-
lisando como as forças sociais e políticas lidaram com a dinâmica contraditória en-
tre expansão e acumulação de capital e a tendência imanente ao sistema capitalista 
de gerar assimetrias, exclusão, desigualdade, perda de legitimidade social e insus-
tentabilidade. 

Keynes, por sua vez, sob a influência do espírito da época, demonstrou teorica-
mente as contradições entre os determinantes do investimento – definido em con-
dições de incerteza, não passíveis de cálculos probabilísticos – e da demanda efetiva, 
fornecendo a base conceitual para a formação de um pacto entre mercado e socie-

4. Este tópico pretende, particularmente, dialogar com leitores do campo da saúde coletiva que não viveram a traje-
tória teórica da economia política do desenvolvimento. Ao mesmo tempo ressalta para os economistas que se-
guem essa tradição o salto que precisa ser dado, voltando aos clássicos, para integrar analiticamente o campo das 
políticas sociais na visão do desenvolvimento, para além de uma perspectiva insulada, compensatória e exógena 
de sua relação com a mudança econômica estrutural.  
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dade, manifesto na concepção e nas políticas que originaram o Estado de bem-estar 
social do pós-guerra.

Sem entrar na enorme diversidade das experiências dos países capitalistas desen-
volvidos, a trágica experiência da primeira metade do século XX levou à formação de 
uma convenção no pós-guerra que associava a aceleração da acumulação de capital, 
crescimento, inovação e o consumo de massa com a promoção da intervenção do 
Estado na sustentação dos investimentos e na garantia de direitos e de proteção social. 
Essa convenção estendeu-se ao longo da segunda metade do século XX, ainda que os 
impulsos da lógica imanente do capital já se manifestassem após os “trinta gloriosos 
anos” (ERBER, 2007).

Em âmbito internacional, essa experiência de convergência virtuosa se mostrou 
bastante localizada em um grupo reduzido de países líderes, ainda que abrindo espa-
ços para algumas experiências desenvolvimentistas, como a brasileira, e com a incor-
poração de alguns poucos países no grupo “desenvolvido”, sempre havendo fatores 
geopolíticos estratégicos decisivos (a exemplo do Japão, Coreia do Sul e China, mais 
recentemente). De certa forma, a desigualdade e a polarização capitalista manifesta-
ram-se de modo mais explícito na conformação (ou reafirmação) de uma ordem glo-
bal essencialmente assimétrica e desigual.

A escola cepalina foi a que melhor captou essas assimetrias globais muito an-
tes das “modernas” teorias da complexidade econômica. O subdesenvolvimento 
passa a ser compreendido como uma forma peculiar de integração ao capitalismo 
global e não uma etapa pela qual todos os países passaram ou devem passar em 
seu processo de desenvolvimento (FURTADO, 1964a; PREBISCH, 2010). 
Originalmente, Celso Furtado foi o desenvolvimentista que mais avançou teori-
camente na conexão entre investimento, desenvolvimento industrial e transfor-
mação produtiva com as necessidades sociais e o modelo de sociedade. As estru-
turas social e econômica estão intrinsecamente ligadas, como revelado no caso do 
desenvolvimento brasileiro. 

A Figura 1 ilustra o círculo vicioso do subdesenvolvimento em uma abordagem 
que integra a base produtiva com a reprodução de relações sociais comprometidas 
com o atraso e a dependência, superando qualquer visão determinista da base produ-
tiva sobre o processo de desenvolvimento que envolve, indissociavelmente e por defi-
nição, o bem-estar, a qualidade de vida e relação com a natureza. 
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Figura 1 | A dinâmica interna do capitalismo periférico: relação endógena entre estrutura 
produtiva e social

Fonte: Elaboração do autor.

O encadeamento lógico-histórico de reprodução da dependência tecnológica-pro-
dutiva parte então da constatação de que a estrutura econômica brasileira se caracte-
riza pela determinação externa da acumulação capitalista, uma herança que perma-
nece mesmo depois do esforço de internalização de setores realizado no processo de 
industrialização. Um sistema econômico desarticulado dos interesses nacionais que 
reproduz historicamente uma base produtiva incapaz de se manter e estar à frente de 
setores tecnologicamente mais avançados (FURTADO, 1999) e que gera fragilidades 
estruturais inclusive para as políticas sociais.

De um lado, a reprodução dessa estrutura econômica limita o potencial do cres-
cimento da economia brasileira e torna vulnerável as políticas sociais pelas relações 
externas. A restrição externa é estrutural, sendo o balanço de pagamentos a grande 
expressão da dependência e do atraso tecnológico. De outro lado, simultaneamente, 
se reflete nos problemas crônicos do mercado de trabalho5 e na vulnerabilidade da 
política social, encapsulando a área social em suas funções compensatórias, sem ca-
pacidade de se constituir como elemento dinâmico. 

5. Marcado pela informalidade, fundado em baixos salários e com pouquíssimos empregos qualificados associados 
à classe média.

Reprodução de padrões produtivos, tecnológicos e culturais exógenos
•

Estrutura produtiva pouco dinâmica, 
de base estreita e pouco diversificada

•
Lenta difusão de progresso técnico

•
Lacuna produtiva interna e externa (brechas)

•
Baixa produtividade

•
Problema crônico de dependência de importações

(restrição externa estrutural)
•

Informalidade, desigualdade salarial e vulnerabilidade da política social
•

Desigualdade social
•

 Reprodução da dependência
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Em seu movimento dinâmico, a estrutura econômica brasileira leva inexoravel-
mente à reprodução de uma estrutura social fundada na dependência e na desigual-
dade, engendrando um círculo vicioso. A economia pode apresentar ciclos de cresci-
mento, conforme as experiências dos períodos de industrialização no século XX e, 
mais recentemente, nos anos 2000, no entanto, os problemas estruturais relacionados 
à dependência tecnológica-produtiva se manifestam persistentemente, repondo – de 
modo agudizado – a condição de vulnerabilidade econômica e social.6  

A superação do subdesenvolvimento passa, necessariamente, pela compreensão 
dessa realidade e pela superação de velhas fronteiras epistemológicas que cindem o 
mundo social, econômico e ambiental em dimensões distintas. As crescentes assime-
trias internacionais, nacionais e regionais derivam da “natureza” dialética do proces-
so de desenvolvimento capitalista e sugerem a existência de uma relação endógena 
entre a estrutura produtiva e a social. A partir dessa perspectiva, os atrasos econômi-
co e social passam a ser compreendidos como dimensões distintas de um mesmo pro-
blema, o subdesenvolvimento, que se expressa internacionalmente como assimetrias 
entre países e nacionalmente como heterogeneidades estruturais.

A análise dos trabalhos dos expoentes do estruturalismo latino-americano revela 
que constitui um erro grosseiro, caricato, generalizar que o pensamento desenvolvi-
mentista se associava apenas à ideia de industrialização a qualquer preço, sem incor-
porar a dimensão social e ambiental do desenvolvimento. Em praticamente todas as 
obras de Furtado aparece, no núcleo de sua visão, o dilema entre a transposição de 
um padrão de consumo exógeno e a reprodução das condições de marginalização da 
população dos frutos do progresso técnico. Era explícita e recorrente sua afirmação 
de que a industrialização e o crescimento em si não constituem condições suficientes 
para o desenvolvimento, podendo representar enclaves que fortalecem apenas o con-
sumo mimético das elites dos países subdesenvolvidos (FURTADO, 1992).

Não obstante, o erro simétrico é desconsiderar a lógica do capital, a transformação 
produtiva e a capacidade de inovação como fatores essenciais de soberania e de desen-
volvimento das forças produtivas para a concepção e implementação de projetos na-
cionais de desenvolvimento nas suas vertentes econômicas e sociais. Pode-se afirmar 

6. O colapso na oferta de ventiladores pulmonares no auge da crise pandêmica da Covid-19 refletia, ao mesmo tem-
po, a vulnerabilidade econômica e social, mostrando a clara interdependência endógena entre essas dimensões. 
Foi necessária a crise pandêmica para que essa perspectiva fosse vista com maior clareza pelos economistas.
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que esta característica dialética do desenvolvimento foi, em grande medida, negligen-
ciada, engendrando dicotomias simplistas que colocam em posições antagônicas a prá-
tica social e a geração e absorção de tecnologias ou o desenvolvimento econômico e o 
socioambiental, como se fossem “mundos” que pudessem ser compreendidos isolada-
mente e cuja intervenção do Estado pudesse ser compartimentalizada, ainda que sob 
o manto mais abrangente das políticas sociais, de um lado, e das políticas econômicas, 
de desenvolvimento e de ciência, tecnologia e inovação (CT&I), de outro. 

A citação abaixo de Celso Furtado evidencia, em uma forma sintética, as dimen-
sões do processo de desenvolvimento, incorporando a transformação social, a inova-
ção e o atendimento das necessidades humanas: 

cabe definir o desenvolvimento econômico como um processo de ‘mudança social’ pelo 

qual o crescente número de ‘necessidades humanas’ – preexistentes ou criadas pela própria 

mudança –  são satisfeitas através de uma ‘diferenciação no sistema produtivo’, decorrente 

da introdução de ‘inovações tecnológicas’ (FURTADO, 1964b, p. 29, destaques meus).

Para se contrapor ao projeto de submeter a sociedade aos imperativos do mercado 
desregulado é necessário um projeto corajoso, para superar nossa insuficiência teóri-
ca. O papel dos intelectuais orgânicos do campo progressista neste contexto é decisi-
vo: uma análise acurada, combativa, teórica e política do presente para construir uma 
visão alternativa de futuro que permita integrar as dimensões econômica, social, ter-
ritorial, ambiental e nacional do desenvolvimento e que forneça, para nossa socieda-
de, uma base sólida para a emergência de energias utópicas – no sentido sugerido por 
Habermas (1987), que trata a utopia como projetos concretos de mudança – necessá-
rias à transformação. 

Em outro trabalho, em conjunto com José Gomes Temporão, apontávamos que se,

por um lado, o movimento histórico possui um papel-chave ao demonstrar que não exis-

tem modelos gerais de organização da sociedade e do mercado no capitalismo para a su-

peração desta dinâmica contraditória, por outro impede conclusões deterministas, ao 

apontar que a intencionalidade dos agentes, a ação da sociedade e o Estado possuem um 

peso decisivo para transformar as condições prévias, sem o que o sistema produtivo e so-

cial pode ficar trancado no passado, em um lock in effect (GADELHA; TEMPORÃO, 2018).
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A Figura 2 mostra, de modo direto e simples, o desafio teórico e político para o 
tratamento da relação entre dinâmica econômica e as transformações políticas, so-
ciais, institucionais e ambientais. Não se trata apenas de captar a noção de que o cres-
cimento econômico e a distribuição de renda contribuem para as políticas sociais ou 
que essas são funcionais ao desenvolvimento econômico com a noção do fornecimen-
to de externalidades. Trata-se, sim, de pensar como a dinâmica capitalista se reproduz 
por dentro dos sistemas de bem-estar social, condicionando as políticas públicas. Em 
outras palavras, o Estado de bem-estar possui uma base material concreta – na saúde 
captada pelo conceito do CEIS – que está intrinsecamente vinculada à dinâmica do 
capital e a todas suas contradições.  

Figura 2 | O processo de desenvolvimento: dimensões endógenas

Fonte: Elaborada pelo autor.

Essa perspectiva incorpora os processos de mudança estrutural no interior dos 
sistemas de bem-estar, sendo uma fonte decisiva de desenvolvimento a longo pra-
zo, indo muito além do reconhecimento dos efeitos multiplicadores do gasto social, 
que possuem impacto na expansão da renda pelos encadeamentos nas cadeias pro-
dutivas e pelos efeitos decorrentes dos gastos de consumo das pessoas e famílias 
beneficiadas (o gasto social possui um efeito multiplicador de quase duas vezes, 
segundo estimativas recentes). Dessa forma, a construção de uma sociedade e de 
um Estado de bem-estar emerge, simultaneamente, como condição essencial de ci-
dadania e de um processo de mudança estrutural que abre oportunidades de in-
vestimento, inovação, geração de emprego e renda, de receitas públicas e de cres-
cimento sustentável a longo prazo. É essa a perspectiva sistêmica e estrutural que 
originou o conceito do CEIS e que possui fortes desdobramentos para repensar as 
políticas públicas com a articulação das dimensões econômicas, sociais e ambien-
tais do desenvolvimento.  

Transformações políticas, sociais e ambientais

Dinâmica econômica, produtiva e da CT&I
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4. O Complexo Econômico-Industrial da Saúde (CEIS)

Seguindo a perspectiva do tópico anterior, o campo da saúde, pela práxis que lhe é 
inerente, tem significativo potencial para contribuir para uma visão integrada do de-
senvolvimento global e nacional. A saúde constitui um espaço privilegiado, cognitivo 
e político para analisar como a dinâmica do capital se reproduz no campo social, 
transformando a base material e social da produção de bens e serviços, e, simultane-
amente, gerando exclusão, desigualdade e risco social que abalam os objetivos huma-
nistas de uma vida boa e saudável em âmbito coletivo e individual.

Trata-se agora de definir e inserir a abordagem e o conceito do CEIS a partir de um 
diálogo entre a abordagem da economia política do desenvolvimento com a tradição do 
pensamento em saúde pública. A história do desenvolvimento do campo da saúde cole-
tiva, da medicina social e da própria concepção do SUS, o maior sistema público univer-
sal de saúde do mundo, criado pela Constituição de 1988, contou com contribuições 
marcantes da atuação teórico-prática de intelectuais orgânicos como Mario Magalhães 
da Silveira, Sérgio Arouca, Hésio Cordeiro, Cecília Donnangelo, Carlos Gentille de Mello, 
entre outros (HOCHMAN; LIMA, 2015), que foram além do puro exercício da crítica, 
para pensar a transformação do sistema de saúde a partir de uma base conceitual próxi-
ma à da economia política (forte influência do pensamento marxista e estruturalista). 

À tradição da saúde coletiva e da medicina social aliaram diagnóstico e inteligên-
cia estratégica, de modo a associar aos problemas gerais do subdesenvolvimento bra-
sileiro a questão democrática, o acesso universal à saúde e a necessidade de políticas 
dirigidas à redução da dependência associadas aos “insumos em saúde”. Nesta longa 
caminhada, foi fundamental um amplo processo de mobilização de forças políticas e 
organizações sociais para que o reconhecimento constitucional do direito universal à 
saúde como obrigação do Estado brasileiro se tornasse realidade.

O programa de pesquisa do CEIS estabelece uma agenda de investigação em torno da 
relação entre saúde e desenvolvimento dentro do contexto capitalista (GADELHA, 2007; 
GADELHA; TEMPORÃO, 2018), procurando captar a interdependência econômica, tec-
nológica, política e institucional presente no campo da saúde. A abordagem emerge como 
uma aproximação crítica que busca integrar os campos da economia política e da saúde 
coletiva, superando, de um lado, visões reducionistas, economicistas e “técnicas” que se 
centram apenas em cadeias produtivas e setores de atividade isolados e, de outro, visões 
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insuladas do campo da proteção social e bem-estar e da área da saúde. O grande desafio é 
captar, no campo da saúde, a relação entre o desenvolvimento da base produtiva e tecno-
lógica com a sua contribuição para a sociedade de modo equânime, integral e universal. 

A perspectiva sistêmica deveria ser uma decorrência natural da visão de saúde co-
letiva. Se o SUS é pensado como sistema, sua base produtiva, material e de conheci-
mento também teria que ser analisada de modo sistêmico para captar as interdepen-
dências e interação com o sistema de saúde. Restringir o tema da base produtiva aos 
‘insumos em saúde’ significa, inadvertidamente, assumir uma inaceitável relação de 
que o ‘bem’ industrial é o ‘insumo’ e a saúde – ou mesmo os serviços – o seu resulta-
do natural (o produto final) (GADELHA; TEMPORÃO, 2018, destaques no original).

Como mencionado no tópico anterior, o fundamento conceitual do CEIS está as-
sentado em quatro abordagens do desenvolvimento: a marxista, a schumpeteriana, a 
keynesiana e a estruturalista. A combinação de conhecimentos dessas escolas permi-
tiu a consolidação de aspectos teóricos e políticos centrais na abordagem do CEIS: a 
visão sistêmica do espaço da produção e inovação; a análise dialética do processo de 
desenvolvimento; a inovação como um processo de transformação política e social; a 
geração de assimetrias no processo de desenvolvimento, a importância da soberania 
nacional para alcançar a sustentabilidade do SUS (objetivo político e acadêmico da 
construção do conceito); e o papel decisivo do Estado para coordenar e dar direção às 
atividades do CEIS e promover o desenvolvimento. 

Como resultado, o gasto em saúde passa a ser compreendido como investimento 
em saúde; em detrimento da estática alocativa, foi dada ênfase à dinâmica e à inova-
ção em vez do foco nos setores; predomina a dimensão sistêmica; a estrutura econô-
mica e a social são interligadas; as assimetrias e hierarquias entre pessoas e grupos 
sociais, regiões e países são enfatizadas; e o mundo do conhecimento se confronta com 
as necessidades sociais e humanas (GADELHA; TEMPORÃO, 2018).

Analiticamente, o CEIS constitui um espaço institucional, político, econômico e 
social delimitado, no qual se realizam a produção e a inovação em saúde. As dinâmi-
cas de produção e inovação das atividades relacionadas ao campo da saúde são inter-
dependentes, caracterizando-se como um sistema que capta a interface entre os siste-
mas nacionais de saúde e os sistemas nacionais de inovação. O espaço produtivo e de 
inovação do CEIS constitui a arena central em que a tensão entre os interesses do ca-
pital e os objetivos sociais se concretizam na saúde.
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A Figura 3 apresenta a morfologia do CEIS, a partir de sua concepção original, que 
delimitava o sistema e os subsistemas industriais e de serviços no contexto da Terceira 
Revolução Tecnológica (GADELHA, 2003). A produção em saúde envolve um espectro 
amplo de atividades industriais, com um conjunto de setores que adotam paradigmas 
de base química e biotecnológica e outro conjunto cujas inovações fundamentam-se em 
paradigmas de base mecânica, eletrônica e de materiais. A produção desse conjunto de 
segmentos conflui para o espaço produtivo de prestação de serviços de saúde, fortemen-
te articulado, que envolve a atenção básica, serviços de diagnóstico e tratamento, am-
bulatoriais e hospitalares, condicionando a dinâmica competitiva e tecnológica do CEIS.

A abordagem sistêmica do CEIS lida, simultaneamente, com a perspectiva da saú-
de como direito inerente à cidadania e como espaço estratégico de desenvolvimento da 
base produtiva e tecnológica, de criação de valor e de geração de investimento, renda, 
emprego, conhecimento e inovação. Desprovidas de políticas que garantam a sobera-
nia nacional na produção e inovação em saúde, a expansão do SUS caminha em con-
junto com a ampliação das restrições externas, gerando obstáculos à sustentação do 
crescimento econômico e à universalização do acesso à saúde. O papel do Estado, por-
tanto, é central tanto para garantir os objetivos da capacitação produtiva e tecnológica 
quanto do acesso universal, superando a oposição simplista entre Estado e mercado.

Figura 3 | Morfologia do Complexo Econômico-Industrial da Saúde no contexto  
da Terceira Revolução Tecnológica

Fonte: Adaptado de Gadelha (2003).
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5. As transformações contemporâneas, o CEIS 4.0 e uma nova 
agenda de pesquisa

As transformações econômicas, tecnológicas e sociais indicadas acima levaram a ne-
cessidade de atualização da abordagem do CEIS para contemplar, especialmente, o 
movimento disruptivo em termos econômicos, sociais e políticos associados à Quarta 
Revolução Tecnológica, não importando a designação formal desse profundo proces-
so de transformação. A trajetória do programa de pesquisa do CEIS, desde sua origem, 
procurou articular a geração do conhecimento com sua aplicação concreta nas polí-
ticas públicas em saúde e na gestão das organizações de produção e de ciência, tecno-
logia e inovação em saúde (tendo a Fiocruz como grande modelo e inspiração). Foram 
estabelecidas conexões orgânicas entre a teoria, as propostas de intervenção e a busca 
de mudança na realidade concreta, permitindo interações virtuosas, coerentes e con-
vergentes no âmbito de um programa de pesquisa com forte vínculo com a transfor-
mação social, configurando uma práxis. 

O diálogo próximo com o contexto social, econômico e político, por sua vez, tem 
alimentado e tensionado a visão teórica, impondo uma crescente busca de evolução 
no programa de pesquisa, envolvendo desde a definição dos objetos, a formulação de 
hipóteses e a análise até sua avaliação da realidade, em uma busca incessante, que 
nunca chega ao fim, pela superação dialética dos resultados obtidos a cada momento.

Ao avançar na dimensão teórico-conceitual da relação entre saúde e desenvolvimen-
to, na perspectiva do conceito do CEIS, evidenciou-se a necessidade de aprofundar a 
agenda de pesquisa relacionada ao impacto das transformações globais. Mudanças de-
mográficas e epidemiológicas; globalização e financeirização crescentes; Quarta Revolução 
Tecnológica; aprofundamento das assimetrias econômicas e tecnológicas; mudanças 
climáticas e no mundo do trabalho.  O conjunto de mudanças em marcha coloca novos 
desafios para a discussão da relação entre desenvolvimento e saúde no contexto capita-
lista, dado que possui potencial de transformar radicalmente a saúde, tanto em sua ba-
se social como produtiva. Portanto, as tendências contemporâneas geram novos proble-
mas de pesquisa, demandam novas respostas e novas formulações teóricas, seguindo 
uma perspectiva contextualizada das ciências sociais, como a economia. 

A escala vertiginosa da interconectividade da informação entre pessoas e com o 
mundo produtivo real, físico e biológico, é a característica decisiva da Quarta Revolução 
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Tecnológica. Mantendo uma perspectiva rigorosa da inovação como um processo de 
transformação política, econômica e social, torna-se essencial apreender seu impacto 
nas formas de produção, inovação e consumo em saúde que condicionam o cuidado 
e o acesso universal. 

A erosão das fronteiras entre setores e campos do conhecimento é uma das con-
sequências das transformações tecnológicas e provoca uma radicalização do caráter 
sistêmico da saúde. O surgimento de novos paradigmas e trajetórias tecnológicas acar-
reta, simultaneamente, grandes transformações no campo da saúde, abrindo novos 
espaços de acumulação e oportunidades tecnológicas e engendrando riscos de ruptu-
ra dos sistemas universais e da dimensão coletiva e pública da saúde em favor de uma 
organização fragmentada, individualista e estratificada do cuidado, corroendo por 
dentro, e de modo estrutural, os objetivos de universalidade e de equidade.

A Figura 4 atualiza a morfologia original do CEIS (GADELHA, 2003) para o 
contexto da Quarta Revolução Tecnológica com a emergência de um subsistema de 
base informacional e conectividade e um novo desenho para o subsistema de servi-
ços de saúde. Nesse novo contexto, o caráter sistêmico do CEIS é reforçado e as fron-
teiras entre seus diversos subsistemas e segmentos ficam borradas, destacando a in-
terdependência entre todas as atividades econômicas, produtivas e tecnológicas em 
saúde, configurando um claro espaço simultâneo de acumulação de capital e de ino-
vação crítico para o bem-estar e a sustentabilidade do SUS e dos sistemas universais 
de saúde em geral.

Os subsistemas do CEIS são definidos a partir de uma base de conhecimento cha-
ve que une distintas atividades  importantes para a dinâmica de inovação e produção 
em saúde e pela sua relevância econômica e social para as políticas públicas (GADELHA, 
2003; GADELHA et al., 2013). Para além dos impactos pervasivos das tecnologias as-
sociadas à Quarta Revolução Tecnológica, é possível identificar um conjunto de ati-
vidades que compartilham uma base de conhecimentos utilizada para a digitalização 
e conectividade em grande escala da base produtiva de bens e serviços em saúde e pa-
ra a produção, gestão e exploração dos dados em saúde. Ao mesmo tempo que emerge 
esse novo espaço de acumulação em saúde, cresce a relevância de atores associados a 
essa nova base de conhecimento, com elevado poderio econômico e político no siste-
ma produtivo e de inovação da saúde, condicionando toda dinâmica do CEIS para 
além das fronteiras do próprio subsistema de informação e conectividade. 
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Neste esforço analítico, também foram introduzidas no âmbito do CEIS as formas 
institucionais e monetárias de organização das atividades entre os agentes e as estru-
turas econômicas. O acesso à saúde e as relações monetárias de produção no âmbito 
do CEIS são condicionadas pela organização do SUS, da Saúde Suplementar e pela re-
lação direta dos usuários na compra de bens e serviços. Esse ambiente institucional e 
monetário constitui o substrato social concreto no qual a dinâmica de produção e 
inovação em saúde se realiza. Desse modo, evidencia-se o nexo político e institucional 
típico de uma abordagem de economia política que trata o CEIS como um sistema a 
um só tempo econômico, social, produtivo e tecnológico que incorpora uma determi-
nada visão da relação entre saúde e desenvolvimento.

Figura 4 | Complexo Econômico-Industrial da Saúde 4.0 (CEIS 4.0) 

Fonte: Elaboração do autor.
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O aprofundamento do movimento de internacionalização e concentração do 
capital nesse espaço sistêmico interdependente, seguindo uma lógica financeira 
inerente ao capitalismo, representa enormes desafios para a articulação e desen-
volvimento do CEIS, especialmente na periferia. O panorama contemporâneo re-
vela crescentes assimetrias econômicas e de poder que conformam a reiteração do 
padrão centro-periferia em múltiplos temas e escalas geográficas. Como desdobra-
mento, consolida-se o vínculo entre os padrões nacionais de desenvolvimento e as 
possibilidades e limites estruturais para a concretização de um sistema universal 
de saúde no Brasil. 

Essa perspectiva que associa o econômico, o social e o político – ou seja, a dimen-
são de economia política – se aplica também para pensarmos o desenvolvimento re-
gional. Ao refletir sobre a regionalização da saúde a partir da configuração da rede 
do serviço de saúde no território brasileiro, cuja estrutura de oferta “congela” o padrão 
desigual da atenção à saúde, coloca-se a necessidade de se propor uma estruturação 
da base produtiva de serviços que não seja reprodutora de desigualdades. Mais uma 
vez, “por dentro” da questão geral do desenvolvimento, em sua dimensão territorial, 
a saúde “mostra sua face” como parte do projeto nacional adotado. Se saúde está rela-
cionada ao desenvolvimento da forma estrutural proposta, a dimensão territorial se 
revela crítica e endógena ao padrão nacional, sendo ponto de partida e um dos ele-
mentos-chave de sua transformação.

As transformações tecnológicas, produtivas e institucionais também provocam 
mudanças profundas no mundo do trabalho e do emprego. O surgimento de novas 
ocupações, competências, capacitações e formas de contratação afetam a questão do 
trabalho e do emprego de forma decisiva, com uma tendência à ampliação da polari-
zação da estrutura social. Ao mesmo tempo, as diversas atividades ligadas à saúde e 
ao cuidado se mantêm como grandes geradoras de ocupações qualificadas. Dessa for-
ma, torna-se vital compreender como as transformações no mundo do trabalho im-
pactam a relação entre saúde e desenvolvimento, especialmente tendo como objetivo 
um padrão de crescimento inclusivo, isto é, que persiga simultaneamente a elevação 
da produtividade, do salário real e do bem-estar.

A incorporação da dimensão ambiental e dos desafios colocados pelas mudan-
ças climáticas são questões incontornáveis na agenda de pesquisa contemporânea 
em saúde. As abordagens que tratam a questão ambiental como meras externali-
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dades devem ser abandonadas por outras que permitam captar a natureza interde-
pendente dos modelos de organização da produção e da sociedade com o meio am-
biente. Ao mesmo tempo, rejeita-se a dicotomia entre crescimento e proteção ao 
ambiente. O desenvolvimento e a inovação são fundamentais para a promoção de 
uma mudança estrutural que garanta a sustentabilidade ambiental. A reprodução 
do subdesenvolvimento, a ausência de inovações e a estagnação reproduzem uma 
estrutura produtiva insustentável que agride o meio ambiente e amplia as assime-
trias globais.

Há um acúmulo de trabalhos e experiências concretas que permitiu a constru-
ção de instrumentos e políticas públicas para fomentar o desenvolvimento produ-
tivo em atividades do CEIS ao mesmo tempo que garantiu maior sustentabilidade 
ao SUS. Os trabalhos evidenciaram que o uso do poder de compra do Estado possi-
bilitou a incorporação tecnológica de processos produtivos em laboratórios públicos 
e privados nacionais por intermédio da garantia de compra desses produtos para o 
sistema público de saúde. Dadas as transformações globais apontadas, torna-se es-
sencial investigar quais devem ser as formas de atuação do Estado em uma nova ge-
ração de políticas públicas que permitam a coordenação e o desenvolvimento das 
atividades do CEIS de forma a garantir o acesso universal à saúde no Brasil. De cer-
ta forma, a abordagem adotada para pensar a saúde remete para a necessidade de 
repensar e de avançar na concepção de um novo Estado desenvolvimentista que 
aprenda com as experiências e os erros do passado e que se atualize para enfrentar 
os desafios do futuro.

Em suma, buscou-se apresentar uma síntese dos conhecimentos apreendidos e 
apontar para novas agendas de pesquisa relacionadas à relação entre desenvolvimen-
to e saúde a partir da perspectiva do Complexo Econômico-Industrial da Saúde. O 
esforço empreendido propiciou um maior suporte às políticas públicas recentes rela-
cionadas ao desenvolvimento e à saúde coletiva e à sustentabilidade do SUS. Ao mes-
mo tempo, permite identificar uma agenda futura, incluindo os temas da Quarta 
Revolução Tecnológica; financeirização; mundo do trabalho; dimensão ambiental e 
regional do CEIS; e a necessidade de formular novas políticas públicas para lidar com 
o conjunto de transformações em curso e os desafios para garantir a sustentabilidade 
estrutural do SUS no século XXI.
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6. A saúde e o bem-estar como saída estruturante da crise

A crise atual global, cujas conexões teóricas e da vida foram reveladas durante a pan-
demia, colocam em evidência o papel decisivo dos Estados de Bem-estar e dos siste-
mas universais, da base produtiva e de inovação nacional e a inserção soberana do 
País na geopolítica global, elucidando perspectiva sistêmica na qual o conceito do CEIS 
se desenvolveu e pretende avançar, considerando os desafios contemporâneos do ca-
pitalismo global e de desenvolvimento do SUS. 

A pandemia evidenciou o longo processo de desindustrialização, de fragilidade da ba-
se produtiva e tecnológica nacional e que esta posição de dependência é insustentável não 
só do ponto de vista do desenvolvimento econômico, mas também se apresenta como 
questão de soberania e segurança em saúde. Essa discussão deve ser ampliada para pen-
sarmos o desenvolvimento da base econômica, produtiva e tecnológica em saúde – o CEIS 
– como fator estrutural para a sustentabilidade e para o próprio funcionamento do SUS.

A crise Covid-19 antecipou e intensificou desafios decorrentes das transformações 
contemporâneas, considerando a emergência de um novo paradigma industrial em 
direção à indústria 4.0 e o imperativo da sustentabilidade socioambiental do cresci-
mento econômico. A pandemia colocou em xeque as cadeias globais de valor, o co-
mércio internacional e os investimentos, evidenciando amplos desafios para os países 
em desenvolvimento. 

Considerando as dimensões continentais do Brasil e a potência de seu mercado 
interno para induzir a diversificação e internalização de setores produtivos dinâmicos 
(MEDEIROS, 2015), emerge a decisiva questão de qual base social e política condicio-
na simultaneamente a montagem de estruturas densas de bem-estar social e de desen-
volvimento tecnológico. A diversificação produtiva e o avanço em setores mais dinâ-
micos, relacionados à demanda por atividades de maior conteúdo tecnológico, 
estão fortemente associados à demanda do governo (MAZZUCATO, 2013), como re-
velado no caso da busca da vacina para a Covid-19. 

Entre as áreas líderes no contexto da Quarta Revolução Tecnológica, a área social 
e a saúde, em particular, têm forte protagonismo, e isso pode ser uma oportunidade 
de superação das vulnerabilidades históricas brasileiras. Os desafios do Estado Social 
do século XXI passam pelo reconhecimento do poder de transformação da Quarta 
Revolução Industrial, como chama atenção Wanderley Guilherme dos Santos (2018). 
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Estamos diante de um mundo que abre enorme potencial de abundância material em 
meio ao risco de relegar enorme contingente da população ao desamparo, à miséria, 
ao abandono. Durante o século XX, os ganhos de produtividade foram enlaçados na 
direção da construção do Estado de Bem-estar, da ampliação de direitos, levando a 
um modelo de desenvolvimento onde puderam ser conciliados crescimento econômi-
co, redistribuição de renda e maior igualdade. E agora?  Como atuar para que os enor-
mes ganhos de produtividade decorrentes da emergência do novo padrão sejam com-
partilhados? Ou vamos virar uma sociedade ainda mais cindida? A direção depende 
da capacidade política de orientar um padrão de desenvolvimento para enfrentar a 
dependência e o atendimento das necessidades sociais, simultaneamente. 

É necessário um novo tipo de desenvolvimento, com dinamismo e forte sentido 
de equidade social. Para consegui-lo, políticas anticíclicas e compensatórias são ne-
cessárias, mas insuficientes. Diante da crise e dos desafios atuais, impõem-se profun-
das transformações estruturais que abram espaço para as forças expansivas que estão 
gravemente refreadas, em detrimento das vastas possibilidades de melhora humana 
oferecidas pelos avanços científicos e tecnológicos.

Transformações de estrutura exigem uma estratégia e a recuperação da capacida-
de de planejamento, mas assumindo a necessidade de recriar um novo Estado desen-
volvimentista. Torna-se necessário aprender com os erros do passado para superar 
resistências, evitar a captura pelos interesses arcaicos, a burocratização da criativida-
de e o isolamento da sociedade, sem a qual os caminhos para a transformação ficam 
bloqueados para a (re)construção de um novo futuro que vá muito além de um velho 
e atrasado normal que se apresenta sob o manto da mudança. 

A área da saúde revela sua potência para contribuir política e conceitualmente pa-
ra o Brasil transpor os velhos desafios de superação do subdesenvolvimento. A trans-
formação da base produtiva e tecnológica mostra sua conexão com um modelo de so-
ciedade. O acesso universal, a inclusão social, a equidade e as políticas sociais 
mostram-se não apenas compatíveis, mas como fatores essenciais para a retomada do 
desenvolvimento econômico e social. Os direitos não apenas “cabem no PIB”, mas, ao 
se concretizarem em grandes desafios nacionais, são fontes estruturais de demanda 
para o setor produtivo. Podem e devem ser vistos como parte da solução da crise atu-
al, gerando renda, emprego, investimentos, inovação e tributos, permitindo um ajus-
te progressivo e não de regressão civilizatória do País.
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A crise contemporânea global e nacional impõe aos intelectuais, às instituições de 
pesquisa e ao Estado nacional o desafio de correr riscos, de promover a inovação e o 
experimentalismo nas políticas públicas e de quebrar os muros entre as políticas so-
ciais, ambientais, econômicas e de inovação. É hora de ousadia para incorporar novas 
abordagens e, progressiva e coletivamente, buscar uma visão que forneça o substrato 
para um novo projeto de desenvolvimento que incorpore uma profunda mudança no 
padrão de atuação do Estado. Essa é a condição primordial para que a sociedade não 
seja enganada pelas soluções únicas e possa voltar a ter utopias e energias transforma-
doras com vistas à construção de um País dinâmico, inovador, inclusivo, democrático 
e social e ambientalmente justo.
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RESUMO

Este artigo analisa as transformações recentes na 
dinâmica global de produção e inovação e seus im-
pactos sobre as políticas públicas industriais e de 
inovação desde o início do milênio.  Argumenta-se 
que a principal característica que diferencia o atual 
estágio da globalização é o aprofundamento do pro-
cesso de financeirização, com impactos significa-
tivos nas estratégias das empresas transnacionais e 
no alcance das ações dos Estados Nacionais. Discute-
se de que maneira a pandemia Covid-19 está afe-
tando a economia e a sociedade, e as medidas que 
os Estados Nacionais vêm adotando para enfrentar 
a atual crise. O papel das novas tecnologias digitais 
nas transformações globais, nas políticas industriais 
e de inovação e, em especial, no sistema produtivo 
e inovativo de saúde também é discutido. Diante 
das transformações estruturais da economia global 
destacadas no artigo e da pandemia Covid-19, os 
principais desafios e oportunidades para o CEIS no 
mundo e no Brasil são abordados. 
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ABSTRACT

The paper analyses the recent changes in the 
global dynamics of production and innovation 
and the impacts on industrial and innovation 
public policies since the start of the millennium. 
It argues that the main characteristics that dif-
ferentiates the current globalization stage is the 
deepening of the financialization process, having 
significant impacts on strategies of transnation-
al firms and on the reach of National States ac-
tions. It discusses how COVID-19 pandemic is 
affecting the economy and the society, and the 
measures adopted by National States to face the 
current crisis. The role of new digital technolo-
gies in global changes and industrial and inno-
vation policies, especially in the health productive 
and innovation system, are also discussed. 
Considering the structural changes in the global 
economy highlighted in this study and COVID-19 
pandemic, it discusses the main challenges and 
opportunities for HEIC, globally and nationally. 
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Covid-19; Health Economic-Industrial Complex (HEIC), 
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Apresentação

O  objetivo deste artigo é o de discutir, considerando a conjuntura de pandemia e cri-
se sanitária vivida pelo mundo em 2020, como a dinâmica global de produção e ino-
vação e o papel dos territórios e Estados nacionais afetam, condicionam e podem pro-
porcionar oportunidades para o desenvolvimento do CEIS. O artigo tem quatro seções. 
A primeira apresenta um breve resumo das principais características da evolução da 
economia e sociedade globais nas últimas décadas. A segunda destaca resumidamen-
te as principais políticas públicas industriais e de inovação desenhadas e implemen-
tadas no milênio. A terceira seção descreve as principais respostas governamentais 
aos graves problemas trazidos pela Covid-19 e apresenta os usos principais das tecno-
logias digitais na crise. Finalmente, a última seção discute, preliminarmente, as opor-
tunidades e riscos para o CEIS.

1.  A dinâmica global de produção e inovação em tempos de crise

A pandemia Covid-19 representa um dos maiores e mais urgentes desafios da história 
da civilização humana. Antecipada por analistas de diferentes matizes ideológicos, 
ela demonstra os perigos para a humanidade do aumento brutal da exploração da na-
tureza que altera o frágil equilíbrio que sustentou a evolução da espécie humana por 
milênios. A crise aguda trazida pela pandemia é de significativa importância, não 
apenas por suas implicações em termos de saúde pública, mas porque ela se sobrepõe 
a uma crise crônica multidimensional – econômica, social, política e ambiental – que 
marca o sistema mundo das últimas décadas e que se iniciou já nos anos 1980. 

É neste quadro que se propõe compreender as alterações na dinâmica global de 
produção e inovação ocorridas no milênio. Tais mudanças são maiormente conduzi-
das por meio das estratégias dos principais atores da globalização: as grandes empre-
sas transnacionais (ETNs) e os Estados nacionais. A relação entre esses atores, histo-
ricamente sempre articulada, transforma-se com o avanço da financeirização no 
presente milênio, com os governos nacionais e suas políticas cada vez mais capturadas 
pela sua lógica de acumulação das grandes empresas.
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Já no final dos anos 1990, tornava-se claro que a forte aceleração da mudança tec-
nológica se constituía numa das principais especificidades da atual globalização do-
minada pelas finanças. Ela permitiu o estabelecimento de um novo padrão de orga-
nização da produção na indústria e nos serviços, facilitou a concentração de capitais 
por meio da interpenetração patrimonial e o aumento do comércio regional intrain-
dústria e intrafirma. As grandes ETNs, que cada vez mais eram controladas pelas fi-
nanças, aceleraram o processo de oligopolização, num mundo em que a liberalização 
permitiu e promoveu o estabelecimento de mercados mundiais.

Percebia-se que estas transformações vinham se difundindo de forma desigual, apro-
fundando os desequilíbrios entre países e entre classes sociais, ao mesmo tempo em que 
os grandes grupos econômicos tornavam-se cada vez mais protagonistas da geopolítica 
e da economia global. Observava-se, portanto uma “forte tendência à financeirização e 
ao rentismo nas economias capitalistas... processo... [que] não ficou confinado às fron-
teiras nacionais” com uma “impressionante escalada do volume da riqueza financeira  
(a um ritmo de pelo menos 15% ao ano)... suplantando... de longe o crescimento da pro-
dução e da acumulação de ativos fixos” (COUTINHO; BELLUZZO, 1996, p. 137).  
O avanço da financeirização e seu descolamento com relação à produção associava-se a 
uma “onda de desregulamentação e de liberalização [que] ganhou força e reduziu o raio 
de manobra dos Estados nacionais” (COUTINHO, 1996, p. 49), levando ao desmantela-
mento das estruturas que limitavam o “mercado” – tanto no que se refere às relações en-
tre empresas capitalistas e, principalmente, às relações entre capital e trabalho (SERFATI, 
2015). Mais ainda, observa-se a retirada do Estado de seu papel de provedor de bem-estar 
social, através da redução significativa dos gastos públicos em serviços sociais, incluindo 
saúde e educação, e redução do salário social da parcela mais carente da sociedade, par-
ticularmente através de reduções no gasto fiscal e desinvestimentos para a manutenção 
de estruturas públicas como transporte público, água e saneamento (HARVEY, 2005).

As grandes ETNs são as principais propulsoras de um novo padrão de produção 
global caracterizado pela dispersão mundial de produção com integração funcional 
de atividades econômicas (DICKEN, 2003). A lógica principal na formação e organi-
zação do que alguns passaram a denominar “cadeias globais de valor” é a diminuição 
de custos associados à mão de obra com a terceirização da produção, num primeiro 
momento e, em seguida, até das atividades de engenharia e de inovação. Tais mudan-
ças na organização da produção e das atividades voltadas ao desenvolvimento tecno-
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lógico são extremamente complexas e têm diversas dimensões. Porém, só podem ser 
maiormente explicadas, como argumentado por Sauviat e Chesnais (2005) como uma 
reação por parte das grandes ETNs ao poder do trabalho e à participação da massa 
salarial no produto nas principais economias capitalistas.  

Baseada nessa lógica política e na lógica econômica de minimização de custos e 
maximização de lucros de curto prazo, a nova relação entre as finanças e a indústria 
manufatureira passa a modelar o padrão de investimento (incluindo-se os voltados à 
inovação) das grandes corporações (CHESNAIS; SAUVIAT, 2003). Com base na total 
liberdade de entrada e saída no capital de sociedades oferecidas pela “liquidez” do 
mercado de ações e com a ajuda de refinadas rotinas financeiras do novo estilo de 
“governança corporativa”, as instituições financeiras adquiriram um poder sem pre-
cedentes e ganharam o controle de fato sobre as ETNs não financeiras.

Todas essas mudanças, portanto, têm sido, nas últimas décadas, viabilizadas pela in-
trodução desigual das tecnologias de informação e comunicações (TICs), cuja produção 
e difusão está concentrada em poucos países e empresas. Na verdade, o domínio das TICs 
demarca, neste início do século XXI, um novo padrão de acumulação que é tão elevado 
quanto permite o monopólio inicial da tecnologia que cada vez mais subordina a lógica 
tradicional de produção e consumo típicos do padrão de acumulação do pós-guerra. Desde 
o início do milênio, novos atores, todos ligados às TICs – Google, Facebook, Amazon, nos 
EUA, Alibaba, Tencent, na China, entre outros – passam a comandar um novo modelo 
de negócios baseado no processamento de informações viabilizado pelas novas tecnolo-
gias, em especial inteligência artificial e big data.  Articulado com os grandes oligopólios 
das finanças e da indústria e num quadro de desregulamentação, tal modelo, ou “Capitalismo 
de Vigilância” (ZUBOFF, 2019) significa o estabelecimento de um processo de comoditi-
zação de dados pessoais com a finalidade principal de obter lucro, tornando-se, pois, pas-
síveis de comercialização, um dos recursos mais valiosos para o sistema. Trata-se, segun-
do Zuboff (2019), de uma lógica econômica baseada na colonização audaciosa e ilegítima 
da experiência humana privada para uma nova era de mercantilização e controle. 

Essas transformações têm permitido um aumento significativo na concentração de ca-
pital, com a formação de oligopólios em diferentes mercados. A escala de acumulação é tão 
intensa que as grandes ETNs, controladas pelas finanças, assumem a liderança na corrida 
espacial, nas redes de satélites de comunicação e vigilância, no controle dos gigantescos 
volumes de dados gerados por todos os países. No Ocidente, os estados cada vez mais a elas 
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se submetem, sem controle pleno da tecnologia. Os gigantes da tecnologia passam a con-
correr até mesmo com os bancos tradicionais, adotando sistemas de pagamentos e movi-
mentação de recursos independentes, gerando moedas virtuais que desafiam o controle 
dos bancos centrais e do sistema financeiro global. Assim, o setor de ponta na tecnologia 
disputa, se funde e confunde com o sistema financeiro e com o Estado nacional.

As transformações ocorridas no presente milênio têm, portanto, acentuado ten-
dências já observadas naquele momento, mas também apresenta especificidades ob-
servadas ao longo do período avançado em direções não anteriormente previstas. Ao 
surgimento do Capitalismo de Vigilância, somam-se a rápida ascensão da China como 
potência global, particularmente do ponto de vista produtivo e tecnológico, o aumen-
to significativo no descolamento das finanças do mundo real da produção e a subor-
dinação do Estado no Ocidente aos desígnios das finanças. Todos esses fatores dimi-
nuem e condicionam as margens de manobra das políticas governamentais em geral e 
as de apoio ao desenvolvimento industrial nacional e à inovação, em particular.

Apesar de já ser percebida na última década do milênio passado, a implantação do 
receituário neoliberal se aprofunda nos países ocidentais, cortando gastos públicos, 
retirando direitos trabalhistas, privatizando serviços públicos, em especial saúde e 
educação, o que levou à sua deterioração, cujos efeitos negativos se fazem sentir so-
bremaneira no momento atual.

2.  As políticas de produção e inovação e as mudanças estruturais 
no milênio

Abandonadas no Ocidente durante a última década do século XX, as políticas de produção 
e inovação retornam à agenda internacional a partir da publicação do relatório de desen-
volvimento do Banco Mundial de 1998/1999 (“Knowledge for Development”). A partir da 
proposição “é o conhecimento e não o capital que é a chave para o crescimento econômico 
sustentável e para melhoria do bem-estar da humanidade” (WORLD BANK, 1998)5 e do 
reconhecimento do insucesso das propostas do Consenso de Washington (desregulamen-

5.  Esta e as demais citações de textos em outra língua têm tradução livre.
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tação, privatização etc.) implementadas nos diferentes países, o relatório aponta áreas onde 
“problemas informacionais são mais severos”, necessitando políticas governamentais. Esta 
mudança parcial do Banco Mundial abre espaços de discussão e leva ao desenho de polí-
ticas voltadas à inovação.6 As subseções abaixo apresentam os principais delineamentos 
das políticas voltadas à produção e inovação das duas últimas décadas. De uma maneira 
simplificada, podemos destacar três períodos que serão brevemente apresentados.

2.1  Da Estratégia de Lisboa, da entrada da China na Organização Mundial 
do Comércio e da crise.com de 2001 à crise de 2007-2008

Na esteira das proposições do Banco Mundial, em 2000, a União Europeia, sob a pre-
sidência de Portugal, lançou um ambicioso projeto de transformação econômica e so-
cial: a Estratégia de Lisboa. Tal projeto visava transformar em dez anos o território 
europeu numa sociedade do conhecimento. 

Fortemente baseada na noção schumpeteriana de sistemas de inovação e no con-
ceito de “economia do aprendizado”, ambicionava profunda renovação social e am-
biental, melhoria das condições de trabalho e de vida da população europeia, melhor 
nível de educação e formação e aumento significativo nos investimentos e gastos em 
ciência e tecnologia (C&T).

Seu evidente fracasso – pois contrapunha a visão sistêmica de inovação, que exigia 
uma forte presença estatal, à doutrina liberalizante que gradualmente tomava conta 
da União Europeia (KOK, 2009; BORRÁS; RADAELLI, 2011) – não impediu que ser-
visse de marco para a definição das propostas de política de inovação emanadas das 
principais agências internacionais como a Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE) e Banco Mundial. Em outros trabalhos argu-
mentamos que a grande maioria dos países ocidentais passou a utilizar, sem muita 
discussão os principais pontos do receituário dessas organizações (CASSIOLATO; 
SZAPIRO; LASTRES, 2015).

Se, no plano do discurso, tais políticas anunciavam a noção sistêmica da inovação 
de matriz neo-schumpeteriana, na prática, sugeriam mecanismos de política tipica-

6. Ver Cassiolato et al. (2014).
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mente neoclássicos.7 Estes se resumiam, basicamente, a estímulos de natureza fiscal 
e/ou creditícia para baratear os custos de inovação por parte das empresas e pressões 
de diversos tipos para que a infraestrutura pública de C&T, universidades em parti-
cular, se aproximassem do setor produtivo, a partir de uma leitura no mínimo ingê-
nua dos efeitos e resultados do Bayh-Dole Act de 1980. Forte aspecto das proposições 
foi também uma ideia de empreendedorismo hi-tech ingênuo que ignora as caracte-
rísticas estruturais do capitalismo no milênio.

As políticas de inovação propostas e implementadas pelos países ocidentais desde 
2000 baseadas nessas premissas já mostravam suas limitações em meados da década, 
e diversos analistas, inicialmente na Europa e posteriormente no restante do planeta, 
tentaram explicar o insucesso em traduzir as políticas e os maiores gastos públicos e 
privados em inovações geradoras de desenvolvimento, sugerindo a possível existência 
de “paradoxos” (políticas de inovação e maiores gastos em ciência, tecnologia e infor-
mação – C,T&I não traziam os resultados esperados).8 Argumenta-se neste trabalho 
que o insucesso das políticas vincula-se, maiormente, à sua incapacidade de construir 
ações e mecanismos de política que, por um lado, sejam de fato sistêmicas e que, por 
outro, reconheçam como o avanço da financeirização alterou as estratégias de inves-
timento, produção e inovação das grandes ETNs ocidentais, impondo uma série de  li-
mites e condicionantes.9 Deve-se enfatizar que países como China e Coreia, por exem-
plo, seguiram outras estratégias, com sucesso, levando em consideração tais aspectos. 
Nos países ocidentais, a experiência única nessa direção e que também apresentou re-
sultados positivos, evidentemente dentro dos limites estabelecidos por políticas ma-
croeconômicas liberais, foi a brasileira, exatamente na área de saúde, na primeira me-
tade da década de 2010 (GADELHA, 2020; GADELHA; TEMPORÃO, 2018). Esta 
experiência de política infelizmente foi abandonada a partir de 2016, com os resultados 
nocivos que hoje, com a pandemia Covid-19, se mostram em sua totalidade.

7. Reinert e Reinert (2003), na primeira conferência Globelics no Rio de Janeiro, sugeriram que o uso da noção sistê-
mica da inovação nas políticas da primeira década do milênio era apenas “um glacê no que de fato era essencial-
mente um bolo neoliberal” (new icing on an essentially neoliberal cake).

8. Veja Dosi, Llerena e Labini (2006) para uma discussão sobre o “paradoxo” europeu e Karo e Kattel (2010) para o 
caso dos países do Leste Europeu. No caso latino-americano Kattel e Primi (2012) comparam tais “paradoxos” com 
o leste europeu. No caso brasileiro, Lastres et al. (2016) discutem de forma crítica textos de autores brasileiros que 
utilizam a mesma indagação.

9. Entre as exceções veja Chesnais (2016) e Cassiolato, Szapiro, Lastres (2015). 



58  |  CADERNOS do DESENVOLVIMENTO 

Novas tecnologias digitais, financeirização e pandemia Covid-19

2.2 Da crise de 2007-2008 ao início da desglobalização em 2015-2016: 
inovação direcionada a características e necessidades próprias na China e 
a captura dos Estados pelas finanças no Ocidente

A crise financeira de 2007-2008 trouxe importantes elementos que afetaram significa-
tivamente as mudanças estruturais e as políticas industriais e de inovação. Já no âmago 
da crise, quando estímulos fiscais foram introduzidos para fomentar a economia em 
praticamente todos os países, alguns como Alemanha, além de China e Coreia, aprovei-
taram a oportunidade para direcionar a ação de política para fontes energéticas alter-
nativas, como solar e eólica. Porém, se a intensidade da crise de 2007-2008 gerou, ini-
cialmente, intensa pressão para uma nova regulamentação do setor financeiro, com a 
finalidade de minimizar as possibilidades de sua recorrência, a realidade tomou o rumo 
oposto. De fato, os bancos (e todo o setor financeiro) se mostraram capazes de deslocar 
o discurso sobre as causas da crise, retirando o foco da busca por ganhos extraordiná-
rios e crescentes, repetindo à exaustão o argumento da “irresponsabilidade fiscal” por 
parte do Estado. Para alguns analistas, não é surpreendente que as instituições políticas 
das democracias liberais mais avançadas do mundo não fossem suficientes para enfren-
tar o poder estrutural e recursos ideológicos do establishment financeiro (WOLL, 2014).

A partir de então reconfigura-se, nas diferentes economias capitalistas, a articulação 
do sistema financeiro com o aparelho de Estado, que se torna ainda mais capturado pe-
los interesses das finanças (LECHEVALIER; DEBANES; SHINB, 2019). O impacto des-
sa mudança nas transformações estruturais do capitalismo e no ambiente institucional 
que conforma o renascimento das políticas industriais, a partir de 2008, tem sido subes-
timado na literatura, apesar de se constituir num fator fundamental para se compreen-
der e interpretar a evolução dessas políticas e explicar maiormente o seu fracasso.   

O primeiro resultado das transformações acima apontadas refere-se à brusca ace-
leração e aprofundamento dos processos de “desindustrialização” das grandes econo-
mias capitalistas ocidentais. Observa-se nesses países uma perda significativa de seu 
tecido industrial e nos elos dos diferentes sistemas produtivos, o que impactou nega-
tivamente o nível, a qualidade do emprego e renda e as possibilidades de desenvolvi-
mento de inovações mais relevantes, mesmo nos EUA e Alemanha. A Figura 1 mostra 
a estagnação ou crescimento negativo da indústria manufatureira em diferentes paí-
ses, evidenciando os processos de desindustrialização.  
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Figura 1 | PIB - total e produção industrial - países selecionados - 1990-2018 (1990 = 100)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de OCDE (2020).

A agudização da crise econômica e social após 2007-2008, o aprofundamento da 
financeirização e o aumento da desigualdade, trazem impacto significativo, também, 
no processo de globalização. A partir de então, a economia global tem sido marcada, 
entre outras coisas, por baixo crescimento real do produto interno bruto (PIB) e do 
comércio global (Figura 2), queda no investimento em atividades produtivas (Figura 3) 
associados a uma estagnação da demanda (Figura 4) e existência de capacidade ocio-
sa global em importantes atividades. Esse quadro se vincula a um aumento significa-
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tivo nas desigualdades sociais (Figura 5) e no endividamento de famílias, empresas e 
governos (Figura 6), num mundo onde a financeirização e os investimentos (uma boa 
parte de caráter especulativo) em ativos financeiros continuam crescendo muito aci-
ma da produção real e do comércio global (Figura 7).      

Figura 2 | Relação do crescimento do comércio global com o crescimento do PIB global 
1990-2020 (% e taxa)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de FMI (2020b).  

Figura 3 | EUA - Investimento privado líquido como % do PIB - 1960-2020

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Federal Reserve Bank of St. Louis, 2020.
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Figura 4 | Vendas de automóveis - 2005-2019 - Total mundial e total mundial sem China

Fonte:  Elaboração própria a partir de dados de Oica (2020).

Figura 5 | Desigualdade nos EUA (Índice de Gini) e participação dos 1% mais ricos na renda – 
1929-2015

Fonte: Elaboração própria a partir de dados em Atkinson et al. (2017).
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Figura 6 | Endividamento como % do PIB - Empresas não financeiras, governo e famílias - 
1995, 2007, 2010, 2013 e 2017

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de BIS (2017).

Figura 7 | Comércio mundial e fluxos financeiros globais como % do PIB mundial

1970-2014

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de BIS (2017).
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Assim, as políticas monetárias e fiscais adotadas a partir de 2008-2009 para con-
ter a crise e a sua subordinação aos interesses das finanças ajudam a explicar a persis-
tência e crescimento adicional de uma massa de capital financeiro fictício na forma 
de créditos especulativos que tem resultado em uma instabilidade financeira global 
endêmica (CHESNAIS, 2016). A captura dos Estados nacionais pelas finanças globa-
lizadas impacta significativamente a sua ação, resultando em políticas públicas que, 
quase sem exceção, “não abordam o aumento da desigualdade de renda, a erosão cons-
tante do espaço político, juntamente com o menor papel econômico dos governos e o 
primado do setor financeiro da economia, que se constituem nas causas principais da 
própria crise de 2008” (UNCTAD, 2014).

É neste contexto que evolui a política industrial e de inovação do período, que, por 
um lado, segue com a timidez do período anterior, mas, por outro, apresenta novas 
características. De fato, a estagnação do comércio global se associa, do ponto de vista 
da política industrial, a um significativo aumento do protecionismo já a partir de 2009 
e que se intensifica a partir da crise do euro de 2011. Com o aprofundamento da crise, 
os governos da maior parte dos países, em especial do G-20, têm aumentado 
significativamente a utilização de barreiras (tarifárias e não tarifárias) para minimizar 
o seu impacto nas suas estruturas produtivas. Ele aumenta em praticamente todos os 
países e tem sido de especial importância nos três principais: EUA, China e Alemanha. 
A Figura 8 apresenta as informações sobre as medidas liberalizantes e protecionistas 
para os EUA, a China e a Alemanha. Pode-se observar que, na maior parte do perío-
do analisado, esses países aumentaram o número de medidas restritivas e diminuíram 
a adoção de medidas liberalizantes, sendo que EUA e China atingem o maior número 
de medidas restritivas em 2018.  

Deve-se também destacar que o aumento do protecionismo se associa a um dos 
fatores mais importantes da desaceleração do comércio exterior acima apontada, qual 
seja, a lenta e progressiva perda de dinamismo das chamadas “cadeias globais de va-
lor”, observada já a partir de 2014 (EVENETT; FRITZ, 2015), que tem muitas causas 
mas, sem dúvida, é associada ao aprofundamento da industrialização chinesa. 

De fato, como resultado da crise de 2007/2008 nas economias ocidentais, a China 
promoveu uma rápida mudança de foco na sua estratégia nacional, que passou a se 
centrar na integração de seu enorme mercado interno e no crescimento impulsionado 
pelo que os chineses denominam “circulação interna”. Nesse caso, buscou-se progres-
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sivamente aumentar o valor adicionado interno tanto nas exportações quanto na pro-
dução industrial voltada ao mercado interno (CASSIOLATO et al., 2013). Tais esforços 
ganharam novo ímpeto nos últimos anos como resultado da escalada das fricções co-
merciais com os EUA, e um reconhecimento de que a expansão econômica contínua 
da China requer a superação de desequilíbrios estruturais.

Figura 8 | Número de medidas protecionistas e liberalizantes implementadas - Alemanha, 
EUA e China (2009-2018)

Fonte: Elaboração própria a partir de Global Trade Alert (2020). 

Além da conhecida ênfase no investimento em infraestruturas física e logística 
(taxas de crescimento anual superiores a 20% entre 2005 e 2020), o que resultou em 
novas ferrovias, aeroportos, autoestradas e instalações portuárias, a política chinesa 
vinculou-as ao desenvolvimento produtivo e inovativo local. Em pouco mais de dez 
anos, por exemplo, o país construiu uma rede ferroviária de alta velocidade de mais 
de 35 mil quilômetros, aproximadamente 70% do total mundial, a partir de tecnolo-
gias e empresas nacionais. Da mesma maneira, adquiriu nesse período liderança pro-
dutiva e tecnológica mundial em diversas áreas de um novo paradigma produtivo co-
mo, por exemplo, novas fontes de energia. A política chinesa fomentou, ainda, a 
construção de redes de infraestruturas de informação e comunicação de grande es-
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cala e estimulou empresas privadas a inovar em atividades como pagamentos móveis, 
comércio eletrônico, Internet das Coisas e manufatura avançada inteligente. 

Os meados da década de 2010 se defrontam, portanto, com o surgimento de uma 
liderança produtiva e tecnológica chinesa que se contrapõe a um Ocidente marcado 
por uma diminuição significativa do papel do Estado, que se subordina às finanças, 
em crise permanente, e um crescente debate sobre uma possível desglobalização que 
se torna mais evidente a partir da eleição de Donald Trump nos EUA, em 2016.

Do ponto de vista das políticas industriais e de inovação, alguns importantes ele-
mentos merecem ser destacados. No contexto de submissão do Estado aos ditames da 
financeirização, a lógica das novas políticas industriais é transformada, passando a 
ser cada vez mais projetada para se ajustar ao ambiente da liberalização. Assim, por 
um lado, as privatizações atingem novas áreas como saúde e educação, o que leva a 
uma rápida deterioração e precarização desses serviços públicos. Por outro lado, no 
que se refere à política industrial explícita, ela, na prática, deixa o seu caráter estraté-
gico de lado, subordinando-se definitivamente aos ditames da financeirização. Conforme 
definição da União Europeia (2012), a política industrial deve-se centrar no apoio pa-
ra que as empresas tenham melhor desempenho e, tendo em vista a existência de fa-
lhas de mercado, ajudar a criar um ambiente através do qual “empreendedores ven-
cedores” surgirão (BAILEY; TOMLINSON, 2017).

As organizações internacionais lideram o movimento em direção a este “novo” ti-
po de políticas, utilizando-se de expressões desprovidas de substância como, por exem-
plo, ecossistemas de empreendedorismo e de inovação. Abaixo são apresentados dois 
exemplos de tais políticas propostas pelo DG- RTD (Directorate-General for Research 
and Innovation) da União Europeia no final dos anos 2000 e que depois foram copia-
das por quase todos os países. 

O primeiro se refere às chamadas parcerias público-privadas voltadas para pes-
quisa, desenvolvimento e inovação. Em 2008 foi estabelecida uma dessas parcerias na 
área de saúde (Innovative Medicines Initiative Joint Undertaking - IMI) entre a União 
Europeia e a indústria farmacêutica europeia (representada pela Federação Europeia 
das Associações das Indústrias Farmacêuticas - EFPIA), com um orçamento público 
de 2,6 bilhões de euros. A principal justificativa para a criação do IMI foi financiar 
projetos de pesquisa para melhorar a saúde e acesso dos pacientes a medicamentos em 
áreas de necessidade médicas ou sociais não atendidas. No entanto, análise detalhada 
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de seus resultados em 2020 aponta que, após 12 anos, o programa não investiu signi-
ficativamente nas áreas previstas, como a preparação a longo prazo para epidemias 
(incluindo as causadas pelo coronavírus), HIV/Aids, entre outras. Segundo admitido 
pela própria indústria, em 2011 os recursos do programa eram usados para projetos 
que ela teria encomendado de qualquer maneira.10

Outro exemplo é o programa S3 (Smart Specialization Strategies) da União Europeia, 
o maior e mais ambicioso programa de política de inovação regional em todo o mun-
do, comandando um orçamento de cerca de 80 bilhões de euros no período 2014-2020. 
Baseado nas noções de ecossistemas de empreendedorismo e especialização inteligen-
te, ambas muito criticadas conceitual e empiricamente,11 ele se tornou amplamente 
empregado pelos governos ao redor do mundo.  Concebido para funcionar através de 
parcerias público-privadas, com o Estado alocando recursos para atividades com tec-
nologias inexploradas visando “descoberta empresarial”. A utilização mimética em 
diferentes países não esconde o insucesso dessas políticas “amigas do mercado” com-
paradas a uma política de tipo panaceia ou placebo (BROWN; MAWSON, 2019) em 
diferentes países europeus (PUGH, 2018; MARQUES; MORGAN, 2018; SCHULZ, 
2019), na Coreia e no Japão (LECHEVALIER; DEBANES; SHINB, 2019). 

2.3  Do início da desglobalização à pandemia de 2020:  
degradação ambiental, aumento brutal das desigualdades, 
aprofundamento da crise e a indústria 4.0

Além de sinalizar a ascensão ao poder de políticos como D. Trump nos EUA, e, com o 
aprofundamento da crise nos países ocidentais, o início da “desglobalização” marca a 
introdução de novos e importantes itens na agenda de política industrial e de inovação. 
O Fórum Econômico Mundial, conhecida reunião anual das elites globais em Davos, 
havia sido abalado, em 2015, pela repercussão do livro de Piketty (2013) que demons-
trava o aumento brutal na desigualdade de renda e riqueza nas economias capitalistas. 

10. No original “the pharmaceutical industry lobby admitted in 2011 that IMI could be used to fund projects the 
pharmaceutical industry would have commissioned anyway” (CEO, 2020).

11. Para maiores detalhes sobre as críticas às noções de ecossistema de empreendedorismo de especialização inteli-
gente, ver Cassiolato, Falcon e Szapiro (2020), Brown e Mawson (2019).
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A reação, no encontro de 2016, foi a de introduzir uma agenda radical sobre a inevita-
bilidade do que se denominou Indústria 4.0 ou Quarta Revolução Industrial. Longe de 
constituir-se em um novo paradigma tecno-organizacional, tal como proposto por 
parte da literatura, os novos desenvolvimentos tecnológicos representam mais uma 
intensificação das principais características do paradigma das TICs como sustentado 
pela noção de paradigmas tecnoeconômicos de Carlota Perez (BRIXNER et al., 2019).

Assim, além de utilizar a política comercial para proteger a indústria local, os dife-
rentes governos têm adotado políticas direcionadas a estimular a inovação a partir de 
2016, por meio de estratégias tecnológicas e de inovação com relação às possibilidades 
e impactos potenciais das novas tecnologias digitais (denominadas Indústria 4.0). 
Alemanha, EUA e China, entre outros, têm buscado viabilizar a introdução virtuosa 
das tecnologias de manufatura avançada com diferentes resultados.12 É importante des-
tacar que, em todos estes casos, os recursos públicos se articulam com as medidas de 
proteção à indústria local apontadas no parágrafo anterior e com outros mecanismos, 
como a utilização do poder de compra do Estado, e se restringem, maiormente, a em-
presas de propriedade local, excluindo as empresas controladas pelo capital estrangeiro.

A China tem alcançado resultados mais expressivos13 dado o seu projeto de desen-
volvimento de longo prazo, e a Alemanha vem obtendo sucesso na modernização de 
seu parque industrial especializado na metalmecânica. Os EUA, por sua vez, apesar 
dos intensos esforços e da sua reconhecida liderança na infraestrutura de C&T, têm 
tido mais dificuldade dadas as deficiências do sistema estadunidense de inovação, 
vinculadas maiormente à crescente financeirização das grandes empresas daquele pa-
ís (CHESNAIS, 2016; LAZONICK, 2012). 

A subordinação das estratégias produtivas à lógica financeira, por parte das ETNs  
estadunidenses, levaram à terceirização em outros países, visando diminuir custos 
de etapas importantes de fabricação, de engenharia e de outras atividades voltadas à 
inovação,  o que resultou na perda por parte da economia dos EUA, do “industrial 
commons”, da infraestrutura tecnológica e da atividade produtiva, know-how, capaci-

12. Para uma comparação das políticas nesses países ver Kuo e Shyu (2018). Além desses três países, Coreia e Japão 
e outros países da União Europeia têm investido significativo montante de recursos públicos nessas tecnologias.

13. Além das empresas de TICs e serviços relacionados, sua base industrial armamentista e de informação foi capaz 
de completar, recentemente, sua rede própria de GPS. Ver <https://edition.cnn.com/2020/06/24/tech/china-bei-
dou-satellite-gps-intl-hnk/index.html>.
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dades de engenharia e de desenvolvimento de processos. Esse conjunto representa ca-
pacitações extremamente importantes, resultantes de atividades sistêmicas de fabri-
cantes, fornecedores e organizações científicas e tecnológicas nas diferentes atividades 
produtivas, cuja necessidade se revela em sua totalidade nesta época de crise.

O esvaziamento do miolo industrial estadunidense mostra-se particularmente re-
levante durante a pandemia, como se demonstra com o exemplo da falta de ventila-
dores pulmonares que deixaram de ser produzidos em escala suficiente naquele país, 
e cujo espaço foi ocupado pela China. Apesar de, pelo menos desde 2010, o Departamento 
de Saúde norte-americano ter encomendado o desenvolvimento de ventiladores pul-
monares mais baratos e eficientes, estes jamais foram produzidos. Naquele ano, uma 
pequena empresa de equipamentos médicos (Newport Medical Instruments) recebeu 
US$ 1 milhão do Departamento de Saúde estadunidense para desenvolver e produzir 
tais ventiladores.  Porém, em 2012, ela foi adquirida pela grande empresa multinacio-
nal (Covidien), que desistiu do projeto sob a alegação de que já produzia na China um 
ventilador pulmonar semelhante que permitia maior lucratividade (DAYEN, 2020).14  

Outro ponto a ser enfatizado é que, na contramão da falta (e equívocos) das polí-
ticas nacionais, o território tem ganhado cada vez mais proeminência na definição e 
implementação de estratégias voltadas à inovação. Confrontados com o agravamento 
das crises econômica, social e ambiental e potencializados pelas tecnologias de base 
microeletrônica, entes subnacionais têm sido capazes de, na medida do possível e de 
seus limites de ação, perseguir, e eventualmente alcançar, objetivos estratégicos de 
desenvolvimento baseados em rotas alternativas de CT&I. Inovações sociais, coope-
rativas populares, na maior parte das vezes articuladas com o poder local, têm bus-
cado formas de sobrevivência no ambiente hostil do capitalismo dominado pelas fi-
nanças. Documentando diversas experiências ocorridas na Europa após a crise grega 
de 2011, Mason (2016, p. 12) apontou que “quase despercebidos, nos nichos e vazios 
do sistema de mercado, faixas inteiras da vida econômica começam a mover-se numa 
direção diferente. Moedas paralelas, bancos locais, cooperativas e espaços autogeridos 
proliferaram, mal notados pela profissão econômica, e muitas vezes como resultado 

14. Este não é um caso isolado. Cunningham e Ederer (2018), num estudo sobre esse fenômeno, encontraram uma 
média de 45 casos por ano de grandes empresas farmacêuticas adquirindo concorrentes que desenvolvem medi-
camentos mais eficientes e baratos e que poderiam diminuir sua lucratividade com, simplesmente, o objetivo de 
“colocar na geladeira” os novos projetos.
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direto da desintegração das velhas estruturas na crise pós-2008”. Tais iniciativas ge-
ralmente se enraízam em formações produtivas e sociais locais, os arranjos produti-
vos locais (APLs). Diversos exemplos, inclusive parte do CEIS, podem ser encontrados 
na vasta literatura15 que trata de documentar tais experiências.

Outra característica importante é, segundo dados da Unctad (2018), o forte declí-
nio de novos projetos de investimento por parte das ETNs, acentuado a partir de 2016, 
em paralelo à desaceleração nas fusões e aquisições de tais empresas. Finalmente, de-
ve-se lembrar que a década de 2010 termina com a economia global caminhando ra-
pidamente para uma nova crise. Em 2019, as taxas de crescimento da economia global 
foram as mais baixas registradas desde a crise de 2007-2008 (FMI, 2020b). 

Com o aumento da possibilidade de uma nova crise financeira, a demanda das fa-
mílias por bens duráveis também se enfraqueceu, como pode ser ilustrado pelo setor 
automotivo, também afetado pela popularização dos aplicativos de transporte com-
partilhado e pela queda no nível de renda (Figura 4). Dados do FMI (2020b) mostram 
que as empresas reduziram a produção industrial, e o comércio mundial também se 
reduziu nos últimos anos (Figura 9). 

Figura 9 | PIB Global - Taxas de crescimento - Países selecionados 2018 - 2020*

* Projeção
Fonte: Elaboração própria a partir de Banco Mundial (2020).

15. Ver Matos et al. (2017), Cassiolato e Lastres (2003).
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O mesmo FMI aponta que os bancos centrais reagiram de forma agressiva ao en-
fraquecimento da atividade cortando os juros e retomando a compra de ativos. Na 
tentativa de salvar a especulação financeira, a política monetária continua sendo inó-
cua para reativar a economia real.    

3.  As respostas aos desafios trazidos pela Covid-19

A pandemia Covid-19 ocorre, portanto, no bojo do aprofundamento de uma crise crô-
nica cujas origens remontam ao esgotamento do padrão de produção e consumo de 
massa, característicos dos processos de crescimento observados entre os anos 1950 e 
1980. As respostas governamentais, com algumas exceções, se deram, portanto, num 
quadro de diminuição do papel do Estado, quase falência do gerenciamento macroe-
conômico, que se manifesta, entre outras coisas, em crescente endividamento e inca-
pacidade sistêmica de governos para limitar a mercantilização do trabalho, da natu-
reza e do dinheiro e a erosão das infraestruturas públicas e dos benefícios coletivos 
em diversas atividades, em especial as ligadas a serviços públicos – em especial a saú-
de – a partir das privatizações (STREECK, 2013).

A pandemia ocorre após duas décadas de deterioração crescente dos sistemas de 
saúde, que se tornam cada vez mais privados, movidos pelo lucro (GIOVANELLA; 
STEGMÜLLER, 2014). Da mesma maneira, e no mesmo período, as atividades produ-
tivas e inovativas do CEIS global se tornam também capturadas por grandes empresas, 
que visam a maximização do lucro de curto prazo com a privatização e controlam ge-
ração e acesso ao conhecimento por meio do regime de propriedade intelectual. 

Não é surpreendente, portanto, que a resposta governamental tenha, na grande maio-
ria dos países, sido muito menor do que a necessária para conter os efeitos da pandemia. 
Apesar de não suficiente, tem havido, todavia, uma ampla mobilização de recursos e ca-
pacitações para o enfrentamento da crise, muitas vezes sob controle das políticas públicas.

Detectada oficialmente em dezembro de 2019 na China, mas com origem ain-
da controversa, a pandemia Covid-19 havia infectado, em 14 de setembro de 2020,16 

16. Dados da Universidade Johns Hopkins publicados em 14 de setembro de 2020. Disponível em: <https://coronavi-
rus.jhu.edu/map.html>.
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mais de 29 milhões de seres humanos e resultado em mais de 925 mil óbitos em 
188 países.  

O FMI (2020b) aponta que pelo menos desde 1870 não se observou uma queda tão 
intensa da atividade produtiva, prevendo-se uma queda do PIB global de 5,2% em 
2020. Para alguns países como Argentina, Brasil, França, Espanha e Reino Unido, a 
queda prevista é da ordem de 10% (Figura 9). A OMC prevê queda do comércio mun-
dial de aproximadamente 10%.  

Enquanto a pandemia se espalha pelo mundo, os governos nacionais e subnacionais 
têm assumido, do ponto de vista sanitário, diferentes atitudes que se refletem nas esta-
tísticas de medição dos casos e na forma tomada pelas medidas de contenção e controle 
da sua evolução. Tais ações, evidentemente, têm sido impactadas pela institucionalidade 
dos sistemas de saúde dos diferentes países, não sendo surpresa que os que mais tenham 
sofrido sejam aqueles onde o avanço das privatizações se deu de forma mais radical.

De forma ilustrativa, a tabela 1 apresenta alguns dados sobre a evolução da Covid-19 
em alguns países (EUA, Brasil, Vietnã, Nova Zelândia e Índia) e entes subnacionais 
(estados de Kerala e Tamil Nadu, na Índia, e São Paulo e Piauí, no Brasil). Os dados 
são: número de casos confirmados e óbitos em 15 de setembro de 2020 (total e por 
100.000 habitantes), população (2018) e renda per capita (2018).

Os dados apontam dois países, com regimes políticos e nível de renda totalmente di-
ferentes, onde as políticas públicas foram organizadas de forma centralizadas tanto a 
controlar e conter a pandemia quanto a minimizar os danos na economia (Nova Zelândia 
e Vietnã). Nesses casos foram importantes a mobilização e o compromisso da população, 
o rápido controle epidemiológico e a ajuda às famílias de diversas maneiras. O Vietnã, 
país de 97 milhões de pessoas, relatou uma quantidade reduzida de óbitos e casos, apesar 
de sua longa fronteira com a China. Tal país promoveu uma restruturação produtiva, 
desenvolvendo kits de diagnóstico, produtos médicos e proporcionou alimentação gra-
tuita para toda a população, desenvolvendo inclusive um dispositivo similar a um caixa 
eletrônico para distribuição de arroz. A Nova Zelândia, país pequeno e de alta renda per 
capita, conseguiu controlar e praticamente eliminar o contágio comunitário. 

Os dados mostram ainda diferenças de natureza regional, com destaque ao es-
tado de Kerala, na Índia. Com baixíssimo nível de renda, mas com um  Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) dos mais elevados do mundo, onde a educação e a 
saúde são serviços públicos e universais, Kerala destoa da maior parte da Índia, que 
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seguiu a onda das privatizações em saúde e que, agora, apresentam índices de conta-
minação e óbitos muito mais elevados. Kerala conta com uma forte infraestrutura de 
saúde pública desenvolvida ao longo de décadas, baseada em programa semelhante 
ao de saúde da família, com ação direta em todas as residências. Implementou medi-
das de assistência social proporcionando alimentação gratuita à sua população de mais 
de 35 milhões de habitantes. Promoveu uma reconversão industrial com apoio de um 
movimento juvenil – a Federação Democrática da Juventude da Índia – e outras or-
ganizações que começaram a produzir sanificadores de mãos, enquanto unidades da 
cooperativa de mulheres – Kudumbashree (4,5 milhões de membros) – começaram a 
produzir máscaras.

Tabela 1 | Covid 19 - Países e estados selecionados - Número de casos confirmados em 
15/09/2020 (total e por 100.000), Número de óbitos em 15 de setembro de 2020  (total e por 
100.000), População (2018) e Renda per capita (2018)

Países Casos Casos/
100.000 Óbitos Óbitos/

100.000
População 
(milhões)

Renda per 
capita – US$

EUA 6.574.889 2.010 194.397 59 328 67.426

Brasil 4.345.610 2.075 132.006 63 210 8.955

Índia 4.930.236 364 80.776 6 1.352 2.338

Nova 
Zelândia 1.801 37 24 <1 5 40.266

Vietnã 1.063 1 35 <1 96 8.066

Estados

São Paulo 893.349 1.970 32.642 72 45 16.535

Piauí 86.538 2.655 1.973 61 3 3.500

Kerala 108.278 324 439 1 33 2.900

Tamil Nadu 502.759 697 8.381 12 72 3.000

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de New York Times (2020).

Assim, os resultados das diferentes ações se diferenciam tendo em vista o posicio-
namento diante das crises sanitárias social e econômica conforme as visões políticas 
de cada governo, as diferenças estruturais das economias nacionais e sua institucio-
nalização dos serviços de saúde e sua inserção na divisão internacional do trabalho. 
Dessa forma, observa-se que países (alguns de baixa renda) conseguem proteger sua 
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população enquanto outros, muitas vezes com maior nível de renda, optam por um 
caminho autofágico e trágico ao não adotar medidas sanitárias necessárias (como o 
isolamento social, rastreamento e acompanhamento detalhado da evolução da pan-
demia) e opondo, equivocadamente, saúde e economia. 

À confusa reação inicial da grande maioria dos países, do ponto de vista da saúde 
pública, associou-se uma rápida e ampla intervenção dos governos que, principalmen-
te nos países mais desenvolvidos, se deu no intuito de evitar o colapso financeiro pe-
lo não pagamento de dívidas, o colapso social pelo desemprego e o colapso econômi-
co pela brusca queda da demanda efetiva. 

A tabela 2 mostra, segundo o FMI (2020a), as medidas tomadas por alguns países 
selecionados. Foram adotadas medidas de relaxamento monetário e fiscal, com redu-
ção de taxas de juros, facilidades para operações de crédito, prolongamento de prazos 
ou adiamento de impostos, maior endividamento público, além de transferências de 
renda para as famílias carentes. 

Tabela 2 | Medidas adotadas por países selecionados, impacto direto da pandemia em 
contágios, mortes, variação do PIB, do desemprego e da dívida pública, janeiro a junho de 2020.

Países

(a)
Medidas 
orçam. 

(US$ bn)

(b) 
Medid. 
orçam.  
(% PIB)

(c) 
Med. 

ex-orçam. 
(US$ bn)

(d) 
Med. 

ex-orçam. 
(% PIB)

(e)
Garantias 

govern. 
(US$ bn)

(f) 
Garantias 
govern. 
(% PIB)

Divida 
Pública 

(% do PIB 
2019)

Argentina 5,4 1,2 ND ND 5,4 1,2 89,4

Brasil 42 2,9 53 3,7 6,9 0,5 75,5

Alemanha 159 4,4 223 6,2 1.285 23,4 70,0(*)

Espanha 15 1,2 11 0,9 114 8,9 117

EUA 1.395 6,9 405 2,0 454 2,2 135

Reino Unido 83 3,1 423 15,7 ND ND 117

China 380 2,5 ND ND ND ND ND

Fontes: Elaboração própria a partir de FMI (2020a).

Mesmo adotando medidas fiscais e monetárias para evitar o colapso econômico, 
social e político, e, em alguns casos, estimular a demanda efetiva, os governos que 
deixaram a crise sanitária seguir sem controle nem coordenação, além dos contágios 
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e das mortes, acabaram por contaminar suas economias com elevado grau de incer-
teza e expectativas negativas.  

As tensões geopolíticas se exacerbam, e o brutal aumento da crise social, com au-
mento da pobreza e desemprego, se associa a um forte movimento das elites em um 
pretenso retorno a uma “normalidade” anterior. O segundo trimestre de 2020 que 
testemunhou a piora de todos os indicadores sociais e econômicos tradicionais foi o 
mesmo em que as ações de bolsas de valores se valorizaram de forma expressiva 
(KHANTHAVIT, 2020). No caso dos EUA, por exemplo, ao mesmo tempo que a des-
truição de empregos atingiu níveis não vistos desde a Grande Depressão, o índice Dow 
Jones aumentou 18%, o melhor trimestre desde 1987 (MARS, 2020). 

Há, porém, imensa pressão por mudanças radicais no comportamento humano, 
na organização produtiva, na direção do desenvolvimento tecnológico e das inova-
ções, das estratégias nacionais e, sem dúvida, no papel e organização do Estado.

A pandemia desnudou sérios problemas da organização política, social e produti-
va, que se encontravam, pelo menos para uma parcela significativa da sociedade, en-
cobertos. Além de demonstrar a importância de se compreender a questão sanitária 
de forma dialeticamente articulada a outras dimensões – como ambiental, alimentar, 
social –, ela reintroduz o significado de tratá-la como bem público, de toda a socieda-
de, que devam receber atenção prioritária por parte dos diferentes governos.

Ainda que, como apontado acima, as elites sigam na mesma direção anterior, 
questões como segurança sanitária e alimentar já se mostram presentes nas agen-
das de política pública em diversos países. A consciência de que a dependência de 
importações de produtos do CEIS – mesmo aqueles de menor conteúdo tecnológi-
co – é incompatível com as necessidades que afloram na crise tem levado diversos 
países a implementar políticas visando a sua endogeinização. Ao mesmo tempo, a 
questão alimentar e a vulnerabilidade de países com relação à importação de ali-
mentos têm levado diferentes governos a implementar políticas visando a produção 
agrícola local, melhorar a distribuição de alimentos e redefinir as estratégias com 
relação a insumos.

A ênfase na localização e endogeinização dos sistemas produtivos e inovativos de 
saúde e alimentos representa um forte movimento, associado também a mudanças 
nas matrizes energéticas, mas que se defronta, como argumentado acima, com forte 
resistência do status quo. 
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Qualquer tentativa de prever o final desses movimentos, acelerados pela pande-
mia, de destruição de capitais, realocação produtiva, mudança de matriz energética e 
de base tecnológica, ainda é prematura, pois, além do mais, eles se encontram no bo-
jo de disputas de dimensão geopolítica e de disputas políticas internas a cada país.

Finalmente, a crise tem demonstrado a importância das novas tecnologias. Apesar 
da incerteza quanto ao futuro, é consensual que um dos resultados mais significativos 
da pandemia será uma aceleração no desenvolvimento e utilização das tecnologias 
disruptivas da chamada Quarta Revolução Industrial e que tal desenvolvimento irá 
mudar a maneira de viver, de trabalhar e de se relacionar na maioria dos países. 
Argumenta-se neste artigo que as possibilidades de transformação trazidas por tais 
tecnologias têm sido muito afetadas pelas estratégias dos grandes atores da globaliza-
ção financeira (as ETNs). Como mencionado, a grande maioria dos países definiu po-
líticas visando organizar e direcionar o desenvolvimento produtivo e tecnológico na 
área. Porém, nos países ocidentais, a execução da política tem sido deixada para o 
mercado, que não se mostra capaz de realizar os altos investimentos necessários, não 
possibilitando, assim, os ganhos de eficiência que seriam esperados de tecnologias 
disruptivas. Pelo contrário, sob o domínio da financeirização os avanços tecnológicos 
em áreas como inteligência artificial e robôs têm sido considerados como sendo ape-
nas do tipo “mais ou menos”.17 

Contrariamente, a China tem implementado políticas sistêmicas com o Estado 
definindo projetos, organizando investimentos e financiamento e, pelo poder de com-
pra, distribuindo as ações entre diferentes empresas, preferencialmente nacionais.18

A crise da Covid-19 tem comprovado a viabilidade do desenvolvimento de inova-
ções virtuosas utilizando as novas tecnologias de forma rápida e barata. De fato, ino-
vações têm sido rapidamente produzidas, uma boa parte delas realizadas por peque-
nas empresas e cooperativas locais.

O Fórum Econômico Mundial (2020) sugeriu uma série de tendências da indústria 
4.0 que rapidamente se consolidam durante a pandemia: compras on-line e entregas 
por robôs; pagamentos digitais sem contato e sem moeda; trabalho remoto; educação 
à distância; telemedicina; entretenimento virtual; melhorias na organização das ca-

17. “Automation technologies aimed at substituting machines for humans in these tasks are likely to be of the so-so 
kind” (ACEMOGLU; RESTREPO, 2020, p. 29).

18. Um exemplo é o sucesso chinês nos projetos de cidades inteligentes (TAN-MULLIES et al., 2017).
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deias produtivas 4.0 (envolvem big data, blockchain, IoT e cloud computing); impres-
são 3D; robótica e drones. Do ponto de vista social, no comportamento das pessoas e 
na própria vida social, as novas tecnologias e a radicalidade do confinamento por tem-
po ainda indeterminado trouxeram novos hábitos e valores. Acelerando a dissemina-
ção de fatos e ações e servindo para mobilizações coletivas, tais tecnologias têm se 
mostrado importantes na reação das sociedades e protestos quanto a tratamentos de-
siguais e violência policial, por exemplo.

Dentre essas tecnologias, a Inteligência Artificial (IA) está surgindo como uma 
das ferramentas mais poderosas aproveitadas para lidar com a crise. Avanços no cam-
po da IA, como o processamento de linguagem, reconhecimento de voz, análise de 
dados, “machine learning” e aprendizado profundo já têm sido usados para enfrentar 
a pandemia em diversas formas, do diagnóstico ao rastreamento.

A inteligência artificial e a robótica já estão sendo usadas de várias formas para 
combater a Covid-19: auxílio no diagnóstico; utilização de robôs na esterilização e 
entrega de alimentos, suprimentos e medicamentos; P&D de medicamentos; vigilân-
cia e monitoramento de doenças; detecção de indivíduos infectados ou não confor-
mes; uso de supercomputadores e big data na busca de vacina para o coronavírus; 
treinamento.

Além disso, drones estão sendo usados na luta contra o coronavirus de várias ma-
neiras: detecção de vírus por drones; drones pulverizadores; drones para entrega de 
alimentos; drones de vigilância; drones para entrega médica de emergência. 

É particularmente digno de registro a rapidez com que uma série de inovações 
baseadas nessas tecnologias tem sido geradas através de diversos mecanismos de 
articulação do setor público (em seus diferentes níveis) e a sociedade (inclusive 
cooperativas, organizações da sociedade civil e empresas). Além de demonstrar a 
viabilidade técnica dessas inovações com alto conteúdo social, os resultados apontam 
também para a desmistificação de ideias que sugerem a impossibilidade de países 
menos desenvolvidos desempenharem um papel mais ativo na geração desse tipo de 
inovação e que eles deveriam se restringir a adquiri-las no mercado internacional, 
buscando apenas seu uso mais eficaz.19

19. Maiores detalhes sobre o uso e aplicação das tecnologias associadas à indústria 4.0, ver Cassiolato et al. (2020).
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4. Desafios para o CEIS 

Como analisado anteriormente, diante das tendências e mudanças estruturais da eco-
nomia mundial, a pandemia Covid-19 encontra os países em condições diferentes e 
muito específicas de suas trajetórias históricas. Em 2020, a herança de cada país vem 
permitindo respostas mais ou menos rápidas, mais ou menos eficazes à pandemia, 
com ofertas diferenciadas em termos de: capacidade fiscal para alavancar recursos, 
estruturas de inovação, comunicação, produção, logística, seguridade social, educa-
ção e sistemas de saúde, entre outros. Essas diferenças de capacitações e políticas pú-
blicas resultaram no primeiro gargalo estrutural exposto pela pandemia, resultante 
da globalização dos sistemas produtivos e inovativos. A dependência em relação a 
produtos e insumos, como testes sorológicos, materiais EPI (equipamentos de prote-
ção individual), equipamentos como ventiladores e respiradores artificiais e princípios 
ativos de medicamentos levaram a diversas reações que sugerem a necessidade de ca-
pacidade produtiva e desenvolvimento de capacitações para a inovação. 

A guerra comercial entre China e EUA e a disputa geopolítica pelo mercado das novas 
tecnologias 5G de transmissão de dados já estava ocorrendo antes da pandemia, mas, de 
fato, foram acirradas e ganharam contornos de crise sistêmica ao adicionar o aspecto sa-
nitário aos aspectos comerciais, econômicos, financeiros e tecnológicos do panorama glo-
bal. As tecnologias da guerra – disputa armamentista entre EUA, Rússia, UE e China – 
eram uma arena de competição clássica, mas foram subitamente ampliadas pelas 
tecnologias da saúde, em que a competição por testes, vacinas, antivirais, equipamentos 
e softwares ganharam a mídia, afetando os mercados de capitais no mundo inteiro. 

Não é surpresa, portanto, que alguns países, como os EUA, utilizem seu poder po-
lítico e econômico para unilateralmente acessar produtos de alta demanda e oferta 
limitada. Apesar de a OMC tentar organizar e regular o comércio internacional na 
área, muitos restringiram e até proibiram a venda desses produtos, retendo toda a 
produção por motivo de segurança nacional (BDI, 2020). 

Também, na mesma direção, as grandes empresas transnacionais aproveitam-se 
da crise para, usando seu poder monopolista, obter lucros abusivos e restringir o aces-
so a determinados bens.20

20. Inúmeros exemplos podem ser apresentados, mas o mais elucidativo é a decisão recente do governo dos EUA de 
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Em suma, interesses nacionais passarão a definir cada vez mais o acesso a produ-
tos do CEIS, e as grandes ETNs continuarão a seguir suas estratégias de, utilizando 
seu poder de mercado, maximizar os lucros de curto prazo e definir quem terá acesso 
a seus produtos e a que condições.

Mais ainda, é verdade que estudos estão em andamento para elucidar até que ponto 
as cadeias globais de valor serão revertidas ou reduzidas pela evidência de vulnerabilida-
de no CEIS demonstrada pela pandemia, e as políticas nacionais levam em consideração 
esta discussão. Por exemplo, Espanha e Alemanha estão promovendo reconversão indus-
trial, apoiadas por políticas de fast track de aprovação de modelos e financiamento espe-
cial para produção de equipamentos e materiais de saúde. Porém, estes mesmos países que 
sinalizaram mudanças radicais visando endogeneizar a produção e inovação e melhorar 
as condições de funcionamento de seus sistemas de saúde com maior envolvimento pú-
blico, já se defrontam com a realpolitik de submissão aos ditames do neoliberalismo.21 

O distanciamento social levou ao maior tempo das pessoas em contatos virtuais, 
seja para trabalhar, estudar, entreter, comprar ou interagir com amigos e familiares.  
O confinamento em larga escala exigiu novas formas de regulação do trabalho, com 
duas consequências que aceleraram mudanças estruturais anunciadas desde o início 
do século XXI, principalmente na educação, saúde, entretenimento e comércio. 

A primeira se refere aos trabalhadores formais e qualificados, parcela da socieda-
de que tem sido reduzida pelas sucessivas crises financeiras desde 2008. A segunda se 
refere à grande massa de trabalhadores autônomos, informais ou com vínculos pre-
cários/temporários, que foram legalizados pelas políticas liberais após a crise de 2008. 
De um lado, os trabalhadores qualificados formais passaram ao regime de teletraba-
lho ou home office, recebendo equipamentos, móveis ergonômicos e adicionais para 
pagar contas de internet e energia. Do outro lado, os demais trabalhadores receberam 
um complemento de renda na forma de auxílio emergencial para manter sua família 
e/ou acesso ao crédito emergencial, tendo o Estado assumido plenamente as duas for-
mas de apoio às famílias e pequenas empresas.  

comprar todo o fornecimento mundial de remdesivir, o medicamento antiviral produzido pela empresa norte-ame-
ricana de biotecnologia Gilead. A Gilead, por sua vez, anunciou que irá cobrar dos cidadãos norte-americanos mais 
de US$3.000 por um tratamento de cinco dias da Covid-19 usando remdesivir (SIROTA, 2020). Esse medicamento 
foi desenvolvido com forte apoio financeiro governamental e poderia, segundo especialistas, ser oferecido por  
US$ 10 com significativa margem de lucro (WHITTINGTON; CAMPBELL, 2020).

21. Exemplos desse fato podem ser encontrados em De Barron (2020) e Campbell (2020).
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Assim, a pandemia deixou exposto um gargalo na estrutura social decorrente da 
maior desigualdade de renda. Além disso, acelerou uma mudança estrutural na orga-
nização do trabalho (não há mais os escritórios; controle da produção passa a ser por 
inteligência artificial) e na forma de trabalhar remotamente (tecnologias de informa-
ção e comunicação permitem a presença virtual).  A construção das infraestruturas 
necessárias para apoiar um mundo digitalizado e manter-se atualizado com a tecno-
logia mais recente será essencial para que qualquer empresa ou país se mantenha com-
petitivo num mundo pós-Covid-19, bem como adotar uma abordagem da tecnologia 
inclusiva e centrada no ser humano.

Essa visão idealista encontra, todavia, problemas na esfera política, dado que a im-
portância sobre o papel do Estado na oferta de serviços públicos de saúde continua 
sendo objeto de dissenso. O confronto atual de modelos que privilegiam a atenção 
primária universal e pública – que se mostra necessária e eficaz para o enfrentamen-
to da pandemia – e aqueles que propõem um mix entre o público e o privado (ou até 
mesmo os que defendem a privatização completa dos sistemas de saúde) está assumin-
do grandes proporções. Importante notar que, mesmo nos modelos privatistas, o 
Estado mantém seu papel de coletor dos impostos e promotor, por meio do poder de 
compras, financiador e gerador de pesquisa, desenvolvimento e inovação, subsidian-
do a prestação de serviços de saúde, além de mantenedor das bases de dados (sobre 
cidadãos) que hoje são uma das principais fontes de informações para inovações em 
saúde e para permitir maior lucratividade ao setor privado. 

Os modelos também preveem mudanças tecnológicas profundas, muitas delas tes-
tadas de forma incipiente durante a pandemia, levando a escolhas entre a maior ca-
pacitação dos trabalhadores em saúde e o uso de tecnologias que substituem a mão de 
obra até em serviços de alta complexidade, seja através de robôs para serviços simples 
de enfermagem e desinfecção, de telemedicina e de inteligência artificial (todos indis-
sociáveis dos big data). 

Os sistemas epidemiológicos de controle e monitoramento por redes sociais e apli-
cativos de telefones móveis, por exemplo, foram aceitos de forma plena pelas socieda-
des, políticos e especialistas, durante a pandemia Covid-19 e estão sendo implantados, 
alterando radicalmente a percepção entre o público e o privado, entre níveis de priva-
cidade e liberdades individuais. Que modelo híbrido (público-privado) e monopolis-
ta surgirá pós-pandemia para vigilância sanitária? Que serviços de saúde híbridos (ser 
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humano-máquina) serão consolidados nos próximos anos e que investimentos serão 
necessários para capacitar os profissionais de saúde para a nova forma de trabalho? 
Serão os agentes comunitários de saúde substituídos por um aplicativo num relógio 
ou celular? A análise de laudos de imagens feitas por IA será mais eficaz que a análise 
dos médicos?

Essas são algumas das principais questões que precisarão ser debatidas e respon-
didas nos próximos anos.

A pandemia expôs, também, um gargalo estrutural no campo ambiental, que anos 
de debate sobre a necessidade de mudar a matriz energética e evitar catástrofes com mu-
danças climáticas não haviam conseguido fazer: é possível abandonar os combustíveis 
fósseis e tornar a economia mais “verde”. Por exemplo, a União Europeia reforçou e am-
pliou significativamente, com a pandemia, seu programa de transição para uma nova 
matriz de energia e consumo sustentável – que havia sido lançado anteriormente.22 Porém, 
a forma com que esses planos europeus se transformam em ações concretas ainda é su-
bordinada aos ditames da financeirização, sob a tradicional perspectiva neoliberal.

A ausência de saneamento básico em muitos países fez piorar a situação de famílias e 
comunidades sem acesso à água e tratamento de esgotos. A fome ameaça populações in-
teiras em diferentes países (mais pobres ou não) e com elevada desigualdade de renda, 
como o Brasil. Alertas sobre a desorganização da cadeia de produção de alimentos foram 
emitidos pela Organização das Nações Unidas (ONU) e Organização das Nações Unidas 
para a Alimentação e a Agricultura (FAO). Ainda não é possível visualizar, para eventual 
período pós-pandemia, possibilidades concretas de uma onda virtuosa de investimentos 
em redes de dados, escolas, hospitais ou saneamento. A incerteza ainda é muito elevada, 
o nível de endividamento de países, famílias e empresas aumenta consideravelmente, e a 
visão política dos governantes aprisionada pela lógica da financeirização não tem permi-
tido, na maioria dos países, a proposição de planos de retomada da atividade levando em 
consideração os ensinamentos explicitados pela pandemia, tanto no que se refere à cen-
tralidade da saúde pública quanto tendo em vista as diferenças territoriais. 

Em síntese, é possível enumerar cinco gargalos estruturais que são indutores de 
mudanças ou fatores de agravamento da crise sistêmica no mundo e em cada país e que 

22. Ver Comissão Europeia Proposta de Pacto Verde 036/2020 (lei do Clima) e reportagem de El País disponível em: 
<https://elpais.com/sociedad/2020-04-19/la-reconstruccion-verde-tras-la-crisis-se-abre-camino-en-europa.
html>. Acesso em: 26 set. 2020.
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representam importantes desafios para o sistema produtivo e inovativo da saúde. Além 
daquele relacionado à organização das cadeias produtivas e inovativas globais, seu con-
trole e ameaças à segurança nacional acima detalhado, temos desafios relacionados à 
desigualdade de renda e o novo mercado de trabalho; ao papel do Estado e o financia-
mento; às novas tecnologias de Inteligência Artificial nos aspectos de organização do 
trabalho, comércio mundial, controle do sistema e propriedade dos meios de produção; 
e, finalmente,  às vinculações entre  saúde e meio ambiente (crise climática, pandemias 
e investimentos na transição energética para infraestrutura econômica e  social).

Todos esses gargalos e desafios ocorrem no contexto de uma crise aguda que é 
parte de crise crônica, que se aprofunda desde os anos 1980, mencionada no início 
deste artigo. A pandemia Covid-19 tem atuado sobre a economia e a sociedade como 
uma enzima, acelerando reações e mudanças estruturais anteriormente percebidas, 
em direções ainda incertas. O delineamento do que virá já está ganhando contornos 
em termos de tecnologias e prioridades, porém, as forças, pequenas em termos quan-
titativos mas poderosas no plano político e econômico, já utilizam todo seu conheci-
do arsenal para assegurar que o “novo normal” se limite a mudanças do comporta-
mento humano após esta pandemia, deixando intactos os modelos de negócio em 
vigor. O aumento da pobreza e desigualdade que já está ocorrendo, e que inevitavel-
mente se ampliará, provavelmente colocará em xeque esta percepção, e os desdobra-
mentos políticos e econômicos são de difícil previsão. Porém, decisões importantes 
de cunho político, econômico e cultural (pactos e valores sociais) precisam ser toma-
das para que as transformações viabilizem e consolidem os sistemas de saúde pública 
como um dos pilares do desenvolvimento e da produção econômica.

Diante da nova dinâmica global de produção e inovação marcada pelas transfor-
mações elencadas nas seções anteriores, o Brasil enfrenta um conjunto de desafios 
significativos. Para enfrentar tais desafios, é necessária uma nova geração de políticas 
públicas, com o objetivo de superar gargalos estruturais, gerar inovações e introduzir 
novas tecnologias permitindo, dessa maneira, que o sistema de inovação em saúde se 
transforme num dos eixos dinamizadores da economia e indutores do desenvolvi-
mento brasileiro.

Assim como em diversos países, no Brasil, a questão da vulnerabilidade externa 
ficou evidenciada pela pandemia Covid-19. A dependência em relação à importação 
de equipamentos, medicamentos e insumos, que atingiu patamares elevados, além de 
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ter sido aprofundada com a pandemia, mostrou-se insustentável. A importância da 
autonomia produtiva, tecnológica e de inovação em segmentos estratégicos foi evi-
denciada a partir das restrições enfrentadas no combate da Covid-19. Nesse aspecto, 
há necessidade de mudar a forma de atuação do Estado e implementar novas políticas 
de inovação e produção que devem necessariamente priorizar instrumentos voltados 
à geração, incorporação e difusão das novas tecnologias.

Nesse sentido, um dos desafios mais importantes refere-se à imperiosa necessida-
de de aumentar a capacidade de produção e inovação locais num contexto global e 
nacional marcado por transformações econômicas, sociais e tecnológicas. 

Em outros trabalhos (SZAPIRO; VARGAS; CASSIOLATO, 2016) argumentou-se 
que as políticas industriais e de inovação voltadas ao CEIS adotadas no período de 
2003 a 2015 tiveram um caráter sistêmico, na medida em que foram capazes de arti-
cular instrumentos voltados, por um lado, ao apoio à P&D e à cooperação entre uni-
versidades e institutos de pesquisa e, por outro, à regulação, à capacitação dos labora-
tórios públicos e à política de compras públicas do Ministério da Saúde. Este último 
instrumento se constituiu num dos principais pilares da política de desenvolvimento 
produtivo da saúde no período mencionado. Tal articulação levou à estruturação de 
uma política de desenvolvimento produtivo mais sistêmica e, consequentemente, com 
impactos mais virtuosos.

As políticas industriais e de inovação foram, em grande parte, descontinuadas a 
partir de 2016. A análise dos impactos de tais políticas pode contribuir para o apren-
dizado relacionado às políticas públicas no Brasil, bem como permitir a retomada da-
quelas que demonstraram maior efetividade e melhores impactos em termos de de-
senvolvimento de capacidade produtiva e inovativa locais. 

Ainda que seja necessário um aprofundamento maior nesta discussão, parece ló-
gico apostar na busca de regionalização das atividades produtivas em saúde, empe-
nhando-se em compromissos e articulações entre os diferentes atores locais: governos, 
instituições de ensino e pesquisa, agentes comunitários etc. A experiência de Kerala 
na Índia, mencionada na terceira seção, fornece importante contribuição nessa dire-
ção, na medida em que demonstra a sua viabilidade, mesmo em situações em que a 
atuação da esfera federal não é efetiva.
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RESUMO

O artigo analisa o conjunto de revelações 
associadas à Covid-19 e os aprendizados daí 
extraídos e discute o posicionamento da saú-
de como eixo de um novo projeto de desen-
volvimento. Além das questões ambientais e 
das desigualdades, são examinados processos 
e impasses relacionados ao papel do Estado 
e dos serviços públicos; à nova dinâmica pro-
dutiva e tecnológica; e à visão sistêmica e 
contextualizada da produção e do desenvol-
vimento. Guiado pelo legado furtadiano que 
enfatiza a importância dessa abordagem am-
pla e coloca o território como elemento im-
prescindível das análises e proposições de 
políticas, focaliza-se a saúde e seu sistema 
produtivo e como assegurar o acesso univer-
sal e de qualidade a eles.
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ABSTRACT

The paper analyses the set of revelations as-
sociated to COVID-19 and what was learned 
from it and discusses the position of health as 
an axis of a new development project. Besides 
environmental and inequity issues, it also ex-
amines processes and impasses related to the 
State’s role and public services; the new pro-
ductive and technological dynamics; and the 
systemic and contextualized view of produc-
tion and development. Drawing on Celso 
Furtado’s work, which emphasizes the impor-
tance of a broad approach and considers the 
territory as a vital element in the analyses and 
propositions of policies, this study focuses on 
health and its production system and on how 
to ensure its quality and universal access.
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1. Introdução

Este artigo resume e relaciona a discussão sobre a dimensão territorial da saúde e do 
Complexo Econômico-Industrial da Saúde (CEIS) à crise do novo coronavírus. Para 
iniciar tal discussão, aponta-se que processos que deveriam levar anos para se mate-
rializar ocorreram em apenas alguns meses e que a pandemia explicitou e acelerou 
um conjunto de crises de múltiplas dimensões, que já se faziam sentir em escala mun-
dial. Como resumiu o secretário-geral da Organização das Nações Unidas (ONU), 
Guterres (2020), a Covid-19 é como um raio-X que revela “as fraturas no esqueleto 
frágil das sociedades que construímos[...] e expõe todas as suas falácias e falsidades”; 
entre elas, que o livre mercado pode oferecer assistência médica para todos. Além das 
crises econômicas e financeiras e demais legados da desregulamentação e da ênfase 
às políticas de austeridade, vivenciados em diferentes partes do planeta, ressaltam-se 
as consequências da destruição da natureza, as crises ecológicas6 e as diferentes catás-
trofes ambientais; os conflitos armados e a constante ameaça nuclear; e a colossal de-
sigualdade que impera no mundo.7

Chama-se, no entanto, a atenção para a tendência de “naturalizarmos” essas graves 
distorções e passarmos a conviver com elas, apesar de várias já terem exterminado in-
contáveis vidas, humanas e outras, e representarem para elas um perigo permanente.8 

Lembra-se ainda que, quando foi noticiado o surto da Covid-19, em dezembro de 2019, 
o mundo já enfrentava essas diferentes tensões, muitas das quais sequer eram reconhe-
cidas por parte dos dirigentes dos principais países e organizações internacionais.9

Todavia, como a história mostra, as mais efetivas formas de superação de crises 
dependem da velocidade de compreensão dos desafios que se apresentam e das formas 
de seu enfrentamento. Na segunda metade de 2020, avoluma-se o conhecimento so-
bre a Covid-19, seus modos de propagação, contenção, cura e imunização; a natureza 

6. Basta lembrar que a Organização Mundial de Saúde estima que a poluição atmosférica, apenas uma das dimen-
sões da crise ecológica, seja responsável anualmente pela morte de 7 milhões de pessoas. Disponível em: <https://
www.paho.org/bra/index.php?option=com_content&view=article&id=5654:nove-em-cada-dez-pessoas-em-
-todo-o-mundo-respiram-ar-poluido&Itemid=839>. 1 mai., 2018. Acesso em: 12 jun. 2020.

7. Ver Piketty (2013).

8. Esse argumento é desenvolvido por Sousa Santos (2020b). 

9. Buscando caracterizar tais tensões, Fiori e Nozaki (2020) discutem as tendências internacionais de longo prazo 
altamente corrosivas: a “saturação sistêmica” e a “fragmentação ética”.
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e impactos da pandemia; e as alternativas para sua superação e retomada do desen-
volvimento. Em decorrência disso, em diferentes partes, avançam os diagnósticos so-
bre a situação que provocou essa “parada instantânea e imprevista da vida cotidiana” 
e que transformou o mundo num verdadeiro “festival de incertezas”, configurando 
uma “encruzilhada para a humanidade”.10

São muitos os que advogam que um dos principais recados da crise sanitária remete 
à necessidade de mudar, rapidamente e de maneira radical, a estrutura econômica, social 
e política mundial. E que o próprio conceito de normalidade coloca-se no centro do de-
bate. Nessa linha, destaca-se que, no final de abril de 2020, a ONU declarou que ao fim 
da pandemia não haverá retorno à “velha normalidade” e que os governos devem se mo-
bilizar para criar uma nova economia e novos empregos. Seu “roteiro para a recuperação 
das economias” aponta a necessidade de superarmos as “dificuldades globais que enfren-
tamos” e avançar na criação de “economias e sociedades resistentes e sustentáveis”.

Ao mesmo tempo em que são registradas forças contrárias a mudanças, não fal-
tam os que: (i) apontam a necessidade de superar a ideia de que não há alternativa ao 
modo de vida imposto pelo “hipercapitalismo” em que vivemos; (ii) notam que a pan-
demia e a quarentena evidenciam que, quando necessário, as sociedades se adaptam 
a novos modos de viver; (iii) enfatizam ser preciso explorar logo os novos modos de 
viver, produzir, consumir, reutilizar, descartar e conviver, e, especialmente, se relacio-
nar com a natureza. A partir daí são também propostas e discutidas novas formas de 
saúde, farmacologia e princípios de igual direito à vida e à dignidade para todos.11

Mas quais opções podem realmente ser concretizadas do ponto de vista social, políti-
co, econômico e ambiental? Em quais contextos e em que medida essas opções poderão 
conduzir a uma ação política concreta e bem-sucedida? Ficará claro que o que se conside-
ra como normalidade foi o que conduziu à pandemia e conduzirá a outras no futuro?

Visando responder tais questões, a seção 2 focaliza as principais mudanças e apren-
dizados decorrentes da pandemia; enquanto a seção 3 resume a relevância da dimensão 
territorial da saúde, tanto para fins analíticos como de política, e relaciona essa discus-

10. Ver Morin (2020), que enfatiza que “a doutrina liberalizante e comercial” aplicada à saúde levou ao avanço catas-
trófico da epidemia, e também Harvey (2020) e Mazzucato (2020a).

11. Ver Humbert (no prelo), Shiva (2020a) e Sousa Santos (2020b), que destacam a necessidade de entender que há 
muito mais vida do que a vida humana e que a defesa da vida do planeta no seu conjunto é a condição para a con-
tinuação da vida da humanidade.
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são com a crise do novo coronavírus. As considerações finais resumem o objetivo cen-
tral do artigo de discutir a urgência de colocar a saúde, e os demais serviços públicos 
essenciais, como eixo dinamizador do novo projeto de desenvolvimento para o país.

2. Mudanças e aprendizados da Covid-19 sob o ponto de vista  
do Sul Global

O estilo de vida criado pelo capitalismo industrial sempre será o privilégio de uma minoria. 

O custo em termos de depredação do mundo físico desse estilo de vida é de tal forma elevado 

que toda tentativa de generalizá-lo levaria inexoravelmente ao colapso de toda uma civiliza-

ção, pondo em risco as possibilidades de sobrevivência da espécie humana (FURTADO, 1974).

Das várias discussões sobre as necessárias mudanças estruturantes que se colocam 
no limiar dos anos 2020, cabe focalizar aquelas que adotam, ou pelo menos não igno-
ram, a perspectiva dos países periféricos e com alto grau de desigualdades. Com des-
taque para as que advogam a necessidade de articular e colocar em prática uma mu-
dança cultural e ideológica que garanta a continuidade da vida humana digna e 
sustentável no planeta.12

Esse debate vem sendo enriquecido no último meio século, como exemplificado 
na epígrafe acima, que cita um trecho de Celso Furtado.13 Adiciona-se que o autor 
alertava que o mito do desenvolvimento econômico era utilizado visando “mobilizar 
os povos da periferia e levá-los a aceitar enormes sacrifícios, para legitimar a destrui-
ção de formas de cultura arcaicas, para explicar e fazer compreender a necessidade de 
destruir o meio físico, para justificar formas de dependência que reforçam o caráter 
predatório do sistema produtivo” (Furtado, 1974, p. 76). Assim, e contando com um 
valioso legado, propõe-se refletir sobre as principais revelações que a atual pandemia 
descortina, os processos que acelera e os aprendizados que dela podem ser extraídos.

12. Ver Sousa Santos (2020b) que nos incita a refletir sobre a “cruel pedagogia do vírus” dentro de uma “viragem epis-
temológica, cultural e ideológica” capaz de garantir a continuidade da vida no planeta.

13. Aproveita-se para homenagear a celebração do centenário de nascimento desse autor, no mês e ano em que fina-
lizamos este artigo: julho de 2020.
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Vimos que um importante aprendizado é que o sistema produtivo vigente tem le-
vado à pauperização de pessoas e comunidades, à deterioração das condições de vida 
em todas as partes do mundo e a catástrofes ambientais capazes de conduzir ao exter-
mínio de várias espécies, inclusive a humana. A falta de sustentabilidade, em níveis 
multidimensionais, constitui um dos componentes mais evidenciados pela deflagra-
ção da pandemia. 

Adiciona-se que as epidemias, assim como os fenômenos climáticos extremos, não 
são desastres naturais, são antropogênicos. Ao invadir os ecossistemas florestais, des-
truir os habitats de muitas espécies e manipular as plantas e os animais, fomenta-se o 
surgimento de novas doenças. Daí falar-se em uma “crise de extinção” e que apenas 
quando a humanidade modificar radicalmente suas formas de relação com a nature-
za terá condições de realizar o bem viver e o bem conviver.14 

Além das questões ambientais e das desigualdades e dos numerosos dramas e per-
das humanas, que desafiam cálculos e previsões, vários outros processos e impasses 
têm sido revelados e acelerados.15 Para os propósitos deste artigo, resumiremos aque-
les relacionados ao papel do Estado; aos serviços públicos, em especial a saúde, edu-
cação e ciência e tecnologia; às formas e principais impactos da quarta revolução tec-
nológica; e à adoção de uma visão sistêmica e contextualizada do desenvolvimento.

2.1 Papel do Estado

Sabe-se, há anos, que as épocas de transformações mais intensas e radicais requerem 
a ação coordenada do Estado, com destaque para seu papel na proteção social e na re-
novação das possibilidades de desenvolvimento, o qual se torna ainda mais funda-
mental do que em outros períodos. No entanto, diferentes autores apontam que a 
Covid-19 mostrou, de maneira enfática, como o capitalismo financeirizado e neoli-
beral incapacitou o Estado para responder eficazmente à crise humanitária e planejar 
a retomada do desenvolvimento.

14. Ver Shiva (2020b), quando acrescenta que a atual pandemia pressiona por respostas e que podemos dar um passo 
à frente e “fundar uma nova civilização planetária ecologista”, baseada na harmonia com a natureza; ou, então, 
podemos continuar a viver “a fantasia do domínio sobre o planeta... até a extinção”.

15. Ver Lastres (2020), entre outros.
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Nessa linha é que Mazzucato (2020a) e Harvey (2020) argumentam que os qua-
renta anos de neoliberalismo financeirizado, nos principais países capitalistas, 
deixaram a população exposta e mal preparada para enfrentar uma crise de saúde 
pública, apesar de as epidemias anteriores terem proporcionado abundantes ad-
vertências e lições. Sousa Santos (2020b), ao acentuar que o próprio Estado e a so-
ciedade civil passaram a ser geridos e avaliados pela “lógica do mercado” e por 
critérios de rentabilidade financeira, adiciona que a privatização dos bens sociais 
coletivos – saúde, educação, água, saneamento, eletricidade etc. – constituiu a ma-
nifestação mais visível da prioridade de “mercantilização da vida coletiva”. Soma-
se a esses alertas a previsão de que haverá mais pandemias no futuro, provavel-
mente mais graves, e a ref lexão que, se persistirem, as políticas neoliberais 
continuarão a minar o Estado, e as populações estarão cada vez mais vulneráveis 
e indefesas.

Aprofundando a discussão sobre o capitalismo financeirizado, Lazonick e Hopkins 
(2020) notam que, com 4,2% da população mundial, em julho de 2020, os EUA tinham 
26,0% de casos confirmados de Covid-19 e 23,1% de mortes registradas no mundo. E 
perguntam qual seria esse quadro, se o Estado daquele país houvesse atuado de modo 
efetivo quando, em janeiro de 2020, se tornou clara a gravidade da pandemia. Ao dis-
cutir a “extração predatória de valor”, os autores indagam se os executivos das empre-
sas “recompradoras de suas próprias ações” não deveriam assumir, juntamente com 
os líderes políticos, a responsabilidade da tragédia e também a mudança climática e 
a desigualdade de renda.

Toma corpo um grande debate sobre os desafios e as novas formas e papéis dos 
Estados e dos regimes de acumulação. Enquanto alguns preveem e temem o “Estado 
policial digital” como modelo de sucesso contra a pandemia,16 outros criticam “a fa-
lácia do retorno do Estado”, cuja atuação acaba sempre direcionando mais recursos 
públicos aos grandes bancos e empresas do que aos pequenos agentes e populações 
carentes.17 Sugestões intermediárias reafirmam ser preciso modernizar e democrati-
zar o Estado, enfatizando a urgência de reorganizar em novas bases a saúde e demais 

16. Ver Han (2020).

17. Nessa linha, Dardot e Laval (2020) discutem a “prova política da pandemia”, notando que o que está sendo testa-
do é a capacidade das organizações políticas e econômicas de lidar com um problema global vinculado à interde-
pendência dos indivíduos e à crise ecológica.
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serviços públicos para responder às dificuldades que os diferentes territórios enfren-
tam, no curto e longo prazo.18

No conjunto dessas reflexões, vários defendem que as lições mais relevantes da 
pandemia remetem à necessidade de estabelecer novas e sustentáveis formas de de-
senvolvimento igualitário e de convivência com a natureza. Outros adicionam que, 
em qualquer alternativa, a democracia constitui o regime mais adequado para garan-
tir liberdades e lidar com os imensos desafios. A discussão se desdobra com o ques-
tionamento das possibilidades de: sobrevivência da própria democracia; superação do 
capitalismo ou sua transformação (atenuando-o ou tornando-o ainda mais antisso-
cial); e mudança radical no regime de acumulação para outro que garanta atender aos 
requerimentos da sustentabilidade sanitária, social, ambiental, econômica e política.19 
Nesse intenso debate, Sousa Santos (2020a) nota que – apesar da imposição das “epis-
temologias do Norte”, as quais sempre procuraram suprimir a riqueza daquelas do 
Sul – diversos movimentos sociais e outras conquistas levaram à expansão do imagi-
nário democrático e da “constelação de concepções de contemporaneidade” alterna-
tivas ao capitalismo, colonial e patriarcal.

2.2 Importância dos serviços públicos: saúde, ciência, tecnologia e inovação

Ao mesmo tempo em que colocou às claras as consequências fatais de ignorar a rele-
vância dos serviços públicos essenciais – como os de saúde, educação e ciência, tec-
nologia e inovação (CT&I) – a crise sanitária recolocou-os no centro das atuais aten-
ções no mundo inteiro. Foram as organizações que prestam esses serviços, em especial 
as relacionadas à saúde pública, que tomaram a dianteira nas ações para mitigar os 
efeitos devastadores da pandemia e investigar formas de tratamento e prevenção à 
doença, demonstrando sua essencialidade. A busca de conhecimentos e de soluções 
inspirou e mobilizou as organizações de saúde, CT&I, num momento crucial de suas 

18. Mazzucato (2020b) aponta a oportunidade de usar essa crise para alterar o capitalismo de forma a prevenir e ge-
renciar crises, refundar uma nova economia focada no crescimento sustentável e inclusivo, investir nos trabalha-
dores e garantir sua adaptação às novas tecnologias e orientar as atividades de pesquisa e desenvolvimento aos 
objetivos da saúde pública. Ver também Gadelha (2020c).

19. Ver Harvey (2020); Dardot e Laval (2019).
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existências, marcado por cortes de recursos, questionamentos e até perseguições. A 
importância e a qualidade de sua resposta resultaram tanto no aumento de seu reco-
nhecimento social quanto no fortalecimento de sua legitimidade.

Reitera-se que a pandemia tornou ainda mais evidentes as consequências negati-
vas da mercantilização, privatização e financeirização das atividades e das organiza-
ções de saúde, ensino e pesquisa, assim como do reducionismo e da fragmentação dos 
conhecimentos e das atividades. Esses desafios se somam à insuficiência do modo de 
conhecimento que nos foi inculcado e nos faz descontextualizar, separar o que é in-
separável e reduzir a um único elemento o que é diverso. E como ressaltado por Morin 
(2020), a mais significativa revelação da pandemia é que tudo o que parecia separado, 
está conectado: “é trágico que o pensamento disjuntor e redutor reine soberano em 
nossa civilização e detenha o comando, tanto na política como na economia”. Adicionam-
se as consequências da já mencionada imposição das “epistemologias do Norte” e dos 
conhecimentos colocados internacionalmente como hegemônicos. Em linha similar, 
Belluzzo e Galípolo (2019), ao desenvolverem seus argumentos sobre a “escassez inte-
lectual na abundância capitalista”, alertam para a “captura intelectual” e o empobre-
cimento do debate econômico, geralmente reduzido à ideologia justificadora e misti-
ficadora da ordem neoliberal.

Reafirmam-se, portanto, a crítica à imposição de modos únicos de conhecimentos 
e de saúde20 e o alerta que o predomínio das visões e modelos de conhecimento e de 
política elaborados para e no contexto dos países centrais, além de produzir novas de-
sigualdades e reforçar as antigas, paralisam os esforços teóricos e limitam a possibi-
lidade de criar alternativas apropriadas a nosso desenvolvimento.21 Nesse sentido, é 
que, por um lado, enfatiza-se ser preciso enfrentar um dos maiores desafios colocados 
aos países e regiões periféricos: a hegemonia do conhecimento abstrato imposto como 
superior e universal e que desconsidera e inviabiliza outras formas de saberes e faze-
res. E, por outro, sublinha-se a importância das visões e dos conhecimentos próprios 
e contextualizados. A iniciar pelo próprio conceito e objetivos do desenvolvimento e 

20. Essa última ainda abordada de modo já ultrapassado por alguns ao focalizarem a doença e não o bem-estar.

21. Soma-se o alerta que as teorias, conceitos, indicadores e modelos analíticos e normativos importados evidente-
mente embutem escolhas políticas e que sua adoção descontextualizada contribui para acirrar “exclusões invisí-
veis”, desigualdades e outras distorções ao colocar “fora do radar” agentes, atividades e territórios (Lastres; 
Cassiolato, 2020)
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da saúde, os quais, além de integrar as dimensões social, econômica, política, institu-
cional, cultural e ambiental, têm que ser pensados com visão de futuro e foco no 
atendimento das necessidades essenciais e do bem-estar das populações.

Assim, no esforço de pensar o desenvolvimento do território brasileiro como um 
todo e não apenas parte dele, chama-se a atenção para a urgência de: (i) superar a ten-
dência de importar conceitos, indicadores e modelos desterritorializados de pensar e 
orientar o desenvolvimento; (ii) desmistificar o caráter supostamente neutro e uni-
versal dos objetivos e das políticas públicas e privadas de desenvolvimento nacional, 
regional e local; e de (iii) avançar na contextualização de nossos conteúdos de conhe-
cimento, articulando o potencial científico e tecnológico aos saberes e fazeres existen-
tes no vasto território brasileiro.

2.3 Transformações na dinâmica produtiva

Com a pandemia, o mundo desacelerou e quase paralisou em sua base física, mas não na 
virtual. As tecnologias digitais têm sido essenciais para o funcionamento da economia, 
política e da sociedade e, especialmente, para as atividades financeiras, educacionais, so-
ciais, de saúde, entretenimento, produção e comercialização. Reavaliam-se as expectati-
vas quanto ao futuro do desenvolvimento e da dinâmica produtiva e inovativa. Ao reve-
lar as trágicas implicações da perda de autonomia na produção de bens e serviços, mesmo 
aqueles muito simples, mas de relevância estratégica, ficaram ainda mais claras as falá-
cias, distorções e fragilidades dos processos de globalização e modos de divisão interna-
cional do trabalho refletidos nas cadeias globais de produção e valor. E colocou-se em 
xeque a ênfase dada a elas nas agendas de ensino, pesquisa e política. Com isso, foram 
renovadas as perspectivas das formas mais autônomas, autossuficientes e sustentáveis de 
produção em nível local, como no caso dos arranjos produtivos locais (APLs).

Reavaliam-se as oportunidades ligadas à Indústria 4.0, Inteligência Artificial, Big 
Data, Internet das Coisas etc. O exponencial aumento de sua demanda mundial – e 
em especial das tecnologias da informação e comunicações (TICs) para o atendimen-
to da segurança sanitária e das necessidades deflagradas pela quarentena – inflamou 
as discussões das dimensões políticas, geopolíticas e éticas envolvidas. Foram apro-
fundadas as advertências sobre os riscos, especialmente para os países periféricos, da 
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“era da interface humano-tecnológica” e do acirramento do “capitalismo de platafor-
ma e de vigilância”, cujo argumento central refere-se à apropriação, mercantilização, 
manipulação e controle, por parte de poucas corporações internacionais, de enormes 
massas de dados digitais que passaram a abranger também os comportamentos e as 
condições físicas e mentais dos seres humanos, sem o seu conhecimento ou consen-
timento. E cuja regulação, quando existe, tem se dado através das decisões dos conse-
lhos dessas grandes corporações.22

Essa discussão já havia se acirrado quando Zuboff (2015) notou tratar-se de uma 
lógica baseada na “colonização audaciosa e ilegítima da experiência humana privada” 
e Shiva (2018) reiterou os desafios do que denominou “new Colombus” e “economia 
antinatureza e antipessoas” (difundida em massa através dos processos de “coloniza-
ção na América, África e Ásia”) e alertou sobre as atuais e mais complexas formas de 
colonialismo (SHIVA, 2020a).23 Com isso, reforçaram as vozes que, no mundo inteiro, 
clamam por um amplo debate, em prol da democracia e dos direitos humanos, para 
(i) entender melhor essas transformações estruturantes na economia, política e socie-
dade e as ameaças à privacidade, segurança e soberania digital e à ampliação de desi-
gualdades; (ii) definir um sistema de regulação internacional, capaz de proteger e 
orientar os distintos países e regiões.

Ao atualizar essa discussão em tempos de pandemia, Shiva (2020a) ressaltou que 
o papel-moeda passou a ser visto como elemento de transmissão de vírus e em mui-
to cresceu o uso do dinheiro digital, explodindo os lucros dos operadores e das ban-
deiras de cartões de crédito, entre outros, e acima de tudo provendo ainda mais da-
dos sobre o uso do dinheiro.24 Destacou o explosivo aumento dos registros digitais e 
conteúdos de nossas diversas formas de interação, as quais foram muitas vezes po-
tencializadas durante os vários meses de distanciamento físico. E, ao discutir os avan-
ços da digitalização e suas articulações com as ciências da vida, inclusive na produ-
ção de alimentos, a autora desdobrou seus argumentos sobre o que denomina de 

22. Ver Srnicek (2017) e Zuboff (2015), os quais enfatizam a importância de entender a “nova fase do capitalismo” e 
suas consequências, que incluem a fragilização do papel dos Estados nacionais.

23. Em alusão direta ao patenteamento da vida por parte de grandes corporações. Como no caso da patente interna-
cional concedida à Microsoft, em março de 2020, de um “sistema de mineração de dados de atividade corporal”.

24. Ela lembra que, durante a quarentena, apesar da falência de incontáveis empresas, a riqueza financeira e as bolsas 
continuaram crescendo, numa evidente mostra de seu descolamento da economia e mundo real. Até quando pode 
durar tal situação e quais são seus efeitos são duas das várias questões ainda em aberto.
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“ditadura digital”. Frisou que a riqueza da biodiversidade são as matas, os cultivos e 
os alimentos que consumimos, “a microbiota intestinal, um fio condutor que comu-
nica o planeta e suas diferentes espécies, também os seres humanos, por meio da saú-
de, não da doença” (SHIVA, 2020b).

Assim, algumas proposições reiteram a premência de mudar radicalmente os pa-
drões de vida, clamando que seria catastrófico continuar reforçando aqueles previstos 
pelos agentes e países hegemônicos; enquanto outras exploram as possibilidades da 
produção de policultivos locais e ecológicos, capazes de prover alimentos saudáveis, 
sem empobrecer o solo, poluir a água e danificar a biodiversidade, e de fortalecer a 
saúde das populações.25

Quanto aos avanços da digitalização, enfatiza-se que a discussão vai muito além 
da falta de privacidade e da comercialização ilegal de nossos dados e cujas consequ-
ências são gravíssimas.26 Trata-se da “manipulação subliminar” de valores, preferên-
cias, expectativas, identidades, hábitos etc. E já existem, há anos, vários exemplos de 
decisões estratégicas de indivíduos, corporações e governos vigiadas e manipuladas, 
que incluem desde a manipulação do voto de parlamentares em ações questionáveis 
de impeachment e de eleitores na escolha de líderes políticos de vários países e terri-
tórios, até a conformação de estados de perplexidade e de desconfiança na política e 
instituições democráticas, que leva a uma condição de apoplexia e convivência com 
situações que diariamente violam as práticas democráticas. A pandemia, que ocorre 
em um momento de acirrada disputa geopolítica mundial pelo futuro da digitaliza-
ção, explodiu a necessidade de aprofundar o entendimento desses processos, reacen-
dendo os debates sobre regulação do ciberespaço e da internet; soberania digital, sa-
nitária e política; e segurança pessoal e nacional.

Desse modo é que muitos advogam ser, acima de tudo, preciso alterar a “ditadura 
digital” e a “era de pandemias crônicas e repetitivas” por uma nova “era dos bens co-

25. Ver Shiva (2000b) e Boff (2020), que cita a fala do papa Francisco na reunião com movimentos sociais populares 
em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, em 2015: “Não esperem nada de cima... Sejam vocês mesmos os protagonistas 
de um novo tipo de mundo, de uma nova democracia participativa e popular, com uma economia solidária, com 
uma agroecologia com produtos sãos e livres de transgênicos. Sejam os poetas da nova sociedade. Lutem para 
que a ciência sirva à vida e não ao mercado. Empenhem-se pela justiça social sem a qual não há paz. Por fim, cui-
dem da Mãe Terra sem a qual nenhum projeto será possível”.

26. A própria Shoshana Zuboff (2019) critica a reação típica das pessoas que desprezam os alertas e dizem que não 
têm o que esconder e sublinha que o que está em jogo é a manipulação de nosso estado emocional sem que tenha-
mos consciência.
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muns”. Neste último caso, propõe-se institucionalizar a saúde e demais serviços pú-
blicos, incluindo o controle e acesso à informação, como bens comuns, os quais (i) 
deveriam ser acessados por todos, sem discriminações; (ii) não poderiam ser privati-
zados, por não constituírem propriedade do Estado; (iii) seriam controlados e opera-
dos por conjuntos de representantes da sociedade, a começar pelos profissionais da 
área específica, e coordenados internacional, nacional e localmente.27

Evidentemente, não se pode ignorar que essas visões e propostas refletem as oportu-
nidades e disputas geopolíticas dos contextos onde são geradas. Daí o realce à necessida-
de de avaliar a possibilidade de efetivamente contribuírem para o projeto brasileiro de 
desenvolvimento futuro, tendo em vista as especificidades de seu território e seus desafios 
principais. E, como ressaltado por Gadelha (2020b), “Não podemos nos conformar com 
um novo normal excludente e que fragmenta a sociedade[...] Temos que retomar a cons-
trução de um futuro que una desenvolvimento econômico, social e ambiental”.

É, portanto, preciso investigar até que ponto as desigualdades brasileiras, reveladas 
pela dimensão territorial, podem ser atenuadas ou mais exacerbadas, tendo em vista 
as transformações tecnológicas. Ao mesmo tempo, coloca-se a oportunidade de apro-
fundar as discussões que enfatizam a relevância dos Circuitos Curtos, Cidades 
Sustentáveis e Humanas, Moedas Alternativas e de mapear as respostas inovadoras 
locais, dadas ao enfrentamento da pandemia e à sobrevivência, assim como aquelas 
que visam retomar e recolocar o desenvolvimento em novas bases.

Como indicado em várias análises sobre a saúde, inclusive as realizadas pela RedeSist, 
em diferentes partes do território brasileiro e do mundo,28 não são nem irrelevantes 
nem poucos os avanços já registrados nas novas formas de (i) desenvolver, usar e di-
fundir inovações, tecnologias, equipamentos e sistemas apropriados aos diferentes con-
textos; (ii) organizar a produção e provisão de serviços, por meio do estabelecimento 
de parcerias público-comunitárias e de economia solidária, como inclusive já ocorre 
nos casos do Programa Saúde da Família; (iii) financiar as atividades de saúde como, 
por exemplo, por meio de novos modos de uso do poder de compra do Estado e de 
moedas locais. Adiciona-se o reconhecimento de que a própria estrutura de governan-
ça do SUS, com as diversas instâncias de comitês intergestores e os colegiados delibe-

27. Ver, para detalhes Coriat (2020); Dardot e Laval (2019).

28. Cassiolato e Soares (2015); Botelho et al. (2017); Chaves e Apolinário (2017); Matos et al. (2019).
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rativos, com conselhos e conferências municipais, estaduais e federais, constitui o ger-
me de uma inovadora gestão compartilhada da saúde como bem comum.

2.4 Relevância da visão sistêmica e contextualizada do desenvolvimento

Reitera-se que a pandemia deixou ainda mais visível e premente a importância de supe-
rar as distorções decorrentes da tendência de fragmentar e descontextualizar as análises 
e os modos de promover o desenvolvimento econômico, social, ambiental e político. 
Assim, apesar dos vastos conhecimentos acumulados sobre o equívoco de desarticular 
e antagonizar os inseparáveis objetivos do desenvolvimento e as deturpações resultan-
tes, mostra-se necessário insistir que a saúde e a economia não são alternativas e repu-
diar o dito que o funcionamento da economia é mais importante do que a saúde.29

A pandemia realçou a relevância das iniciativas produtivas e políticas e dos conhe-
cimentos inclusivos, apropriados, participativos e cooperativos, com empregos de 
qualidade e que visem o bem-estar do conjunto das sociedades. Sua superação exige 
a criação de novos modelos de pensamento e de ação capazes de reconhecer, valorizar 
e fortalecer as práticas solidárias e sustentáveis que já há anos estão em prática no 
Brasil e em diferentes partes do mundo, mas continuam invisíveis segundo os óculos 
das teorias e modelos econômicos hegemônicos. Reafirma-se que não se trata de utopia 
e que não são poucas tais iniciativas.

Mostra-se, portanto, urgente mudar as formas de olhar e entender o desenvolvi-
mento. Daquelas que colocam agentes, atividades e regiões inteiras “fora do radar”, 
para outras que consigam enxergar e valorizar as incontáveis experiências virtuosas 
de transformação produtiva, inovativa e social que florescem em diferentes partes. Os 
recortes setoriais30 e a hierarquização que embutem devem ser repensados, pois con-
tinuam a subvalorizar a saúde. Isso explica a importância dos conceitos, como o CEIS 

29. Furtado e demais estruturalistas latino-americanos sempre advogaram ser imperioso não separar as dimensões 
intrínsecas do desenvolvimento nem analítica nem normativamente. Aliás a experiência brasileira dos anos 2004 
a 2015 já sepultou essa falsa suposição. E, como resumido por Gadelha (2020b); “A pandemia expõe as falácias 
desse modelo de que os direitos e o bem-estar social não cabiam no PIB, que a proteção social era inatingível no 
Brasil. Os defensores dessa política deveriam pedir desculpas ao povo brasileiro”.

30. Essa abordagem do tecido produtivo, que nem sempre foi tão pobre e fragmentada, perdeu o sentido nas últimas 
décadas em decorrência da crescente interpenetração da produção, que vem diluindo as clássicas fronteiras entre 
atividades e produtos industriais, agrícolas e de serviços.
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e de sistema produtivo e inovativo, que frisam as articulações da saúde com uma am-
pla estrutura que abrange várias atividades e agentes econômicos, sociais e políticos. 
Daí o imperativo de implementar políticas sistêmicas e contextualizadas, capazes de 
mobilizar o desenvolvimento brasileiro como um todo e não apenas recortes dele, su-
perando os modelos que concentram renda, riqueza, cidadania e acesso a serviços pú-
blicos e a oportunidades.

Assim, no enfrentamento da atual crise, reitera-se ser preciso superar visões ultra-
passadas e restritivas sobre o desenvolvimento e suas políticas, dado que “enfrentar o 
desafio de eliminar a fome e a pobreza extrema e universalizar serviços públicos bá-
sicos à vida, como educação, saúde e espaços urbanos sustentáveis, passa a ser visto 
também como uma oportunidade de descortinar alternativas de inovação e desenvol-
vimento industrial necessário à criação de um mercado interno robusto e duradouro” 
(COUTINHO, 2012, p. 11).

Vale adicionar que a presidente da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), Nísia Lima 
(2020), tem sublinhado e repetido em suas palestras a essencialidade da dimensão so-
cioespacial, frisando que tanto as pesquisas quanto as políticas públicas jamais podem 
ignorar a realidade brasileira, tão complexa e marcada pela desigualdade.31 E como 
sempre nos lembrava um dos maiores geógrafos brasileiros, Milton Santos (2005), as 
oportunidades e a esperança vêm do território.

3. O território enquanto elemento central das análises e proposições 
de políticas para o desenvolvimento e a saúde

Na discussão sobre as possibilidades de resposta do Brasil à pandemia, em uma visão 
contextualizada e integrada do desenvolvimento, enfatiza-se que é no território que 
convergem e se colocam claramente como inseparáveis suas dimensões econômica, 
social, cultural, ambiental e político-institucional. O desenvolvimento depende dos 

31. De modo convergente e como notou, em seu discurso de posse como vice-presidente da Federação Mundial de 
Associações de Saúde Pública, Luis Eugênio de Souza: “Trata-se de um campo de produção de conhecimento fo-
cado na compreensão da saúde e seus determinantes, além de um conjunto de práticas direcionadas à proteção e 
promoção da saúde e também à prevenção e ao tratamento de doenças, tendo como objeto não apenas indivíduos, 
mas a coletividade”. Disponível em: <https://www.abrasco.org.br/site/noticias/>. Acesso em: 12 jun. 2020.
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recursos e capacidades existentes e mobilizados nos diversos territórios. O contexto 
de fato importa. É nessa escala que se manifestam as distintas condições de acesso à 
água, moradia, saneamento, segurança, trabalho, educação, entre outros. E é também 
no território que todas as contradições e conflitos se manifestam. Daí a relevância de 
não ignorar que, numa mesma cidade, pode haver bairros com condições que elevam 
a vulnerabilidade sanitária de seus moradores a dez ou mais vezes do que outros 
(GADELHA, 2020a).

Temos visto, há anos, tentativas mais e menos frutíferas de modificar o modo co-
mo olhamos o território e implementamos política para seu desenvolvimento. Com a 
pandemia e a necessidade de enfrentá-la e de mobilizar o desenvolvimento sustentável, 
crescem as pressões para tomar a região, não como definida pela administração geo-
gráfica, mas com a configuração que deriva da natureza e da ação de seus habitantes.

Contextualizar as pesquisas e as políticas para a saúde mostra-se ainda mais im-
prescindível, principalmente em um país com as especificidades brasileiras. Assim, 
ao pensar o futuro do desenvolvimento brasileiro e o papel central da saúde e demais 
serviços públicos, enfatiza-se ser preciso compreender e atender aos requerimentos 
característicos dos diferentes territórios e promover suas potencialidades. Adicionalmente, 
salientam-se as consequências positivas de, ao contextualizar, focalizar os grandes 
desafios e as potencialidades nacionais e aliar transformação e dinamismo produtivo 
e inovativo com inclusão, equidade e desenvolvimento social.32

3.1 Visão territorial no projeto de desenvolvimento nacional

No desenho e implementação de projetos nacionais, a primeira vantagem da visão 
territorializada do desenvolvimento a ser realçada remete à necessidade de abranger 
o desenvolvimento como um todo, contextualizando e integrando perspectivas. 
Sublinha-se que a contextualização permite instrumentalizar os planos de desenvol-
vimento, com o potencial de constituir seu fio condutor, correlacionando interesses e 
compromissos, estabelecendo metas e orçamentos terrritorializados, articulando as 
ações públicas e privadas em diferentes temas, escalas e níveis. 

32. Ver Gadelha (2016).



102  |  CADERNOS do DESENVOLVIMENTO  

Transformações e aprendizados da Covid-19 e a dimensão territorial da saúde

Reitera-se que é no território que tudo acontece, onde se encontram os agentes e 
se concretizam as ações de política. Daí o argumento de que a visão territorializada 
do desenvolvimento, ao permitir um maior entendimento e vivência das oportunida-
des e desafios de cada contexto, contribui para a potencialização, coordenação e aper-
feiçoamento das políticas implementadas. E que os enfoques sistêmicos e contextua-
lizados possibilitam avaliar melhor o grau de aderência e complementaridade entre 
diferentes iniciativas. Adiciona-se que as políticas territorializadas aportam o poten-
cial intrínseco de contribuir para a legitimação dos projetos nacionais de desenvolvi-
mento e para o avanço e consolidação da democracia.

Assim, ao discutir o futuro das políticas de desenvolvimento reafirmam-se as se-
guintes premissas: (i) as políticas cegas à dimensão territorial e que tratam desiguais 
como iguais são, por definição, concentradoras e reforçadoras de exclusões, desigual-
dades, entre outras distorções; (ii) não faz sentido implementar políticas que ignoram 
os entraves e as amplas oportunidades territoriais brasileiras; (iii) o desenvolvimento 
brasileiro exige políticas integradas, territorializadas e participativas, que ampliam a 
compreensão e a identificação das prioridades de cada território e são mais capazes 
de angariar legitimidade.33

Ressalta-se a premência de rever e alterar os atuais conceitos, marcos regulatórios, 
condições e regras para promoção e financiamento ao desenvolvimento, os quais fun-
cionam como invisível política implícita, que exclui, por definição, a possibilidade de 
apoiar os agentes, as atividades e os territórios mais carentes do país. Mostra-se ne-
cessário escapar das armadilhas dispostas pelas políticas que colocam em oposição e 
competição os entes federados e avançar nas discussões de questões como: autonomia 
e subordinação; descentralização e coordenação; pactos de desenvolvimento territo-
rial; e mecanismos de estímulo à cooperação e participação.

O foco no contexto implica também entender as suas formas de inserção e articu-
lação com o sistema mundo. Daí, nas análises sobre a saúde, ser fundamental avaliar 
as transformações mundiais, realizar um diagnóstico das condições e potencialidades 
das diferentes regiões brasileiras, articular experiências e conhecimentos e extrair as 
implicações para políticas com o objetivo de superar vulnerabilidades e garantir a 
universalidade do acesso à saúde nas cinco macrorregiões do Brasil.

33. Para detalhes ver Cassiolato et al. (2014); Castro et al. (2017); Lastres (2019).
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Na reflexão sobre a necessidade e as oportunidades para novas políticas de desen-
volvimento sustentável, social e ambientalmente e territorialmente coeso, vale consi-
derar ainda a expectativa de que: (i) em fases de alternância de paradigmas, as regiões 
menos comprometidas com o padrão socioeconômico e financeiro hegemônico assu-
mam papel importante em descortinar novos horizontes para o desenvolvimento e 
em formular e implementar as novas políticas para tal; (ii) a redução da “dívida da 
desigualdade” e o aproveitamento das sociobiodiversidades regionais se traduzam em 
estímulo para gerar novas rotas de desenvolvimento, movimentando capacidades pro-
dutivas e inovativas espalhadas por todo o território brasileiro, com justiça social e 
sustentabilidade política, econômica, cultural e ambiental.

Ao mesmo tempo em que se reconhecem os desafios inerentes ao alcance de tais 
objetivos, apontam-se as oportunidades para o aproveitamento dos “reservatórios de 
desenvolvimento e conhecimento”, relacionadas à inclusão no esforço produtivo e ino-
vativo brasileiro dos atores, conhecimentos, regiões e atividades até então invisíveis e 
marginalizados nas agendas de política. Reiteram-se as perspectivas oferecidas pelos 
“APLs mobilizadores do desenvolvimento” com eixo no aumento da produção de ali-
mentos e da provisão dos serviços de saúde, educação, habitação, saneamento, água e 
energia, tratamento de resíduos, mobilidade, cidadania, cultura e outros serviços pú-
blicos essenciais.34

A ampliação e a qualificação desses serviços essenciais estimulam soluções inova-
doras e geram oportunidades para diferentes agentes e, em particular, os APLs base-
ados no fornecimento local de itens como alimentação, têxteis e confecções, mobili-
ário, produtos de higiene e limpeza, assim como de bens e serviços mais especializados, 
como medicamentos, equipamentos, sistemas e tecnologias de informação e comuni-
cações, serviços de manutenção e vários outros. Esses constituem exemplos emblemá-
ticos para a promoção de formas sustentáveis de economia solidária e seu apoio por 
meio da utilização do poder de compra dos governos federal, estaduais e municipais 
para estímulo ao desenvolvimento produtivo e inovativo. 

Adiciona-se que a pandemia realçou a necessidade de rever o foco das preocupa-
ções mundiais do futuro da indústria para a sobrevivência e segurança da vida no 
planeta. E ao enfatizar ser preciso que os diferentes territórios preservem a autonomia 

34. Ver Lastres et al. (2016, 2020); Castro et al. (2017); Matos et al. (2017).
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em tecnologias, insumos, bens e serviços estratégicos, colocou novas luzes sobre os 
sistemas produtivos de saúde, educação e demais serviços públicos. Mostra-se, por-
tanto, urgente explorar o argumento que esses serviços essenciais representam uma 
significativa oportunidade para a implementação de uma política sistêmica, contex-
tualizada e adequada às necessidades de desenvolvimento do país e suas macrorregi-
ões, dentro de uma perspectiva de inclusão, sustentabilidade, segurança digital, coe-
são e soberania territorial e nacional.

3.2 Imperativos da análise territorializada da saúde

Mostra-se fundamental discutir as vantagens e os desafios de analisar a saúde e o CEIS 
com uma visão sistêmica e contextualizada no território brasileiro, articulando as di-
ferentes escalas geográficas, a partir do eixo orientador estabelecido pelas normas que 
instituem a regionalização do SUS. O perfil de regionalização precisa ser examinado 
com base: (i) nos determinantes sociais da saúde, com foco no acesso a serviços essen-
ciais e condições de vida; (ii) nas características de ocupação do espaço, materializado 
nas cidades de diferentes portes, com maiores ou menores distâncias entre si; e (iii) na 
participação cidadã nas políticas locais e regionais. 

A localização dos serviços de saúde constitui um determinante de seu acesso e do des-
locamento de pessoas. Contudo, nos casos de acesso a serviços de maior complexidade, a 
efetiva necessidade de deslocamento é mediada pela resolutividade da atenção básica. As 
distâncias percorridas para tais deslocamentos precisam ser interpretadas à luz da quali-
dade da infraestrutura de transporte, dos serviços de deslocamentos oferecidos por pre-
feituras e pelo Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (Samu). Sob o ponto de vista 
da capacidade de provisão de serviços de saúde, os módulos de saúde constituem unida-
des ordenadoras da atenção básica e de algumas atividades de média complexidade.

As regiões de saúde, enquanto conjuntos de módulos, são unidades de referência 
para a estruturação de demais atividades de média complexidade e de muitas ativi-
dades da alta complexidade. A isso se soma o subsistema de apoio diagnóstico e te-
rapêutico. A capacidade de provisão nessas estruturas pode ser analisada à luz da 
disponibilidade de profissionais com diferentes perfis de formação, recursos físicos 
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(unidades, leitos, equipamentos etc.) e de materiais médico-hospitalares, medica-
mentos, vacinas etc. 

Adiciona-se a necessidade de avaliar o subsistema de capacitação, pesquisa e tecno-
logia e suas interfaces com as estruturas de prestação de serviços de saúde. A existência 
de formação de profissionais qualificados, com residência e prática em saúde coletiva, 
fortalece o território cognitivo, amplia a capacidade de identificar, valorizar e incorpo-
rar os conhecimentos tradicionais e constitui eixo estruturante para informar protoco-
los e definir opções tecnológicas aderentes às especificidades locais e regionais.

Por fim, destaca-se que o fortalecimento das estruturas de prestação de serviços no 
território aciona um potencial de demanda de diversos tipos de insumos, produtos, 
sistemas e equipamentos. É preciso, portanto, identificar que estruturas produtivas 
existem no território e desvendar quais segmentos podem ser articulados e estimula-
dos em escala local, estadual ou macrorregional. Economias de proximidade, relações 
sistêmicas e circuitos curtos podem ser mobilizados como eixos de referência concei-
tual, e o poder de compra do poder público, como vetor fundamental de estímulo.

Em suma, tratar a saúde em perspectiva territorial requer articular analiticamen-
te: (i) os determinantes sociais da saúde; (ii) os perfis de ocupação do território e as 
redes de cidade; (iii) os deslocamentos para acesso à saúde; (iv) a capacidade de pro-
visão de serviços e a resolutividade do sistema de saúde; (v) a formação de profissio-
nais e o fortalecimento do território cognitivo; (vi) os diversos segmentos produtivos 
do CEIS; e (vii) as instâncias de mediação, pactuação e implementação de políticas.

Esses diversos aspectos interrelacionados merecem ser considerados em diferentes 
escalas territoriais articuladas: local (módulos de saúde), micro/mesorregional (regiões 
de saúde), estadual e macrorregional. Mas, sobretudo, as regiões de saúde se apresen-
tam como importante unidade de análise. Na medida em que sejam definidas a partir 
de parâmetros de contiguidade intermunicipal, identidade social, econômica e cultu-
ral, essas podem se aproximar de um entendimento de território enquanto estrutura 
socialmente construída e portadora de uma história comum. E, como apontado, tra-
tar a política de saúde dentro da lógica de bem comum traz para o primeiro plano um 
recorte geográfico, em que os atores compartilham identidades e se manifestam as 
efetivas possibilidades de exercício de cidadania política participativa. É também nes-
sa escala que as articulações com os vários segmentos produtivos de bens e serviços 
da saúde podem ser potencializadas.
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3.3 Impactos e respostas macrorregionais à Covid-19 

Com a pandemia, as macrorregiões brasileiras, historicamente imersas em grande he-
terogeneidade, se viram diante da inconsistência de respostas e da negação da razão 
científica por instituições e agentes de relevância fundamental, o que gerou vazios de 
ação e bloqueou a esperada coordenação nacional. Ficou claro que mesmo as respostas 
às especificidades pandêmicas nas regiões requerem coordenação e articulação fede-
rativa. Os resultados trágicos foram os expressivos óbitos e taxas de contaminação.

No nível macrorregional e territorial observou-se uma multiplicidade de ações dos 
entes subnacionais que, por um lado, revelou arranjos institucionais absolutamente 
inovadores do ponto de vista da gestão pública da crise. Governos estaduais, munici-
pais, universidades, entre outros, criaram comitês internos de crise visando agir de 
forma contextualizada e respaldada por cientistas. Diferentes iniciativas estimularam 
a cooperação entre as capacidades sociais, produtivas e científicas regionais e locais, 
o que permitiu um rápido esforço de reconversão produtiva, indicando oportunida-
des para a territorialização do sistema de saúde e do CEIS. Tudo isso ocorreu ensejan-
do novas formas de relação entre a infraestrutura de conhecimento, sociedade, em-
presas, comunidades-pessoas e deixando importantes aprendizados e expectativas 
quanto à continuidade e vigor desses esforços.

Por outro lado, a pandemia comprovou as limitações políticas, financeiras e ju-
rídicas das ações nos espaços subnacionais. Realçou os questionamentos sobre as 
relações público-privadas e filantrópicas que conformam o SUS. Comprovou a irra-
cionalidade da “racionalidade econômica” e do conceito de “eficiência” que concen-
tra em longínquas nações a oferta global de produtos e insumos ligados à saúde, 
mesmo aqueles tecnologicamente simples e que poderiam ser supridos por sistemas 
produtivos regionais e locais. Demonstrou que a descentralização de responsabili-
dades em relação à saúde se contrapõe às condições de respostas no nível subnacional, 
pois são muito diferentes os recursos disponíveis para os entes enfrentarem a pressão 
sobre a provisão (capacidade hospitalar, disponibilidade de equipamentos, leitos e 
unidades de tratamento intensivo - UTIs, equipamentos de proteção individual - 
EPIs, testes), para além dos agravamentos decorrentes da retração da demanda, de-
semprego, falências, precarização do trabalho, aumento da fome, pobreza, violência 
doméstica e desorientação quanto à destinação e tratamento de resíduos. Em suma, 
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as fragilidades socioeconômicas e ambientais se somaram às pressões e instabilida-
des institucionais e políticas em meio à “tempestade perfeita” que atingiu o Brasil e 
suas macrorregiões.

Ao ampliar o reconhecimento da importância crucial do papel do SUS e seu siste-
ma produtivo e inovativo para a saúde da população brasileira, a pandemia também 
evidenciou nas macrorregiões a essencialidade desse patrimônio inigualável. E reco-
locou na agenda a centralidade da saúde enquanto elemento propulsor do bem-estar 
e da qualidade de vida, da economia, do desenvolvimento e da CT&I, fazendo emergir 
uma nova racionalidade com bases no direito à saúde, à renda e ao distanciamento 
social e reiterando a falsa dualidade entre saúde e economia.

De fato, a capacitação desse sistema nacional de saúde para tratar a pandemia e ou-
tras epidemias, como febre amarela, dengue, zika e chikungunya, foram altamente va-
lorizadas e reconhecidas como únicas. Em resposta a alguns dos questionamentos so-
bre sua relevância, tornou-se claro que tais experiências e os aprendizados acumulados, 
ao longo dos anos, foram absolutamente necessários para o enfrentamento da epide-
mia. Trata-se, inclusive, de um modelo de política pautado em uma visão sistêmica e 
contextualizada do desenvolvimento e com capacidade de iluminar novos caminhos 
para o desenvolvimento integrado e coeso, centrado no protagonismo da saúde.

A pandemia também trouxe à luz o protagonismo dos entes federativos subnacio-
nais brasileiros, cujas ações têm sido fundamentais para enfrentar a crise e atenuar os 
danos relacionados à carência de coordenação nacional. Diversos desafios se colocam 
na agenda dessas iniciativas, tais como: a operação de um sistema de saúde regiona-
lizado em um contexto de restrição à mobilidade intermunicipal; os circuitos curtos 
e a provisão de produtos básicos para o sistema de saúde; as condições de vida, mora-
dia e mobilidade e seus impactos sobre o risco de contágio; a saúde indígena, com po-
vos em diferentes graus de integração e isolamento; o uso de conhecimentos tradicio-
nais e sua mobilização complementar aos tratamentos convencionais.

Estados e municípios desempenham um papel significativo na condução de uma 
política nacional de saúde, descentralizada espacialmente e coordenada em nível na-
cional. Essa correlação de forças reforça a urgência de rever o pacto federativo e o fi-
nanciamento de seus entes. E, como apontou Tania Bacelar de Araújo (2020), sem 
mudar o sistema tributário não se consegue reposicionar os diferentes entes federati-
vos; um novo pacto federativo, com desconcentração e reforma tributária capaz de 
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instrumentalizar um projeto de futuro, constitui elemento essencial para a mudança 
estrutural. Reafirma-se o modelo do SUS – reconhecido como uma fantástica inova-
ção brasileira –, o qual coloca em prática a proposta de descentralização coordenada, 
fundamental para um país com as dimensões e diversidades brasileiras.35

Dois elementos que emergem das análises sobre as grandes alterações tecnológicas 
e tendências mundiais em saúde reforçam a importância de explorar: (i) as diferenças 
e convergências do sistema já implantado no Brasil com as vantagens da adoção de 
enfoques integrados, apropriados e universais, com foco nos comuns; (ii) as possibi-
lidades de avançarmos na produção dos bens, tecnologias e serviços vitais à saúde, nos 
diferentes territórios brasileiros, com a expectativa de alcançar autonomia e de mo-
bilizar e ancorar capacitações produtivas e inovativas espalhadas pelo país, renovan-
do as oportunidades de desenvolvimento. Destaque, nesse último caso, cabe ao sub-
sistema de informação e comunicação, o qual, ao ser dinamizado pela saúde, poder 
realizar seu alto potencial e reforçar os princípios de segurança e soberania sanitária, 
digital e nacional.36

Urge, portanto, aprofundar a investigação sobre tais oportunidades, focalizando 
o sistema produtivo e inovativo da saúde e o CEIS nas cinco macrorregiões brasileiras 
e examinando suas fragilidades e potencialidades, assim como requerimentos de apoio.

4. Considerações finais

O conjunto de reflexões resumido acima coloca diferentes questões a serem aprofun-
dadas. Como advogado, a pandemia enfatiza a necessidade de articular e colocar em 
prática uma mudança cultural e ideológica capaz de garantir condição de vida huma-
na digna e sustentável. Isso exigiria criar e atribuir um novo senso crítico: (i) às for-

35. A essas mudanças se soma a necessidade de alterar a legislação que rege as compras e a contratação de serviços 
por parte de órgãos da administração pública, visando conferir condições às prefeituras e aos governos estaduais 
para mobilizar as capacidades produtivas de seus territórios, em estreita articulação com parâmetros de transpa-
rência e controle social.

36. Nesse sentido, caberia mobilizar as competências tecnológicas nacionais para compatibilizar o grau de autonomia 
municipal e estadual em saúde com a necessidade de consolidação de um sistema de informação integrado que 
garanta a segurança dos dados das pessoas.
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mas usuais de produção, consumo e descarte e de relacionamento de seres humanos 
entre si e com a natureza; (ii) à concentração de riqueza e às exclusões e discrimina-
ções, especialmente raciais e sexuais; (iii) à garantia de acesso universal à saúde e à 
educação pública e sua proteção enquanto bens comuns, em conjunto com os demais 
serviços essenciais, além da água potável, ar puro e terra e florestas, espaços vitais de 
vida de muitos povos e espécies; (iv) à sustentabilidade e ética civilizatória dos atuais 
padrões de vida; (v) ao futuro da vida, do bem-estar e do desenvolvimento.

A questão fundamental, abordada neste artigo e que orienta as demais, é a de co-
mo responder aos desafios de assegurar o acesso universal à saúde de qualidade con-
vertendo-os, ao mesmo tempo, em motor para a retomada do crescimento em novas 
bases com um processo de desenvolvimento inovador e socialmente inclusivo e capaz 
de explorar as especificidades e potencialidades de todo o território brasileiro. Reafirma-
se que a possibilidade de a saúde vir a ser um dos principais dinamizadores de um 
novo projeto de desenvolvimento de longo prazo para o Brasil relaciona-se a seu forte 
vínculo com as perspectivas e a qualidade de vida, as novas tecnologias e sua posição 
central no conjunto dos “sistemas produtivos e inovativos portadores de futuro”. 

Conforme visto acima, trata-se dos sistemas produtivos dos serviços públicos es-
senciais – como saneamento, água, tratamento de resíduos, habitação, educação, in-
formação, energia e outros –, de cujo acesso depende a boa saúde e o bem-estar. Além 
do lugar de destaque garantido a esses sistemas produtivos nas agendas mundiais de 
desenvolvimento futuro, em um país desigual e com enorme déficit na oferta desses 
serviços, evidencia-se o potencial da solução para esse problema de fato se converter 
em um dos vetores-chaves de um novo projeto de desenvolvimento. 

Mostra-se fundamental aprofundar o debate sobre o alcance e os limites desse ve-
tor, o que exigirá um olhar inovador, sistêmico, contextualizado e capaz de superar as 
restrições do tradicional recorte setorial. Reitera-se, entre outras vantagens discutidas 
acima, que o apoio aos serviços essenciais pode ancorar e mobilizar capacidades pro-
dutivas e inovativas de uma ampla gama de atividades, agentes e territórios. 

O atendimento dos requisitos de sustentabilidade e de adequação às necessidades 
e potencialidades locais exigirá o desenvolvimento e a produção de novos materiais, 
máquinas, equipamentos, softwares, soluções energéticas, tal como variados bens e 
serviços. Exigirá, ainda, novos processos e formas de apoio, financiamento, articula-
ção institucional e coordenação. Trata-se de demandas de grande escala, nas quais as 
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compras públicas têm grande poder de indução, e que são multiplicadoras de altos 
investimentos em diferentes cadeias, complexos e sistemas produtivos, com capacida-
de de irradiar o desenvolvimento produtivo e inovativo por todo o país.

É no caso específico tratado neste artigo – o sistema produtivo da saúde e o CEIS37 
– que os avanços e a convergência das TICs, digitalização, biotecnologia, novos ma-
teriais, nanotecnologia e ciência de dados se fazem sentir de forma mais significativa. 
Mostra-se vital avaliar os impactos dessas transformações tecnológicas nas possibili-
dades de sustentar a garantia de acesso universal aos serviços de saúde, em apoio à 
sustentabilidade do SUS, e com base em um novo projeto de desenvolvimento.

Trata-se aqui de uma questão complexa, na medida em que os efeitos de tais trans-
formações sobre o CEIS são contraditórios. Por um lado, a intensificação da utilização 
de drogas, equipamentos e procedimentos cada vez mais sofisticados e caros pode 
impor dificuldades ao financiamento e manutenção do SUS e reforçar a tendência à 
concentração da inovação e produção dos insumos nos países e regiões mais avança-
das. Por outro lado, soluções disruptivas no campo da biotecnologia, das TICs e novos 
materiais, bem como em tecnologias ambientais e sociais, exigem adequações e tam-
bém abrem janelas de oportunidade para que regiões periféricas possam dar saltos, 
tanto em seus sistemas públicos de saúde como em seu processo de desenvolvimento 
produtivo e inovativo. 

As tomadas de posição que devem orientar – e que fazem toda diferença nesse de-
bate – são a da recusa à ótica curativa e a de supermedicação, adotando-se uma abor-
dagem multidimensional da saúde como bem-estar e com foco na prevenção e, tam-
bém, a busca de soluções tecnológicas apropriadas à realidade brasileira e a essa 
perspectiva. 

A rápida e criativa resposta dos centros de pesquisa e empresas brasileiras aos de-
safios da pandemia, no desenvolvimento e produção de kits de diagnóstico, vacinas, 
materiais e equipamentos apropriados, revelou um potencial que necessita ser melhor 
compreendido. Merece discutir as possibilidades inovativas e produtivas do país no 
campo da biotecnologia, com foco nas soluções de sua aplicação nas áreas de saúde, 
produção de alimentos e bioindústria, onde o Brasil apresenta grande potencial. 

37. Complexo no qual se inserem os serviços de saúde propriamente ditos, além dos segmentos de fornecedores de 
seus principais insumos como medicamentos, equipamentos e materiais.
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Especial atenção deve ser dada à discussão sobre os avanços da digitalização e do 
uso das TICs para informar, orientar, organizar e prover o acesso aos serviços, capa-
citar agentes, administrar e coordenar o sistema. Urge pensar como mobilizar a com-
petência brasileira em hardwares, softwares, plataformas e ciência de dados para pro-
duzir soluções de ponta e, ao mesmo tempo, baratas e com interfaces simples que 
respeitem o contexto, desde a base do SUS. Reitera-se o objetivo de conquistar graus 
de autonomia e soberania digital, o que é vital tanto para esse sistema que produz bens 
e serviços para a saúde nos diferentes territórios brasileiros quanto para vários outros 
igualmente estratégicos.

A saúde pode garantir o passaporte para a digitalização soberana brasileira. Trata-
se de uma excelente oportunidade de abrir caminhos para um mundo melhor com 
menos desigualdade e mais respeito à vida, ao meio ambiente e à garantia dos direitos 
humanos universais e, por outro lado, com menor dependência e vulnerabilidades e 
com maior soberania e segurança.

Cabe por fim reiterar a grande oportunidade e a premência de uma nova geração 
de políticas públicas capaz de garantir a vida humana e das demais espécies, a partir 
de uma visão democrática, sistêmica, contextualizada e de longo prazo do desenvol-
vimento. Essas e outras possibilidades devem ser examinadas também a partir de um 
projeto nacional que explore de maneira integrada o potencial da saúde e demais ser-
viços públicos essenciais distribuído no país. Legitimidade, coesão territorial e sus-
tentabilidade socioambiental, política e econômica são as palavras-chaves do futuro 
almejado.
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RESUMO

O objetivo deste trabalho é discutir a dinâ-
mica global do sistema produtivo e inovação 
do Complexo Econômico-Industrial da Saúde 
(CEIS), em particular, de que forma suas fra-
gilidades estruturais foram evidenciadas pe-
la eclosão da pandemia Covid-19. A partir da 
referida discussão, pretende-se elaborar uma 
reflexão introdutória, mas propositiva, em 
relação às medidas a partir das quais se pode 
estimular a internalização, desenvolvimento 
e utilização de algumas das tecnologias con-
tidas no conceito de “Revolução 4.0” não só 
como parte de um projeto de desenvolvimen-
to socioeconômico, mas como forma de com-
bate à emergência sanitária.
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ABSTRACT

The aim of this study is to discuss the global 
dynamics of the production and innovation 
system of the Health Economic-Industrial 
Complex (HEIC), especially how structural 
fragilities have been made evident due to the 
emergence of COVID-19 pandemic. Drawing 
on this discussion, the paper intends to pres-
ent an introductory reflection, though propo-
sitional, regarding measures that can stimulate 
internalization, development and utilization 
of some technologies included in the concept 
of “Revolution 4.0” not only as part of a socio-
economic development project, but also as a 
way to fight the sanitary emergency.
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1. Apresentação

O objetivo deste artigo é discutir, de forma breve, como a dinâmica global de produ-
ção e inovação no Complexo Econômico-Industrial da Saúde (CEIS) foi afetada pela 
eclosão da pandemia Covid-19. Nesse sentido, o presente ensaio pretende oferecer uma 
reflexão introdutória, mas propositiva, sobre como algumas das tecnologias contidas 
no conceito de “Revolução 4.0” podem ser estimuladas e utilizadas não só no comba-
te à emergência sanitária, mas também como parte de um projeto de desenvolvimen-
to socioeconômico de longo prazo.

Para cumprir tal objetivo, serão inicialmente discutidas as fragilidades estrutu-
rais do CEIS no Brasil, retratando como sua configuração atual,4 em especial no que 
se refere aos segmentos produtivos, dificulta tanto a adoção de respostas rápidas à 
pandemia quanto impõe desafios à superação das vulnerabilidades estruturais do 
sistema de saúde público brasileiro. Na terceira seção, serão apresentados e debatidos 
os desafios conjunturais que explicitam o problema estrutural anteriormente descri-
to e dificultam ainda mais a mobilização do conjunto dos setores nesse momento 
crítico. Por fim, na última seção será proposta uma breve reflexão sobre ações que 
poderiam contribuir para a atuação pública, não só durante a crise de Covid-19, mas 
também a longo prazo, no que tange aos aspectos produtivos e tecnológicos de alguns 
subsistemas do CEIS no Brasil.

2. Fragilidades estruturais da CEIS

No caso específico do Brasil, a pandemia expôs algumas fragilidades estruturais, 
tanto do sistema público e privado de atendimento à saúde quanto da configuração 

4. Vale mencionar que a classificação dos subsistemas de saúde do CEIS proposta e atualizada por Gadelha (2003 e 
2020) transcende o setor industrial, incorporando também o setor de serviços. Três subsistemas são identificados 
a partir da metodologia proposta pelo autor: (i) o de base química e biotecnológica; (ii) o de base mecânica, eletrô-
nica e de materiais; (iii) e o de serviços. Ou seja, a análise não se limita à indústria, em particular a farmacêutica, 
englobando ainda equipamentos e instrumentos mecânicos e eletrônicos, além de serviços especializados e de 
atenção básica. Ademais, o autor chama atenção para um novo subsistema, de informação e conectividade, deli-
mitado a partir do surgimento de atividades relacionadas à “Revolução 4.0”.
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dos demais segmentos que compõem o CEIS, em especial na indústria farmacêu-
tica, na indústria de equipamentos médico-hospitalares, na de equipamentos de 
proteção individual (EPI) e em uma miríade de subsetores associados à prestação 
de serviços de saúde. 

Algumas das vulnerabilidades estruturais da economia brasileira, em geral, e da 
indústria de transformação, em particular, afetam diretamente diversos subsistemas 
do CEIS, constrangendo sua capacidade de resposta aos desafios da pandemia e de 
atendimento às demandas da sociedade no âmbito da saúde.

Em primeiro lugar, merece destaque o longo processo de desestruturação do sis-
tema produtivo brasileiro iniciado na longínqua “década perdida” de 1980, acelerado 
nas décadas de liberalização com câmbio valorizado dos anos 1990-2010 e aprofun-
dado na segunda década do século XX. Não serão debatidas aqui as causas e a exten-
são do processo de desindustrialização que se abateu sobre o país, mas não se pode 
deixar de mencionar alguns de seus efeitos. 

Um primeiro aspecto a ser considerado diz respeito à redução ou desmobilização 
do parque fabril em diversos segmentos industriais, resultando no aumento signifi-
cativo do déficit comercial em produtos manufaturados (Gráfico 1).

Gráfico 1 | Brasil: balança comercial de produtos manufaturados, 2003-2019 (em US$ bilhões)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Secretaria de Comércio Exterior (Secex).
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Mais do que desindustrialização em si, há que se destacar também o desadensamen-
to e desarticulação da cadeia produtiva, com aumento sistematizado tanto do coeficien-
te importado de bens finais quanto da importação de insumos industriais, resultando no 
aumento do conteúdo importado. Além disso, pôde-se observar uma desnacionalização 
generalizada, resultando, quase sempre, em perda de autonomia decisória e estratégica 
das unidades empresariais localizadas no país e no aumento da concentração do capital, 
com efeitos deletérios sobre a concorrência e sobre os preços de bens e serviços.

Gráfico 2 | Brasil: evolução do grau de penetração das importações e do coeficiente  
de insumos industriais importados para a Indústria de Transformação, 1996-2018 (em %)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Confederação Nacional da Indústria (CNI).

Por fim, a capacidade de conduzir práticas de pesquisa, desenvolvimento e inova-
ção (PD&I), tanto em empresas quanto em instituições públicas e privadas de pesqui-
sa, foi fortemente afetada pelos processos descritos acima, levando à manutenção ou 
mesmo ao aumento da dependência tecnológica em vários segmentos. Além disso, a 
insuficiência das ações de política industrial, virtualmente abandonadas nos anos 1990 
e timidamente retomadas no período 2003-2014, também contribuiu para a configu-
ração insuficiente de um sistema nacional de inovação no Brasil.

Em segundo lugar, destaca-se o crescente encolhimento do Estado, seja no seu pa-
pel de ofertante de serviços públicos, seja em seu papel de articulador, financiador e 
demandante da oferta doméstica de bens e serviços. O Estado teve um papel decisivo 
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na modernização do Brasil, liderando o esforço de industrialização e construindo, 
ainda que de forma incompleta, o mais avançado welfare state da periferia do capita-
lismo. A articulação planificada entre a provisão de serviços públicos e a oferta de 
bens e serviços, seja através de empresas estatais, seja através de empresas privadas de 
capital nacional e de capital estrangeiro, foi decisiva para o desenvolvimento econô-
mico brasileiro, malgrados suas incompletudes, em especial aquelas relacionadas à 
redução das desigualdades socioeconômicas.

No entanto, anos de privatizações, desregulamentações e de austeridade fiscal impli-
caram no crescente subfinaciamento e na fragilização nas condições para o acesso uni-
versal no âmbito dos serviços públicos. Ou seja, apesar do papel de destaque assumido 
globalmente pelo CEIS, como um dos sistemas produtivos com maiores oportunidades 
em termos de investimentos e inovação, e em decorrência da ampliação do acesso e da 
demanda interna por saúde, a vulnerabilidade estrutural do Sistema Único de Saúde 
(SUS) consolidou-se nas últimas décadas. O crescente papel desempenhado pelas tecno-
logias associadas à “Revolução 4.0”, como a inteligência artificial e o big data, em siste-
mas de prevenção, diagnóstico e tratamento de doenças, explicitaria não só as mudanças 
às quais o CEIS vêm sendo submetido, mas também os desafios colocados ao SUS, so-
bretudo no que se refere ao acesso aos bens e serviços, aos seus custos, e também no que 
tange à crescente dependência de produtos, serviços e tecnologias importadas.5

Essas medidas de política econômica também resultaram na perda de capacidade 
de estimular o setor empresarial. Este estímulo foi reduzido tanto na esfera do até então 
fundamental financiamento público ao investimento (não só em capacidade produtiva, 
mas também em atividades inovativas) quanto no que tange à coordenação e integração 
entre as políticas públicas (inclusive poder de compra) e a atividade empresarial.   

E mais, essas transformações que resultaram em fragilidades estruturais da eco-
nomia brasileira foram majoradas por processos concomitantes vivenciados pelo ca-
pitalismo contemporâneo nas últimas décadas. Destacam-se, nesse caso:

a) A crescente “financeirização” da atividade capitalista, com reflexos tanto sobre a 
escala e a estabilidade do sistema financeiro/bancário internacional quanto sobre 

5. Uma medida adequada de mensuração da vulnerabilidade estrutural do CEIS é o saldo da balança comercial em 
saúde, evidenciando o elevado coeficiente importado do Complexo. 
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a atividade empresarial; nesse caso, com destaque para a crescente concentração 
e centralização do capital, e para mudanças nas estratégias de gestão, investimen-
to e inovação nas grandes corporações mundiais.

b) A revolução tecnológica, iniciada na chamada “Terceira Revolução Industrial” dos 
anos 1980, baseada na expansão da microeletrônica e das telecomunicações; e, a 
partir dos anos 2010, aprofundada, difundida e expandida para outras áreas de 
conhecimento (p.ex. inteligência artificial, biotecnologia, nanotecnologia), resul-
tando na chamada “Revolução 4.0”. 

c) A reorganização da produção mundial, deslocada em direção à Ásia e acompanha-
da de processos de desverticalização produtiva e do aumento dos fluxos comerciais 
e de investimentos diretos estrangeiros.

Todos esses processos amplificaram a vulnerabilidade produtiva e tecnológica des-
tacadas anteriormente: ampliou-se ainda mais a desnacionalização e a concentração 
do capital; a desindustrialização e o desadensamento da cadeia produtiva; a depen-
dência das importações (Gráfico 3); e o gap tecnológico em relação ao que de mais 
avançado havia no mundo.6

Gráfico 3 | Brasil: evolução do grau de penetração das importações e do coeficiente de insumos 
industriais importados para produtos farmoquímicos e farmacêuticos, 1996-2018 (em %)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Confederação Nacional da Indústria (CNI).

6. Para uma discussão sobre o descompasso tecnológico da indústria brasileira ver, por exemplo, IEDI (2017a, 2017b e 2017c).
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Ou seja, tanto no front doméstico quanto no front internacional, a economia bra-
sileira está submetida a desafios ainda maiores do que aqueles que enfrentou no início 
de seu processo de desenvolvimento. E o CEIS não esteve imune à essa construção de 
fragilidades ou vulnerabilidades estruturais, mesmo que seus segmentos tenham tido 
um espaço relativamente maior de ação nas últimas décadas.

De fato, a existência, a escala e o poder de compra do SUS, mesmo que subfinan-
ciado; o crescimento do setor privado de atenção à saúde, estimulado pelo aumento 
da renda no período 2003-2014; e o relativo êxito de políticas de desenvolvimento pro-
dutivo e tecnológico7 permitiram que os setores do CEIS fossem um pouco menos 
afetados pelo aumento da fragilidade produtiva e tecnológica do país, sobretudo por-
que ampliou-se sobremaneira a escala da demanda.

No entanto, essa relativa melhor posição não evitou processos de desindustria-
lização, desnacionalização, concentração do capital (com impactos sobre preços, 
muitas vezes associados a patentes internacionais), e aumento da dependência pro-
dutiva e tecnológica do exterior, sobretudo em segmentos de fármacos e de equipa-
mentos médico-hospitalares (ver Gráficos 4 e 5).8 Da mesma forma, a capacidade 
inovativa do complexo também vem sendo negativamente afetada, seja no âmbito 
empresarial, liderado por grandes empresas multinacionais que concentram seus 
esforços de PD&I no exterior, seja no âmbito das instituições públicas de pesquisa, 
cada vez mais subfinanciadas.

7. Destaque do CEIS nas políticas públicas coordenadas pelo Ministério da Saúde, nas políticas públicas do Plano 
Brasil Maior, na Política de Desenvolvimento Produtivo, nas linhas de financiamento específicas do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e da Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), 
entre outras.

8. A menor margem para a produção de bens e negociação de preços ocorre ainda que um percentual expressivo de 
produtos não tenha restrição à produção nacional (em relação às patentes) e que a Organização Mundial do Comércio 
(OMC) preveja a flexibilidade na produção de produtos inovadores para atendimento às necessidades da saúde 
pública (GADELHA, 2020).
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Gráfico 4 | Brasil: comércio exterior de medicamentos e antibióticos, 1997-2019 (em US$ milhões)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Secretaria de Comércio Exterior (Secex).

Gráfico 5 | Brasil: comércio exterior de equipamentos médico-hospitalares, 1997-2019  
(em US$ milhões)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Secretaria de Comércio Exterior (Secex).

A extensão dessas fragilidades estruturais do CEIS e a crescente vulnerabilidade 
do SUS foram explicitadas durante a eclosão da pandemia Covid-19, sobretudo a par-
tir do início de 2020, como será discutido a seguir.  
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3. A eclosão da pandemia e a vulnerabilidade explicitada

A extensão da pandemia Covid-19 teve impactos imediatos sobre o sistema de atenção à 
saúde, público e privado, no Brasil e no mundo. A desarticulação das entidades públicas 
e privadas, a sobreutilização da capacidade hospitalar (um dos resultados do subfinancia-
mento do SUS e da austeridade fiscal), a escassez de mão de obra especializada, e, sobre-
tudo, o desabastecimento (e/ou aumento vertiginoso de preços) de equipamentos, medi-
camentos, reagentes para testes e outros insumos, e EPIs desvelam e amplificam, num 
momento crítico, as fragilidades estruturais do CEIS no Brasil, e do SUS, em particular.

O desequilíbrio entre a demanda emergencial, que se expandiu e continuará a se 
expandir ao menos nos próximos meses, e a oferta insuficiente (ou excessivamente 
cara) de bens produzidos em vários segmentos do CEIS é função da perda da capaci-
dade produtiva doméstica, da dependência de importações e das estratégias monopo-
listas e financeiras de grandes players internacionais, ou seja, todas fragilidades es-
truturais enunciadas na seção 2 acima.  

Essas fragilidades são amplificadas por uma conjuntura internacional que deses-
truturou a já concentrada9 cadeia de suprimentos mundial de bens integrantes do 
CEIS. O descompasso entre a oferta e a demanda por esses bens é um fenômeno mun-
dial. Isto resultou no aumento oportunista de preços em dólar e provocou desabaste-
cimento generalizado, seja porque a oferta não cresceu o suficiente para acompanhar 
a demanda, seja porque tem vigorado um “regime de exceção” nas políticas comerciais 
dos principais países produtores e das várias nações consumidoras, sobretudo aquelas 
mais ricas e mais afetadas pela pandemia (p.ex. EUA). 

Medidas como a proibição/limitação de exportações (para assegurar o atendimen-
to da demanda doméstica) e a violação de contratos de importação de forma quase 
predatória (para desviar encomendas) tornaram-se comuns e têm ameaçado diversas 
iniciativas de cooperação internacional de combate à pandemia. 

Em ambos os casos, o Brasil esteve entre os países mais afetados por essas políti-
cas do tipo beggar-thy-neighbor, sobretudo porque a dependência da oferta importada, 

9. Segundo a OMC, Alemanha, EUA e Suíça concentram 35% da oferta internacional de produtos médicos (equipa-
mentos médico-hospitalares, medicamentos, insumos médicos). Já China, Alemanha e EUA respondem por 40% 
das exportações mundiais de EPIs. O comércio internacional de produtos essenciais ao controle da pandemia to-
talizou quase US$ 600 bilhões em 2019 (WTO SECRETARIAT, 2020).
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mesmo em bens simples como EPI, nunca esteve tão elevada quanto na atual evolução 
exponencial da pandemia no país. Como também nunca esteve tão abalada a imagem 
diplomática do país, o que o afasta ainda mais desse circuito restrito de produção e 
exportação de bens essenciais durante a crise pandêmica. 

Por fim, vale observar que a oferta de bens importados, além de fisicamente res-
trita por essas políticas comerciais predatórias, está sujeita ainda a um forte aumento 
de preços em dólar, mas também em reais. A maxidesvalorização cambial10 que o re-
al vem sofrendo por conta da crise econômico-financeira em gestação desde 2019 tam-
bém contribuiu fortemente para a explosão dos custos de importação dos produtos 
cuja demanda se expandiu durante a pandemia. 

4. Ações para mobilizar segmentos do CEIS em resposta à pandemia 

As respostas do sistema brasileiro de saúde aos imensos desafios impostos pela Covid-19 
estão aquém do desejável, mas próximas do possível. Diante da desarticulação das au-
toridades econômicas e sanitárias e das vulnerabilidades apontadas anteriormente é 
notório o empenho dos profissionais e das instituições que estão à frente das ações de 
prevenção e de tratamento médico associadas à pandemia. 

Analisando as respostas mundiais mais bem-sucedidas, fica evidente que a exis-
tência de um sistema universal de atendimento à saúde é crucial para mitigar os efei-
tos da pandemia. Pode-se observar, também, a importância decisiva da articulação 
entre este sistema (público e privado) e os diversos segmentos do CEIS para o êxito de 
ações de defesa sanitária e de desenvolvimento de tratamentos e de medicamentos.

Por fim, pode-se perceber que diversas tecnologias associadas à “Revolução 
Tecnológica 4.0” ganharam ainda maior importância e relevância durante as ações de 
enfrentamento do Covid-19. Por exemplo, tecnologias como inteligência artificial e 
big data, “embarcadas” em equipamentos médico-hospitalares e em dispositivos mó-
veis ou aplicadas em softwares de várias funcionalidades, têm sido fortemente utiliza-

10. A PTAX800, taxa de câmbio livre (venda) registrada pelo Banco Central, desvalorizou 38% entre o último dia útil 
de maio de 2019 e o de 2020.
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das em ações de controle da propagação do vírus, em diagnósticos, em acompanha-
mento do tratamento, e no desenvolvimento e teste de vacinas e medicamentos de 
combate aos efeitos da infecção. 

Da mesma forma, tecnologias como as de manufatura aditiva (somadas à difusão 
de projetos open source) têm sido largamente utilizadas para descentralizar (e ampliar 
emergencialmente) a oferta de partes de equipamentos médico-hospitalares e, sobre-
tudo, de alguns tipos de EPI.  O mesmo vale para o uso crescente de sensores e outras 
soluções de comunicação para coleta, compilação, análise e difusão de dados funda-
mentais para ações de tratamento e de desenvolvimento de fármacos. As novas tec-
nologias não apenas aumentam a eficiência dos processos associados ao controle da 
pandemia, mas também permitem ampliação da oferta e, em alguns casos, a redução 
dos preços de bens e serviços do CEIS.

No Brasil, a aplicação emergencial dessas novas tecnologias, no entanto, está cons-
trangida pelas fragilidades estruturais e conjunturais, produtivas e tecnológicas, ob-
servadas anteriormente, revelando de forma ainda mais evidente os desafios aos quais 
o sistema de saúde público nacional está sujeito. 

Ao reconhecer o caráter propositivo deste trabalho, entende-se que o momento 
crítico que o país enfrenta deveria reafirmar a importância de se ampliar o SUS, de se 
reconfigurar as políticas públicas e de reduzir as vulnerabilidades produtivas e tecno-
lógicas, não apenas para o enfrentamento da Covid-19, mas, sobretudo, para rearti-
cular os subsistemas do CEIS.

Nesse contexto, pensar a política industrial brasileira, assim como as medidas ne-
cessárias para a superação da própria crise sanitária, necessariamente passa pela supe-
ração dos entraves à implementação de um sistema produtivo moderno, que incorpo-
re as transformações impostas pela “Revolução 4.0”. Sistema produtivo, e não industrial, 
uma vez que as referidas transformações estão presentes em todos os subsistemas do 
CEIS, razão pela qual se intensifica o caráter sistêmico do complexo, assim como se 
acentua a demanda não só por bens e serviços de elevada complexidade tecnológica, 
mas também, e consequentemente, por uma mão de obra altamente qualificada. 

A superação das vulnerabilidades enfrentadas pelo SUS no acesso e internaliza-
ção das referidas tecnologias, produtos e serviços deve ser compreendida, portanto, 
como garantia de cidadania à população e de soberania ao país; uma vez que impe-
dirá que o acesso à saúde esteja sujeito às condições vigentes no mercado internacio-
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nal. Propostas de políticas públicas que viabilizem a reestruturação do CEIS como 
um sistema dinâmico e moderno transcendem, portanto, questões produtivas e tec-
nológicas. Ao atuar em prol de maiores investimentos, geração de emprego e renda 
e de inovações passam a figurar elas próprias como estratégias-chave de uma políti-
ca de desenvolvimento nacional. 

Mesmo diante dos imensos desafios para superar as fragilidades estruturais do 
CEIS no Brasil, algumas ações poderiam ser implementadas ou ampliadas durante (e 
muito por causa) da pandemia, mas precisariam ter continuidade após o fim da crise. 
Destacamos, de forma não exaustiva, algumas ações possíveis:

Uso do poder de compra e do crédito de bancos públicos para estimular reconver-
sões produtivas e/ou investimentos iniciais para ampliar a produção de equipamentos 
e EPI prioritários. 

Mapeamento das competências necessárias para produzi-los localmente, reduzin-
do ao máximo a dependência das importações.

Estímulo à PD&I para internalização de várias tecnologias de inteligência artificial 
(IA) e análise de dados não estruturados (big data analytics), que têm um efeito amplo 
em prevenção, em controle sanitário, em diagnósticos e tratamentos e em outras apli-
cações associadas à Covid-19 e outras doenças transmissíveis.

Apoio ao desenvolvimento e à produção maciça de testes, identificando os gar-
galos em termos de insumos, bens de capital e outras capacitações produtivas para 
diagnóstico.

Estímulo ao uso de novas tecnologias de comunicação embarcadas em aplicativos 
de dispositivos móveis para monitoramento em larga escala de grupos de risco.

Mobilização e coordenação do uso de equipamentos de manufatura aditiva para 
a produção descentralizada de EPI e de componentes de equipamentos.

Participar do esforço de criação de vacinas e medicamentos de suporte ao trata-
mento, em especial, através da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), de outros labora-
tórios públicos e de possível cooperação com empresas farmacêuticas.

Mapear a capacidade produtiva e eventuais gargalos para produção em massa de 
vacinas e medicamentos, com eventual quebra de patentes.

Estimular a criação e a tração de pequenas empresas de base tecnológica (start-ups 
na área de saúde, chamadas de “medtechs”), que podem contribuir com o esforço de 
desenvolvimento de novas tecnologias, associadas ou não a grandes empresas do CEIS.
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No limite, a crise pandêmica evidencia a já premente necessidade de elaborar uma 
estratégia nacional de desenvolvimento que, em vez de ampliar a dependência do CEIS 
em relação aos bens importados, garanta simultaneamente o combate à desnaciona-
lização de setores-chave e o aparato institucional que direcione o capital público e 
privado, nacional e estrangeiro, a investimentos nos subsistemas do Complexo.
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RESUMO 
Abordam-se as mudanças nas estratégias das 
empresas líderes globais do CEIS de modo a ava-
liar a nova dinâmica de acumulação e apontar, 
de forma preliminar, suas implicações para a su-
peração dos desafios econômicos e sociais na área 
de saúde no Brasil. A hipótese é de que tanto a 
demanda quanto a vulnerabilidade do SUS, ape-
sar de acentuadas na crise sanitária, já se impu-
nham pelas transformações estruturais impostas 
ao CEIS com o advento desse conjunto impor-
tante de mudanças nas estratégias de acumulação 
capitalista. O entendimento dessas transforma-
ções no âmbito global é fundamental para di-
mensionar a vulnerabilidade produtiva e tecno-
lógica estrutural do CEIS no Brasil, assim como 
a elaboração de políticas públicas factíveis e efe-
tivas que consolidem o SUS de maneira articu-
lada com avanços produtivos e tecnológicos, pro-
movendo o desenvolvimento socioeconômico de 
longo prazo.
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ABSTRACT

The paper analyses strategy changes in global 
leader firms of HEIC in order to evaluate the 
new accumulation dynamics and point out, 
in a preliminary way, the implications for the 
overcoming of the economic and social chal-
lenges in the health sector in Brazil. The hy-
pothesis is that both the demand and the vul-
nerability of SUS, though having been 
accentuated in the sanitary crisis, had already 
been present due to the structural changes im-
posed on HEIC with the event of this signifi-
cant set of shifts in the strategies of capitalist 
accumulation. The understanding of these 
changes on a global scale is crucial to evaluate 
the structural productive and technological 
vulnerability of HEIC in Brazil and to design 
feasible and effective public policies to consol-
idate SUS in connection with productive and 
technological advances, thus promoting long-
term socioeconomic development.
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Introdução

A crise sanitária provocada pela pandemia Covid-19 acentuou e tornou ainda mais 
explícita a enorme vulnerabilidade do sistema de saúde no Brasil. Essa vulnerabilida-
de é um obstáculo para se avançar na universalização do acesso aos serviços públicos 
de saúde de qualidade e assegurar à população um direito social inalienável. Negar 
esse direito representa um retrocesso no pacto civilizatório e na promoção do desen-
volvimento econômico e social do país. A saúde deve ser entendida como área estra-
tégica e fundamental para promover o bem-estar de toda a sociedade. 

A pandemia ampliou a já elevada demanda interna pelo sistema de atendimento 
público e privado de saúde, com desdobramentos sobre diferentes subsistemas do 
Complexo Econômico-Industrial da Saúde (CEIS), como a indústria de equipamentos 
e os subsetores associados à prestação de serviços de saúde. No entanto, apesar de 
acentuadas na atual conjuntura, tanto a demanda quanto a vulnerabilidade do Sistema 
Único de Saúde (SUS) já se impunham diante de mudanças demográficas e epidemio-
lógicas relevantes além, e principalmente, das transformações estruturais impostas 
ao CEIS pelo advento da “Indústria 4.0”. Uma vez explicitada a vulnerabilidade pro-
dutiva e tecnológica estrutural do CEIS no Brasil, evidencia-se a necessidade de en-
dereçar esforços para garantir a consolidação do SUS, articulado a uma base produ-
tiva e tecnológica mais robusta, capaz de dar sustentação aos desafios sociais na área 
de saúde no país. 

Enfrentar esse enorme desafio passa pela articulação de diversas dimensões que 
abordam aspectos relativos ao investimento, à geração de emprego e renda, às trans-
formações no universo do trabalho e da tecnologia e à inovação. Ou seja, a definição 
de uma política de desenvolvimento socioeconômico de longo prazo requer um diag-
nóstico aprofundado que fundamente políticas públicas factíveis e efetivas. 

Este trabalho tem como objetivo principal tratar, de maneira exploratória, de uma 
destas dimensões: as significativas mudanças que têm ocorrido nas estratégias de acu-
mulação das empresas líderes globais no CEIS. A hipótese principal é que essas mu-
danças têm sido significativas, tanto em termos das estratégias tecnológicas, como em 
termos da sua forma de acumulação mais geral; sofrendo impacto do processo de fi-
nanceirização da dinâmica capitalista no período recente e impondo impactos rele-
vantes sobre as demais dimensões descritas.   
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Busca-se argumentar que o entendimento das transformações pelas quais vem 
passando o CEIS em sua dimensão global é fundamental para a implementação de 
uma estratégia que consolide o SUS de maneira articulada com avanços produtivos e 
tecnológicos, superando suas vulnerabilidades de curto e longo prazo e promovendo 
assim o desenvolvimento econômico e social brasileiro.

Esta nota está organizada em três seções além desta introdução. A seção 1 destaca 
como a eclosão da pandemia explicitou a vulnerabilidade produtiva e tecnológica do 
CEIS, tornando manifesta a necessidade de articular demanda e oferta de bens e ser-
viços de saúde. A seção 2 aponta para as mudanças na lógica de operação das empre-
sas líderes globais do complexo, enfatizando a necessidade de elevados gastos em pes-
quisa e desenvolvimento (P&D) e a expressiva rentabilidade do setor – esta última 
muitas vezes associada às estratégias de prolongamento da proteção patentária. A se-
ção ressalta ainda o fato de que, embora haja forte participação pública no Sistema de 
Inovação onde operam as firmas líderes, existe uma canalização do valor criado para 
os acionistas por meio da recompra de ações e distribuição de dividendos. Por fim, 
destaca o forte processo de fusões e aquisições que marca o setor. A última seção tra-
ça as considerações finais, buscando destacar de maneira exploratória os impactos 
dessas mudanças para o CEIS no Brasil.

1. A pandemia e a explicitação da vulnerabilidade produtiva e 
tecnológica do CEIS no Brasil

A capacidade de resposta da estrutura produtiva brasileira a uma situação extraordi-
nária de expansão exponencial da demanda por bens e serviços de saúde foi ineficien-
te e inadequada. O país se viu incapacitado de ofertar, na quantidade demandada e 
necessária, alguns produtos e serviços essenciais para a mitigação da crise sanitária, 
tais como respiradores e insumos para testes, e mesmo alguns produtos de baixa com-
plexidade produtiva e tecnológica, como equipamentos de proteção individual (EPIs). 
A estratégia de atender a explosão de demanda com importações também foi parcial-
mente limitada pela escassez de oferta global, pela restrição às exportações de muitos 
países e até mesmo por práticas mercantilistas predatórias, como o redirecionamento 
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de pedidos para demandantes que aceitaram pagar preços mais elevados em tempos 
de pandemia. 

A vulnerabilidade se explicitou ainda na infraestrutura hospitalar, com a insufi-
ciência do número de leitos e unidades de tratamento intensivo (UTIs). A construção 
de hospitais de campanha apenas parcialmente aparelhados e com infraestrutura in-
suficiente caracterizou-se mais pelo improviso do que pelo planejamento. Outra gra-
ve fragilidade do sistema no enfrentamento da pandemia tem sido a oferta insuficien-
te de profissionais especializados na área de saúde. E mais, diante das inadequadas 
condições de trabalho oferecidas para muitos desses profissionais, houve um elevado 
número de profissionais contaminados e afastados de suas atividades, assim como 
muitos deles vieram a óbito.  

A rigor, a crise sanitária provocada pela Covid-19 agravou a enorme vulnerabili-
dade já existente em todo o sistema de saúde público e privado e do próprio CEIS. A 
escassez inicial de alguns produtos, como álcool gel e máscaras, poderia ter sido su-
perada pela existência de uma estrutura produtiva capaz de ampliar rapidamente sua 
produção e/ou de promover a reconversão produtiva de outros setores. Ressalte-se 
também o ativismo e potencial de algumas universidades e centros de pesquisa, que 
desenvolveram em tempo recorde testes e respiradores, ainda que essas iniciativas te-
nham se mostrado complexas e com resultados limitados. Um país que almeja o de-
senvolvimento econômico e social e um relativo grau de soberania deve sempre buscar 
mitigar suas vulnerabilidades em áreas estratégicas. A saúde é o caso paradigmático.

O acesso e a qualidade dos serviços de saúde sempre foram bastante assimétricos 
no país. Em que pesem os avanços na construção do SUS e na expansão da capilari-
dade dos serviços oferecidos, principalmente a partir dos anos 2000, os cortes recen-
tes de recursos destinados à área de saúde, que já eram limitados, têm comprometido 
o atendimento à população, sobretudo àquela parcela mais dependente do serviço de 
saúde público e gratuito. Importante ressaltar que a crise econômica, prévia à crise 
sanitária, que se arrasta desde 2015, tem como uma das suas dimensões mais perver-
sas a elevação do desemprego e a precarização das condições de trabalho, o que refor-
ça ainda mais a demanda por serviços públicos e gratuitos. 

Apesar do SUS, segundo a Pesquisa de Orçamentos Familiares do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (POF-IBGE), as famílias brasileiras destinaram 6,5% da sua 
renda mensal para gastos de saúde em 2017-2018, um valor correspondente a R$ 20,8 
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bilhões a preços de 2018. No caso das famílias de baixa renda (inferior a três salários 
mínimos), que representam 29,8 milhões de famílias, somente os gastos com medica-
mentos variaram de 4,2% a 4,4% da renda familiar (mais de R$ 2,3 bilhões). Para as 
famílias de alta renda (dez ou mais salários), pouco usuárias do SUS, as despesas com 
planos e seguros de saúde atingiram 3% da renda familiar (mais de R$ 3,4 bilhões), 
embora uma parcela considerável desses gastos seja ressarcida no imposto de renda 
da pessoa física.    

Nesse contexto impõe-se o seguinte questionamento: como reduzir ou eliminar a 
vulnerabilidade do sistema de saúde nacional? Primeiramente é necessário ter uma 
visão sistêmica da importância do CEIS. Na dimensão política é necessário reconhe-
cer sua importância social e estratégica, o que deve se explicitar na alocação de recur-
sos suficientes para uma oferta abrangente e qualificada de serviços de saúde nos or-
çamentos das três esferas de governo: municipal, estadual e federal. Afinal, a 
centralização dos recursos no nível federal desconsidera as especificidades de oferta 
e demanda por serviços de saúde regionais e locais.

Não obstante, não se alcança uma política social abrangente se não se tem desen-
volvida uma base produtiva e tecnológica, principalmente se considerado que o Brasil 
é um país de dimensão continental. Portanto, nessa dimensão, é fundamental integrar 
a demanda por bens e serviços de saúde com o desenvolvimento produtivo e tecnoló-
gico nacional. Devido ao SUS, mas também à demanda privada, com uma população 
superior a 200 milhões de pessoas, o Brasil oferece uma demanda potencial não des-
prezível para o desenvolvimento do CEIS.

Para transformar a demanda potencial em demanda efetiva é necessário assegurar 
um fluxo contínuo de recursos orçamentários para ampliar o acesso e a qualidade dos 
serviços no âmbito do SUS. Utilizar o poder de compra público do SUS para incenti-
var a produção de bens e serviços é, portanto, um elemento fundamental para a polí-
tica de desenvolvimento produtivo e tecnológico do CEIS. 

Passos importantes foram dados com a política industrial e tecnológica estrutu-
rada a partir dos anos 2000, período no qual coube ao Ministério da Saúde a articu-
lação entre instituições públicas e empresas privadas, coordenando aspectos relativos 
não só aos recursos – associados ao seu elevado poder de compra –, mas também à 
garantia de mercado e à regulação (GADELHA, 2016; GADELHA; TEMPORÃO, 
2018). Neste último caso, estavam previstos acordos de transferência de tecnologias 
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de modo que fosse possível desenvolvê-las no país, afastando-o do papel exclusivo de 
mercado consumidor. Em suma, a proposta era, e deveria seguir sendo, a de que o 
próprio setor público atuasse como coordenador e propulsor do avanço produtivo e 
tecnológico do CEIS no âmbito da “Indústria 4.0”.

Somente assim será possível estimular o adensamento da cadeia produtiva no pa-
ís, reduzindo os patamares de conteúdo importado em diversos segmentos industriais, 
potencializando a capacidade de geração de investimento, inovação, emprego e renda 
que o CEIS representa. Além disso, ampliar-se-á a capacitação das empresas e seg-
mentos do CEIS no Brasil, habilitando-os a incorporar novas tecnologias aplicadas ao 
complexo da saúde. A crise sanitária tem demonstrado com clareza o uso crescente 
de equipamentos, serviços e produtos (inclusive fármacos) que se valem largamente 
dos desenvolvimentos científicos e tecnológicos associados ao conceito de “Indústria 
4.0”, tais como inteligência artificial, big data, manufatura aditiva, nanotecnologia, 
biotecnologia, novos materiais etc. 

Em um horizonte de mais curto prazo, buscar mecanismos de estímulo à produ-
ção local é fundamental. Como já destacado, o contexto da atual pandemia expôs de 
maneira atroz a dependência das importações de insumos estratégicos, mesmo para 
produtos menos sofisticados tecnologicamente. No entanto, para além do curto pra-
zo, é necessário ter em mente os desafios subjacentes à integração da demanda por 
bens e serviços em saúde com o desenvolvimento social, produtivo e tecnológico na-
cional. Em suma, como propõem Gadelha e Temporão (2018), o CEIS deve estar es-
truturado em cima de três pilares: a consolidação do SUS a partir de financiamento 
público, o desenvolvimento de uma base produtiva nacional e a valorização social e 
econômica do sistema de ciência, tecnologia e inovação (CT&I) no Brasil. 

2. Breve caracterização da dinâmica global do CEIS

No que tange a uma estratégia de longo prazo, é imprescindível uma discussão apro-
fundada das formas de articulação do sistema de saúde nacional com uma estrutura 
de oferta organizada em bases globais e que vem passando por um conjunto de mu-
danças significativas nos últimos anos. 
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Embora o CEIS seja uma cadeia extremamente complexa, com múltiplas ativida-
des com diferentes características em termos de estrutura de mercado e padrões com-
petitivos, o seu núcleo dinâmico é composto por um conjunto de grandes empresas 
globais que têm elevado poder de mercado, moldam a direção do avanço tecnológico 
e influenciam os próprios gastos globais em saúde. Suas estratégias, portanto, afetam 
diretamente as condições de acesso aos produtos e serviços associados à saúde, tanto 
diretamente para o consumidor final quanto através dos sistemas de saúde privados 
e principalmente públicos.

Em primeiro lugar, constitui uma atividade bastante lucrativa no Brasil e no mun-
do, sobretudo no seu segmento farmacêutico e de biotecnologia. Segundo informações 
do 2019 EU Industrial R&D Investment Scoreboard, produzido pela Industrial Research 
and Innovation Monitoring and Analysis (Irima) da Comissão Europeia, com infor-
mações para uma amostra composta pelas 2,5 mil empresas globais com maiores gas-
tos em P&D, a rentabilidade (lucro sobre receita líquida) do segmento farmacêutico e 
de biotecnologia foi de 14,1% em 2018-2019, contra a média de 11,2% de 35 setores, 
ficando abaixo apenas dos serviços financeiros e de tecnologias de informação e co-
municação (TICs). 

A publicação Valor 1000 Maiores Empresas aponta que a rentabilidade sobre o 
patrimônio líquido do setor farmacêutico (inclui cosméticos) no Brasil foi de 12%, 
17,9% e 18,1% nos anos de 2016 a 2018, muito acima da rentabilidade média das mil 
maiores empresas: 5,2%, 6,4% e 9,9%, respectivamente. A mesma tendência foi ob-
servada para o segmento de serviços médicos: 11,5%, 11,8% e 11%, respectivamente.  
Os indicadores de rentabilidade da publicação Exame Melhores e Maiores Empresas 
do Brasil vão na mesma direção. A rentabilidade sobre o patrimônio líquido do setor 
farmacêutico foi de 19%, 18,9% e 13,4% nos anos de 2016 a 2018, superior à rentabi-
lidade média da amostra de mil empresas: 10%, 10,2% e 12%, respectivamente. A 
mesma tendência foi observada para o segmento de serviços de saúde: 15,8%, 16,8% 
e 16,7%, respectivamente. 

A elevada rentabilidade costuma ser justificada pelas empresas do setor em razão 
da necessidade de grandes investimentos em P&D, necessários para o desenvolvi-
mento de novos medicamentos e ao mesmo tempo sujeitos aos elevados riscos asso-
ciados aos longos processos de descoberta, desenvolvimento e testes clínicos com 
produtos inovadores.
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De fato, o CEIS é um complexo bastante inovativo nos países avançados e apre-
senta uma intensidade tecnológica (relação entre gastos com P&D e receita líquida) 
superior ao de outros setores/complexos econômicos também intensivos em tecnolo-
gia, como os de equipamentos e serviços de tecnologias de informação e comunicação. 
A intensidade tecnológica de setores selecionados do CEIS foi de 12% em 2018 (3,8% 
para equipamentos e serviços de saúde e 15,9% para o setor farmacêutico e biotecno-
logia), vis-à-vis a intensidade média de 4% dos demais setores (Tabela 1). 

Tabela 1 | Indicadores para o total e para os setores associados ao CEIS, entre as 2.500 
empresas globais mais inovativas – 2018 (em bilhões de euros)

Setor Nº de 
empresas P&D Vendas P&D / 

vendas
Lucro 

operacional Emprego Valor
de mercado

Total 2.500 823 20.352 4,0 2.276 55.645 27.163

A -Farmacêutica e 
biotecnologia 429 154 968 15,9 130 2.631 3.451

B – Serviços e 
equipamentos de 

saúde
86 17 444 3,8 37 1.456 961

CEIS (A+B) 515 170 1.412 12,0 167 4.087 4.412

Fonte: The 2019 EU Industrial R&D Investment Scoreboard.

Embora o elevado gasto em P&D geralmente seja enfatizado pelas grandes empre-
sas globais para justificar o elevado preço de seus produtos, é possível destacar alguns 
elementos que podem fundamentar o questionamento à relação direta entre lucros 
elevados e P&D voltados para a melhora da saúde da população.

De imediato, é importante destacar a baixa elasticidade-renda da demanda por medi-
camentos. Evidentemente, em caso de necessidade de tratamento de saúde e medicamentos, 
a lógica da resposta, em termos de consumo, a alterações no preço se coloca de maneira 
muito diferente de outros produtos, conferindo elevado poder de monopólio aos ofertantes.

A proteção gerada pelo sistema de patentes é outro fator que permite elevar a ren-
tabilidade e os lucros do setor. Justificado novamente pela necessidade de proteção à 
atividade inovativa, é possível afirmar que o sistema de proteção de patentes tem so-
frido distorções associadas, por exemplo, à prática generalizada do lançamento de 
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drogas estruturalmente muito similares a fármacos já conhecidos (me-too drugs), mas 
com pequenas diferenças farmacoterapêuticas capazes de resultar em proteção paten-
tária e preços e margens de lucro mais elevados (MAZZUCATO; ROY, 2019). 

Vários estudos apontam que o número de medicamentos aprovados que efetivamen-
te representam benefícios consideráveis para os pacientes é reduzido. Em um estudo 
para 216 medicamentos introduzidos na Alemanha entre 2011 e 2017 e analisados pelo 
Instituto de Qualidade e Eficiência na Assistência à Saúde (IQWiG), apenas 25% foram 
considerados como tendo grandes benefícios adicionais (WIESLER; MACGAURAN; 
KAISER, 2019). Na avaliação realizada pela Prescrire Internacional, de 906 medicamen-
tos lançados na Europa entre 2010 e 2019, apenas cerca de 8% ofereciam benefícios adi-
cionais claros, outros 52% não representavam nenhum benefício adicional e 16% ofere-
ciam mais contraindicações do que benefícios (PRESCRIRE INTERNATIONAL, 2020). 

Frequentemente, as empresas do setor usam também a prática de realizar melho-
rias marginais como forma de obter patentes secundárias e estender o período de pro-
teção, mantendo os lucros elevados (MAZZUCATO, 2018). Os 12 medicamentos mais 
vendidos em 2017 nos Estados Unidos tinham 848 patentes associadas a eles, o que 
resultava em uma média de 71 patentes por medicamento. Considerando as patentes 
solicitadas, a média se elevava para 125 patentes, resultando em um bloqueio poten-
cial de competidores de, em média, 38 anos (I-MAK, 2018). 

Outro aspecto também destacado por vários autores é o processo de desenvolvi-
mento de novos medicamentos inovadores, que não é resultado apenas dos gastos em 
P&D das empresas, mas é sustentado também por fortes investimentos públicos, cons-
tituindo um ecossistema em que o investimento privado recorrentemente é potencia-
lizado pelos investimentos públicos (GOTHAM et al., 2017; TULUM; LAZONICK, 
2019; MAZZUCATO; ROY, 2019). A análise realizada por Cleary et al. (2018) mostrou 
que todos os 210 medicamentos aprovados pela Food and Drug Administration (FDA) 
entre 2010 e 2016 estavam relacionados direta ou indiretamente a pesquisas financia-
das pelo National Institute of Healh (NIH).  

Em suma, as inovações são resultado não apenas dos esforços empresariais, mas en-
volvem investimentos significativos de agentes, instituições e fundos públicos e, portanto, 
da sociedade como um todo. Paralelamente, os resultados da inovação são capturados por 
uma parcela pequena de agentes que, além de protegidos por patentes, utilizam estraté-
gias ativas para ampliar a proteção sem necessariamente agregar benefícios concretos.
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Cabe ainda destacar que essa assimetria tem sido reforçada nas últimas décadas 
por um processo de financeirização das estratégias empresariais, com a generalização 
da lógica de maximização do valor do acionista (MVA), expressa na distribuição de 
elevados dividendos e na recompra de ações. De acordo com Tulum e Lazonick (2019), 
entre as 19 empresas farmacêuticas presentes no S&P 500, o valor total gasto em P&D 
entre 2007 e 2016 foi de US$ 488 bilhões. No entanto, a distribuição de dividendos so-
mou US$ 267 bilhões e as recompras de ações totalizaram US$ 296 bilhões. O valor 
das recompras e dividendos foi equivalente a 18,2% das receitas, enquanto os gastos 
em P&D equivaleram a 15,8%. 

A publicação da empresa de consultoria PWC (Global Top 100 Companies by Market 
Capitalisation) aponta a presença de 16 empresas do complexo de saúde, com valor de mer-
cado de US$ 2,7 trilhões, entre as cem maiores empresas (incluindo instituições financei-
ras) do mundo, com valor total de mercado da ordem de US$ 21,1 trilhões. As empresas do 
complexo de saúde distribuíram aos seus acionistas US$ 324 bilhões em dividendos no pe-
ríodo de 2014-2018. Além disso, realizaram recompras de ações no valor de US$ 201 bi-
lhões. Na média do período, a relação entre o total distribuído (dividendos e recompras) e 
o valor de mercado foi de 4,4%, contra a média de 4% das cem maiores empresas globais.    

Além de direcionar recursos para valorizar as ações, resultando em benefícios para 
uma parcela pequena de investidores, é importante destacar outra faceta importante 
dessas estratégias, que é sua influência sobre os processos de fusões e aquisições. Esses 
processos, impulsionados pela valorização acionária e pela participação de grandes in-
vestidores institucionais na capitalização das operações, reforçam o grau de concentra-
ção global e de controle sobre ativos comerciais e ativos tecnológicos protegidos por 
patentes. Segundo Busfield (2020), os investidores institucionais estão cada vez mais 
presentes na estrutura de propriedade das grandes empresas farmacêuticas. A título de 
ilustração, controlam 75,1% da Pfizer; 76,8% da Merck; e 68,1% da Johnson & Johnson. 

Como os investimentos nos segmentos referenciados demandam elevados recur-
sos – seja em P&D seja nos processos posteriores de registro e regulamentação das 
inovações –, em geral, as pequenas empresas, mesmo que com potencial para desen-
volvimento de etapas incrementais relevantes do processo inovativo, são adquiridas, 
até porque dificilmente seriam capazes de acompanhar o patamar vigente da trajetó-
ria tecnológica. As grandes empresas, por sua vez, além de adquirirem capacitações 
tecnológicas, garantem maior escala e controle sobre o investimento em ativos intan-
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gíveis, como o realizado na marca, marketing e distribuição. O resultado é a evidente 
valorização das grandes empresas dos segmentos relacionados ao CEIS. 

As informações do Gráfico 1 mostram que a estratégia de aumento de escala e de 
reforço das capacitações produtivas e tecnológicas via operações de aquisições e fu-
sões (A&F) é uma tendência global que não se resume apenas ao setor farmacêutico. 
O valor das mais de 50 mil operações de A&F realizadas em todos os segmentos as-
sociados ao CEIS entre 1995 e 2016 chegou a 5,4 trilhões de dólares. Além do setor 
farmacêutico, onde foram registradas 11,5 mil operações com valor acumulado de 
US$ 2,7 trilhões, é possível verificar também que a estratégia atinge fortemente o se-
tor de equipamentos e insumos médicos, serviços de saúde e hospitais. No caso bra-
sileiro, o levantamento realizado pela empresa de consultoria KPMG aponta que, no 
curto período de 2015 a 2018, foram realizadas no Brasil oitenta operações de A&F no 
setor químico e farmacêutico, sendo que em 27 operações houve a venda de empresas 
de capital nacional para empresas de capital estrangeiro. No segmento de hospitais e 
análises clínicas, ocorreram 148 operações, sendo 37 de transferência de capital na-
cional para estrangeiro

Gráfico 1 | Valor e número de operações de A&F no CEIS – 1995 a 2016 (acumulado)

Fonte: PWC Strategy & 2018 Global Innovation 1000.
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3. Considerações finais: desafios para o CEIS no Brasil

As informações apresentadas sobre a lógica global de acumulação financeirizada que 
caracteriza as empresas líderes globais no CEIS contemporâneo não deixam dúvidas 
de que a busca pela implementação de uma estratégia abrangente de desenvolvimen-
to, voltada para a articulação entre oferta e demanda, contribuindo para a manuten-
ção de um sistema de saúde universal e para o fomento ao avanço produtivo e tecno-
lógico nacional, envolve necessariamente pensar em novas formas de articulação do 
CEIS no Brasil a esse cenário, buscando elevar em alguma medida o grau de autono-
mia necessário para superar as vulnerabilidades estruturais do Brasil, tal como ficou 
explicitado a partir da crise sanitária da Covid-19. 

Do ponto de vista dos países em desenvolvimento, a concentração global, a estra-
tégia de maximização do valor do acionista, o controle sobre ativos estratégicos e a 
articulação com o sistema de apoio público à P&D, verificados a partir das estratégias 
das empresas líderes dos países avançados, representam um risco de aumento contí-
nuo do descompasso entre as necessidades da população e a capacidade de atuação do 
Estado no atendimento às suas necessidades. 

Tal concentração global, assim como o controle sobre ativos estratégicos, é, em 
grande medida, alicerçada e impulsionada pelas elevadas, em número e valor, opera-
ções de A&F. Estas últimas, somadas às expressivas distribuições de dividendos e re-
compras de ações, compõem um novo padrão de geração de valor cujo objetivo prin-
cipal é a maximização do valor do acionista, muitas vezes incompatível com 
investimentos de mais longo prazo, como o investimento em P&D – fortemente de-
pendente de um sistema de apoio público. 

No caso do Brasil, portanto, é urgente reinserir na pauta de desenvolvimento de 
longo prazo nacional a ampliação do conhecimento e das capacitações tecnológicas 
nos vários segmentos do CEIS. Essa questão é fundamental para a sustentabilidade de 
longo prazo do SUS. Embora com deficiências, o Brasil é um dos poucos países que 
conta com uma estrutura de laboratórios públicos, institutos de pesquisa e universi-
dades com fortes capacitações na área de saúde. Da mesma maneira, embora bastan-
te fragilizada do ponto de vista produtivo e principalmente tecnológico, a base pro-
dutiva existente conta com atores importantes em diferentes segmentos, tanto filiais 
de empresas transnacionais quanto empresas nacionais. Do ponto de vista institucio-
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nal, em que pese a agenda atual, é importante destacar o legado de aprendizado cria-
do em termos de política pública, inclusive com a incorporação de uma visão de co-
ordenação de diferentes agentes (Ministério da Saúde, Ministério de Indústria e 
Comércio, Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social  - BNDES, 
Financiadora de Estudos e Projetos - Finep, empresas privadas nacionais e estrangei-
ras) para fomentar o CEIS e as parcerias para o desenvolvimento produtivo, articu-
lando o setor público e privado. 

Elevar no longo prazo as capacidades tecnológicas do CEIS brasileiro é também 
fundamental para garantir uma articulação menos dependente e com algum grau 
de soberania em relação ao sistema global. Evidentemente, é importante estar aten-
to às dificuldades de capacitação das empresas e segmentos do CEIS no Brasil, em 
razão do montante necessário de investimentos de longo prazo diante da comple-
xidade tecnológica que o sistema de saúde alcançou no período recente. Mas esse 
avanço é fundamental, inclusive como mecanismo para criar maior capacidade de 
negociação, tanto do ponto de vista do custo de soluções médicas e de tratamento, 
como do ponto de vista da possibilidade de criar mecanismos de cooperação inter-
nacional e desenvolvimento tecnológico para pesquisa básica e para o desenvolvi-
mento de produtos e serviços.  

Garantir o financiamento para fomentar o avanço científico e tecnológico na área 
da saúde é fundamental. Também é importante articular a complementaridade entre 
os setores público e privado de maneira a estimular que a elevada lucratividade do 
CEIS, sobretudo das maiores corporações, avance em direção a maiores investimen-
tos produtivos e em P&D, e não na alocação dos recursos para a estratégia de maxi-
mização do valor do acionista. Cabe ainda assegurar linhas especiais de financiamen-
to para as pequenas e médias empresas do CEIS no Brasil. 

Importante destacar que o avanço produtivo e tecnológico, associado à universa-
lização do acesso aos serviços de saúde e à melhoria de bem-estar geral da sociedade, 
essencial ao desenvolvimento, não deve ser entendido como competitivo ou excluden-
te das atividades privadas na área de saúde. Ao contrário, o desenvolvimento econô-
mico e social amplia a demanda por serviços de saúde mais especializados e de maior 
complexidade, o que pode resultar em um processo de “crowding in”, possibilitando 
a criação e exploração de nichos de negócios tanto no âmbito público quanto no pri-
vado. Em contrapartida, é importante coibir a mercantilização espúria dos bens e ser-
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viços do CEIS e a assimetria observada entre a contribuição para os avanços no setor 
e a captura do valor criado por um grupo restrito, como tem acontecido no cenário 
internacional. 

Finalmente, deve-se estar atento aos efeitos deletérios que a concentração e inter-
nacionalização via A&F pode ter sobre o CEIS no Brasil. Além de promover uma maior 
concentração no próprio mercado nacional, também existe o risco de desnacionali-
zação de empresas brasileiras com elevado potencial produtivo e tecnológico. O fato 
de os principais setores econômicos do CEIS caracterizarem-se pela alta intensidade 
tecnológica e inovação – cuja base potencialmente deslocada da química para a bio-
tecnologia demanda elevados investimentos –, somado à alta rentabilidade, implica 
concentração em poucas corporações – processo esse evidenciado também pelas ex-
pressivas A&F no setor, em termos de número de operações e de valor. O risco a ser 
evitado nesse caso é uma excessiva desnacionalização do CEIS que implique um me-
nor desenvolvimento produtivo e tecnológico doméstico, com impactos sobre o de-
senvolvimento socioeconômico nacional. 
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RESUMO

O artigo analisa os impactos decorrentes da pan-
demia Covid-19 na organização e fomento das ati-
vidades de ciência, tecnologia e inovação em saúde, 
no mundo e no Brasil, tendo em vistas dois aspec-
tos. O primeiro, relativo aos mecanismos de coor-
denação e apoio a essas atividades que passaram a 
ser adotados no enfrentamento da pandemia. O 
segundo, relativo à evolução recente da produção 
científica sobre a Covid-19. A análise explicita a 
importância estratégica das instituições públicas 
de pesquisa e de fomento na organização e coorde-
nação das atividades de ciência, tecnologia e inova-
ção em saúde, e a crescente incorporação de novas 
plataformas tecnológicas associadas à 4a Revolução 
Tecnológica nessas atividades. Entretanto, refor-
ça a percepção sobre as assimetrias existentes na 
produção de conhecimento científico em âmbito 
mundial e evidencia a necessidade de atuação es-
tratégica do Estado na articulação entre os inte-
resses públicos e privados em prol da produção 
em saúde e da garantia de acesso à população.
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ABSTRACT

The paper analyses the impacts resulting from 
COVID-19 pandemic on the organization of and 
incentive to science, technology and innovation in 
health activities worldwide and nationally, focus-
ing on two aspects. One is related to the adopted 
mechanisms of coordination of and support to these 
activities in order to face the pandemic. The other 
is related to the recent evolution of scientific pro-
duction on Covid-19. The analysis highlights the 
strategic importance of public research and incen-
tive institutions in the organization and coordina-
tion of science, technology and innovation in health 
activities and the increasing incorporation of new 
technological platforms associated with the indus-
trial revolution 4.0. It reinforces, however, the per-
ception of existing worldwide asymmetries in the 
production of scientific knowledge and stresses the 
need of a strategic approach from the State in the 
coordination of public and private interests in fa-
vor of health production and ensuring the popula-
tion’s access to health.
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1. Introdução

Desde o início da pandemia Covid-19, diversos países têm ampliado consideravelmen-
te seus mecanismos de apoio às atividades de ciência, tecnologia e inovação (CT&I) 
no campo da saúde. Tal esforço parte do reconhecimento do papel crucial da ciência 
e da tecnologia no enfrentamento de crises dessa magnitude e envolve tanto o finan-
ciamento de projetos de pesquisa e desenvolvimento (P&D) em vacinas e outros pro-
dutos necessários no combate imediato à pandemia, como a mobilização de redes in-
ternacionais de cooperação científica e tecnológica. 

Em função da sua escala e impactos, a pandemia logrou, por um lado, situar as 
políticas científicas, tecnológicas e de inovação em saúde num espaço privilegiado do 
debate sobre desenvolvimento sustentável, reforçando a percepção, já presente na crise 
de 2008, de que Sistemas Nacionais de Inovação robustos e políticas de CT&I sistêmi-
cas e inclusivas assumem uma importância fundamental na superação de crises. 
Adicionalmente, o esforço de ampliar as atividades de CT&I em saúde para o enfren-
tamento da pandemia Covid-19 tem contribuído para acelerar o processo de incorpo-
ração das novas plataformas tecnológicas associadas à chamada Indústria 4.0 nas ati-
vidades de P&D no campo da saúde. As novas tecnologias associadas ao uso de big 
data, inteligência artificial (IA), internet das coisas (IoT), computação em nuvem, en-
tre outras, demonstram o caráter pervasivo e multidimensional das inovações no cam-
po da saúde e têm sido amplamente adotadas nos diversos subsistemas que integram 
o Complexo Econômico-Industrial da Saúde (CEIS) (GADELHA, 2003). 

Por outro lado, a crise ocasionada pela Covid-19, com suas múltiplas dimensões, 
demonstrou a fragilidade da retórica de equidade e colaboração entre o Norte e o Sul 
globais, comumente empregada por organismos multilaterais como a Organização 
Mundial da Saúde (OMS). Ainda que historicamente seja possível observar a existên-
cia pontual de esforços transnacionais de saúde no caso de intervenções específicas de 
tratamento de epidemias, a rápida disseminação da pandemia Covid-19 desafiou a ca-
pacidade dos governos e da OMS de implementar uma resposta coordenada global à 
pandemia (TELLEZ, 2020). Um dos exemplos mais emblemáticos deste fato reside no 
aumento significativo de práticas protecionistas no comércio internacional que passa-
ram a ser adotadas por diversos países desde o início da pandemia. Na medida em que 
a escalada inicial da Covid-19 acarretou a escassez de diversos produtos e insumos em 
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saúde, tais como equipamentos de proteção individual, leitos e ventiladores hospitala-
res, kits de testes de diagnóstico, entre outros, os governos nacionais passaram a lançar 
mão de ações que envolveram desde a restrição às exportações de produtos e insumos 
em saúde até a apreensão e desvios de cargas de produtos médicos.5

O impacto decorrente da escassez de produtos e insumos de saúde foi notadamente 
maior em países com maior fragilidade da sua base produtiva em saúde e com maior grau 
de dependência externa em relação à aquisição de medicamentos, vacinas, reagentes e 
equipamentos médicos. No caso específico do Brasil, dos 25 produtos de saúde para o 
combate à Covid-19 listados pela Organização Mundial do Comércio (OMC) como estra-
tégicos na categoria de equipamentos, o país apresenta forte dependência de importações 
dos Estados Unidos, que respondem por cerca de um terço do total de importações bra-
sileiras desses produtos. Estados Unidos, China, Alemanha e Japão respondem conjunta-
mente por mais de 70% das importações brasileiras dos 25 equipamentos listados que são, 
entre outros, respiradores, termômetros e aparelhos de raio X (WTO, 2020). 

Nesse aspecto, a pandemia demonstrou a importância que assume o fortalecimento 
da infraestrutura científica, tecnológica e de inovação em saúde e, particularmente, a ar-
ticulação dessa infraestrutura com os diferentes segmentos da base produtiva em saúde, 
como um dos pilares fundamentais na construção de uma efetiva soberania nacional.

Diante do quadro apresentado, este artigo traz uma análise de caráter explorató-
rio sobre os impactos decorrentes da pandemia Covid-19 na organização e fomento 
das atividades de CT&I em saúde no mundo e no Brasil. Em particular, o artigo ana-
lisa as implicações da pandemia no tocante aos esforços globais de CT&I a partir de 
dois aspectos principais. O primeiro, relativo aos mecanismos de coordenação e apoio 
às atividades de CT&I que passaram a ser adotados nos países desenvolvidos e no 
Brasil, com o objetivo de promover respostas mais ágeis em termos do desenvolvimen-
to de vacinas, terapias e testes de diagnóstico para enfrentamento da pandemia. O se-
gundo aspecto remete a uma análise sobre a evolução recente da produção científica 
mundial e nacional sobre a Covid-19 a partir de bases de dados de publicações e pa-
tentes. Tal análise permite, inicialmente, avaliar a inserção brasileira no campo da 
produção científica internacional sobre o tema, ao mesmo tempo que permite expli-

5.  Ver: <https://www.wto.org/english/news_e/news20_e/rese_03apr20_e.pdf> e <https://www.cartacapital.com.
br/saude/eua-sao-acusados-de-reter-itens-medicos-destinados-a-outros-paises/>. Acesso em: 7 set. 2020.
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citar a importância estratégica das instituições públicas de pesquisa e de fomento à 
pesquisa do país na geração, difusão e financiamento das atividades de CT&I em saú-
de. Da mesma forma, a análise sobre as diferentes áreas que integram a produção de 
conhecimento científico sobre a Covid-19 serve como um indicador importante para 
a compreensão do caráter multidisciplinar e interdisciplinar associado à produção do 
conhecimento científico e tecnológico na área da saúde, e da crescente incorporação 
de novas plataformas tecnológicas associadas à quarta revolução tecnológica nas ba-
ses de conhecimento associadas ao processo de inovação em saúde. 

O artigo está organizado em três seções, além desta introdução. A próxima seção 
discute as implicações da crise causada pela pandemia para as atividades de CT&I e 
apresenta um panorama dos mecanismos de apoio implementados por alguns países. 
A terceira seção apresenta uma análise bibliométrica de dados de publicações e paten-
tes coletados das bases Web of Science e Derwent Innovations Index, respectivamente, 
relacionados à Covid-19 no Brasil e no mundo. A quarta e última seção da nota téc-
nica apresenta as conclusões do artigo.

2. Implicações da Covid-19 para articulação dos esforços globais  
de CT&I

Desde a crise financeira internacional ocorrida em 2008, os potenciais impactos de 
crises econômicas e sociais sobre os sistemas de ciência, tecnologia e inovação (CT&I) 
se tornaram tópico de interesse e reflexão no mundo. Países com economias mais in-
tensivas em conhecimento e sistemas de inovação mais desenvolvidos sofreram rela-
tivamente menos do que países que destinam menos recursos para a área de CT&I e 
possuem sistemas de inovação mais frágeis (UNCTAD, 2020).

Duas particularidades associadas às atividades de P&D justificam a necessidade 
de um foco prioritário a essas atividades em tempos de crise. Por um lado, como os 
resultados dos investimentos em atividades de pesquisa e inovação estão sujeitos a al-
tos níveis de risco e incerteza, é necessário manter garantias de continuidade e com-
promissos de longo prazo nos apoios à CT&I. Por outro lado, as dificuldades na for-
mação e retenção em atividades de P&D de recursos humanos capacitados exigem 
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sistemas de pesquisa que garantam incentivos apropriados de forma persistente e con-
tinuada, diante da cumulatividade dos processos de construção de capacitações em 
ciência e tecnologia (ABI YOUNES et al., 2020; UNCTAD, 2020). Tais particularida-
des colocam o Estado como um ator central no equacionamento de políticas públicas 
que permitam articular tanto a dimensão econômica como a dimensão social, parti-
cularmente no campo das inovações em saúde.     

Com a emergência da pandemia global de Covid-19 no início de 2020, observou-
-se a aceleração dos processos de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I) apoia-
dos por financiadores públicos e privados. Como resultado, centenas de ensaios clí-
nicos de vacinas e medicamentos candidatos, novos ou já existentes, foram registrados 
desde o início de 2020 (OECD, 2020; LIU et al., 2020).  A testagem de múltiplas abor-
dagens aumenta a probabilidade de pelo menos um ou alguns candidatos serem bem-
-sucedidos. Entretanto, a experimentação não coordenada e a falta de adesão a padrões 
compartilhados em pesquisa comprometem a geração de evidências; aumentam a fre-
quência de ensaios clínicos que não são conclusivos; e elevam o dispêndio de tempo e 
de recursos financeiros e humanos (TELLEZ, 2020).

Uma das frentes onde a cooperação internacional para enfrentamento da pande-
mia tem se mostrado mais relevante diz respeito ao conjunto de iniciativas para o de-
senvolvimento de vacinas e medicamentos para a imunização e tratamento da Covid-19. 

No caso de novas vacinas, o potencial para proteger sociedades inteiras de surtos de 
doenças infecciosas só é realizado se uma grande parte da população é imunizada. É 
necessária a provisão de um número grande de doses a preços acessíveis para atender 
as demandas dos sistemas nacionais de saúde (OECD, 2020). Isso exige o acesso inter-
nacional às tecnologias relevantes, rápida capacidade de difusão e acesso a baixo custo.

Todas as vacinas em desenvolvimento são novas e provavelmente serão patente-
áveis (OECD, 2020). Grandes empresas farmacêuticas estão envolvidas em projetos 
para desenvolvimento de vacinas e para fabricação e distribuição do produto. À 
medida em que essas empresas buscam rentabilidade, a proteção de patentes e outros 
mecanismos de proteção de direitos de propriedade intelectual são considerados cen-
trais para seu engajamento estratégico. No entanto, tais interesses geralmente entram 
em conflito com o interesse mais amplo da saúde pública em garantir ampla dispo-
nibilidade e provisão a preços acessíveis para enfrentar uma pandemia mundial 
(TELLEZ, 2020).
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Da mesma forma, a maioria dos medicamentos em ensaios clínicos para o trata-
mento da Covid-19 já está autorizada para outras doenças, mas os medicamentos 
também estão sob proteção de mecanismos de propriedade intelectual em algumas 
jurisdições. Várias opções estão surgindo para o gerenciamento de direitos de pro-
priedade intelectual durante esta crise, por exemplo, combinando modelos de “ino-
vação aberta”, pools de patentes e licenças voluntárias (OECD, 2020; TELLEZ, 2020).

O acordo da OMC sobre Aspectos Relacionados ao Comércio dos Direitos de Propriedade 
Intelectual (Trips) permite alguma margem de manobra aos governos nacionais na apli-
cação de flexibilidades nos regimes de proteção de patentes quando relacionados a obje-
tivos políticos nacionais para proteção de interesses essenciais de segurança, inclusive na 
garantia de condições de acessibilidade e proteção da saúde pública. Entretanto, a exis-
tência de mecanismos de flexibilidade e salvaguardas previstas pelo Trips não constituem, 
por si só, uma garantia de acesso a medicamentos e outros insumos de saúde, particular-
mente no caso de países periféricos (CASAS, 2009). Um exemplo dessas limitações são os 
controles de exportações de equipamentos e insumos médicos durante a pandemia, como 
as regras proibindo a compra de materiais e equipamento de proteção pessoal impostas 
pelos Estados Unidos aos países beneficiários de fundos de ajuda externa (BAKER, 2020). 

Adicionalmente, observa-se que as companhias biofarmacêuticas não têm contri-
buído de forma significativa com o pool de patentes instaurado pela OMS. Essas empre-
sas estão recebendo bilhões de dólares de financiamento, na maioria dos casos sem con-
trapartidas explícitas sobre os prazos, preços e países que terão acesso às vacinas, ou 
diretamente priorizando os maiores financiadores (BAKER, 2020). Nesse sentido, a 
disputa entre os Estados Unidos e a China pela obtenção da vacina está relacionada tan-
to com o aspecto simbólico da disputa geopolítica entres esses dois países quanto com 
o objetivo de garantir a atenção prioritária à demanda em saúde no plano nacional. De 
fato, tanto a China e os Estados Unidos quanto os países europeus agrupados na Inclusive 
Vaccines Alliance (França, Alemanha, Itália e os Países Baixos) estão realizando esfor-
ços ativos para garantir o acesso prioritário à vacina (KUPFERSCHMIDT, 2020)

A OMS, por sua vez, tem buscado criar plataformas de colaboração internacional 
que permitam acelerar os processos de PD&I e garantir acesso global equitativo a 
diagnósticos, vacinas e tratamentos seguros e eficazes. Uma dessas iniciativas é o 
Acelerador de Acesso às Ferramentas Covid-19 (ACT-Accelerator), que constitui uma 
plataforma de colaboração global entre entidades públicas e privadas para P&D. Uma 
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segunda iniciativa é o Covid-19 Technology Access Pool (C-TAP), um pool de patentes, 
conhecimentos e dados vinculados à Covid-19 (UNCTAD, 2020). Os pools de patentes 
funcionam como uma coleção de patentes com diferentes titulares que são disponibi-
lizadas em conjunto de forma gratuita ou por um valor preestabelecido. Iniciativas 
desse tipo têm sido adotadas pelas Nações Unidas em ocasiões prévias para drogas 
contra o HIV, a hepatite C e a tuberculose. Embora a participação seja voluntária, dian-
te de situações de necessidade pública, os governos podem também impor mecanismos 
de licenciamento compulsório aos titulares das patentes (ABI YOUNES et al., 2020).

Dentre as iniciativas nacionais de mobilização do sistema de CT&I para enfrenta-
mento da Covid-19 destaca-se, nos Estados Unidos, a Operação Warp Speed, para a 
qual foram alocados aproximadamente US$ 10 bilhões: mais de US$ 6,5 bilhões por 
meio da Biomedical Research and Development Authority (Barda) e US$ 3 bilhões 
dos National Institutes of Health (NIH).6 A Operação Warp Speed é uma parceria en-
tre diferentes organismos do Department of Health and Human Services (HHS), en-
tre elas, Barda e os NIH, e o Departamento de Defesa e tem ações articuladas com 
outras agências do governo federal dos Estados Unidos e empresas privadas. A ope-
ração tem como objetivo coordenar as diferentes iniciativas do HHS em relação à pan-
demia Covid-19, como a Accelerating Covid-19 Therapeutic Interventions and Vaccines 
(Activ), uma parceria público-privada para coordenar as estratégias de pesquisa e ace-
lerar o desenvolvimento de possíveis vacinas e tratamentos, e a NIH’s Rapid Acceleration 
of Diagnostics (RADx),7 uma iniciativa destinada a acelerar a inovação na produção 
e implementação de testes e tecnologias de diagnóstico para a Covid-19. 

Alguns aspectos da operação têm recebido críticas. No contexto do conflito laten-
te entre os Estados Unidos e a China, vacinas desenvolvidas por empresas chinesas 
foram excluídas da possibilidade de receber financiamento. Adicionalmente, o proje-
to inclui explicitamente provisões para priorizar o acesso dos Estados Unidos às pri-
meiras doses da vacina e não está articulado com a participação dos Estados Unidos 
em iniciativas internacionais para a obtenção da vacina (por exemplo, o Acelerador 
ACT da OMS e a Coalition for Epidemic Preparedness Innovations - Cepi). Internamente, 
a iniciativa tem recebido críticas pela falta de transparência nos critérios para alocar 

6.  Ver em HHS (2020a).

7.  Ver em HHS (2020b).
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fundos entre as diferentes empresas8 e pela falta de mecanismos de articulação com a 
iniciativa Activ (COHEN, 2020a, 2020b).

Na Alemanha, destaca-se a iniciativa de criação de uma rede de coordenação das ati-
vidades de pesquisa entre as faculdades de medicina do país, para a qual o Ministério de 
Educação e Pesquisa destinou €150 milhões. Um dos principais objetivos da rede é a uni-
ficação dos dados de todos os pacientes de Covid-19 tratados em hospitais universitários 
que sirvam para realizar pesquisa sobre tratamento clínico da doença e administração da 
pandemia, assim como para a tomada de decisões de política. No Reino Unido a estraté-
gia de coordenação governamental de ações para enfrentamento da pandemia está asso-
ciada ao Scientific Advisory Group for Emergencies (Sage). No contexto da pandemia 
Covid-19, o Sage tem baseado as suas orientações nas conclusões consensuadas entre di-
ferentes grupos científicos especializados: o New and Emerging Respiratory Virus Threats 
Advisory Group (Nervtag), o Scientific Pandemic Influenza Group on Modelling (SPI-M) 
e o Independent Scientific Pandemic Influenza Group on Behaviours (SPI-B).

No caso brasileiro, a atuação do governo federal no tocante à criação de mecanis-
mos de articulação entre atores do sistema de CT&I para enfrentamento da pandemia 
tem se mostrado controversa. Embora no começo da pandemia o Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovações (MCTI) tenha criado um comitê de assessoramento para co-
ordenar ações (a Rede Viroses Emergentes – RedeVírus), com participação de mem-
bros da Academia Brasileira de Ciências (ABC), da Sociedade Brasileira para o Progresso 
da Ciência (SBPC), universidades e instituições de pesquisa, as orientações da rede 
não tiveram um papel central no desenho das políticas do governo federal (DE NEGRI; 
KOELLER, 2020). A inação no desenho de políticas de resposta à crise gerada pela 
Covid-19 no país, tem sido criticada tanto por organizações científicas nacionais vin-
culadas à saúde pública (FRENTE PELA VIDA, 2020) quanto por atores relevantes da 
comunidade científica internacional (THE LANCET, 2020). 

Apesar desses problemas de coordenação, o Ministério da Saúde tem garantido a li-
beração de recursos orçamentários por meio de diversas Medidas Provisórias que foram 
incluídas na Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 10/2020 denominada de 
“Orçamento de Guerra”. Dessa forma, o governo federal já logrou direcionar mais de 

8. O montante dos fundos é significativo. A operação assinou um contrato com AstraZeneca que pode alcançar $1,2 
bilhão de dólares e contratos que podem alcançar $500 milhões com Johnson & Johnson e Moderna (COHEN, 2020b).
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R$ 3 bilhões para o financiamento de ações de enfrentamento à pandemia que vem sen-
do desenvolvidas pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), um dos elos centrais do Sistema 
de Inovação em Saúde no Brasil. Tais atividades envolvem a ampliação da capacidade 
de testagem para a Covid-19, produção de vacinas e medicamentos e programas de as-
sistência à saúde que incluem a construção de um Centro Hospitalar destinado a pacien-
tes graves contaminados pela Covid-19, além de recursos para pesquisa básica.9 

A exemplo do papel estratégico da Fiocuz no sistema nacional de inovação em saúde, 
diversas iniciativas de universidades, institutos de pesquisa e governos subnacionais têm 
sido relevantes para desenvolver ações de coordenação entre atores do sistema de CT&I. 
Por exemplo, os projetos vinculados com as duas vacinas em fase de testes mais avança-
dos no Brasil não possuem participação do governo federal e são fruto de iniciativas lide-
radas no país pela Universidade Federal de São Paulo (Unifesp, 2020) e pelo Instituto 
Butantan, do estado de São Paulo (FAPESP, 2020). Adicionalmente, foram desenvolvidas 
diferentes ações de coordenação e cooperação entre diferentes atores do sistema de CT&I 
para compartilhar e produzir conhecimento sobre a Covid-19. Por exemplo, a Rede Covida 
- Ciência, Informação e Solidariedade, criada pelo Centro de Integração de Dados e 
Conhecimentos para Saúde (Cidacs/Fiocruz Bahia) e a Universidade Federal da Bahia 
(UFBA) (FIOCRUZ, 2020); ou,  a iniciativa Covid-19 Data Sharing/BR, criada pela Fapesp, 
e a Universidade de São Paulo (USP).10  

O governo brasileiro também disponibilizou R$ 50 milhões para financiar pes-
quisa relacionada à Covid-19 (R$ 30 milhões provenientes de recursos do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT e R$ 20 milhões do 
Ministério da Saúde). A esses editais, financiados com o orçamento previamente dis-
ponível no Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI), adicionou-se a li-
beração de crédito de R$ 362 milhões para ações vinculadas com P&D proveniente de 
fundos contingenciados do FNDCT. Juntamente a isso, os governos estaduais têm 
destinado recursos adicionais à pesquisa relacionada com a Covid-19 por meio de cha-
madas específicas feitas pelas Fundações de Amparo à Pesquisa.

9. Disponível em: http://www.portaltransparencia.gov.br/orgaos/36201-fundacao-oswaldo-cruz. Acesso em: 7 set. 
2020.

10. Rede CoVida - Ciência, Informação e Solidariedade. (Site). Disponível em: https://Covid19br.org/. Acesso em: 30 ago. 
2020; Covid-19 Data Sharing/BR. (Site). Disponível em: https://repositoriodatasharingfapesp.uspdigital.usp.br. 
Acesso em: 30 ago. 2020.
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3. A produção científica em Covid-19 no Brasil e no mundo: atores 
institucionais e redes de colaboração em CT&I

A análise desenvolvida nesta seção visa avaliar a inserção brasileira no campo da pro-
dução científica internacional sobre a Covid-19, ao mesmo tempo que permite iden-
tificar a importância relativa de diferentes países e atores institucionais no processo 
de geração, difusão e financiamento das atividades de CT&I em saúde relacionadas 
com a pandemia. Adicionalmente, a análise sobre as diferentes áreas que integram a 
produção de conhecimento científico sobre a Covid-19 serve como um indicador im-
portante para a compreensão do caráter interdisciplinar e pervasivo associado às ba-
ses de conhecimento científico e tecnológico em saúde.

A análise apresentada se baseia no levantamento de dados de publicações e paten-
tes coletados das bases de dados Web of Science e Derwent Innovations Index, respec-
tivamente, ambas disponibilizadas pela Clarivate Analytics. 

Os dados de publicação da coleção principal da Web of Science contemplam arti-
gos, editoriais, capítulos de livros, textos para discussão, notas, periódicos, livros, sé-
ries de livros, relatórios, conferências e outros materiais acadêmicos indexados em 23 
idiomas referentes ao período 1945-2020, tendo sido a primeira observação da amos-
tra verificada em 1968. A base de dados fornece, ainda, informações sobre áreas de 
conhecimento, nome dos autores e redes de coautoria, instituição e país de afiliação 
de autores e coautores, autores institucionais, corporativos e consórcios de pesquisa, 
organizações financiadoras dos estudos, nomes de revistas e encontros relativos às 
publicações.

Os dados disponibilizados na Derwent Innovations Index contemplam informa-
ções sobre 30,5 milhões de registros básicos de invenções e famílias de patentes des-
critos em 65 milhões de documentos de patentes, com cobertura de 50 autoridades de 
patentes em todo o mundo. As informações contemplam o período 1963-2020 e abran-
gem indicadores sobre áreas de conhecimento relacionadas aos documentos de paten-
tes, nomes e códigos de inventores e depositantes, além de códigos de classe e códigos 
da Classificação Internacional de Patentes. Não é possível pela tabulação dos dados 
realizar análises por países de inventores e depositantes.

A coleta de dados foi feita a partir da seleção de um conjunto de palavras-
-chave relacionadas ao coronavírus e a sua nova versão associada à pandemia 
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Covid-19.11 Apesar do foco majoritário no novo coronavírus, o conjunto de pala-
vras-chave utilizado apresenta uma abrangência que contempla outras variações 
do vírus, como os associados às doenças Sars e Mers. Tal opção metodológica per-
mitiu avaliar a evolução da produção de conhecimento científico associada ao co-
ronavírus ao longo de um período mais amplo.

A mutação recente do coronavírus que possibilitou o contágio humano e deu ori-
gem à pandemia Covid-19 constitui um evento novo. Entretanto, as variações do vírus 
e as suas possibilidades de mutação já vinham sendo estudadas e acompanhadas em 
todo mundo desde a década de 1960.  Em termos do número total de publicações, ao 
longo do período 1968-2020 foram observadas 22.152 publicações científicas referen-
tes ao coronavírus. As publicações mundiais sobre o tema cresceram a uma média anu-
al de 22% no período 1968-2019 e sofreram um abrupto crescimento de 895% quando 
comparadas as publicações de janeiro a junho de 2020 com o ano anterior (Figura 1). 

O aumento sustentado do número de estudos no período 1968-2019 indica o ca-
ráter cumulativo do conhecimento científico. Uma vez que novas peças de conheci-
mento são construídas com base em conhecimento prévio acumulado, os investimen-
tos de longo prazo em pesquisa básica e aplicada são críticos para a construção de 
capacitações científico-tecnológicas que estão diretamente relacionados à capacidade 
de resposta em caráter emergencial quanto a temas específicos em tempos de crise.

A participação das publicações brasileiras sobre o tema corresponde a 1,9% das 
publicações mundiais no período 1968-2020 e 2,1% quando analisado o período ja-
neiro-junho de 2020. Estados Unidos, China, Inglaterra, Itália, Alemanha e Canadá 
destacam-se entre os países que mais publicaram estudos sobre coronavírus ao longo 
do período considerado. Brasil publicou 420 estudos sobre o tema, um montante de 
documentos que é compatível com o número de publicações de outros países em de-
senvolvimento, como Índia (492), Rússia (127) e África do Sul (135). 

A análise do conjunto de áreas do conhecimento associadas às publicações sobre 
o coronavírus no mundo revela o caráter amplo e multidimensional do processo de 

11. Os dados foram coletados em 11 de junho de 2020, segundo metodologia de seleção de palavras-chave relaciona-
das à emergência do novo coronavírus: Coronavirus OR coronavirus OR 2019-ncov OR “ncov 2019” OR 2019ncov OR 
“Covid 19” OR Covid2019 OR Covid-2019 OR “Covid 2019” OR “cov 19” OR cov2019 OR “severe acute respiratory in-
fection” OR “severe acute respiratory infections” OR “severe acute respiratory disease” OR “coronavirus 2” OR 
“coronavírus 2” OR sreg-cov-2 OR sars-cov-2 OR sars2 OR “sars cov 2” OR “novo coronavirus” OR “new coronavi-
rus” OR “novel coronavirus” OR “nuevo  coronavirus” OR “coronavirus disease”. 
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geração de conhecimento relacionado ao tema da pandemia. Ao longo do período 
analisado, observa-se a existência de 217 áreas de conhecimento relacionadas à pes-
quisa sobre o coronavírus. A grande área de ciências da saúde e biomedicina repre-
senta 91% das publicações mundiais no período total de análise e 86% em 2020. Apesar 
da prevalência esperada das ciências da vida, áreas de conhecimento relacionadas à 
tecnologia, como engenharia e ciências da computação (4% - 5%); às ciências físicas, 
como química, física e matemática (2%); às ciências sociais, como psicologia, ciências 
sociais, direito e economia (2% - 7%); e até mesmo às artes e humanidades, como fi-
losofia da ciência e religião (0,3% - 1%) são verificadas na amostra bibliográfica.

As publicações brasileiras, por sua vez, estão dispersas por 63 áreas de conhecimen-
to em 2020 e 75 áreas de conhecimento no período 1989-2020. A Tabela 1 apresenta as 
vinte áreas de conhecimento com o maior registro de publicações no mundo. No Brasil, 
além das áreas contempladas na Tabela 1, destacam-se, ainda, no período 1989-2020, as 
áreas de agricultura, medicina tropical, parasitologia, psiquiatria, outros tópicos em ci-
ências da vida e biomedicina, ecologia e ciências ambientais. Apesar de sua elevada im-
portância relativa nas publicações mundiais relacionadas ao coronavírus, áreas de co-
nhecimento, como biofísica, anestesia, oftalmologia, biomedicina e ciências da vida, 
biotecnologia e microbiologia aplicadas, outros tópicos em ciências sociais, biologia com-
putacional matemática e patologia apresentaram frequência reduzida ou nula no Brasil.

Figura 1 | Publicações mundiais sobre coronavírus (1968-2020)

 Fonte: Elaboração própria com base em dados extraídos da base Web of Science. 
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Tabela 1 | Áreas de conhecimento altamente relacionadas à pesquisa sobre coronavírus.

Áreas de pesquisa Brasil 
(1945-2020)

Brasil  
(2020)

Mundo 
(1945-2020)

Mundo  
(2020)

Virologia 43 7 4558 258

Ciências veterinárias 69 2 2229 107

Medicina interna geral 27 21 2153 1562

Doenças infecciosas 35 5 2090 434

Imunologia 17 3 1790 222

Biologia e bioquímica moleculares 13 1 1701 241

Microbiologia 27 2 1678 180

Saúde ocupacional, pública e ambiental 36 28 1093 629

Outros tópicos em ciência e tecnologia 15 6 949 287

Farmácia e farmacologia 4 3 893 311

Pesquisa experimental em medicina 10 2 868 243

Biotecnolgia e microbiologia aplicadas 9  0 861 67

Biologia celular 4 1 610 176

Cirurgia 4 4 484 459

Pediatria 13 5 405 192

Química 2 1 405 135

Sistema respiratório 7 4 401 172

Neurologia e neurociências 5 5 394 226

Biofísica  0  0 357 48

Genética e hereditariedade   8 1 323 36

Fonte: Elaboração própria com base em dados extraídos da base Web of Science.

A observação de dupla contagem dos estudos mundiais registrados por áreas de 
conhecimento (2.658 em 2020 e 9.289 em 1968-2020) corrobora as hipóteses de multi-
disciplinariedade e interdisciplinaridade da base de conhecimentos associada à pro-
dução científica sobre coronavírus. Em outras palavras, além de essa produção cientí-
fica estar relacionada a múltiplas áreas de conhecimento, essas áreas de conhecimento 
estão interligadas entre si a partir de pares de interdependências. A base de conheci-
mentos evolui não apenas a partir da criação de novas peças de conhecimento funda-
mental, mas também a partir de novas combinações de peças de conhecimento pree-
xistentes e dissimilares. Cada publicação pode estar associada a uma ou mais áreas de 
conhecimento, resultando em uma rede de áreas de conhecimento direta ou indireta-
mente correlacionadas através de fluxos interdisciplinares de conhecimento. 
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A Figura 2 apresenta a rede de áreas de conhecimento associadas às publicações 
sobre coronavírus no período 1989-2020 no Brasil. As 420 publicações identificadas 
em todo o período de análise apresentaram 561 registros por áreas de conhecimento. 
É possível observar a importância relativa em termos de grau de interligação e centra-
lidade das áreas de conhecimento: saúde pública, ambiental e ocupacional; pesquisa 
e medicina experimental; doenças infecciosas; imunologia; bioquímica e biologia mo-
lecular; biologia matemática e computacional; ecologia e ciências ambientais; virolo-
gia; ciências veterinárias; matemática; microbiologia; informática médica; microbio-
logia e biotecnologia aplicadas; genética e hereditariedade; neurociências e neurologia; 
medicina tropical; parasitologia e medicina celular.  

Figura 2 | Multidisciplinaridade e interdisciplinaridade das áreas de conhecimento das 
publicações brasileiras (1989-2020)

Fonte: Elaboração própria com base em dados extraídos da base Web of Science.
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No mundo, a crescente incorporação de plataformas tecnológicas relacionadas 
à Revolução 4.0 nas bases de conhecimento no campo da saúde fica evidenciada 
pela articulação entre as áreas núcleo de ciências da vida e biomedicina com áreas 
de conhecimento como biologia computacional matemática (110), tecnologia de 
laboratório médico (93), ciência da computação (81), informática médica (64), ci-
ência da informação (14), instrumentos e instrumentação (13), espectroscopia (11), 
telecomunicações (6), microscopia (6), sistemas de controle de automação (3), me-
cânica (3), sensoriamento remoto (2), ciência da imagem e tecnologia fotográfica 
(1).12 No Brasil, a incorporação dos conhecimentos científicos que amparam os 
avanços na indústria 4.0 em estudos relacionados ao coronavírus ainda é tímida, 
mas vem se intensificando nos últimos dois anos com a incorporação de áreas co-
mo biologia computacional matemática (2), ciência da computação (1) e informá-
tica médica (1), além de áreas como matemática (2), acústica (2) e engenharia (1). 
A estreita relação dessas áreas com áreas de ciências da vida e da saúde são evi-
denciadas na Figura 2. 

A pervasividade tecnológica associada à pesquisa sobre o coronavirus também é 
evidenciada a partir da análise dos dados de patentes.13 Entre 1963 e 2020, foram iden-
tificadas 2.520 patentes associadas às pesquisas sobre coronavírus sendo que, deste 
total, 178 em 2019 e 143 até junho de 2020. A observação de dupla contagem de paten-
tes por áreas de conhecimento indica que cada patente faz referência a mais de uma 
área de conhecimento tecnológico. No período total de análise foram observados 6.891 
documentos excedentes associados à dupla contagem. Ou seja, casos em que um mes-
mo código de identificação de patentes foi contabilizado em duplicata por estar rela-
cionado a mais de uma área de aplicação tecnológica.  

A Tabela 2 consolida os documentos de patentes por áreas de conhecimento. A 
maioria das patentes relacionadas ao coronavírus estão associadas à: química; farmá-
cia e farmacologia; biotecnologia e microbiologia aplicadas.

12. E, em menor grau, engenharia (191), matemática (71), acústica (22), ciência de gestão de pesquisa de operações 
(9), métodos matemáticos em ciências sociais (7), metalurgia e engenharia metalúrgica (4) e tecnologia da ciência 
nuclear (1). 

13. A pervasividade tecnológica se refere à possibilidade de novas combinações de peças de conhecimento tecnológi-
co provenientes de paradigmas tecnológicos ou campos de tecnologia dissimilares. Um exemplo possível é o das 
aplicações nanobiotecnológicas, em que cada aplicação descrita em uma patente se relaciona tanto à biotecnolo-
gia quanto à nanotecnogia, dada a elevada pervasividade de cada um desses paradigmas tecnológicos.
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Tabela 2 | Patentes por áreas de conhecimento

Áreas De Conhecimento
Anos

1963-2020 2019 2020

Química 2.482 178 128

Farmácia e farmacologia 2.428 175 122

Biotecnologia e microbiologia aplicadas 1.922 143 105

Agricultura 1.052 100 55

Instrumentos e instrumentação 425 28 39

Engenharia 365 29 30

Ciência de polímeros 351 19 21

Tecnologia de alimentos 123 6 6

Medicina interna geral 90 1 14

Tecnologia fotográfica e ciência da imagem 74 6 11

Ciência da computação 51 2 8

Ciência de materiais 26 8

Recursos hídricos 5

Eletroquímica 4

Telecomunicações 4 2

Tecnologia das ciências nucleares 2

Sistemas de controle de automação 1

Tecnologia de construção 1 1

Combustíveis e energia 1

Engenharia metalúrgica e metalurgia 1

Processamento mineral e mineração 1

Ótica 1

Ciência dos esportes 1

Fonte: Elaboração própria com base em dados extraídos da base Derwent Innovations Index.

A pervasividade tecnológica também pode ser observada em termos de códigos da 
Classificação Internacional de Patentes (CIP). As 2.520 patentes identificadas no perí-
odo total de análise estão associadas a 2.995 códigos CIP diferentes. É comum que uma 
mesma patente faça referência a vários códigos de uma mesma vizinhança tecnológica.

Quando analisados os códigos ao nível de subclasses de patentes (4 dígitos), 
observa-se que quatro códigos representaram conjuntamente 61% das patentes re-
lacionadas ao coronavírus por códigos CIP em 2020 e 73% das patentes em 2019, são 
eles: preparações para fins médicos, dentários ou sanitários (A61K), atividade tera-
pêutica específica de compostos químicos ou preparações medicinais (A61P), micro-
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-organismos ou enzimas; suas composições; propagação, preservação ou manuten-
ção de micro-organismos; mutação ou engenharia genética e cultura (C12N); 
composições ou papéis de teste para os micro-organismos; processos de preparação 
de tais composições; controle responsivo à condição em processos microbiológicos 
ou enzimológicos (C12Q). 

Observa-se a prevalência de códigos relacionados a atividades farmacêuticas e bio-
tecnológicas. Entretanto, a ocorrência de códigos de patentes associados a campos tec-
nológicos dissimilares como materiais avançados, manufatura avançada, tecnologia 
informática, engenharia civil, fotônica, nanotecnologia, entre outros campos, corro-
bora a hipótese de pervasividade tecnológica nas patentes relacionadas ao coronavírus. 

A Figura 3 ilustra a rede de interdependências entre campos tecnológicos descri-
tos ao nível de subclasses de patentes (4 dígitos) para uma amostra restrita das 500 
patentes mais citadas ao longo do período 1963-2020 sobre coronavírus.  

A interface entre o avanço tecnológico sobre coronavírus e as novas tecnologias as-
sociadas à Quarta Revolução Tecnológica é explicitada pela verificação de patentes em 
subcódigos CIP como: técnica de comunicação multiplex (H04J),14 transmissão de in-
formação digital (H04L), comunicação telefônica (H04M), comunicação de imagens 
(H04N); seleção de métodos, circuitos, ou aparelhos para estabelecer seletivamente 
uma conexão para transferir informações (H04Q); redes de comunicação sem fio 
(H04W); dispositivos para produzir, modificar ou utilizar um fluxo de elétrons ou íons 
para controle (H01J); dispositivos semicondutores (H01L); processamento elétrico de 
dados digitais (G06F); computadores analógicos (G06G); identificação, apresentação, 
suporte e manipulação de transportes de dados (G06K); sistemas de processamento de 
dados (G06Q); processamento ou geração de dados de imagem (G06T); dispositivos 
ou sistemas de microestrutura (B81B); máquinas, aparelhos ou dispositivos para ou 
métodos de embalar artigos ou materiais (B65B); aparelhos para enzimologia ou mi-
crobiologia (C12M); dispositivos, aparelhos ou métodos de salvamento (A62B); eletro-
terapia; magnetoterapia; terapia por radiação; terapia por ultrassom (A61N); disposi-
tivos para introduzir matérias no corpo (A61M). A interrelação entre essas peças 
tecnológicas com os demais paradigmas tecnológicos que amparam as atividades do 
CEIS pode ser observada na Figura 3. 

14. Descrito como (Código de subclasse CIP, número de patentes verificadas). 
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Figura 3 | Rede de campos tecnológicos por subclasses de patentes 

Elaboração própria com base em dados extraídos da base Derwent Innovations Index.

Entre as organizações internacionais que mais publicaram estudos relacionados 
ao novo coronavírus em 2020, destacam-se: University of London, Harvard University, 
University of California System, Huazhong University of Science Technology, Wuhan 
University, University College London, Harvard Medical School, University of Hong 
Kong, University of Toronto, Chinese Academy of Medical Sciences, Peking Union 
Medical College, University of Milan e Chinese Academy of Sciences.  
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No Brasil destacam-se a USP com 40 publicações e a Fiocruz com 21 publicações 
internacionalmente indexadas relacionadas ao coronavírus no período de janeiro a 
junho de 2020. No tocante à filiação institucional dos autores das publicações brasi-
leiras sobre coronavírus no período 1989-2020, destacam-se por sua centralidade e 
grau de intermediação a Universidade de São Paulo, a Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, a Fundação Oswaldo Cruz, a Universidade Estadual de Londrina, a 
Universidade Estadual de Campinas, a Universidade Federal de Minas Gerais, a 
Universidade Federal de São Paulo, a Universidade Federal do Rio de Janeiro e a 
Universidade Federal do Paraná.

Um aspecto importante das publicações realizadas por pesquisadores brasileiros 
é a elevada frequência de colaboração científica com autores e instituições internacio-
nais de países como Estados Unidos da América, Inglaterra, Itália, Alemanha, Canadá, 
França, Austrália, Espanha, China e Índia.15  

Em termos da estrutura de financiamento das pesquisas, a análise das publicações 
permite evidenciar o importante papel do financiamento público tanto em âmbito 
nacional como internacional. Destacam-se departamentos e institutos dos NIH dos 
Estados Unidos da América, agências e programas chineses de financiamento, como 
o National Natural Science Foundation e o National Key Research and Development 
Programe, além da União Europeia, entre os principais financiadores por número de 
estudos apoiados relacionados ao coronavírus no mundo. O Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Brasil (CNPq) aparece na 19ª colocação 
entre as principais instituições internacionais de apoio à pesquisa. Quando se consi-
deram todas as nomenclaturas que fazem referência ao CNPq na base de dados do 
Web of Science é possível identificar pelo menos 105 estudos sobre coronavírus apoia-
dos pela agência brasileira.16   

15. As principais parceiras nas colaborações internacionais sobre coronavírus foram as instituições: University of 
London, Brown University, Harvard University, State University System of Florida, University of Liverpool, University 
Campus Bio Medico Rome Italy, University of California System, University of Toronto, University Of Virginia, 
Assistance Publique Hopitaux Paris e Kings College London, além do Coronavirus Research Group. Em 2020 des-
tacam-se ainda as colaborações por meio de alianças de pesquisa como o Brazilian PrEP1519 Study Group, o 
CloroCovid-19 Team, o  Parent in Science Moviment e o Viruses Executive Committee.

16. É importante ressaltar que cada publicação pode envolver um número expressivo de autores e coautores. Cada 
autor é filiado a uma instituição de pesquisa e pode receber individualmente alguma forma de apoio por agências 
nacionais e regionais de fomento à pesquisa. Dessa forma, é possível que um mesmo estudo seja apoiado por múl-
tiplas agências financiadoras nacionais e internacionais por meio de relações de coautoria.
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A Figura 4 consolida a rede de apoio relacionada às agências que financiam os au-
tores e coautores dos estudos envolvendo pelo menos um pesquisador brasileiro e su-
as instituições de pesquisa. Os dados evidenciam claramente a importância de agên-
cias nacionais como o CNPq e a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes) no apoio às pesquisas brasileiras relacionadas ao coronavírus no pe-
ríodo 1989-2020. Outras instituições centrais no apoio à pesquisa foram as Fundações 
de Amparo à Pesquisa dos estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais (Fapesp, 
Faperj e Fapemig), além da Financiadora de Estudos de Projeto (Finep) e da própria 
Fiocruz no financiamento de suas pesquisas. 

Figura 4 | Artigos sobre coronavírus, instituições de ciência e tecnologia brasileiras e agências 
financiadoras dos estudos no Brasil (1989-2020)

Fonte: Elaboração própria com base em dados extraídos da base Web of Science.

Por fim, a análise sobre patentes permite identificar as principais depositan-
tes de patentes relacionadas ao coronavírus ao longo do período analisado. Nesse 
aspecto, destaca-se o predomínio de grandes empresas farmacêuticas dedicadas 
à saúde humana e animal, seguido das agências governamentais e das universi-
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dades.17 Entre as empresas, destacam-se gigantes farmacêuticas, como AstraZeneca, 
Novartis, Glaxo Smithkline, Schering, Janssen e Johnson & Johnson. As empresas 
Wyeth e Pfizer, ambas controladas pelo Grupo Pfizer, detém ao menos oitenta pa-
tentes relacionadas ao vírus, colocando o grupo Pfizer em posição privilegiada no 
desenvolvimento de vacinas e antirretrovirais. Empresas dedicadas ao segmento 
de saúde animal, como Zoetis, Intervet e Merial, além da multisetorial 3M, tam-
bém se destacam pela elevada concentração de patentes. Biofarmacêuticas inte-
gradas, como a Coley Pharm, parcialmente controlada pela Sanofi-Aventis, a ho-
landesa Crucell controlada pela Johnson & Johnson e a Kineta figuram na lista de 
empresas com maior número de patentes relacionadas ao coronavírus (Tabela 3).

Tabela 3 | Maiores empresas detentoras de patentes em coronavírus (1963-2020)

Nome de depositante 1963-2020 2019 2020

Wyeth 43

AstraZeneca 42

Zoetis 39 1

Pfizer 37

Intervet Inc. 29 6

Novartis 28

Boehringer Ingelheim 27 1

3M Innovative Properties 25

Glaxo Smith Kline 20

Kineta Inc. 16

Smithkline Beecham Corp. 16

Schering 15

Crucell Holland Bv. 12

Coley Pharm Group Inc. 10

Merial Ltd. 10

Janssen 9 1

Merial Inc. 9

Johnson & Johnson 9

Isis Pharm Inc. 8

Fonte: Elaboração própria com base em dados extraídos da base Derwent Innovations Index.

17. Uma grande proporção das patentes antecede o período da pandemia Covid-19. Esse resultado é coerente com os 
prazos de concessão e sigilo de patentes, com a cumulatividade do conhecimento e com o monitoramento do vírus 
em um período mais longo do tempo. Não foi possível a identificação de empresas e instituições brasileiras entre 
as detentoras de patentes relacionadas ao coronavírus.
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A mutação do vírus associado ao contágio humano e à pandemia abre uma ja-
nela de oportunidade que possibilita o surgimento de novas empresas de biotecno-
logia que busquem explorar oportunidades tecnológicas neste campo. Neste aspec-
to, empresas de biotecnologia que historicamente não detinham um volume 
elevado de patentes em pesquisas de coronavírus, apresentaram novas patentes em 
2019 e 2020. 

Entre as agências governamentais e institutos de pesquisa sem fins lucrativos que 
se destacam como detentoras de patentes relacionadas ao coronavírus, observa-se o 
predomínio de instituições chinesas, coreanas e norte-americanas. O departamento 
norte-americano de serviços humanos e de saúde (HHS, na sigla em inglês), por exem-
plo, detém 57 documentos de patentes em temas relacionados ao coronavírus, supe-
rando inclusive o número de patentes detido por grandes empresas e conglomerados 
individualmente. Além dos Estados Unidos, agências governamentais e institutos pú-
blicos de controle e prevenção de doenças de países como Coreia e China atuam ati-
vamente na geração de novo conhecimento científico-tecnológico comercialmente 
explorável em temas relacionados ao coronavírus.

Institutos de pesquisa não governamentais como o Institut Pasteur e o Dana-
Farber Cancer Institute, afiliado à Harvard Medical School, também figuram na lis-
ta compilada na Tabela 4. Embora não diretamente ligados ao Estado, as pesquisas 
conduzidas por esses institutos são historicamente apoiadas por iniciativas de polí-
ticas públicas de diversos países. A rede internacional do Instituto Pasteur, sediado 
na França, inclui 32 instituições localizadas em 25 países nos 5 continentes. No Brasil, 
a Fundação Oswaldo Cruz é uma das 32 instituições que integram a rede internacio-
nal do Institut Pasteur.  

As universidades que lideram a pesquisa acadêmica em temas relacionados ao co-
ronavírus detêm cerca de 13% das patentes sobre o tema. Além das universidades lis-
tadas na Tabela 5 que se destacam pelo número total de patentes registradas no perí-
odo 1963-2020, a Huazhong Agricultural University (HZAU), localizada em Wuhan 
na China, a Chonbuk National University, localizada na Coreia do Sul, a Da An Gene, 
empresa que integra a estrutura da Sun Yat-Sen University, e a East China University 
of Science and Technology (ambas chinesas) se destacam pelo número de patentes no 
período 2019-2020.
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Tabela 4 | Agências governamentais e institutos de pesquisa: maiores detentores de 
patentes em coronavírus (1963-2020)

Nome de depositante 1963-2020 2019 2020

US Dept. Health Human Services 57 1

Korea Res. Inst. Bioscience and Biotechnology 25 3

Tianjin Int. Biomedical United Inst. 17

Inst. Pasteur 14

Korea Cent. Disease Control Prevention 14 4 1

National Health Res. Inst. 12

Inst. Beijing Viral Disease Control and 
Prevention 11 1 1

CNRS Cent. Nat. Rech. Sci. 11 1

Dana Farber Cancer Inst. Inc. 11 1

Cent. Nat. Rech. Sci. 10

Fonte: Elaboração própria com base em dados extraídos da base Derwent Innovations Index.

Tabela 5 | Universidades: maiores detentoras de patentes em coronavírus (1963-2020)

Nome de depositante 1963-2020 2019 2020

Univ. Tsinghua 20 2

Univ. California 19 2

Univ. Texas System 19

Harvard College 17 4

Univ. North Carolina 16 1

Univ. South China Agric. 14 5 3

Univ. Kansas State Res. Found. 13 2 1

Univ. Nankai 12 3

Univ. Emory 11 2

Univ. Katholieke Leuven 11

Univ. Henan Agric 10 3 1

Univ. Yonsei Ind. Academic Coop. Found. 10 2 1

Univ. Vanderbilt 10 1 1

Univ. Colorado 10 1

Univ. Fudan 10 1

Fonte: Elaboração própria com base em dados extraídos da base Derwent Innovations Index.
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4. Considerações finais

A ciência e a tecnologia sempre foram as armas mais poderosas usadas pela huma-
nidade no combate às pandemias e emergências sanitárias de uma maneira geral. 
Assim como em outras crises sanitárias de proporções globais, a pandemia Covid-19 
tem imposto desafios gigantescos no tocante aos esforços mundiais em CT&I. Em 
primeiro lugar, uma pandemia dessas proporções impõe a necessidade de uma ele-
vada articulação e cooperação internacional para que os esforços realizados em 
atividades de P&D sejam sustentáveis no tempo, para que exista uma estrutura pro-
dutiva capaz de atender as necessidades de produção de vacinas e tratamentos e 
para definir regras que permitam gerenciar os direitos de propriedade intelectual 
de forma compatível com a necessidade de acesso global e equitativo às potenciais 
vacinas e tratamentos. 

Embora a OMS e organizações internacionais tenham desenvolvido diversas ini-
ciativas nesse sentido, observa-se que o acirramento da disputa comercial entre os 
Estados Unidos e a China, juntamente com as profundas assimetrias históricas que 
caracterizam o acesso a vacinas e medicamentos entre países desenvolvidos e não de-
senvolvidos, representam ameaças significativas para a superação da pandemia em 
todas as suas dimensões.

No caso dos países desenvolvidos, os blocos regionais e os governos nacionais re-
agiram aos desafios impostos pela pandemia provendo mecanismos adicionais de fi-
nanciamento tanto para pesquisa acadêmica em assuntos relacionados com a Covid-19, 
quanto para atividades de P&D diretamente dedicadas à obtenção, no menor prazo 
possível, de uma vacina efetiva. Além disso, os governos nacionais lograram criar di-
versos mecanismos de coordenação e articulação entre diferentes atores do sistema de 
CT&I para agilizar as atividades de pesquisa e desenvolvimento vinculadas à Covid-19. 

No Brasil, não obstante a insuficiência de articulação institucional na organização 
das medidas de enfrentamento das dimensões sanitária e socioeconômica da pande-
mia, observa-se o papel relevante desempenhado por universidades e institutos pú-
blicos de pesquisa, juntamente com governos estaduais, na articulação e coordenação 
das atividades de CT&I para o enfrentamento da pandemia Covid-19.

Nesse aspecto, a exemplo do que ocorre no mundo, a produção de conhecimen-
to científico sobre coronavírus no Brasil é dominada por universidades e institutos 
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públicos de pesquisa. Instituições como a Fiocruz e a USP se destacam tanto por 
sua relevância nacional como internacional na produção científica relacionada ao 
tema. Adicionalmente, em âmbito nacional, a produção de conhecimento científi-
co relacionado ao coronavírus tem amplas contribuições das universidades públi-
cas federais. 

Da mesma forma, é importante ressaltar que tais instituições desempenham um 
papel crucial no estabelecimento de redes internacionais de colaboração científica, 
expressas tanto no volume de coautorias em publicações como na participação em 
projetos conjuntos de PD&I. A parceria estabelecida entre a Fiocruz, a Universidade 
de Oxford e a farmacêutica AstraZeneca para compra de lotes e transferência de tec-
nologia para produção de uma vacina contra Covid-19, por meio da ferramenta 
Encomenda tecnológica (Etec), constitui um dos exemplos sobre a importância do pa-
pel que vem sendo desempenhado pelas instituições públicas de pesquisa na coorde-
nação das atividades de CT&I voltadas ao combate à pandemia no país.18 

A importância do apoio público às atividades de CT&I em saúde no contexto da 
Covid-19 se reflete também na elevada participação de instituições públicas no fo-
mento à pesquisa. A prevalência das universidades e institutos públicos de pesquisa e 
a importância do apoio de agências nacionais de fomento nas pesquisas sobre coro-
navírus é coerente com a literatura de economia da ciência, tecnologia e inovação, 
embora ganhe notoriedade em tempos de crise diante dos impactos sanitários e so-
cioeconômicos da pandemia. 

Em âmbito mundial, destaca-se a atuação de instituições como os NIH nos Estados 
Unidos e a National Natural Science Foundation na China, além de diversas institui-
ções públicas nacionais de fomento à ciência no Japão, no Canadá e em países da União 
Europeia. No Brasil, ressalta-se a importância de instituições como o CNPq, a Capes 
e a Finep, assim como das fundações estaduais de amparo à pesquisa no fomento à 
produção científica nacional. Tal fato reforça a preocupação sobre a sustentabilidade 
das atividades científicas diante dos sucessivos cortes e contingenciamentos no orça-
mento público de CT&I que têm sido observados nos últimos anos no país.  

18. O acordo em questão, assinado pelo Ministério da Saúde, envolve um investimento de 127 milhões de dólares e 
inclui não apenas os lotes de vacinas, mas também a transferência de tecnologia para que a produção possa ser 
completamente internalizada e nacional (FIOCRUZ, 2020). Disponível em: <https://agencia.fiocruz.br/covid-19-
-fiocruz-firmara-acordo-para-produzir-vacina-da-universidade-de-oxford>. Acesso em: 10 set. 2020.
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Por fim, a análise apresentada neste artigo reforça a percepção sobre as assimetrias 
existentes no processo de geração, difusão e financiamento da pesquisa em saúde em 
âmbito mundial e evidencia a necessidade de atuação estratégica do Estado na media-
ção deste processo. A provisão de vacinas e medicamentos a preços acessíveis aos sis-
temas de saúde de diversos países, em especial dos países mais pobres e em desenvol-
vimento, salienta a importância do papel do Estado como uma instância central na 
articulação entre os interesses públicos e privados em prol do interesse social. Essa 
questão perpassa não apenas a distribuição assimétrica das capacitações científico-
-tecnológicas e produtivas entre os países, mas também questões associadas à regula-
ção de propriedade intelectual, comércio e provisão de insumos e bens finais, dispo-
nibilidade de recursos, aparato institucional e regulatório, além das características e 
idiossincrasias dos sistemas nacionais de inovação e saúde em cada país.
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ABSTRACT

COVID-19 pandemic is an extreme global event 
with significant impacts on society and the econ-
omy. Due to its outbreak and the following social 
distancing, there has been an intensification of 
the use of telemedicine, with a debate around 
technology on global and national levels. The 
aim of this paper is to identify the main impacts 
of the novel Coronavirus on the short-term use 
of telemedicine in Brazil. The evidence shows an 
increasing acceptance of telemedicine lately, con-
sidering the number of assisted patients as well 
as of public and private initiatives. The pandem-
ic tends to accelerate the commitment of society’s 
representatives to the proposition of solutions 
regarding the main issues that have limited its 
diffusion in the country. It remains open how 
will the interests of public health and private 
health prevail, considering the perspective that 
science, technology and innovation should be 
subordinated to social needs and specifically to 
the Unified Health system in accordance with a 
national strategy of development.

Keywords
Covid-19; Economic and Industrial Complex of Health 
(CEIS); Unified Health System (SUS); Telemedicine; 
Telemedicine industry.

RESUMO

A pandemia Covid-19 é um evento global 
extremo, com impactos significativos na so-
ciedade e na economia. Em função de sua 
eclosão e do concomitante isolamento social, 
observou-se a intensificação do uso da teleme-
dicina e do debate em torno da tecnologia em 
níveis globais e nacionais. Este artigo visa iden-
tificar os principais impactos do novo coro-
navírus na telemedicina no Brasil no curto 
prazo. As evidências apontam uma crescente 
aceitação da telemedicina tanto pelo número 
de pacientes atendidos como de iniciativas pú-
blicas e privadas desenvolvidas nos últimos 
meses. A pandemia tende a acelerar o compro-
metimento dos representantes da sociedade 
na proposição de soluções referentes às prin-
cipais questões que têm limitado sua difusão 
no país. Fica em aberto em que medida preva-
lecerão os interesses da saúde pública e da saú-
de privada, seguindo a perspectiva de que ci-
ência, tecnologia e inovação devem estar 
subordinadas às necessidades sociais e do 
Sistema Único de Saúde em particular, se in-
serindo em uma estratégia nacional de desen-
volvimento.

Palavras-chave
Covid-19; Complexo Econômico-Industrial da Saúde 
(CEIS); Sistema Único de Saúde (SUS); Telemedici-
na; Indústria da telemedicina.
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Introdução

A designada moderna telemedicina se desenvolveu nas duas últimas décadas do sé-
culo XX no esteio da Terceira Revolução Industrial e deve ser considerada como uma 
modalidade para a prestação de serviços de saúde quando o prestador e o demandan-
te estão em locais distintos, com o uso das Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TIC), as quais variam de um simples telefonema até tecnologias que permitam cha-
madas com vídeo ou diagnóstico remoto.

Acesso universal, equidade, qualidade e custos são os principais problemas dos 
sistemas de saúde em nível mundial, numa realidade em que a população se apresen-
ta crescentemente longeva e o perfil epidemiológico se centra em doenças crônicas. 
Nessa perspectiva, a telemedicina vem sendo vista como uma ferramenta importante 
para o enfrentamento desses problemas, e sua implementação tem sido incentivada 
em diversos países.

Para além do potencial impacto benéfico na dimensão sanitária, que se reflete na 
melhoria das condições de vida do ser humano, identificam-se transbordamentos na 
dimensão econômica pelas múltiplas capacidades cujo desenvolvimento a telemedi-
cina induz (WHO, 2010).

Na dimensão econômica, a telemedicina tem o potencial de ser fonte geradora 
de inovações, por demandar e incorporar avanços tecnológicos oriundos de outras 
áreas e, em função da sua natureza interdisciplinar e de suas inter-relações dinâ-
micas, pela possibilidade de impulsionar diferentes indústrias. Nesse sentido, 
constitui-se em um espaço no qual são geradas oportunidades de investimento, 
renda e emprego, ou seja, é um lócus de desenvolvimento econômico. Na dimen-
são social, tem o potencial de democratizar o acesso aos serviços de saúde, inte-
grando regiões remotas com serviços de saúde localizados em hospitais e centros 
de referência no que se refere à prevenção, diagnóstico e tratamento (GADELHA 
et al., 2012).

A pandemia em curso vem provocando forte impacto em várias atividades socio-
econômicas, especialmente naquelas que exigem a movimentação de pessoas, como 
no caso dos serviços de saúde. Em que pese alguns aspectos contrários e restrições à 
sua utilização no Brasil, com o surgimento dos primeiros casos, o Ministério da Saúde 
(MS), com a concordância dos conselhos federais, especificamente o de medicina, edi-
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tou medidas temporárias alterando a legislação e regulamentação vigente no sentido 
de ampliar o uso da telemedicina como um importante instrumento no combate ao 
novo coronavírus.

A interdependência tecnológica, sanitária, econômica, política e institucional apre-
sentada no uso e nos impactos da telemedicina exige a superação das tradicionais vi-
sões fragmentadas e setorializadas, presentes tanto na literatura econômica quanto 
na saúde coletiva, para sua análise. Fundamentado no campo da economia política e 
da saúde coletiva, o conceito do Complexo Econômico-Industrial da Saúde - CEIS 
(GADELHA, 2003; GADELHA; TEMPORÃO, 2018) associa endogenamente as ver-
tentes econômicas e sociais do desenvolvimento, afastando-se das abordagens que 
tratam as duas dimensões de forma analiticamente cindidas.

Desprovidas de políticas que garantam a soberania nacional na produção e inova-
ção em saúde, a adoção da telemedicina caminha em conjunto com a ampliação da 
restrição externa (bens, serviços e rendas), gerando limites à sustentação do cresci-
mento econômico e à própria consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) e uni-
versalização do acesso à saúde.

A tendência de adoção da telemedicina, catalisada pelo contexto da pandemia 
Covid-19 e pelas tecnologias associadas à revolução 4.0, é concreta. Portanto, exige o 
aprimoramento da articulação nacional e territorial, assim como das relações interna-
cionais em saúde e das estratégicas públicas e privadas. A análise dessa tendência, sem 
qualquer determinismo, é fundamental não apenas para prospectar como será o futu-
ro do sistema de saúde, mas também para orientar ações e políticas públicas do pre-
sente que visem consolidar o SUS e concretizar o acesso universal à saúde no porvir.

Nesse sentido, a telemedicina precisa ser compreendida no âmbito de uma con-
cepção que privilegie a sua inserção para a melhoria do acesso e do cuidado em saúde, 
dentro dos marcos de um sistema universal, superando uma perspectiva fragmenta-
da, individualizada e excludente da saúde, que tem prejudicado o avanço em termos 
conceituais e de políticas públicas.

Discutir e identificar os principais impactos promovidos pelo coronavírus na te-
lemedicina no Brasil no curto prazo, a partir da perspectiva teórica do Complexo 
Econômico-Industrial da Saúde (CEIS), que propõe orientar a produção e inovação 
em saúde para as necessidades sociais, é o objetivo deste trabalho.
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Desafios

O uso da telemedicina no Brasil tem sido a exceção, e não a regra. Sua difusão no pa-
ís enfrenta desafios de ordem política, institucional, cultural, ética, remuneratória, 
regulatória, tecnológica, de infraestrutura, entre outras.

Do ponto de vista político, ocorreram algumas iniciativas visando o desenvolvi-
mento da telemedicina no país, a exemplo da criação da Rede Nacional de Ensino e 
Pesquisa (RNP) em 1989, da Rede Universitária de Telemedicina (Rute) em 2006 e do 
Programa Nacional de Telessaúde em 2007, lideradas basicamente pelo MS, às quais 
se agregaram os ministérios da Ciência, Tecnologia e Inovação e da Educação.

Contudo, tais iniciativas podem ser consideradas tímidas, na medida em que não 
se converteram em políticas de Estado, por carecerem de uma ampla articulação in-
terministerial. Para exemplificar, a ausência do Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior (MDIC) e de outros órgãos da área econômica não pro-
moveu articulações ou políticas efetivas para que a ampliação do uso da telemedicina 
estivesse associada ao desenvolvimento da base produtiva nacional, apesar de algumas 
iniciativas isoladas a exemplo de discussões sobre o tema no âmbito do Grupo Executivo 
do Complexo Industrial da Saúde (Gecis), extinto em dezembro de 2017, ou do Programa 
Inova Saúde, iniciativa do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) e da Financiadora de Estudos e Projetos (Finep). Ou seja, os esforços nacio-
nais em telemedicina não tiveram uma orientação que permitisse aliar o desenvolvimento 
tecnológico e da base produtiva em saúde com a melhoria do acesso e da qualidade 
dos serviços de saúde no âmbito do SUS (MALDONADO; MARQUES; CRUZ, 2016).

Além disso, permanecem indefinidas muitas questões regulatórias, configurando-
-se em uma verdadeira “dissintonia entre o imenso potencial que essas tecnologias 
apresentam e o aparato ético e legal prevalecente” (REZENDE et al., 2010). Argumenta-
se, de um modo geral, que as normas de conduta, padrões e regulamentações neces-
sárias para sua aplicação de modo ético e legal são insuficientes e fragmentadas em 
relação aos serviços profissionais em que os aspectos principais são a privacidade, 
confidencialidade, segurança, consentimento informado, responsabilidade, jurisdi-
ção, competência, padrões tecnológicos e remuneração por serviços (ABDI, 2016).

Apesar dos esforços, sobretudo governamentais, ao seu desenvolvimento, uma das 
restrições situa-se no conceito de telemedicina estabelecido pelo Conselho Federal de 
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Medicina (CFM). De acordo com a Resolução CFM 1.643/2002, é o exercício da me-
dicina por meio da utilização de metodologias interativas de comunicação, audiovi-
sual e dados, aplicada apenas com fins de assistência, educação e pesquisa em saúde 
(CFM, 2002). Em função da eclosão da atual pandemia, o MS autorizou a ampliação 
temporária do uso da telemedicina, que será discutida mais adiante.

Em que pese a necessidade da regulação na área da saúde para garantir segurança, 
eficácia e custo-efetividade das tecnologias em saúde, a fragmentação regulatória, no 
caso dos equipamentos em saúde, restringe a consecução do potencial da telemedicina, 
que, dependendo do caso, precisa atender aos regulamentos técnicos de pelo menos dois 
órgãos de regulação: Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e Agência 
Nacional de Telecomunicações (Anatel). Além dos requisitos técnicos, os fabricantes, 
para terem um equipamento incorporado à lista de produtos e serviços disponibiliza-
dos pelo Sistema único de Saúde (SUS) à população, terão naturalmente que atender aos 
critérios de eficácia, segurança e custo-efetividade estabelecidos em lei, passando por 
um processo de análise com previsão de término de 180 dias. No caso dos Sistemas de 
Registros Eletrônicos da Saúde e, por exemplo, no que diz respeito à interoperabilidade, 
não é diferente, tendo esses sistemas de atender aos regulamentos da Agência Nacional 
de Saúde (ANS), do CFM e do MS (MALDONADO; MARQUES; CRUZ, 2016).

Entre os aspectos principais, destacam-se as questões relacionadas à interoperabi-
lidade, padronização e segurança, de forma a permitir que os diversos produtos, com-
postos de hardware e software, possam ser integrados em redes privadas ou públicas, 
com trocas seguras de informações digitais em formatos variados de arquivos como 
texto, vídeos, fotos, áudios etc. O MS, com a Portaria n. 2.073 de 2011, definiu os pa-
drões de interoperabilidade e informação em saúde para os sistemas de informação 
em saúde no âmbito do SUS e para a saúde suplementar. Embora esse quadro favore-
ça um maior uso da telemedicina, deve-se ressaltar que não é suficiente, pois a inte-
roperabilidade depende tanto da conformidade dos fornecedores às normas técnicas 
quanto pela disseminação de sua cultura, que permitirá aos clientes exigirem este re-
quisito em seus processos de avaliação e compra (SILVA; MORAES, 2012).

Na questão remuneratória, a não definição de um modelo de remuneração pelos 
serviços de telemedicina no Brasil envolvendo o SUS, planos de saúde, entidades mé-
dicas e pacientes tem potencial para ser um dos motivos de resistência para a sua efe-
tiva utilização (LUZ, 2019).
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Uma questão fundamental é a infraestrutura de rede de dados de banda larga dis-
ponível para a sociedade, e para os prestadores de serviços de saúde em particular. O 
país tem uma distribuição muito desigual de banda larga, bem capilarizada nos gran-
des centros, mas com muitas dificuldades no interior do país, em especial nas regiões 
norte e nordeste.

Algumas aplicações da telemedicina demandam altas taxas de transmissão de 
dados. Por exemplo, imagens de tomografia ou ressonância podem alcançar giga-
bytes de armazenamento, exigindo uma rede de dados de alta performance para a 
transmissão desses dados entre uma unidade de saúde e um centro especializado em 
diagnóstico e análise. A simples realização de uma videoconferência exige uma ban-
da mínima de 8Mbps. Ou seja, a falta de uma infraestrutura para fornecer banda 
larga, em especial no interior do país, é um importante fator de restrição à difusão 
da telemedicina.

Cabe ainda comentar a questão relacionada à falta de capacitação de parcela dos
profissionais de saúde, e de usuários, quanto ao uso das novas tecnologias da in-

formação e comunicação, visando a garantia de um cuidado integral aos cidadãos. 
Para exemplificar, um dos maiores problemas de saúde no Brasil, e no mundo, está 
relacionado ao envelhecimento populacional, com o consequente aumento das doen-
ças crônicas não transmissíveis (DCNT), para as quais a telemedicina tem sido con-
sideradauma importante ferramenta no enfrentamento do alto custo associado ao seu 
tratamento. Pesquisa recente aponta para uma baixa taxa no uso da internet, em tor-
no de 28% nas camadas mais idosas, acima de 60 anos (TELECO, 2020).

Portanto, em um país de distribuição extremamente desigual como o Brasil, 
pessoas de baixa renda podem ter ainda mais dificuldade para chegar a um médi-
co, seja por não dominarem a tecnologia ou porque parte dos serviços atualmente 
disponíveis pode passar a ser ofertado apenas virtualmente. Assim, a telemedicina 
tem o potencial de aumentar o abismo no acesso à saúde entre ricos e pobres 
(ISLABÃO, 2020).

Por outro lado, ressalta-se que a telemedicina tem potencial de induzir mudanças 
substanciais no modus operandi e na própria reconfiguração dos serviços de saúde. 
Inovações de telemedicina têm um caráter sistêmico, ou seja, estão fortemente asso-
ciadas à forma como os serviços são organizados e onde são prestados, o que pode 
significar mudanças no modo em seu funcionamento, criando barreiras à sua difusão. 
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A adoção de inovações organizacionais nos serviços tende a ser um processo muito 
mais lento do que a incorporação de produtos inovadores, uma vez que a combinação 
da adoção de novas tecnologias com redesenho desses serviços impõe, de uma manei-
ra geral, grandes desafios ao modus operandi das organizações. Cultura conservado-
ra, rotinas, processos de trabalho, estruturas de poder, relações profissionais, incer-
tezas, aversão ao risco, entre outros aspectos, geram significativas resistências à 
mudança. De fato, quaisquer condutas que objetivem manter o status quo em face da 
pressão para modificá-lo representam uma das principais barreiras à inovação do 
ponto de vista institucional (CLARK; GOODWIN, 2010).

Do mesmo modo, a telemedicina enfrenta resistências do ponto de vista dos pro-
fissionais. Por exemplo, não é uma atividade exclusivamente médica, mas uma siner-
gia que envolve atores multidisciplinares, que vão desde uma ampla variedade de pro-
fissionais de saúde e tecnólogos da informação e da comunicação, até gestores e 
decisores políticos. Portanto, seu uso implica reformulações dos processos de trabalho 
que, em equipes multidisciplinares, têm uma maior complexidade, pois envolvem re-
lações humanas, interesses econômicos nem sempre legítimos, resistência das pesso-
as em relação às mudanças, bem como impacta a estrutura de poder.

Outra discussão importante é a relação médico-paciente com o uso da telemedi-
cina. Um dos fundamentos da medicina é o exame clínico presencial, apoiado no tato 
e na avaliação geral do quadro do paciente, o que proporciona uma melhor acuraci-
dade do diagnóstico e, sobretudo, do tratamento adequado. A relação individual entre 
médico e paciente sofre múltiplas influências, a exemplo da confiança resultante do 
contato pessoal e da convivência prolongada que estimula a intimidade, da leitura da 
linguagem corporal, das questões culturais como o calor humano envolvido nessa re-
lação, do conforto psicológico etc., questionando-se se uma teleimagem efetivamente 
pode substituir o contato pessoal (LUZ, 2019), já que existe o potencial de se estabe-
lecerem relações impessoais e não humanizadas.

Como decorrência, discute-se a iatrogênese como fator de comprometimento da 
melhoria da qualidade com o uso da telemedicina, na medida em que as enfermida-
des provocadas pelo conjunto de cuidados profissionais se constituem em área pouco 
aprofundada pelos estudiosos (ILLICH, 1975). Não obstante o uso de recursos como 
teleconsultoria e segunda opinião formativa sejam exemplos de melhoria da qualificação 
dos serviços de saúde em geral, o aumento do acesso pode não significar melhoria da 
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qualidade nos cuidados à saúde. Por exemplo, argumenta-se que, em função do exa-
me remoto ser mais limitado que o presencial, corre-se o risco de aumentar o número 
de exames desnecessários sem indicação clínica baseada em evidências, que podem 
redundar em tratamentos prejudiciais ao paciente (HARZHEIM et al., 2018)

Portanto, a relação médico-paciente é uma questão extremamente sensível à prá-
tica médica que não está resolvida, sendo um desafio adicional para a utilização da 
intermediação tecnológica promovida pela telemedicina. Nesta perspectiva, Chao 
(2020) destaca que a telemedicina deve ser entendida como uma extensão e ampliação 
dos serviços de saúde convencionais em que muito dos procedimentos e atendimen-
tos presenciais podem ser complementados ou ampliados por interações intermedia-
das por tecnologias.

Deve-se salientar ainda a situação do médico em face do provedor de saúde, sejam 
hospitais, empresas de planos e seguros de saúde ou mesmo plataformas digitais que 
oferecem serviços de telemedicina. Se, por um lado, o médico se beneficia da propa-
ganda e reputação como modo de assegurar um fluxo de pacientes, por outro, em 
função da assimetria das relações de poder de negociação entre as partes, existe o po-
tencial do mesmo se submeter à prestação de serviços sem vínculo trabalhista formal, 
em jornadas flexíveis sob demanda e baixa remuneração pelos serviços prestados. 
Uma das grandes preocupações das entidades médicas é o risco de a categoria sofrer 
um processo de uberização e do achatamento dos valores pagos pelos provedores de 
saúde, embora a ANS defenda que o atendimento virtual seja igual ao presencial 
(SCHIMITT, 2020).

Contexto atual

Apesar desses desafios, em face da presente pandemia e do concomitante isolamento 
social com restrições à mobilidade, a telemedicina passou a ser vista como um instru-
mento importante na prestação de serviços de saúde em geral e no combate ao Covid-19 
em particular, tanto no mundo como no Brasil. Nesse sentido, por meio do ofício 1.756 
encaminhado ao MS em 19 de março de 2020, o CFM admitiu ser possível, e em caráter 
excepcional, o atendimento médico a distância no combate ao novo Coronavírus, além 
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do que está estabelecido na Resolução CFM n. 1.643/2002, que continua em vigor. 
Nesse ofício é expresso que a telemedicina poderá ser exercida nas seguintes modali-
dades: teleorientação, que permite que médicos realizem a distância a orientação e o 
encaminhamento de pacientes em isolamento; telemonitoramento, que possibilita que, 
sob supervisão ou orientação médicas, sejam monitorados a distância parâmetros de 
saúde e/ou doença; e teleinterconsulta, que permite a troca de informações e opiniões 
exclusivamente entre médicos, para auxílio diagnóstico ou terapêutico (CFM, 2020).

Na sequência, por meio da Portaria n. 467 de 20 de março de 2020, o MS autori-
zou a prestação de serviços de telemedicina ainda não regulados, excepcionalmente 
durante a presente pandemia, para aplicação em atendimento pré-clínico, suporte as-
sistencial, consulta, monitoramento e diagnóstico, tanto em atendimentos do SUS co-
mo da rede privada, posteriormente também incluídas na Lei Federal n. 13.989 (BRASIL, 
20 mar. 2020; BRASIL, 16 abr. 2020).

Ainda em março de 2020, o MS, no âmbito da ação estratégica “O Brasil conta co-
migo – profissionais de saúde”, com vistas a ampliar e qualificar a força de trabalho 
para o enfrentamento da Covid-19, definiu para 14 categorias de profissionais de saú-
de o cadastramento obrigatório desses trabalhadores. São elas: serviço social, biologia, 
biomedicina, educação física, enfermagem, farmácia, fisioterapia e terapia ocupacio-
nal, fonoaudiologia, medicina, medicina veterinária, nutrição, odontologia, psicolo-
gia, e técnicos em radiologia (BRASIL, 31 mar. 2020). A ação proposta na portaria é 
válida apenas enquanto perdurar o estado de emergência de saúde pública decorrente 
da atual pandemia.

Em relação às diversas áreas da saúde, há uma grande variedade no posicionamento 
dos conselhos federais quanto ao uso da modalidade telemedicina pelos profissionais 
e empresas prestadoras de serviços. Há conselhos com posicionamentos totalmente 
liberais e sem nenhuma regulamentação para a prestação de serviços a distância, co-
mo os conselhos federais de Educação Física e Serviço Social; há outros com signifi-
cativa flexibilização, como os conselhos federais de Psicologia e Enfermagem; enquan-
to há alguns ainda muito reativos, como os conselhos federais de Medicina, Fisioterapia, 
Nutrição e Odontologia.

O quadro 1 apresenta um resumo do posicionamento dos principais conselhos de 
profissionais da área da saúde em relação ao uso da telemedicina na prestação de ser-
viços de saúde.
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Quadro 1 | Posicionamento dos Conselhos Federais

Conselho federal Serviços permitidos ou não regulados Serviços proibidos

Serviço Social Todos* Nenhum

Nutrição Orientação nutricional e acompanhamento Avaliação e diagnóstico nutricional

Odontologia Teleconsultoria, ensino e pesquisa Consulta

Psicologia Consultas e atendimentos terapêuticos Atendimento à emergência, 
 violência e direitos

Enfermagem Cumprimento de prescrição em urgência, 
emergência, regulação, Samu, atendimento 
domiciliar e telessaúde

Cumprimento regular de prescrição 
médica a distância

Fisioterapia e  
Terapia Ocupacional

Nenhum Consulta e prescrição de 
tratamento

Educação Física Todos* Nenhum

Fonte: Cruz (2019).
* Serviços na modalidade de telemedicina não regulamentados pelo respectivo conselho federal.

O atendimento a distância é imprescindível neste momento de crise. Com o fecha-
mento do comércio, isolamento populacional, superlotação das unidades hospitalares 
e com a perspectiva de que a situação permaneça desta forma pelos próximos meses, 
existe um potencial crescimento por este tipo de serviço no Brasil. Além disso, exa-
minar e tratar pacientes presencialmente, um paradigma em relação a um atendimen-
to médico de qualidade, representa atualmente um alto risco de contaminação tanto 
para os profissionais de saúde como para os pacientes.

Porém, independente da pandemia, observa-se uma crescente aplicação da telemedi-
cina no Brasil, tanto pelo SUS quanto pelos prestadores privados de serviços de saúde. O 
país, e o SUS em particular, podem se beneficiar com esse modelo de prestação de servi-
ços de saúde, desde que inserido em uma visão mais ampla e humanizada do cuidado, 
contribuindo para o acesso nas condições territoriais e socioeconômicas vigentes no Brasil.

Impactos no Brasil

Os impactos da pandemia na telemedicina no Brasil já são perceptíveis. Nos últimos 
meses, programas de telemedicina passaram a ter grande relevância na rotina do SUS 
e nos hospitais privados, operadoras de planos de saúde e clínicas particulares.
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No âmbito da saúde pública destacam-se algumas importantes iniciativas na 
oferta de serviços baseados na telemedicina. Em 1º de abril o MS lançou o TeleSUS, 
um serviço gratuito de atendimento a distância pré-clínico para qualquer pessoa ti-
rar dúvidas e até se consultar com um profissional de saúde. Além disso, a ferramen-
ta permite que o MS, por meio da busca ativa, monitore a saúde da população, isto 
é, identifique antecipadamente pessoas vulneráveis à Covid-19. Até junho de 2020, 
mais de 73 milhões de pessoas já buscaram os serviços do TeleSUS. Deste total, 25 
milhões concluíram o atendimento, sem precisar sair de casa, sendo que 1,8 milhão 
de pacientes realizaram teleconsulta com profissionais de saúde (CASA CIVÍL, 2020).

Sobressai, ainda, o projeto Tele-UTI, do MS, disponível para todos os hospitais 
do país que possuem leitos de Unidades de Terapia Intensiva (UTI) para pacientes 
com Covid-19. O projeto objetiva auxiliar os médicos do SUS nos atendimentos dos 
casos de coronavírus, mediante disponibilização de linha telefônica que pode ser 
acessada 24 horas ou realização de consultas por meio de videoconferências com 
equipes de hospitais de excelência. O projeto conta com a parceria dos cinco hospi-
tais do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Institucional do Sistema Único de 
Saúde (ProadiSUS): Hospital Alemão Oswaldo Cruz; HCor; Hospital Israelita Albert 
Einstein; Hospital Moinhos de Vento e Hospital Sírio-Libanês (PORTAL HOSPITAIS 
BRASIL, 2020).

Destaca-se também o projeto Regula Mais Brasil, realizado de forma colaborativa 
pelos hospitais membros do ProadiSUS, no qual os usuários dos serviços de Atenção 
Primária à Saúde (APS) que necessitam de consultas e acompanhamento com espe-
cialistas poderão ser atendidos em consultas médicas por meio de teleconsultas em 
todo o estado do Amazonas, a partir de julho de 2020. O objetivo é, além de garantir 
o acesso ao diagnóstico na rede pública, proteger os pacientes do contágio pela Covid-19, 
com a diminuição da necessidade de deslocamento, e reduzir a fila de espera (SAÚDE 
BUSINESS, 2020).

Como medida para enfrentamento do coronavírus, a RNP vem efetuando esforços 
para ampliar a conexão de postos de saúde à internet. Em julho de 2020, encerrou a 
segunda chamada para conectar cerca de 16 mil postos de saúde e iniciou o processo 
de contratação de fornecedores para atender a 1,9 mil Unidades de Saúde da Família 
em todas as regiões do país. Atualmente, o Brasil possui mais de 42 mil postos de saú-
de. O acesso à rede mundial de computadores pretendida nessa ação é parte da Estratégia 
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de Saúde Digital do MS, que engloba o programa de informatização do governo do 
Brasil para a saúde prevendo a utilização do prontuário eletrônico do cidadão de for-
ma integrada em uma grande rede de informações (RNP, 2020a)

A Rute, em caráter emergencial, criou o SIG Covid-19 Brasil para o enfrentamen-
to da pandemia. Os SIG são grupos organizados e coordenados pelas instituições in-
tegrantes da Rute, em que profissionais de saúde debatem temas específicos com base 
em vídeos ou web conferências, voltados para o ensino, pesquisa ou atendimento a 
distância. O objetivo é congregar os hospitais terciários, universitários, públicos e pri-
vados, que irão realizar o tratamento dos casos de maior gravidade, trocando expe-
riências entre profissionais do Brasil e do exterior (RNP, 2020b).

As ações dos diferentes núcleos de telessaúde estaduais ligados ao Programa 
Telessaúde Brasil Redes estão focadas na estruturação e organização do conhecimen-
to e informações relacionadas ao Covid-19, buscando construir suporte qualificado 
como ação de enfrentamento à pandemia. Têm sido organizadas iniciativas educacio-
nais relacionadas à epidemia, como previsto em alguns planos de contingência dos 
estados, além de extensa produção de protocolos de cuidado, vídeos, infográficos, 
podcasts, webinars, entre outros materiais (CAETANO et al., 2020).

Várias secretarias estaduais e municipais de saúde, de diversas regiões do país, 
criaram canais oficiais usando as TICs para viabilizar o acesso da população e dos 
profissionais de saúde a informações confiáveis e atualizadas sobre a doença. Foram 
disponibilizados sites eletrônicos em que é possível encontrar notas técnicas, vídeos 
educativos e materiais informativos para profissionais de saúde e para campanhas de 
conscientização, redes sociais; atendimentos telefônicos, painéis online e atendentes 
virtuais (CAETANO et al., 2020).

Diversas instituições de saúde públicas vêm oferecendo serviços de teleatendimento 
como importante aliado no enfrentamento da pandemia ao ampliar a assistência a dis-
tância aos pacientes, reduzir os riscos de contágio e, concomitantemente, desafogar os 
serviços de saúde. Entre os diversos exemplos, citam-se o Hospital Universitário da 
Universidade Federal do Maranhão, o Hospital Universitário Cassiano Antonio Moraes 
(Hucam) da Universidade Federal do Espírito Santo, o Hospital das Clínicas da Universidade 
Federal de Minas Gerais, o Instituto de Traumatologia e Ortopedia (Into) etc.

A Universidade Aberta do SUS vem oferecendo cursos online gratuitos sobre a 
Covid-19 focados tanto na Atenção Primária como na Especializada com base nos 
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protocolos de manejo da doença, voltados essencialmente para profissionais de saúde 
de todo território nacional (UNA-SUS, 2020).

A Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), em parceria com o Conselho Comunitário 
de Manguinhos, Redes da Maré, Dados do Bem, SAS Brasil e União Rio, lançou em 
agosto de 2020 o projeto Conexão Saúde, para o atendimento integral em saúde nas 
favelas da Maré e Manguinhos, no Rio de Janeiro, visando contribuir para o enfren-
tamento da pandemia Covid-19. Essa iniciativa evidencia o potencial da telemedicina, 
quando inserida em uma visão mais ampla do cuidado e do acesso à saúde. O projeto 
inclui a orientação e o apoio à população local, telemedicina, testagem molecular, ras-
treamento de contactantes e produção de mapas de risco dentro das comunidades 
(FIOCRUZ, 2020). 

No campo da saúde privada, considerando-se que as tendências em geral são di-
tadas pelas grandes empresas, o Quadro 2 apresenta exemplos da oferta de serviços 
de telemedicina por parte dos hospitais de referência reconhecidos pelo MS e das dez 
maiores seguradoras e operadoras de planos privados de saúde.
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Quadro 2 | Principais iniciativas das prestadoras de serviços privados

Hospitais de referência

Empresa UF Serviço Clientes

Albert Einstein SP

Programa de reeducação alimentar
Telecessação do tabagismo
Opinião especializada
Telerreabilitação
Tele CPAP

Pacientes e 
visitantes

Tele UTI – visita horizontal diária
Tele UTI – Atend. de urgência e emergência
Teleoncologia
Teleneurologia
Tele UTI – Terapia nutricional especializada para pacientes graves

Hospitais e 
clínicas

Opinião especializada
Ambulatório virtual
Telecessação do tabagismo
Programa de reeducação alimentar

Empresas e 
escolas

Sírio Libanês SP Teleducação SUS

Hospital do 
Coração SP Emissão de laudos

Teleconsultoria SUS

Oswaldo Cruz SP Teleconsulta
Orientações por telefone por equipe multiprofissional Pacientes

Moinhos de Vento RS Teleconsulta Pacientes

Seguradoras e operadoras de planos privados de saúde

Amil Nac. Teleconsulta
Monitoramento de pacientes crônicos Segurados

Bradesco Saúde Nac.

Teleconsulta
Monitoramento de pacientes crônicos e antitabagismo
Promoção da saúde
2º opinião formativa

Segurados

Cassi - BB Nac. Teleconsulta
Promoção e prevenção Segurados

HPVIDA Nac. Teleconsulta
Monitoramento de pacientes crônicos Segurados

Sulamérica Nac. Teleconsulta Segurados

Central Nacional 
Unimed Nac. Teleconsulta

Monitoramento de pacientes Segurados

Notre Dame 
Intermédica 
Saúde S.A.

RJ/
SP

Teleconsulta
Monitoramento de doenças crônicas Segurados

Unimed BH MG Teleconsulta
Monitoramento de doenças crônicas Segurados

S. Francisco Nac. Teleconsulta Segurados

Unimed - Rio RJ Teleconsulta
Monitoramento de doenças crônicas Segurados

Fonte: Elaboração própria a partir de ANS (2020b) e sites institucionais.
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Observam-se importantes movimentos estratégicos dos principais prestadores de 
serviços privados do país, em que tanto os hospitais quanto as operadoras de saúde 
vêm desenvolvendo inciativas para a prevenção e gerenciamento da saúde, ainda que 
por motivações diferentes.

Os hospitais de excelência têm como objetivo o desenvolvimento de um novo mer-
cado com base na medicina preventiva e a comercialização de exames de check-up, 
para o que já haviam construído, antes da pandemia, estruturas com equipes multi-
disciplinares e equipamentos. Com a liberalização da teleconsulta, ainda que tempo-
rariamente, os hospitais de excelência aumentam a abrangência para captação de no-
vos clientes, reforçam suas estratégias de criação de novos pacotes de serviços 
integrados à saúde preventiva, bem como reforçam sua marca nos serviços de telecon-
sultoria aos prestadores de serviços de saúde de menor porte.

No âmbito da saúde suplementar, as seguradoras e operadoras de planos de servi-
ços de saúde também montaram estruturas semelhantes aos hospitais de excelência 
antes da pandemia, porém, para a prevenção e gerenciamento da saúde, visando so-
bretudo a redução de custos com os doentes crônicos. Com nota pública de março de 
2020, a ANS orientou que as operadoras de saúde disponibilizassem canais de aten-
dimento para facilitar a comunicação a distância com os usuários no que tange à tro-
ca de informações para diagnóstico, tratamento e prevenção de doenças durante o 
período de pandemia. Como resultado, as principais operadoras aproveitaram a opor-
tunidade para avançar na oferta de serviços online para os seus clientes de uma ma-
neira geral, e não apenas para aqueles suspeitos de contaminação com o novo corona-
vírus (ANS, 2020a).

Neste cenário, cabe destacar a discussão que antecede a liberalização temporária do 
uso do serviço de teleconsulta durante a pandemia. Em 2019, o CFM publicou a reso-
lução n. 2.227 ampliando as atribuições da telemedicina, viabilizando serviços médicos 
a distância, vis a vis, a teleconsulta (CFM, 2019), vedada até então pela resolução nº 1.643 
de 2002. Ante inúmeras críticas de médicos, entidades representativas da classe e con-
selhos regionais, sobretudo no que diz respeito à participação insuficiente na elabora-
ção da referida resolução, o CFM optou pelo adiamento de sua entrada em vigor.

Embora essa discussão tenha tido como elemento central a teleconsulta, ela se re-
flete na telemedicina em geral naquilo que diz respeito à iniciativa privada, por sua 
capacidade de resposta, na perspectiva de ocupação desse mercado com a oferta de 
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pacotes de serviços integrados, cujo anúncio antecipado à referida resolução, no iní-
cio de fevereiro de 2019 pelo hospital Albert Einstein, ilustra este ponto.

O lançamento antecipado de pacotes de serviços pela rede privada sinaliza tanto 
o jogo de interesses envolvidos como as fortes pressões para uma maior flexibilização 
da regulação. Mostra igualmente a tensão entre a esfera privada, preocupada com a 
abertura de novos mercados, e a esfera pública, naquilo que diz respeito à segurança 
do paciente, segurança da informação do paciente, relação médico-paciente, qualida-
de ou acurácia do diagnóstico, entre outros aspectos éticos e legais pertinentes à prá-
tica da telemedicina. Tais aspectos reforçam a necessidade de novas reflexões com 
ampla participação e que contemplem o fortalecimento da saúde pública no Brasil 
(CRUZ et al., 2020).

No que tange à base produtiva da telemedicina, considera-se que seja constituída ba-
sicamente por dois tipos de fornecedores – fornecedores de equipamentos médico-hospi-
talares e fornecedores de TI – e de empresas que prestam serviços de telemedicina.

No âmbito dos fornecedores de equipamentos médico-hospitalares, inclui-se, po-
tencialmente, parte significativa de empresas pertencentes à indústria de equipamen-
tos e materiais médico-hospitalares e odontológicos que, ao transformarem seus pro-
dutos analógicos em digitais, embarcarem nesses produtos sistemas de informações 
e os dotarem com interfaces de comunicação de dados, se tornam aptas a atuar em 
telemedicina.

Os fornecedores de TI, sobretudo desenvolvedores de sistemas de software, cujos 
produtos e serviços são adquiridos quer pelas empresas de equipamentos médicos quer 
pelas empresas de telemedicina, alinhadas com a demanda dos serviços de telemedi-
cina, oferecem soluções para a prestação do serviço de teleconsulta para a saúde pú-
blica, consultórios, clínicas, hospitais e planos de saúde, bem como para o gerencia-
mento da saúde e saúde preventiva.

O grupo de empresas que presta serviços de telemedicina, composto por empresas 
nacionais e subsidiárias de multinacionais, oferece, por exemplo, serviços de laudos a 
distância, ou telediagnóstico, em especial laudos de ECG e radiologia, adquirindo seus 
equipamentos dos fornecedores dessa cadeia de suprimento.

O Quadro 3 apresenta alguns exemplos de empresas de telemedicina no Brasil que 
compõem tanto o grupo de fornecedores – de equipamentos médico-hospitalares e de 
TI – como as que prestam serviços de telemedicina.
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Entre as empresas fornecedoras de equipamentos médicos e hospitalares, sete pos-
suem produção local, apresentando uma grande variedade de produtos.

Entre as empresas de TI desenvolvedoras de plataforma de software, por exemplo, 
verifica-se que algumas incorporaram a prestação de serviços ao seu portfólio. Ou 
seja, empresas cujos produtos foram originalmente desenvolvidos para o mercado 
Business to Business (B2B) de telemedicina, passaram a operar no mercado Business 
to Consumer (B2C), como exemplificado pelos casos da Bellamaterna e pela Bioaps.

A Bellamaterna, uma startup criada como uma plataforma de telessaúde para o 
monitoramento de gestantes, para empresas e convênios, ampliou a contratação de 
profissionais de saúde e passou a oferecer serviços para o público em geral, com pre-
visão de dobrar o faturamento e aumentar dos 120 empregados do início de 2020 pa-
ra 320 colaboradores até o final do ano (BELLAMATERNA, 2020). De forma seme-
lhante, a Bioaps, desenvolvedora de uma solução de telemedicina para 
monitoramento de pacientes com foco na prevenção, mantém a comercialização de 
seus produtos para as empresas, mas tem como o seu carro-chefe em 2020 a oferta de 
serviços de saúde online para as famílias (BIOAPS, 2020).

Ainda que fragmentados, os exemplos apresentados desta indústria mostram uma 
fotografia preliminar dos principais agentes que a compõem, havendo a necessidade 
de se aprofundar uma análise comparativa de sua evolução, antes e após a pandemia.

Todavia, estudos anteriores (ABDI, 2016; CRUZ, 2019; e CRUZ; MALDONADO; 
GADELHA, 2020, por exemplo) já sinalizavam um crescente interesse e expectativa 
dos agentes empresariais no crescimento da demanda para produtos e serviços de te-
lemedicina.
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Quadro 3 | Empresas de telemedicina

Empresa UF Atuação em telemedicina

Empresas de equipamentos médico-hospitalares e odontológicos

Cardios SP Equipamento digital para exames de mapa e holter com gravador e sistema de 
transmissão de exames e laudos via Internet

TEB SP Equipamentos digitais para eletrocardiografia, teste ergométrico e hemodinâmica

Instramed RS Monitores multiparamétricos e de sinais vitais

Bionet PR Monitor de sinais vitais e eletrocardiógrafo com integração a diversos sistemas de 
gestão hospitalar

Icelera SP Aparelhos de polissonografia e eletroencefalografia com transferência de exames 
integrada ao software com acesso remoto

Imbramed RS Sistemas de esteiras ergométricas e equipamentos especiais para teste de 
esforço com transmissão de dados

Lifemed SP Central Lifeview com capacidade de monitorar sinais vitais de até 32 pacientes

Meditron MG Equipamentos de eletroencefalograma e polissonografia com conectividade 
através de USB e TCP/IP

Empresas de TI

Biocam SP Soluções para telemonitoramento e rastreabilidade hospitalar

Bellamaterna SP Soluções para telemonitoramento de gestantes

Bioaps SP Soluções para telemonitoramento

Digitro SC Fornecedora de sistemas de defesa – Plataforma Interact para integrar com 
segurança diversas ferramentas para uso em telemedicina (whatsap, e-mails, 
telefone, videochamada)

Eco Sistemas RJ Soluções para atenção básica, regulação e gestão hospitalar

i9Access RS Sistema de gestão de telemonitoramento

MV Sistemas RJ Soluções de gestão hospitalar e planos de saúde

Online Clinic SP Software para médicos com telemedicina

Sensorweb SC Sensores para monitoramento de ambientes hospitalar e farmacêutico

Empresas de telemedicina

Brasil 
Telemedicina

SP Laudos a distância, teleconsulta, telemonitoramento, interconsultas

Teleaudo 
DiagRad

SP Laudos a distância em telerradiologia

Pixeon Med. 
Systems

SC Sistemas de gestão para centros de imagem de hospitais, laboratórios e clínicas

Telecardio SP Laudos a distância em telecardiologia – eletrocardiograma, Holter, Mapa e 
interconsulta

Teleimagem SP Laudos a distância em telerradiologia

Telemedicina da 
Bahia

BA Laudos a distância em telecardiologia e telerradiologia

Unicare Saúde SP Home care e telemonitoramento

Mais Laudo MG Laudos a distância em telecardiologia e telerradiologia

Fonte: Elaboração própria a partir de sites institucionais.
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Do ponto de vista da iniciativa privada, perspectivas de crescimento do mercado, 
oportunidades de negócios, ampliação dos serviços prestados, potencial redução do 
número de atendimentos e de internações, controle de custos, entre outros fatores, 
apontam para um crescente interesse desta indústria diante da liberação da prestação 
de serviços de telemedicina ainda não regulados, excepcionalmente, durante a pan-
demia. A pandemia fez crescer de forma significativa o uso da telemedicina, tanto pe-
lo SUS quanto pelo sistema privado de saúde, e exemplos de novos serviços oferecidos 
e de pacientes atendidos ilustram este ponto.

A plataforma de consulta on-line do Doutor Consulta, lançada em março de 2020 
com 300 médicos, atende a distância nas especialidades ginecologia e obstetrícia, der-
matologia, cardiologia, clínica geral e psicologia (DR.CONSULTA, 2020). No total, 
desde o lançamento, foram realizadas 9,5 mil consultas. No Hospital Moinhos de 
Vento, em dois meses, foram realizados mais de 2 mil atendimentos remotos (SETOR 
SAÚDE, 2020).

No Laboratório de Inovação Tecnológica em Saúde da Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte as ferramentas de telemedicina possibilitaram mais de 40 mil 
atendimentos (UFRN, 2020). Em São Paulo, o projeto Tele-UTI, por exemplo, ajuda a 
rede pública de saúde em casos de síndrome respiratória aguda grave por Covid-19. A 
iniciativa funciona no Instituto do Coração (Incor), onde um posto de telemedicina 
atende a consultas de intensivistas de dez hospitais públicos por videoconferência. Até 
julho de 2020, mais de 500 profissionais de saúde foram treinados e 1.500 atendimen-
tos prestados (SCHIMITT, 2020).

Pesquisa realizada pela Associação Paulista de Medicina (APM) em maio de 2020, 
com 2.808 profissionais de todo o país, apontou que 48% dos entrevistados, durante 
a presente pandemia, vêm realizando atendimento a distância. Dentre estes, 32% fa-
zem apenas teleorientação, 24% realizam teleconsulta apenas com pacientes que já 
mantinham e 23,3% teleconsulta para pacientes novos e antigos. Outros 9,7% relatam 
praticar somente telemonitoramento, 6,7% estão fazendo teleconsultas com pacientes 
suspeitos ou confirmados de Covid-19 e 4,3% optam pela teleinterconsulta – quando 
há um médico em cada ponta do contato. O número de médicos realizando telecon-
sulta tem avançado conforme a necessidade se estabelece diante da pandemia. Em 
abril, quando a APM realizou a primeira pesquisa sobre o tema, o índice de atendi-
mentos a distância para pacientes novos e antigos era de 19,7% e, para suspeitos ou 
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confirmados de Covid-19, 2,8%. Quando à capacitação, 89,7% dos médicos indicaram 
que não realizaram nenhum treinamento específico para utilizar a telemedicina – nú-
mero praticamente igual ao de abril, que era de 90% (APM, 2020).

A pesquisa realizada no início de 2020 pela APM revelou ainda que, para 43,7% 
dos entrevistados, a falta de regulamentação para o uso da telemedicina era uma bar-
reira importante para sua utilização, e 64,4% dos médicos desejavam a regulamenta-
ção que permitisse a ampliação de serviços e atendimentos à população, incluindo a 
teleconsulta (MEDICINA SA, 2020).

Considerações finais

Apesar do recente crescimento da telemedicina no país, é importante a superação dos 
diversos desafios assinalados, para que se constitua em um benefício para a sociedade. 
Cabe destacar, entre outros, segurança jurídica, interesses econômicos, segurança da 
informação, infraestrutura adequada, educação e treinamento dos profissionais de 
saúde, questões éticas e regulatórias, relação médico-paciente mais bem regulada e 
questões culturais. Estes são aspectos que recorrentemente surgem em artigos, estudos 
e publicações sobre o assunto, suscitados pelas vantagens do uso da telemedicina de-
vido à pandemia em curso. O grande número de iniciativas desenvolvidas nos últimos 
meses, tanto pela esfera pública quanto pela iniciativa privada, sinaliza que, passada a 
crise sanitária, haverá a necessidade de se avançar na discussão dessas restrições, so-
bretudo um padrão regulatório que permita inserir a telemedicina de modo eficaz e 
eficiente, no contexto do cuidado humanizado e da atenção universal da saúde.

O próprio sistema de saúde no Brasil enfrenta sérios desafios em função da transi-
ção demográfica e epidemiológica que apontam para crescentes custos da saúde, em um 
cenário atual de congelamento de gastos imposto pela EC 95 e da séria crise fiscal e 
financeira do Estado brasileiro, agravada pelos impactos socioeconômicos da pande-
mia. Neste contexto, a telemedicina pode contribuir, já que tem o potencial de enfrentar 
os grandes problemas da saúde, como acesso universal, equidade, qualidade e custos.

Paralelamente, a pandemia escancarou a fragilidade da base produtiva e inovativa 
da saúde, numa realidade em que os produtos essenciais para o seu combate foram 
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alvo de restrições pelos países produtores/exportadores. Neste cenário, ressaltam-se, 
por exemplo, as encomendas de respiradores em caráter de urgência efetuadas pelo 
MS à indústria nacional. Tornam-se, assim, imperiosas a definição e a implementação 
de políticas públicas sistêmicas e de ações conjuntas e coordenadas que promovam o 
desenvolvimento produtivo e inovativo nacional, com a articulação de diversas ins-
tâncias decisórias e a participação da sociedade, indústria, academia, instituições cien-
tíficas e tecnológicas, associações da área da saúde, de classe, entre outros agentes re-
levantes no processo de inovação. A dimensão sociossanitária e o atendimento das 
demandas e necessidades da saúde pública devem se constituir no norte que direcio-
ne o esforço do desenvolvimento produtivo e inovativo nacional.

Em face da pandemia Covid-19 e do concomitante isolamento social com restri-
ções à mobilidade, a telemedicina passou a ser vista como um instrumento importan-
te na prestação de serviços de saúde. Em decorrência, houve uma rápida disseminação 
de seu uso no sistema de saúde brasileiro.

Entretanto, cumpre salientar que os desafios ainda persistem, o que demanda um 
amplo comprometimento da sociedade na proposição de soluções referentes aos mes-
mos. Sem uma clara orientação pública para compatibilizar o avanço tecnológico e da 
base produtiva com as necessidades específicas da população, o risco é a perpetuação 
da segmentação e estratificação do acesso à saúde no Brasil, sob uma nova roupagem. 
Neste processo, é fundamental uma ampla participação institucional e da sociedade 
para a construção de ações e políticas públicas sistêmicas, que permitam a utilização 
da telemedicina para a concretização do acesso equânime, integral e universal à saúde.
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RESUMO

O presente artigo analisa a distribuição dos pro-
fissionais de saúde no Brasil e suas implicações 
para o enfrentamento da Covid-19. Por um lado, 
destaca-se que as disparidades na distribuição 
regional dos profissionais da saúde constituem 
um dos aspectos mais preocupantes da atual es-
trutura do sistema nacional de saúde. Por outro 
lado, observa-se que, graças à amplitude e des-
centralização do Sistema Único de Saúde, aque-
las disparidades são em parte atenuadas pela re-
de pública, compensando a escassez relativa de 
serviços privados de saúde nas unidades da fe-
deração com menor renda per capita. Observou-
se também que, frente aos riscos das atividades 
de atendimento à saúde relacionados à conjun-
tura pandêmica, a intensidade da jornada de tra-
balho, bem como a incidência de adoecimentos 
entre os profissionais se deram em maior escala 
entre os trabalhadores de nível médio, revelando 
maiores riscos e insegurança entre aqueles que 
já possuem as ocupações mais precárias e com 
menores rendimentos. 
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ABSTRACT

The paper analyses the distribution of health 
professionals in Brazil and its implications for 
the fight against COVID-19. On the one hand, 
it stresses that disparities in the regional dis-
tribution of health professionals constitutes 
one of the most worrisome aspects of the na-
tional health system current structure. On the 
other hand, it points that thanks to the extent 
and decentralization of the Unified Health 
System those disparities are partly mitigated 
by the public network, compensating the rel-
ative scarcity of private health services in low-
er per capita income states. It is observed that 
in the face of the risks of health care activities 
related to the pandemic conjuncture, the ex-
tended working hours and the incidence of 
sickening among health professionals occurred 
mostly among mid-level workers, revealing 
greater risks and insecurity among those with 
more precarious and lower-paid occupations. 
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Introdução

A crise sanitária e econômica que se abateu sobre o mundo no início de 2020 alcan-
çou o Brasil em momento particularmente difícil. Depois da profunda recessão de 
2015/2016, que fez o produto interno bruto (PIB) per capita contrair 11% e jogou cer-
ca de 7 milhões de trabalhadores no desemprego, a persistência da política de auste-
ridade fiscal impediu que tivesse início uma recuperação cíclica da atividade econô-
mica mais intensa, como costuma ocorrer após períodos recessivos. Entre os entraves 
para a retomada, o principal parece ter sido a manutenção da política de austeridade 
fiscal iniciada em 2015 e reforçada em dezembro de 2016 com a aprovação da Emenda 
Constitucional n. 95, conhecida como lei do Teto de Gastos.

Desde então, sem os motores privados do consumo e do investimento – ambos 
contraídos pelos efeitos da recessão sobre a renda e sobre o crédito – os limites legais 
para a expansão do gasto público não apenas constituíram um freio à recuperação da 
demanda agregada, como fizeram contrair as despesas federais com as políticas so-
ciais, notadamente com o Sistema Único de Saúde (SUS).

Entretanto, se por um lado essa condução da política econômica impediu um 
processo de retomada mais substantivo e comprometeu o adequado financiamen-
to da oferta de bens e de serviços públicos, por outro lado há que se salientar que 
a estrutura e a amplitude do SUS brasileiro, para além de seus benefícios imedia-
tos em termos de acesso à saúde em um país de dimensões continentais como o 
Brasil, constitui-se como um anteparo relevante para evitar efeitos ainda mais da-
nosos de crises sanitárias como a da Covid-19 e vem cumprindo um papel de gran-
de relevância para compensar a brutal desigualdade estrutural que caracteriza a 
sociedade brasileira.  

É a partir desse contexto, até certo ponto contraditório, marcado por fragilidades 
estruturais da condição periférica da economia brasileira, por circunstâncias conjun-
turais de graves repercussões socioeconômicas, mas também pela construção virtu-
osa de um sistema de saúde de grande efetividade, que nos propomos a investigar al-
guns aspectos preliminares da crise sanitário-econômica que se instaurou a partir da 
pandemia Covid-19, notadamente de suas relações com o segmento do mercado de 
trabalho dedicado mais diretamente aos serviços de saúde. Antes, cabe assinalar que 
os impactos da pandemia sobre o mercado de trabalho do chamado Complexo 
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Econômico-Industrial da Saúde (CEIS) devem repercutir em múltiplas dimensões no 
médio e longo prazo, por exemplo, alterando o peso dos trabalhadores do CEIS na es-
trutura regional das ocupações, a depender da frequência e da amplitude dos setores 
constituintes do CEIS em cada unidade da federação ou região e da dinamização ou 
não desses setores a partir da pandemia. 

1. Profissionais dos serviços de saúde e desigualdades regionais

A propagação do número de casos e de mortes decorrentes da Covid-19 tem se da-
do de maneira diferenciada entre as regiões e estados do país, variando de acordo 
com o ritmo e a forma de adoção de medidas de isolamento social, do f luxo de tu-
ristas internacionais, das condições de saneamento, das desigualdades sociais, da 
estrutura do mercado de trabalho, dos leitos de UTI e equipamentos disponíveis, 
entre outros fatores. Contudo, há uma questão fundamental nessa diferenciação e 
que demarca uma desigualdade regional crítica: a desproporção na distribuição 
dos trabalhadores da saúde disponíveis para atender os pacientes infectados pelo 
coronavirus.

De acordo com dados do Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do 
Brasil (CNES), do Ministério da Saúde, e da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua (Pnad Contínua/IBGE), é possível observar uma distribuição 
claramente desigual dos profissionais da saúde no país, em favor das regiões mais ri-
cas – notadamente o Sudeste, o Sul e o Distrito Federal – e em prejuízo do Norte e do 
Nordeste. No caso dos médicos, embora em termos nacionais o número de profissio-
nais por mil habitantes possa ser considerado satisfatório na comparação com outros 
países,5 é bastante expressiva a desigualdade na distribuição regional desses profissio-
nais. Como pode ser observado no Gráfico 1, em março de 2020, as unidades da fede-
ração que se destacavam pela maior concentração de médicos eram o Distrito Federal, 

5. De acordo com o estudo Demografia Médica do Brasil 2018 (SCHEFFER et al., 2018) o país registra uma taxa de 2,1 
médicos por mil habitantes, em patamar similar ao de países como Coreia do Sul, Japão, México ou Turquia e um 
pouco abaixo de países como EUA, Reino Unido e Canadá, cujas taxas se aproximam de 2,7. Entretanto, deve-se 
salientar que particularmente no Sistema Único de Saúde ainda se verifica uma insuficiência absoluta de médicos.
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com 341 médicos para cada 100 mil habitantes; o estado de São Paulo, com 257 mé-
dicos; e o Rio Grande do Sul, com 247 médicos. De outro lado, os estados com menor 
número de médicos por 100 mil habitantes eram o Maranhão, com 82 médicos; o Pará, 
com 85 médicos; e o Amapá, com 98 médicos.

Gráfico 1 | Número de médicos a cada 100 mil habitantes (Brasil, março de 2020)

Fonte: CNES/Ministério da Sáude e PNADC/IBGE.

Quando analisado o número de enfermeiros a cada 100 mil habitantes, observa-se 
uma distribuição regional um pouco menos desigual, mas ainda acentuada. Apesar 
de o Distrito Federal se repetir como a unidade da federação com maior número des-
ses profissionais, com 203 enfermeiros a cada 100 mil habitantes, o segundo lugar 
passa a ser o estado de Tocantins, com 184 enfermeiros, e o terceiro lugar passa a ser 
o estado de Roraima, com 152 enfermeiros. Os estados com menor número de enfer-
meiros foram o Pará, que contava com apenas 77 ocupados para cada 100 mil habi-
tantes, seguido do estado de Sergipe, com 102, e de Goiás e Alagoas, com 104 enfer-
meiros cada (Gráfico 2).
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Gráfico 2| Número de enfermeiros a cada 100 mil habitantes (Brasil, março de 2020)

Fonte: CNES/Ministério da Sáude e PNADC/IBGE.

Como nos casos anteriores, o Distrito Federal também contava com a maior con-
centração de técnicos e auxiliares de enfermagem em março de 2020, com 536 desses 
profissionais a cada 100 mil habitantes. Roraima aparece em segundo lugar, com 531, 
e Tocantins em terceiro, com 445. No outro extremo encontra-se o Pará, com somen-
te 220 ocupados, seguido pelo Ceará, com 230, e pela Paraíba, com 220 técnicos e au-
xiliares de enfermagem para cada 100 mil habitantes (Gráfico 3).

Observa-se, portanto, que a clara tendência de maior concentração do número 
de médicos nos estados mais ricos da federação não se aplica da mesma maneira 
para enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem. Embora as regiões mais 
pobres sejam as que contêm os estados com o menor número de profissionais em 
todas as áreas, essas regiões também possuem alguns estados com elevados con-
tingentes de profissionais de enfermagem de nível superior e médio, bem como de 
auxiliares.
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Gráfico 3 | Número  de técnicos e auxiliares de enfermagem por 100 mil habitantes  
(Brasil, março de 2020)

Fonte: CNES/Ministério da Sáude e PNADC/IBGE.

Após um primeiro momento, em que os casos da Covid-19 se concentraram 
principalmente nas grandes cidades receptoras de turistas e de viajantes interna-
cionais, começou a ocorrer a interiorização do vírus via propagação nacional, se 
espalhando das capitais e de grandes centros para as cidades menores e do interior 
do país.

Também nesse caso, a desproporção entre o número de habitantes e a presença de 
profissionais de saúde é preocupante. De acordo com a Pnad Contínua do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no primeiro trimestre de 2020, enquanto 
40,3% da população brasileira se concentrava em capitais ou regiões metropolitanas, 
59,7% estava localizada no interior dos estados. Essas proporções destoam da distri-
buição dos profissionais de saúde (IBGE, 2020). Como se observa no Gráfico 4, do 
total de médicos no país, 70,8% estavam nas capitais ou regiões metropolitanas e ape-
nas 29,2% em cidades do interior. Já entre os enfermeiros de nível superior, essas pro-
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porções eram de 57,7% e 42,3% respectivamente, e entre os enfermeiros de nível mé-
dio, de 52,3% e 47,7%.6

 
Gráfico 4 | Proporção de profissionais da saúde por localização  (Brasil, 1º trimestre de 2020)

Fonte: Microdados PNAD Contínua Trimestral/IBGE. Elaboração própria.

De fato, a situação mais aguda é registrada no Nordeste, onde as capitais e regiões 
metropolitanas, apesar de abrigarem apenas 33,9% da população, concentravam 83,7% 
dos médicos e 62,4% dos enfermeiros de nível superior. Na região Norte a distribuição 
segue padrão semelhante: enquanto 39,2% da população estava nas capitais ou regiões 
metropolitanas, 81,4% dos médicos e 61,7% dos enfermeiros de nível superior concen-
travam-se nessas localidades. Já na região Sul, a desproporção entre capital e interior 
é menos intensa: com 70,2% da população vivendo no interior dos estados, sendo que 
os profissionais de saúde praticamente se distribuem em proporções iguais entre ca-
pitais e cidades do interior (Tabela 1). 

6. Os dados da PNAD Contínua utilizados se referem somente ao trabalho principal e não ao trabalho secundário ou 
demais trabalhos. Um médico, por exemplo, pode ter como ocupação principal a administração de um hospital ou 
alguma atividade de ensino, não sendo contabilizado como médico nesses casos. Importante ressaltar também 
que, por ser uma pesquisa amostral, os números divulgados pela PNAD Contínua de trabalhadores em cada ocu-
pação não são exatos e podem ser distintos dos números divulgados pelos conselhos federais de cada profissão 
ou pelo Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde.
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TABELA 1 | Proporção de profissionais de saúde por capital e região metropolitana ou interior 
e grandes regiões (Brasil, 1º trimestre de 2020)

Região

Médicos Enfermeiros de nível 
superior

Enfermeiros de nível 
médio População brasileira

Capital e 
RM Interior Capital e 

RM Interior Capital e 
RM Interior Capital e 

RM Interior

Norte 81,4% 18,6% 61,7% 38,3% 57,2% 42,8% 39,2% 60,8%

Nordeste 83,7% 16,3% 62,4% 37,6% 52,1% 47,9% 33,9% 66,1%

Sudeste 71,0% 29,0% 55,0% 45,0% 55,2% 44,8% 47,2% 52,8%

Sul 49,9% 50,1% 49,9% 50,1% 37,9% 62,1% 29,8% 70,2%

C.O. 74,4% 25,6% 70,8% 29,2% 56,3% 43,7% 46,0% 54,0%

Brasil 70,8% 29,2% 57,7% 42,3% 52,3% 47,7% 40,3% 59,7%

Fonte: Microdados Pnad Contínua Trimestral/IBGE. Elaboração própria.

As profundas desigualdades regionais aqui salientadas fazem parte de um proble-
ma histórico do país. Já houve no Brasil diversas iniciativas por parte do poder públi-
co para estimular a alocação de profissionais de saúde em regiões mais afastadas, co-
mo o Programa de Interiorização das Ações de Saúde e Saneamento (Piass) em 1976, 
o Programa de Interiorização do Sistema Único de Saúde (Pisus) em 1993, o Programa 
de Interiorização do Trabalho em Saúde (Pits) em 2001 e o Programa de Valorização 
dos Profissionais da Atenção Básica (Provab), que a partir de 2011 começou a recrutar 
profissionais de saúde para atuarem em áreas vulneráveis. Contudo, nenhum desses 
programas teve a amplitude e o alcance do Programa Mais Médicos, de 2013, que em 
menos de um ano após sua implementação conseguiu alocar 14.462 médicos em 3.785 
municípios (OLIVEIRA et al., 2015, p. 627). Por influência do programa, de março de 
2013 a setembro de 2014 foi reduzido em 53,5% o número de municípios com escassez 
de médicos na Atenção Primária à Saúde, saindo de 1.200 para 558 cidades, com prio-
ridade para as regiões com menores índices de médicos por município (SANTOS; 
COSTA; GIRARDI, 2015, p. 3.549). Em 2020, apesar de o governo federal ter anun-
ciado a substituição do programa Mais Médicos pelo programa Médicos pelo Brasil, 
foram ainda lançados editais para o Mais Médicos, inclusive de caráter emergencial, 
para o enfrentamento à Covid-19.

Apesar dos avanços na última década, principalmente devido ao programa Mais Médicos, 
as desigualdades regionais permanecem significativas. No contexto da pandemia esse ce-
nário assume maiores proporções, pois embora a concentração do número de profissionais 



  CADERNOS do DESENVOLVIMENTO  |  205

Anselmo Luís dos Santos | Marcelo Manzano | André Krein

em grandes centros urbanos possa ser compreendida em parte pela própria lógica de 
organização do sistema de saúde, esse quadro merece atenção devido à restrição e à difi-
culdade de acesso a esses profissionais em situações que exigem rápido atendimento, como 
ocorre em muitas situações, especialmente nas regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste.

2. Serviços de saúde e o SUS

As dificuldades e desigualdades de atendimento médico não se resumem apenas à loca-
lização dos profissionais e equipamentos de saúde,7 mas também à condição de acesso a 
eles. Segundo dados da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), em março de 
2020 havia no país 47,1 milhões de pessoas cobertas por planos privados de assistência 
médica e, portanto, um contingente de 163,2 milhões de pessoas que dependem exclusi-
vamente do SUS, o equivalente a 77,6% dos brasileiros. Por outro lado, de acordo com o 
CNES, 74% dos médicos, 86,5% dos enfermeiros e 85,5% dos técnicos e auxiliares de en-
fermagem faziam algum tipo de atendimento no SUS. Isso significa uma cobertura ex-
tensa e com uma proporção muito próxima da população SUS-dependente (Gráfico 5).

Já quando analisada a proporção de profissionais que atuam em estabelecimentos 
da administração pública, observa-se uma diferença significativa em relação àqueles 
que atuam no SUS, com apenas 46,1% dos médicos, 66,7% dos enfermeiros e 59,5% 
dos técnicos e auxiliares de enfermagem. Esses dados indicam duas questões funda-
mentais. Em primeiro lugar, muitos profissionais de saúde, principalmente médicos, 
possuem múltiplos vínculos de trabalho, podendo trabalhar tanto no setor público 
quanto no setor privado concomitantemente.8 Assim, profissionais que constam co-
mo trabalhadores de estabelecimentos da administração pública podem também tra-
balhar em outros estabelecimentos, bem como profissionais que constam como tra-
balhadores de outros estabelecimentos podem também trabalhar em estabelecimentos 
da administração pública. Em segundo lugar, contudo, há também uma importante 
fração de profissionais de saúde que se vinculam ao SUS, mas que atuam em serviços 

7. Sobre a desigualdade na distribuição de equipamentos de saúde, ver Mota (2020). 

8. Sobre múltiplos vínculos de trabalho na área da saúde, ver Sheffer et al. (2015).
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de saúde que não são da administração pública, incluindo entidades sem fins lucrati-
vos e empresas privadas, em claro indicativo da extensão do sistema único para além 
das instituições públicas ou estatais (Gráfico 6). Essa interconexão entre o setor pú-
blico e privado constitui, hoje, um dos principais meios de precarização do trabalho 
na área da saúde, notadamente via processos de terceirização e pejotização. Ainda que 
a verba de financiamento venha do Estado, se a administração for realizada por orga-
nizações sociais (OSs), empresas privadas, consórcios públicos, organizações de so-
ciedade civil de interesse público (Oscips), cooperativas ou consórcios de sociedade, 
a forma de manejo da força de trabalho, os direitos estabelecidos, os rendimentos e os 
padrões de segurança não são orientados pelos mesmos princípios da administração 
pública, sendo em regra muito inferiores.9

  
Gráfico 5 | Proporção de profissionais da saúde por atendimento no SUS  
(Brasil, março de 2020) 

Gráfico 6 | Proporção de profissionais da saúde por natureza jurídica do estabelecimento de 
atuação (Brasil, março de 2020) 

9. Sobre privatização, terceirização e precarização do trabalho na saúde ver Andreazzi e Bravo (2014) e Druck (2016).
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Ainda no que tange àquela relação entre profissionais que atuam no SUS e aque-
les que se vinculam apenas ao setor privado de saúde, cabe assinalar os desequilí-
brios que se manifestam de forma bastante expressiva em algumas unidades da fe-
deração. Conforme se pode observar nas tabelas 2 e 3, as unidades da federação (UFs) 
das regiões mais ricas do país e que se caracterizam por maior renda domiciliar per 
capita são frequentemente aquelas que concentram o maior número de profissionais 
de saúde como um todo e, muitas vezes, são também as que registram maior quan-
tidade de profissionais atuando no SUS por 100 mil habitantes. Uma análise preli-
minar, utilizando os recursos cromáticos das duas tabelas mencionadas, permite 
notar desde logo como as regiões Norte e Nordeste, que reúnem as UFs com pata-
mares de renda domiciliar per capita abaixo da média nacional, são justamente aque-
las nas quais se encontram as menores ofertas de profissionais de saúde – seja no 
SUS ou nos serviços privados –, notadamente daqueles de nível superior (médicos e 
enfermeiros). 

Um exemplo notório e emblemático dessa desproporção é o caso do Distrito 
Federal, cuja renda per capita domiciliar supera em 86% a média nacional, que regis-
tra não apenas a maior concentração por 100 mil habitantes de médicos (218), enfer-
meiros (203) e pessoal de nível técnico (490) atuando no SUS, como o mesmo se dá 
em relação a médicos (123), enfermeiros (47) e pessoal de nível técnico nos serviços 
privados (175).

Por outro lado, uma análise mais pormenorizada desses dados permite também 
observar que, a despeito da distribuição regional dos profissionais de saúde, princi-
palmente médicos, ainda ser muito desigual, em favor das UFs mais prósperas, o per-
centual de profissionais de saúde atuando no SUS é significativamente maior nos es-
tados do Norte e do Nordeste e relativamente baixo nos estados de São Paulo, Rio de 
Janeiro, Espírito Santo e no Distrito Federal. 

Ou seja, mesmo que em termos absolutos persistam inequívocos desequilí-
brios em relação à distribuição de médicos vinculados ao sistema público, o SUS 
é um fator que contribui de forma importante para suprir o desequilíbrio ainda 
maior que se verifica na distribuição dos profissionais que atuam nos serviços 
privados de saúde. 
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Tabela 2 | Distribuição regional dos profissionais do setor de serviços da saúde de nível 
superior (Brasil, março de 2020)

Grande 
Região

UF

Nível Superior
Renda 
mensal 

domiciliar 
(2019)**

Todos

Médicos Enfermeiros

Todos Atuando no SUS 
Saúde 

Priv
Todos Atuando no SUS 

Saúde 
Priv

P/ 100 
mil hab.

P/ 100 
mil hab.

P/ 100 
mil hab.

em % do 
total

P/ 100 
mil hab.

P/ 100 
mil hab.

P/ 100 
mil hab.

em % do 
total

P/ 100 
mil hab.

Em R$ 

Centro-
Oeste

DF 811 341 218 63,9% 123 203 156 76,8% 47  2.685,76 

GO 491 171 130 76,1% 41 104 96 92,6% 8  1.306,31 

MS 585 204 169 83,0% 35 132 120 90,9% 12  1.514,31 

MT 485 154 104 67,4% 50 131 113 86,4% 18  1.402,87 

TO 594 148 130 87,5% 19 184 180 97,9% 4  1.055,60 

Norte

AC 388 111 100 90,1% 11 122 117 95,8% 5 889,95

AM 350 115 97 84,5% 18 110 103 93,6% 7 842,08

AP 408 98 91 92,8% 7 117 114 97,5% 3 879,67

PA 274 85 70 81,7% 16 77 74 95,6% 3 806,76

RO 463 144 117 81,3% 27 111 102 92,2% 9 1.136,48

RR 539 162 155 96,1% 6 152 148 97,2% 4 1.043,94

Nordeste

AL 458 132 116 87,6% 16 104 99 95,2% 5 730,86

BA 437 136 109 80,0% 27 126 119 93,9% 8 912,81

CE 411 127 99 77,9% 28 117 101 85,7% 17 942,36

MA 317 82 71 86,2% 11 109 105 97,1% 3 635,59

PB 540 156 136 87,1% 20 151 148 98,2% 3 928,86

PE 432 155 133 86,2% 21 118 111 94,6% 6 970,11

PI 423 124 112 90,8% 11 114 111 97,4% 3 826,81

RN 456 148 124 83,8% 24 113 108 95,1% 6 1.056,59

SE 449 162 134 82,8% 28 102 98 96,1% 4 979,78

Sul

PR 599 213 152 71,1% 62 131 115 87,8% 16  1.620,88 

RS 642 247 194 78,7% 53 141 128 91,0% 13  1.842,98 

SC 629 224 160 71,4% 64 130 117 89,9% 13  1.769,45 

Sudeste

ES 580 220 151 68,5% 69 130 108 83,0% 22  1.476,55 

MG 614 223 160 71,6% 63 131 112 85,8% 18  1.357,59 

RJ 583 239 167 69,8% 72 142 115 81,1% 27  1.881,57 

SP 630 257 178 69,4% 78 143 110 77,1% 33  1.945,73 

Brasil 539 197 146 74,0% 51 129 112 86,5% 17 1.438,7

Fonte: * Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil (CNES), Data de referência: 1 mar. 2020.  
** IBGE - PNADC.



  CADERNOS do DESENVOLVIMENTO  |  209

Anselmo Luís dos Santos | Marcelo Manzano | André Krein

Tabela 3  | Distribuição regional dos profissionais do setor de serviços da saúde de nível 
técnico e qualificação elementar (Brasil, março de 2020)

Grande 
Região

UF

Profissionais no Setor de Serviços da Saúde*
Renda 
mensal 

domiciliar 
(2019)**

Nível Técnico Qualificação Elementar

Todos Atuando no SUS 
Saúde 

Priv
Todos Atuando no SUS 

Saúde 
Priv

P/ 100 
mil 

hab.

P/ 100 
mil 

hab.

em % 
do total

P/ 100 
mil 

hab.

P/ 100 
mil 

hab.

P/ 100 
mil 

hab.

em % 
do total

P/ 100 
mil 

hab.
Em R$ 

Centro-Oeste

DF 665 490 73,7% 175 646 313 48,5% 332  2.685,76 

GO 321 288 89,8% 33 489 447 91,5% 42  1.306,31 

MS 383 342 89,3% 41 679 634 93,4% 45  1.514,31 

MT 375 321 85,5% 55 643 572 89,0% 71  1.402,87 

TO 500 479 95,9% 21 760 738 97,1% 22  1.055,60 

Norte

AC 359 341 95,0% 18 715 679 95,0% 36  889,95 

AM 402 367 91,2% 35 735 659 89,7% 76  842,08 

AP 506 490 96,8% 16 525 507 96,5% 18  879,67 

PA 251 231 91,9% 20 472 444 94,0% 28  806,76 

RO 403 365 90,5% 38 655 594 90,8% 60  1.136,48 

RR 624 600 96,2% 24 665 642 96,6% 23  1.043,94 

Nordeste

AL 312 288 92,3% 24 561 523 93,3% 38  730,86 

BA 316 291 91,9% 26 537 508 94,5% 30  912,81 

CE 269 237 88,0% 32 527 494 93,7% 33  942,36 

MA 305 288 94,4% 17 596 568 95,3% 28  635,59 

PB 303 293 96,4% 11 537 513 95,6% 24  928,86 

PE 349 317 90,8% 32 449 419 93,4% 30  970,11 

PI 344 324 94,2% 20 542 524 96,7% 18  826,81 

RN 357 339 94,7% 19 598 575 96,2% 23  1.056,59 

SE 353 334 94,7% 19 604 581 96,1% 24  979,78 

Sul

PR 381 334 87,7% 47 448 406 90,7% 41  1.620,88 

RS 468 411 87,8% 57 440 388 88,2% 52  1.842,98 

SC 405 346 85,3% 60 497 434 87,2% 63  1.769,45 

Sudeste

ES 438 335 76,5% 103 644 538 83,6% 106  1.476,55 

MG 441 370 83,8% 71 593 518 87,4% 75  1.357,59 

RJ 423 325 76,9% 98 445 402 90,4% 43  1.881,57 

SP 474 364 76,8% 110 447 373 83,4% 74  1.945,73 

Brasil 400 337 84,3% 63 514 458 89,1% 56 1.438,7

Fonte: * Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil (CNES ). Data de referência 1 mar. 2020.  
** IBGE - PNADC.
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3. Afastamento de profissionais dos serviços de saúde na pandemia

De acordo com a Pnad Covid19,10 os profissionais dos serviços de saúde tiveram uma 
taxa de afastamento temporário do trabalho no mês de maio muito inferior à média 
de todos os ocupados no país. Enquanto 14,2% dos médicos, enfermeiros e demais pro-
fissionais de saúde de nível superior e 16,0% dos técnicos e demais profissionais de 
saúde de nível médio se afastaram temporariamente do trabalho no mês de maio de 
2020, a média nacional do afastamento de todas as ocupações foi de 22,3% (Gráfico 7).

Gráfico 7 | Proporção de ocupados que estavam afastados temporariamente do trabalho na 
semana anterior à semana de referência (Brasil, maio de 2020)

Fonte: Microdados Pnad Covid19/IBGE. Elaboração própria.

A grande maioria dos ocupados no Brasil que se afastaram do trabalho no perío-
do o fez por motivo de quarentena ou isolamento social. Contudo, entre os ocupados 
que se afastaram por motivo de saúde, os profissionais dos serviços de saúde perten-
ciam ao grupo com maiores índices. Enquanto a taxa média de afastamento por mo-
tivos de saúde de todos os ocupados no país entre os que se afastaram foi de 4,3% em 
maio, a taxa entre os médicos, enfermeiros e demais profissionais de saúde de nível 
superior foi de 11,2%, e a entre os técnicos e demais profissionais de saúde de nível 
médio foi de 13,1% (Gráfico 8).

10  O IBGE afirma que as estatísticas da Pnad Covid19 são classificadas como experimentais e devem ser usadas 
com cautela, pois são estatísticas novas que ainda estão em fase de teste e sob avaliação. Além disso, por se tratar 
de pesquisas diferentes, com metodologias e estruturas diferentes, os dados da Pnad Covid19 não podem ser 
comparados aos dados da Pnad Contínua em uma mesma série histórica.
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Gráfico 8 | Proporção de ocupados afastados por motivo de saúde em relação ao total de 
ocupados afastados na semana anterior à semana de referência (Brasil, maio de 2020)

Fonte: Microdados Pnad Covid19/IBGE. Elaboração própria.

Esse quadro indica, primeiramente, que os profissionais dos serviços de saúde fo-
ram mais requisitados no período e se afastaram menos do trabalho do que a média 
das demais ocupações. Em segundo lugar, indica também que muitos profissionais 
dos serviços de saúde adoeceram e tiveram que se afastar por motivos de doença, com 
uma taxa muito acima da média total dos trabalhadores do país. Importante observar 
também que os profissionais dos serviços de saúde de nível médio adoeceram mais e 
se afastaram mais do trabalho por motivo de saúde do que os profissionais de servi-
ços de saúde de nível superior, sinalizando uma maior propensão de contágio e ado-
ecimento para esse conjunto de trabalhadores em decorrência da Covid-19.

Outro aspecto relevante a se destacar é que além de os profissionais dos serviços 
de saúde estarem entre os que menos se afastaram do trabalho, eles também estavam 
entre os que menos tiveram diminuição da jornada de trabalho. Segundo a Pnad 
Covid19, os médicos, enfermeiros e demais profissionais de saúde de nível superior 
costumavam trabalhar em média 40,4 horas por semana normalmente, e na semana 
anterior à de referência da pesquisa trabalharam em média 30,5 horas, ou seja, 75,5% 
da jornada habitual. Os técnicos e demais profissionais de saúde de nível médio cos-
tumavam trabalhar em média 40,0 horas por semana habitualmente, mas na semana 
anterior à semana de referência da pesquisa trabalharam 32,5 horas em média, ou 
ainda 81,3% do normal. Para efeito de comparação, a média de horas habitualmente 
trabalhadas por semana entre todos os ocupados era de 39,6 horas, e na semana ante-
rior à semana de referência da pesquisa esse número caiu para 27,4 horas, equivalen-
do a 69,2% do habitual (Tabela 4). 

Médico, enfermeiro, 
profissionais de saúde 

de nível superior

11,2%

13,1%

4,2%

Técnico, profissional  
da saúde  

de nível médio 

Média de todos 
ocupados



212  |  CADERNOS do DESENVOLVIMENTO

Heterogeneidade da distribuição dos profissionais de saúde no Brasil e a pandemia Covid-19

Apesar de ambos os conjuntos de ocupações selecionados possuírem jornada efe-
tiva acima da média nacional e sua diminuição ter sido menor no período, os técnicos 
e demais profissionais de saúde de nível médio diminuíram menos suas horas traba-
lhadas relativamente em relação aos de nível superior, indicando uma maior deman-
da por esses trabalhadores. Essa situação pode ajudar a entender inclusive os dados 
apresentados no Gráfico 8, que apontam um maior afastamento por motivo de saúde 
entre esses profissionais de nível médio.

Tabela 4 | Média de horas trabalhadas habitualmente por semana e trabalhadas 
efetivamente na última semana por ocupações selecionadas na área dos serviços de saúde 
(Brasil, maio de 2020)

Posição na ocupação/Horas Habitual Efetivo E/H

Médicos, enfermeiros e demais profissionais de saúde  
de nível superior 40,4 30,5 75,5%

Técnicos e demais profissionais de saúde de nível médio 40,0 32,5 81,3%

Todos ocupados 39,6 27,4 69,2%

Fonte: Microdados Pnad Covid/IBGE. Elaboração própria.

4. Ocupados no setor industrial e de comércio do CEIS

Para além dos ocupados no setor de serviços de saúde que atuam diretamente no aten-
dimento aos pacientes, é importante destacar algumas características e tendências das 
ocupações e dos ocupados na produção e no comércio de remédios, produtos farmo-
químicos e equipamentos de saúde. Esse destaque se deve ao entendimento de que es-
ses trabalhadores também são extremamente importantes para o combate à Covid-19, 
bem como para a melhora do sistema de saúde em geral. Isso se dá não somente pelo 
desenvolvimento econômico puxado por esse setor, que se torna cada vez mais neces-
sário, mas também pelo papel estratégico do setor e pela influência na capacidade do 
país de responder aos anseios e necessidades da população na área de saúde, princi-
palmente em uma época de pandemia, na qual o comércio mundial é afetado.11

11. Para um melhor entendimento do Complexo Econômico-Industrial da Saúde (CEIS) e seu papel estratégico, ver 
Gadelha (2003) e Gadelha e Temporão (2018).
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De acordo com a Relação Anual de Informações Sociais (Rais), houve um cresci-
mento de 7,4% do número de ocupados na fabricação de medicamentos e equipamen-
tos de saúde de 2012 a 2018, saindo de 145 mil trabalhadores para 155,7 mil. Esse cres-
cimento foi maior que o aumento do número total de ocupados no país, de apenas 3,2%. 
É preciso salientar, contudo, que em 2018 o número de trabalhadores na produção da 
área de saúde permanecia bastante baixo, representando apenas 0,3% dos empregados 
formais do país e por volta de 0,2% do total de ocupados no Brasil (ver Tabela 5).

Tabela 5 | Empregados registrados no segmento industrial do CEIS, por classe da CNAE 2.0 
- atividades selecionadas (Brasil, 2012 a 2018)

Atividades/Ano 2012 2014 2016 2018 12~18

Fabricação de prod. farmoquímicos 5.784 5.230 5.114 4.966 -14,1%

Fabricação de medicam. p/ uso humano 79.022 87.136 86.094 83.280 5,4%

Fabricação de preparações farmacêuticas 3.474 1.342 1.759 3.392 -2,4%

Fabricação de ap. eletrom. e eletrot. 
e equip. de irradiação 5.218 5.577 4.765 5.492 5,3%

Fabricação de inst./mat. p/ uso médico, 
odont. e de art. ópticos 51.490 58.897 56.503 58.574 13,8%

Total produção saúde 144.988 158.182 154.235 155.704 7,4%

Total empregados formais Brasil 
(Rais – 31/12) 47.458.712 49.571.510 46.060.198 46.631.115 -1,7%

Total ocupados Brasil (PNADC/4ºT) 89.856.814 92.396.401 89.871.362 92.736.430 3,2%

Participação produção/
Total empregados formais (Rais) 0,3% 0,3% 0,3% 0,3% -

Participação produção
/total ocupados (PNADC) 0,2% 0,2% 0,2% 0,2% -

Fonte: Rais/Secretaria de Trabalho/Ministério da Economia e PNADC/IBGE. Elaboração própria.

Também entre os ocupados na comercialização de medicamentos e equipamentos 
de saúde observa-se um aumento no período analisado, saindo de 589 mil para 711,1 
mil trabalhadores, um crescimento de 20,7%. Em 2018, esses trabalhadores represen-
tavam 1,5% dos empregados formais e cerca de 0,8% do total de ocupados no país 
(Tabela 6).
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Tabela 6 | Empregados registrados no segmento de comércio do CEIS, por classe da CNAE 2.0 
- atividades selecionadas  (Brasil, 2012 a 2018) 

Atividades/Ano 2012 2014 2016 2018 12~18

Comércio at. de produtos farmac. 
p/ uso humano/vet. 59.911 64.438 65.886 69.231 15,6%

Comércio at. de inst/mat. p/ uso méd./
ciurg./orto./odont. 35.432 41.080 41.259 44.447 25,4%

Comércio at. de máq./apar./equi. 
p/ uso odont-médico-hosp. 9.395 10.702 9.929 10.147 8,0%

Comércio va. de prod. farmacêuticos 
p/ uso humano/vet. 399.928 442.512 473.777 493.580 23,4%

Comércio va. de artigos médicos e 
ortopédicos 22.398 22.320 19.772 20.027 -10,6%

Comércio va. de artigos de óptica 61.910 69.196 70.931 73.700 19,0%

Total comércio saúde 588.974 650.248 681.554 711.132 20,7%

Total empregados formais Brasil 
(Rais – 31/12) 47.458.712 49.571.510 46.060.198 46.631.115 -1,7%

Total ocupados Brasil (PNADC/ 4ºT) 89.856.814 92.396.401 89.871.362 92.736.430 3,2%

Participação comércio/
total empregados formais (Rais) 1,2% 1,3% 1,5% 1,5% -

Participação comércio/
total ocupados (PNADC) 0,7% 0,7% 0,8% 0,8% -

 
Fonte: Rais/Secretaria de Trabalho/Ministério da Economia e PNADC/IBGE. Elaboração própria.

Ou seja, além de em 2012 haver quatro vezes mais trabalhadores no comércio do 
que na produção de remédios e equipamentos de saúde, de 2012 a 2018 essa diferença 
foi ampliada. Apesar da possibilidade de haver uma maior incorporação de tecnolo-
gias substitutivas de força de trabalho e processos de concentração produtiva que au-
mentam a produtividade do setor, essa tendência observada nesses segmentos do mer-
cado de trabalho do CEIS sugere também que pode estar ocorrendo um processo de 
substituição da produção nacional de medicamentos e de equipamentos de saúde por 
bens importados de outros países.
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5. Recomendações de políticas públicas

Considerando o referido quadro de desequilíbrio da distribuição regional de profis-
sionais de saúde e seus impactos negativos sobre a eficácia do sistema nacional de saú-
de, especialmente em momentos de grave crise sanitária, cabe sugerir algumas medi-
das que não só ajudariam a mitigar as disfuncionalidades observadas atualmente no 
sistema, como também contribuiriam para seu aperfeiçoamento em direção ao cum-
primento dos princípios norteadores do SUS: universalidade, equidade, regionaliza-
ção, hierarquização e participação social.

Em primeiro lugar, tendo em vista a indesejável correlação entre renda domiciliar 
per capita e oferta de profissionais de saúde pública, e ainda a concentração de servi-
ços hospitalares nas regiões mais ricas do país e nos polos metropolitanos, seria de 
suma importância incrementar a oferta de profissionais de saúde na atenção primária 
(médicos, enfermeiros, técnicos, agentes de saúde, ente outros), bem como oferecer-
-lhes melhores condições de trabalho e recursos materiais para que possam intensifi-
car as ações de atenção primária, conforme apontado por Regina Daumas e outros 
pesquisadores (DAUMAS et al., 2020; MEDINA et al., 2020).

Em segundo lugar, seria bastante oportuno acelerar a adoção de medidas que es-
timulem o atendimento remoto em saúde, em especial no que diz respeito à atenção 
primária.12 Há um amplo conjunto de tecnologias vinculadas ao que se convencionou 
chamar de indústria 4.0, notadamente no campo da medicina diagnóstica, que se de-
senvolveram aceleradamente nos últimos anos e que constituem ferramenta relevan-
te para reduzir as assimetrias de acesso ao sistema de saúde num país de dimensões 
continentais e de elevada desigualdade social e regional como o Brasil.

Em terceiro lugar, pensando em medidas de maior fulcro e com efeitos mais es-
truturantes, vale recuperar a defesa de profissionais do sistema público de saúde – já 
presente nas proposições da histórica 8ª Conferência Nacional de Saúde de 1986 e ra-
tificada pelas sucessoras – do estabelecimento de uma carreira única nacional para os 
profissionais do SUS, definindo um piso salarial nacional e implementando uma car-
reira de Estado que garantisse incentivos de exclusividade e interiorização. Uma me-

12. Sobre o tema das tecnologias de atendimento remoto nos serviços de saúde, veja o estudo do Centers for Disease 
Control and Prevention (CDC, 2020). Para uma lista sintética de procedimentos remotos possibilitados pelas no-
vas tecnologias de informação, veja Greenhalgh, Koh e Car (2020). 



216  |  CADERNOS do DESENVOLVIMENTO

Heterogeneidade da distribuição dos profissionais de saúde no Brasil e a pandemia Covid-19

dida com essa configuração, referendada pelos respectivos conselhos nas três instân-
cias federativas e que pudesse inclusive avançar para um modelo regional de gestão, 
seria de grande auxílio no enfrentamento das desigualdades regionais – especialmen-
te daquelas relativas à atenção primária –, na medida em que contribuiria para a fixa-
ção mais duradoura dos profissionais nas regiões de saúde mais longínquas e/ou com 
populações com maior dependência do sistema público (CAMPOS, 2018).

Em quarto lugar, tanto para a melhoria do sistema de saúde quanto para a expan-
são econômica do país, observa-se a necessidade cada vez mais impreterível de se de-
senvolver um Complexo Econômico-Industrial da Saúde robusto e completo no Brasil 
levando em consideração as inovações tecnológicas da indústria 4.0. Para além dos 
aspectos econômicos – uma vez que o Brasil historicamente possui déficit na balança 
comercial do CEIS –, o desenvolvimento interno dessa área permite uma maior dis-
ponibilização desses produtos e equipamentos e, consequentemente, um melhor aten-
dimento de saúde à população. A necessidade desse complexo fica ainda mais eviden-
te em momentos de crise econômica e principalmente sanitária, em que a oferta dos 
produtos e insumos no mercado mundial é restringida, encarecendo e dificultando, 
quando não impedindo, suas importações. Além disso, esses avanços são fundamen-
tais para a geração de empregos e para melhorias qualitativas das ocupações, direta e 
indiretamente ligadas ao CEIS e para o conjunto da estrutura ocupacional brasileira.

Por fim, cabe destacar que as desigualdades de acesso à saúde, abarcando profis-
sionais, equipamentos e medicamentos, são também reflexos das desigualdades so-
ciais provocadas pela forma de organização socioeconômica da sociedade brasileira, 
em que a população nas regiões mais pobres, tanto em nível de bairros quanto de ci-
dades e estados, possui maior propensão de adoecimento e também maior limitação 
no acesso à saúde.13 Dessa forma, de um ponto de vista estrutural, é imperativo que 
sejam implementadas políticas de combate às desigualdades sociais – entre as quais 
muitas estão associadas a melhorias das formas de inserção no mercado de trabalho 
– para que se possa também enfrentar o problema das desigualdades na área da saúde 
de maneira realmente efetiva.

13.  Sobre desigualdades sociais, desigualdades regionais e saúde, ver Neri e Soares (2002) e Albuquerque et al. (2017).
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6. Considerações finais

Apesar da proximidade temporal em relação ao início da ocorrência da Covid-19 no Brasil 
e de seus efeitos sobre a sociedade e a economia brasileira ainda estarem em curso, pro-
curou-se aqui dar relevo a alguns aspectos mais expressivos dos nexos da pandemia com 
o mercado de trabalho do CEIS, notadamente o setor de serviços de saúde, o qual, por ra-
zões evidentes, constitui o segmento mais criticamente impactado até o momento. 

Nesse sentido, as disparidades na distribuição regional dos profissionais da saúde, 
em favor das unidades da federação com maior renda domiciliar per capita média e 
das capitais de estado desponta como um dos traços mais preocupantes da atual es-
trutura do sistema nacional de saúde e, consequentemente, de sua capacidade de ofe-
recer respostas adequadas à população brasileira. Por outro lado, como procuramos 
demonstrar, graças à amplitude do SUS, sua estrutura descentralizada e sua lógica de 
funcionamento tripartite, com responsabilidades compartilhadas entre União, esta-
dos e municípios, aquela desigualdade espacial observada na distribuição de profis-
sionais de saúde é em parte atenuada, com o setor público compensando a relativa 
escassez de serviços privados de saúde nos estados com menor renda per capita e, con-
sequentemente, menos atrativos para esse tipo de empreendimento.

Em outra dimensão de análise, graças aos dados já produzidos e disponibilizados 
pela Pnad Covid19, pudemos também observar que os profissionais de saúde que atu-
am diretamente nos serviços de saúde do país têm sido afetados de forma mais acentu-
ada pela doença, seja porque estão cumprindo carga horária superior à média da popu-
lação ocupada, seja porque apresentam maior percentual de afastamento por motivos 
de saúde. Além disso, analisando os diferentes grupos ocupacionais que compõem o 
setor de saúde, identificou-se que a intensidade da jornada de trabalho, bem como a in-
cidência de adoecimentos se dá em maior escala entre os profissionais de nível médio 
e, com menor intensidade, entre aqueles de nível superior (médicos e enfermeiros), re-
velando maiores riscos e insegurança para aqueles que já possuem as ocupações mais 
precárias e com menores rendimentos dentro do setor de serviços de saúde. 

A partir dessas conclusões, fica cada vez mais evidente a necessidade de imple-
mentação de um conjunto de políticas públicas para enfrentar a necessidade de elevar 
a oferta de profissionais de saúde, considerando importantes aspectos como aqueles 
associados aos problemas regionais – num país de dimensões continentais e marcado 
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por fortes desigualdades –, e melhorar em várias dimensões as condições de trabalho, 
considerando também os novos requerimentos de formação e qualificação profissio-
nal relacionados às importantes mudanças produtivas, organizacionais e tecnológicas, 
e que são de extrema relevância para o fortalecimento do CEIS com as atualizações 
colocadas pelos impactos da Indústria 4.0.  
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RESUMO

O presente estudo sobre o novo mercado de tra-
balho no Complexo Econômico-Industrial da 
Saúde (CEIS 4.0) e os desdobramentos nas ocu-
pações aborda as características estruturais da 
dinâmica do CEIS e da sustentabilidade do Sistema 
Único de Saúde (SUS) no contexto da pandemia. 
Dividido em três seções, destaca inicialmente que 
as ocupações na saúde são impactadas, simulta-
neamente, pela degradação da estruturação social 
e do mercado de trabalho em geral, assim como 
pelas limitações impostas ao processo de moder-
nização do CEIS, pedra angular de sustentação 
do SUS. Na segunda seção, aborda condições e 
fragilidades das ocupações na atenção à saúde 
explicitadas no contexto da pandemia. Por fim, 
estabelece relações entre movimentos estruturais 
do mercado de trabalho e as necessidades de mo-
dernização do CEIS e seus reflexos nas condições 
ocupacionais na atenção à saúde, concluindo que 
as condições e fragilidades das ocupações no CEIS 
diante da pandemia expressam problemas gerais 
do padrão de desenvolvimento do país.

Palavras-chave
Covid-19; Complexo Econômico-Industrial da Saúde 
(CEIS); Sistema Único de Saúde (SUS); Desenvolvi-
mento Econômico; Ocupações; Revolução 4.0.

ABSTRACT

This study on the new job market in the Economic 
and Industrial Complex of Health (CEIS 4.0) 
and the repercussions on occupations analyzes 
the structural characteristics of CEIS dynamics 
and the sustainability of the Unified Health 
System (SUS) in the context of the pandemic. 
The first section points that health occupations 
suffer impacts simultaneously from the degra-
dation of social structuring and the job market 
in general, as well as from the limitations im-
posed to the modernization process of CEIS, the 
keystone of SUS. The second section analyzes 
the conditions and fragilities of health care oc-
cupations made evident in the context of the 
pandemic. Finally, it establishes relations be-
tween structural movements of the job market 
and the modernization needs of CEIS and its 
reflections on health care occupational condi-
tions. The conclusion is that the conditions and 
fragilities of CEIS occupations in the face of the 
pandemic express general problems of the coun-
try’s development pattern.

Keywords
Covid-19; Economic and Industrial Complex of Health 
(CEIS); Unified Health System (SUS); Economic Deve-
lopment; Occupations; 4.0 Revolution.
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1. A dimensão das mudanças estruturais no Complexo  
Econômico-Industrial da Saúde (CEIS), a sustentabilidade do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e as ocupações

Contra os riscos da fome que tomou conta da Europa no entreguerras e seus 
desdobramentos em termos da insegurança alimentar durante o conflito, no imediato 
pós-guerra adotou-se uma ampla política de segurança alimentar para fazer frente às 
incertezas quanto ao futuro. Uma política que passou não somente pela montagem da 
estrutura de oferta de alimentos, com enormes subsídios dos governos nacionais, mas 
pela organização de uma ampla teia de mecanismos sobrepostos que integrou a política 
de comércio exterior, o financiamento, a modernização produtiva, o desenvolvimento 
tecnológico, a logística, entre outros. Evidentemente, tudo integrado aos movimentos 
mais gerais de construção do welfare state.

Com as devidas proporções reservadas, a pandemia Covid-19 colocou o mundo 
diante do seu maior desafio desde o final da Segunda Guerra Mundial. A crise sanitá-
ria, em conjunto com a retração da economia mundial, está colocando à prova toda a 
capacidade de atuação dos governos nacionais em proteger seus cidadãos e prover os 
recursos necessários, direcionados pelo planejamento econômico, para garantir a aten-
ção integral à saúde. A realidade, mais do que as ideologias, impõe a adoção de estraté-
gias de desenvolvimento que sobrepõem a política à economia, a sociedade ao mercado, 
expondo virtudes e fragilidades das nações que sofrem sobremaneira com a pandemia.  

Em países subdesenvolvidos, como o Brasil, com muita pobreza, desigualdade, 
mercado de trabalho desorganizado fundado em baixos salários, as fragilidades 
históricas de um processo de desenvolvimento truncado por uma inserção passiva no 
processo de globalização aparecem diante dos desafios hodiernos para enfrentar a 
pandemia. Com uma interrupção superficial na primeira década do século XX, são 
quatro décadas de estagnação econômica com profundos impactos sobre a estrutura 
social e econômica do país. A desindustrialização, a regressão da estrutura produtiva, 
a desmobilização do aparato de planejamento econômico do Estado e constrangimentos 
de toda ordem para as políticas públicas cobram seu preço, no momento presente, 
sobre a fundamental capacidade de atenção à saúde do SUS, tanto no que se refere a 
sua integração às diversas áreas constitutivas do amplo complexo econômico-industrial 
da saúde quanto nas condições daqueles que trabalham produzindo e servindo.
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De forma peculiar, as ocupações no mundo do trabalho na saúde são impactadas, 
simultaneamente, pela degradação da estruturação social e do mercado de trabalho 
em geral, assim como pelas limitações impostas ao processo de modernização do 
complexo econômico-industrial da saúde, pedra angular do maior sistema universal 
de saúde do mundo. Seja pela limitação de acesso a benfeitorias de infraestrutura (sa-
neamento, eletricidade, transporte, habitação), pela desigualdade regional da oferta 
de força de trabalho, pelas assimetrias salariais, pela precarização das relações de 
trabalho, proliferação de vínculos múltiplos de trabalho, seja pela limitada capacida-
de de inovação tecnológica e desenvolvimento produtivo, ou ainda, pelo subfinan-
ciamento da saúde, as condições e fragilidades das ocupações no CEIS, mais ainda 
no CEIS 4.0, expressam, acima de tudo, condições e fragilidades do padrão de desen-
volvimento do país.

2. Condições e fragilidades das ocupações no mundo do trabalho 
na saúde

O mundo do trabalho em tempos de pandemia pode ser dividido em dois grupos mais 
diretamente atingidos pela crise. Um primeiro, constituído por aqueles profissionais 
de saúde que estão diretamente ligados à assistência dos doentes, e um segundo, por 
aqueles profissionais que estão fora da linha de frente, mas que tiveram sua vida 
profissional alterada durante a pandemia, por conta do aumento ou redução da jornada 
de trabalho, da paralisação das atividades, da redução da remuneração, da necessidade 
de adaptação ao trabalho virtual, ou até da perda do emprego.

Do ponto de vista do mercado de trabalho brasileiro como um todo, Barbosa e 
Prates (2020) apresentaram um estudo sobre a vulnerabilidade dos trabalhadores nesse 
momento da pandemia, medida a partir da estabilidade do vínculo empregatício e da 
essencialidade do setor/ramo de atividade em que o profissional está inserido. De 
maneira geral, o estudo considera como emprego menos estável as seguintes situações 
empregatícias: por conta própria; empregados domésticos; empregados sem carteira; 
empregados com carteira em pequenas empresas; e pequenos empregadores. No caso 
dos mais estáveis, encontram-se os seguintes profissionais: empregados com carteira 
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em médias e grandes empresas; funcionários públicos estatutários; militares; e 
empregados em empresas médias e grandes (BARBOSA; PRATES, 2020). 

No caso dos profissionais de saúde, eles se enquadram nas categorias de maior 
estabilidade. Em primeiro lugar, porque representam o tipo de serviço radicalmente 
essencial neste momento. Contudo, mesmo sendo o serviço prioritário no mundo pa-
ra o enfrentamento de uma pandemia em escala global, que apresenta um intenso e 
rápido processo de contágio, os sistemas de saúde deram respostas diferentes em dis-
tintos países. Responderam de acordo com seus princípios fundadores e suas diretri-
zes estratégicas, suas capacidades de atuação em relação ao aumento da demanda e o 
comportamento do mercado de trabalho, assim como no plano das relações entre o 
setor público e o setor privado de serviços de saúde. 

Destacamos dois países cujos modelos de sistema de saúde são totalmente opostos 
e que nesse momento apresentam, justamente, o maior número de casos de pessoas 
contaminadas e óbitos por Covid-19 no mundo: EUA e Brasil. Grosso modo, no primeiro 
caso, foi construído um sistema de mercado cujo acesso está atrelado à capacidade de 
pagamento de seguros de saúde. Já no caso brasileiro, foi construído um sistema de 
saúde universal, com atendimento integral e equânime, cujo acesso não exige o 
pagamento direto pelo serviço, a não ser no caso da população que busca, por iniciativa 
própria, o sistema de saúde privado suplementar.

Diante dessa diferença de proteção social na área da saúde oferecida por esses dois pa-
íses, a capacidade de manutenção do emprego no setor de serviços de saúde apresenta 
comportamentos muito diferenciados. No sistema de saúde privado brasileiro até podem 
acontecer demissões no caso de falência das empresas de planos ou seguros, ou no caso 
dos hospitais ou clínicas que tiveram perdas de receitas diante da redução do número de 
segurados ou de serviços realizados. Mas esse não é o comportamento principal na em-
pregabilidade no setor, muito por conta da potência do Sistema Único de Saúde, que aten-
de cerca de 80% da população brasileira. Voltaremos a esses números mais à frente.

Já no caso dos EUA, não podemos deixar de destacar que, em meio à pandemia, o 
emprego em cuidados à saúde e assistência social caiu 10,1%, ou seja, foram fechados 
2 milhões de postos de trabalho no primeiro mês da crise. Todos os segmentos desse 
setor perderam postos de trabalho entre março e abril de 2020 nos EUA. O que 
determinou esse comportamento do emprego no setor da saúde e assistência social 
em plena pandemia? Por um lado, a queda foi determinada pelo fechamento de 650 
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mil postos de trabalho em assistência social. Neste caso, o emprego em creches respondeu 
pela metade desse volume. Por outro lado, a queda global de 15,2% do emprego em 
saúde ambulatorial e serviços de cuidado à saúde foi determinada pela forte retração 
de 52,5% do emprego em consultórios dentários (-503 mil empregos) e a eliminação 
de quase 500 mil empregos em consultórios médicos e consultórios de outros profissionais 
da saúde. Nos hospitais, foram fechados 135 mil postos de trabalho em abril e mais 
113 mil foram eliminados em instalações de cuidados de enfermagem residenciais 
(GIMENEZ; POCHMANN; RIGOLETTO, 2020).4

Um movimento na contramão do caso norte-americano é apresentado no merca-
do de trabalho na saúde no Brasil. De acordo com dados da Pesquisa Nacional de 
Amostra por Domicílios Contínua (PNADC), enquanto houve um recuo de 5,2% da 
população ocupada no Brasil, do trimestre de fevereiro-março-abril de 2020 em rela-
ção ao trimestre novembro-dezembro-janeiro de 2019-2020, o grupo de atividade do 
trabalho principal vinculado à administração pública, defesa, seguridade social, edu-
cação, saúde humana e serviços sociais apresentou um aumento de 1,8% no número 
de pessoas ocupadas (IBGE, 2020).  

No caso específico do setor da saúde, os dados mostram que houve contratação no 
período e que existe, inclusive, escassez de recursos humanos. Com relação a este se-
gundo ponto, Fehn et al. (2020) destacam que a falta de profissionais compromete a 
capacidade de atendimento e ela ocorre principalmente no nível mais complexo da 
assistência, se expressa de forma desigual nas diferentes regiões do país e entre o setor 
público e privado, e é resultado da falta de recursos humanos do sistema e do atual 
contexto em que alguns profissionais tiveram ou terão que ser afastados do serviço 
por conta do risco elevado (devido às doenças preexistentes) ou da contaminação.  

Com relação à contratação de profissionais, a despeito das divergências metodoló-
gicas do levantamento dos dados expostos a seguir,5 o objetivo é apresentar o número 

4. A partir de dados do Bureau of Labor Statistics (BLS, 2020).

5. O número de registro ativo de profissionais (no caso, do CFM e do Cofen) costuma ser maior que o número de ocupados 
(no caso, do CNES e da PNADC), pois muitos desses profissionais podem estar fora do mercado de trabalho ou podem 
estar inseridos em ocupações que não as de médico/enfermeiro ou em setores que não o da saúde. Entre os registros 
ativos dos conselhos, no caso do CFM são consideradas as inscrições principais (CRM principal), não contando as inscrições 
secundárias (em outros estados); enquanto no caso do Cofen são consideradas tanto as inscrições principais quanto as 
secundárias, logo, pode existir dupla (ou até mais) contagem de um mesmo profissional. Já entre os dados de ocu-
pados, no caso do CNES estão os profissionais declarados pelos estabelecimentos de saúde (serviço, administração, 
laboratório), logo, existe o problema da subnotificação, e os dados referem-se apenas aos profissionais vinculados aos 
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de profissionais na área da saúde a partir de diferentes fontes de levantamento para 
mostrar o cenário do período mais próximo ao momento inicial da pandemia no país, 
mesmo que não seja possível avaliar com precisão o crescimento quantitativo. Segundo 
dados do Conselho Federal de Medicina (CFM), em maio, o país contava com 495.641 
médicos, enquanto, no mês de março, eram 413.959, segundo o Cadastro Nacional dos 
Estabelecimentos de Saúde (CNES), ou 387.618, segundo a PNADC. No caso dos enfer-
meiros (nível superior), no mês de abril eram 565.458 trabalhadores, segundo o Conselho 
Federal de Enfermagem (Cofen), contra 272.433 em março, segundo o CNES, ou 421.724, 
segundo a PNADC. No caso dos profissionais de enfermagem de nível médio eram 
1.076.786, em março, segundo a PNADC, e 1.740.488, em abril, segundo o Cofen (CFM, 
2020; COFEN, 2020b; MINISTÉRIO DA SAÚDE; DATASUS; CNES, 2020; IBGE, 2020). 

A tabela 1 mostra a evolução da população ocupada entre as categorias de médi-
cos, diferenciando gerais e especialistas, e de enfermagem, diferenciando os de nível 
superior e médio, ao longo dos trimestres do ano de 2019 e no 1º trimestre de 2020, a 
partir dos dados da PNADC. De uma maneira geral, houve um aumento da popula-
ção ocupada na virada de 2019 para 2020, com exceção dos médicos especialistas, mas 
que apresentou uma pequena redução.

Tabela 1 | Quantidade de pessoas ocupadas (cargo ou função) no trabalho principal em 
categorias selecionadas – evolução entre 2019 e 1º trimestre 2020

Ano/Trimestre
Médicos

gerais
(número)

Médicos
especialistas

(número)

Profissionais de 
enfermagem e de 
partos (número)

Profissionais de nível 
médio de enfermagem e 

de partos (número)

2019 / 1o trimestre 119.169 318.780 379.751 920.474

2019 / 2o trimestre 110.547 300.548 387.017 943.584

2019 / 3o trimestre 123.012 270.860 395.962 975.078

2019 / 4o trimestre 121.754 278.767 390.306 1.028.017

2020 / 1o trimestre 127.411 260.207 421.724 1.076.786

Fonte: IBGE (2020), a partir de dados da PNADC. Elaboração dos autores.

estabelecimentos de saúde. No caso da base de dados da PNADC, parte-se de uma pesquisa amostral, cujas informa-
ções são obtidas a partir de uma declaração pessoal e que refletem a ocupação no trabalho principal na semana de re-
ferência da pesquisa, logo, podem existir sub-representações estatísticas, principalmente quando se consideram ocu-
pações em separado. Além disso, os dados podem se referir à ocupação em diversas atividades do setor da saúde 
(fabricação, comércio, serviço) ou até em alguma atividade fora do setor específico da saúde, e também representam di-
ferentes posições na ocupação e categorias do emprego (vínculo empregatício formal ou não, empregador, conta própria). 



  CADERNOS do DESENVOLVIMENTO  |  227

Denis Maracci Gimenez | Juliana Pinto de Moura Cajueiro

Além disso, muitos profissionais de saúde, principalmente os vinculados ao SUS, 
possuem estabilidade dado que são contratados com carteira ou são estatutários. Com 
relação ao vínculo, o CNES/Datasus aponta que, no mês de março, 74% dos médicos 
e 86,5% dos enfermeiros (nível superior) eram vinculados ao SUS (MINISTÉRIO DA 
SAÚDE; DATASUS; CNES, 2020). 

Os dados da PNADC quanto ao cenário no 1º trimestre de 2020 com relação ao 
vínculo empregatício (posição na ocupação e categoria do emprego), dispostos na 
tabela 2, mostram que os profissionais de maior estabilidade no mercado (contratado 
com carteira assinada, tanto no setor público quanto no privado, e militar e servidor 
estatutário) representavam 44,8% no caso dos médicos gerais, 43,3% no caso dos 
médicos especialistas, 87,4% no caso dos profissionais de enfermagem de nível superior, 
e 85,2% no caso dos profissionais de enfermagem de nível médio. Na distinção entre 
setor público e privado, a maior parte dos médicos gerais está alocada no setor públi-
co (56,1%), assim como os profissionais de enfermagem de nível superior (50,8%).6 Já 
os médicos especialistas estão em sua maioria vinculados ao setor privado (67,0%), a 
mesma posição é assumida pelos profissionais de enfermagem de nível médio (56,4%).

Tabela 2 | Indicadores (participação em relação ao total) de posição na ocupação e categoria do 
emprego – ocupações (cargo ou função) no trabalho principal selecionadas – 1º trimestre de 2020

Posição na ocupação e 
categoria do emprego:*
Indicadores

Médicos
gerais

(%)

Médicos
especialistas

(%)

Profissionais de 
enfermagem e de 

partos (%)

Profissionais de 
nível médio de 

enfermagem e de 
partos (%)

Setor privado – contratado 
com ou sem carteira 29,8 33,1 47,7 55,1

Empregador 6,5 15,5 0,1 0

Conta própria 7,5 18,4 1,3 1,3

Setor privado – total 43,8 67,0 49,1 56,4

Setor público – contratado 
com ou sem carteira 36,1 8,0 14,7 13,2

Setor público – estatutário 20,0 25,0 36,1 30,5

Setor público – total 56,1 33,0 50,8 43,7

6  No caso da PNADC, como é considerado apenas o trabalho principal, o ocupado vai ser contabilizado somente em 
um dos setores – público ou privado, a despeito de se ter conhecimento do fato de que os profissionais de saúde 
possuem múltiplos vínculos empregatícios em diferentes locais de trabalho e, muitas vezes, de forma híbrida, en-
tre os setores público e privado, o que será retomado em outro momento da análise.
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Empregado setor privado 
com carteira 16,4 14,5 44,6 49,1

Empregado setor público 
com carteira 8,4 3,8 6,7 5,6

Militar e servidor estatutário 20,0 25,0 36,1 30,5

Com estabilidade 44,8 43,3 87,4 85,2

Empregador 6,5 15,5 0,1 0

Conta própria 7,5 18,4 1,3 1,3

Setor privado – contratado 
sem carteira 13,4 18,6 3,1 6,0

Setor público – contratado 
sem carteira 27,7 4,2 8,0 7,6

Total contratado sem 
carteira 41,1 22,8 11,1 13,6

Sem estabilidade 55,1 56,7 12,5 14,9

*Nota metodológica: Posição na ocupação e categoria de emprego: no caso da PNADC, como é considerado apenas o trabalho principal, 
o ocupado vai ser contabilizado somente em um dos setores – público ou privado.
Fonte: IBGE (2020), a partir de dados da PNADC. Elaboração dos autores.

Por outro lado, é importante mencionar que muitos profissionais de saúde possuem 
vínculos precários e com poucos direitos, uma vez que são terceirizados ou contratados 
via pessoa jurídica. Essa é uma tendência crescente nos serviços de saúde, aumentada 
neste momento de necessidade de novas e rápidas contratações devido à pandemia. 
Segundo dados da PNADC para o 1º trimestre de 2020, a categoria de ocupação de 
empregador representava 6,5% para o caso dos médicos gerais e 15,5% para o caso dos 
médicos especialistas. Em relação à enfermagem, os casos são raros e somente para os 
profissionais de nível superior (0,1%). A categoria de conta própria representava 7,5% 
para os médicos gerais e 18,4% para os médicos especialistas, contra 1,3% para os 
profissionais de enfermagem, nível superior e médio. E os profissionais contratados 
sem carteira assinada, tanto no setor público quanto no privado, representavam 41,1% 
no caso dos médicos gerais, 22,8% no caso dos médicos especialistas, 11,1% dos 
profissionais de enfermagem de nível superior, e 13,6% no caso dos profissionais de 
enfermagem de nível médio.

Diante disso, pode-se dizer que os problemas fundamentais, de vulnerabilidade 
ou insegurança dos profissionais de saúde, estão menos ligados à falta de emprego e 
renda (como para grande parte dos trabalhadores) e muito mais ligados às condições 
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e às relações de trabalho, dado que estão sendo convocados para atuar na linha de 
frente no combate à Covid-19. Inclusive, neste momento, está em destaque a falta de 
profissionais para atuar nesta missão.

Quanto às condições de trabalho, o cenário envolve diversos fatores, quais sejam: 
falta de treinamento ou treinamento precário; baixa remuneração (principalmente no 
caso dos técnicos e auxiliares de enfermagem); não afastamento em caso de doença 
preexistente ou de contaminação, ou não testagem de profissionais (é preciso recorrer 
à Justiça do Trabalho para garantir esse direito); falta ou inadequação do material ou 
do uso para os equipamentos de proteção individual (EPIs), sendo que, muitas vezes, 
os profissionais têm que entrar na Justiça do Trabalho para obtê-los; falta de leitos, de 
equipamentos e de medicamentos para promover a atenção necessária aos pacientes, 
em qualquer nível de atendimento – primário, ambulatorial ou de internação; conflitos, 
sejam físicos ou verbais, no ambiente de trabalho e fora dele; isolamento familiar dos 
profissionais e dos pacientes que estão internados; sobrecarga de trabalho, pela 
insuficiência/falta de profissionais, por conta do aumento do número de pacientes e 
pelo fato de o quadro clínico dos pacientes evoluir muito rapidamente; jornada de 
trabalho intensa e extensa, muitas vezes, em mais de uma unidade de saúde, com 
múltiplos vínculos de trabalho que comprometem a organização do serviço de saúde 
no âmbito do SUS7 (REDECOVIDA, 2020; TV ABRASCO, 2020).

Segundo o Ministério da Saúde (2020), os dados acumulados até maio sobre a 
contaminação ou a suspeita de contaminação por categoria profissional, demonstrados 
na tabela 3, evidenciam que a maior parte dos profissionais sujeitos à contaminação 
são os técnicos ou auxiliares de enfermagem (34,2%), seguidos pelos enfermeiros 
(16,9%) e depois pelos médicos (13,3%). O Cofen e o Conselho Internacional de 
Enfermeiros (ICN) destacam que no Brasil aconteceram mais mortes de enfermeiros 

7. Os múltiplos vínculos na área da saúde podem acontecer entre diferentes locais de trabalho, assim como numa 
combinação híbrida entre postos de trabalho no setor público e no setor privado, conforme apontam Scheffer et al. 
(2015), em estudo realizado a partir da base de dados do CFM. Por um lado, de acordo com o levantamento, em 2014, 
22% dos profissionais médicos possuíam um único vínculo; 29,5% possuíam dois vínculos, e 48,5% possuíam três 
ou mais vínculos. Por outro lado, na avaliação da esfera na qual exercem a atividade profissional de saúde, nota-se 
que “21,6% dos médicos trabalham exclusivamente no setor público e 26,9% só atuam no setor privado. Os demais, 
51,5%, atuam nas duas esferas, a pública e a privada. Considerando a atuação exclusiva mais a sobreposição (atu-
ação concomitante nos dois setores), 78,4% dos médicos trabalham no setor privado e 73,1% trabalham no setor 
público” (SCHEFFER et al., 2015, p. 111). Ou seja, ocorrem dois movimentos sobrepostos: 51,5% dos médicos atua-
vam simultaneamente na esfera pública e privada e 78% possuíam dois ou mais vínculos empregatícios, logo, “o 
mesmo médico pode trabalhar em mais de um local e em mais de um setor” (SCHEFFER et al., 2015, p. 111).
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e profissionais de saúde devido à pandemia Covid-19, quando comparados com o res-
tante do mundo,8 sendo que, até o dia 27 de maio, o Cofen levantou 157 mortes de 
profissionais de enfermagem, aqueles que mais se expõem no atendimento à popula-
ção, o número maior que o dos EUA (146 óbitos) e do Reino Unido (77 óbitos) (DANTAS, 
2020). A partir da divulgação da Associação Brasileira de Saúde Coletiva (ABRASCO, 
2020), um levantamento realizado pelo Sindicato dos Médicos de São Paulo (Simesp) 
e pelo Cofen mostra que, até o dia 17 de junho, no Brasil, o número de mortes de 
médicos(as) era de 139 profissionais, e o de enfermeiros(as) era de 190 profissionais. 
De acordo com dados atualizados até 26 de junho, no observatório da enfermagem do 
Cofen, esse número subiu para 220 enfermeiros(as) (190 confirmados e 30 suspeitos), 
seguindo como o mais elevado do mundo (COFEN, 2020a).

Tabela 3 | Profissionais de saúde com suspeita ou confirmação de Covid-19 registrados no 
e-SUS Notifica* – posição acumulada até maio de 2020

CBO N %

Técnico ou auxiliar de enfermagem 68.250 34,2

Enfermeiro 33.733 16,9

Médico 26.546 13,3

Recepcionista 8.610 4,3

Outro tipo de agente de saúde 5.013 2,5

Agente comunitário de saúde 4.917 2,5

Gestores e especialistas de operações em empresas, secretarias e unidades de 
serviços de saúde 4.888 2,4

Fisioterapeuta 4.179 2,1

Farmacêutico 3.444 1,7

Biomédico 3.253 1,6

Outro 36.935 18,5

Total 199.768 100

*O e-SUS Notifica identifica o profissional de saúde por uma variável específica, a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO).
Fonte: Ministério da Saúde (2020).

8. “Dados recentes do Conselho Internacional de Enfermagem (em inglês, International Council of Nurses - ICN) suge-
rem que cerca de 90 mil profissionais de saúde já foram infectados por Covid-19. A média do número de casos entre 
esses trabalhadores na China foi de 10%. Na Itália, dados variam de 9% a 22%, e em Portugal e na Espanha são mais 
de 13% e 14%, respectivamente. No Brasil, estima-se que cerca de 40% dos profissionais de saúde poderão se afas-
tar devido à Covid-19. Até a segunda quinzena de maio, foram informados mais de 14 mil casos confirmados de 
Covid-19 e mais de 100 mortes entre os profissionais de enfermagem no Brasil” (FEHN et al., 2020, p. 1).
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Quanto às relações de trabalho, o que se destaca é a precarização, diante dos pro-
cessos de terceirização e de “pjotização”, todos envolvendo uma crescente falta de di-
reitos e de proteção social. Nesse caso, menciona-se muito o fato de que os profissio-
nais de saúde com novos contratos, feitos durante a pandemia, não têm o resguardo 
para os casos de afastamento temporário por conta de contaminação, nem sua famí-
lia terá qualquer benefício no caso de morte. Para contornar essa questão, no dia 21 
de maio a Câmara aprovou o Projeto de Lei n. 1.826/20, que determina uma indeni-
zação de R$ 50 mil para os profissionais de saúde e também para aqueles que exercem 
função correlata, mesmo que não na atividade-fim, que se infectaram no trabalho de 
atenção aos pacientes de Covid e que ficaram permanentemente infectados, sendo 
que, no caso de morte, o valor será repassado ao cônjuge ou dependentes (o que pode 
representar um valor superior no caso de menores de 21 anos). A proposta foi enca-
minhada e está em tramitação no Senado (PIOVESAN, 2020; CÂMARA DOS 
DEPUTADOS, 2020; SENADO NOTÍCIAS, 2020; SENADO FEDERAL, 2020).

Diante deste cenário, pode-se concluir que os problemas fundamentais que atingem 
as ocupações em saúde são determinados por diversos fatores sobrepostos e peculiares 
a essa parcela da força de trabalho. Desde problemas físicos, contaminação, letalidade 
da doença, passando por problemas psíquicos (depressão, ansiedade, insônia, angústia, 
estresse, exaustão, esgotamento) (REDECOVIDA, 2020; TV ABRASCO, 2020). 

Dois campos claros que determinam esta fragilidade da força de trabalho nos 
serviços de saúde assim estão estabelecidos: de um lado, o plano das relações laborais; 
de outro, dificuldades oriundas da precariedade material da atenção em saúde. Neste 
segundo campo destacam-se, particularmente, a precariedade de nossa base produtiva 
para a saúde, o estreitamento das condições de desenvolvimento tecnológico e as 
dificuldades relacionadas à própria gestão financeira e ao subfinanciamento do maior 
sistema universal de saúde do mundo.

Uma alternativa para este momento é o uso da telemedicina/telessaúde, de acordo 
com Caetano et al. (2020), recurso adotado em diversas partes do mundo como forma 
de reduzir circulação em busca de atendimento nas unidades de saúde, reduzir risco 
de contaminação, promover o acesso à saúde em áreas remotas ou sem estrutura 
adequada de atendimento, realizar o atendimento de forma preventiva e domiciliar e, 
com isso, diminuir a demanda nos hospitais. A adoção à telemedicina no Brasil neste 
momento envolve os três níveis de governo, com medidas vinculadas à assistência, à 
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comunicação/transparência, ao acompanhamento/monitoramento, à produção e ao 
compartilhamento de conhecimento e à capacitação de profissionais. No setor privado 
de assistência à saúde também já foram regulamentadas (pelo Ministério da Saúde - 
MS, Agência Nacional de Saúde Complementar - ANS, CFM, Conselho Regional de 
Medicina - CRM) e adotadas medidas de telemedicina, sendo que algumas resoluções 
se restringem ao período da pandemia.9 De acordo com Fehn et al. (2020), é preciso 
aproveitar a recente regulamentação da telemedicina e expandir a força de trabalho 
na saúde – é uma forma de alocar profissionais com perfil de alto risco e de compor 
equipes multiprofissionais com uma proporção menor de especialistas em relação às 
demais categorias.

Entretanto, é preciso fazer uma reflexão sobre quais são as possibilidades de uso 
da telemedicina no Brasil diante das desigualdades de acesso à tecnologia – seja aos 
equipamentos, seja à internet de qualidade, ou aos profissionais qualificados – no caso 
dos municípios, das unidades de saúde, dos profissionais de saúde e da população; e 
do subfinanciamento da saúde, visto que é necessário realizar investimento e 
disponibilizar verbas para o custeio dessa estratégia no SUS. E, ainda, é preciso pensar 
se essa tecnologia atingirá os setores público e privado da mesma forma, ou se produzirá 
um aumento na desigualdade de acesso.

A incorporação da tecnologia 4.0 nos serviços da saúde vai alterar, de um lado, a 
forma de atendimento, tanto na prevenção à saúde quanto na atenção à saúde, de ou-
tro lado, as condições de trabalho e as exigências de competências e habilidades da 
força de trabalho. Ao final, poderá acarretar maior eficiência na prevenção e na aten-
ção, mas também poderá ocasionar a dispensa de parcela da força de trabalho – tanto 
pela baixa qualificação quanto pela substituição pela máquina – ou até a desumani-
zação na atenção quando se pensa em um perfil de atendimento mais técnico e com 
mais recursos tecnológicos.

9. Além das Notas Técnicas da ANS e do CFM, duas normas relevantes foram publicadas: Portaria do MS n. 467, de 
20 de março de 2020; Lei n. 13.989, de 15 de abril de 2020.



  CADERNOS do DESENVOLVIMENTO  |  233

Denis Maracci Gimenez | Juliana Pinto de Moura Cajueiro

3. Relações estruturais entre a modernização do CEIS e condições 
ocupacionais na saúde 

O que acontece no mundo do trabalho responde a múltiplas determinações do padrão 
de desenvolvimento capitalista em certa realidade, em dado momento. No Brasil, as 
ocupações no mundo do trabalho na saúde são impactadas no momento presente de 
pandemia, simultaneamente, pela degradação da estruturação social e do mercado de 
trabalho em geral, assim como pelas limitações impostas ao processo de modernização 
do Complexo-Econômico Industrial da Saúde, durante as últimas décadas de radicais 
mudanças financeiras, patrimoniais, tecnológicas e produtivas. 

Sabemos que a oferta de serviços sofisticados, nos mais variados setores da economia, 
demanda poderosa integração, promovida por uma estratégia de desenvolvimento 
com estrutura financeira e produtiva desenvolvida. O que isso significa? Que a geração 
de ocupações modernas no setor de serviços depende de uma base produtiva forte e 
desenvolvida. A rigor, não é possível imaginar o desenvolvimento de um setor de 
serviços moderno sem contar com uma base financeira, tecnológica e produtiva 
avançada, senão, nos resta apenas imaginar a segmentação da prestação de serviços 
entre aqueles sofisticados, restritos a uma parcela limitada da sociedade e amparada 
na capacidade de importar, ao tempo da proliferação de serviços precários, de caráter 
pessoal, cercado de carências materiais típicas de uma sociedade de serviçais. 

No mundo contemporâneo, nada mais sofisticado e moderno no setor de serviços 
do que aquele que abriga a atenção à saúde. Nele, temos o encontro de múltiplas 
demandas de elevada complexidade que passam pela formação do profissional da 
atenção básica humanizada e chegam ao neurocientista em um centro de pesquisa de 
ponta; pela tecnologia da informação e de comunicação, para que o serviço de saúde 
chegue até a mais distante localidade, até uma indústria de equipamentos habilitada 
a dar suporte para toda sorte de atividades, sem falar no desenvolvimento da inteligência 
artificial ou a big data integrada à saúde. Trata-se, portanto, do setor que mais evidencia 
a impossibilidade de ter serviços modernos e avançados, sem uma estrutura financeira, 
tecnológica e produtiva compatível com suas exigências. 

Nesses termos, o mundo do trabalho da saúde no Brasil expressa profundas 
contradições. Está apoiado, em um plano, no maior sistema universal de saúde do 
mundo, idealizado e organizado de forma moderna a partir da Constituição de 1988, 
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projetando uma avançada estrutura de prestação de serviços à saúde, desde a atenção 
básica até os procedimentos mais complexos em instituições com know-how internacional. 
Em outro plano, a despeito da presença de centros de excelência, universidades e 
instituições de pesquisa e produção, grande parte delas anteriores ao SUS, o sistema 
convive com brutais limitações financeiras, tecnológicas e produtivas, que foram 
aprofundadas em face da ausência de um projeto nacional de desenvolvimento diante 
dos desafios do processo de globalização.

As condições precárias de trabalho e de proteção social no caso das ocupações em 
saúde, diante da modernização truncada do CEIS, acirradas nas condições atuais 
impostas pelo desafio da pandemia Covid-19, expõem dois campos: por um lado, a 
degradação da qualidade de vida dos trabalhadores e, particularmente, daqueles in-
tegrados ao mundo do trabalho da saúde e, por outro, um processo de desumanização 
do trabalho na atenção da saúde, no maior sistema de saúde universal do mundo. 

Tratamos no item anterior da degradação das condições de trabalho na saúde diante 
dos desafios impostos pela pandemia. Em larga medida, essa degradação está associada 
a características gerais do mercado de trabalho brasileiro, muito desorganizado, flexível 
e fundado em baixos salários. Particularmente na saúde, impera a desigualdade regional 
da oferta de força de trabalho, importantes assimetrias salariais, precarização das relações 
de trabalho, proliferação de vínculos múltiplos de trabalho, jornadas extenuantes, entre 
outros. Mas também deve-se considerar a precariedade material oriunda das limitações 
da estrutura produtiva e do subfinanciamento, não somente do SUS, mas de todo o CEIS. 
Carências que seguem desde equipamentos básicos de proteção, como máscaras, até rea-
gentes necessários à testagem em massa, incluindo os próprios profissionais da saúde.

Não menos importante do que a degradação das condições de trabalho na saúde 
é o avanço do processo de desumanização do trabalho na saúde. Neste caso, temos 
um duplo movimento. A precariedade material e a degradação da qualidade de vida 
dos trabalhadores estabelecem condições primárias para a desumanização da atenção 
à saúde, particularmente no que se refere às atividades intensivas em trabalho, na 
atenção primária, nas unidades de atendimento, nos hospitais. Mas também a necessidade 
de isolamento e de distanciamento social, que impõem o desenvolvimento e a 
incorporação de novas formas de atendimento, incluindo novas tecnologias, como 
telemedicina, tendem a promover, para além da desumanização da atenção à saúde, 
um processo de desumanização do trabalho na saúde.
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Talvez esse processo de desumanização do trabalho na saúde, sobremaneira exposto 
pelas severas condições impostas pela pandemia, para além de seus efeitos imediatos, 
seja um tema central para o desenvolvimento e modernização estrutural do CEIS sob 
o padrão da manufatura avançada e da indústria 4.0 no capitalismo do século XXI. 

O que deve ser entendido em um primeiro plano? A desumanização do trabalho 
em geral. O mesmo desenvolvimento capitalista que é intensivo e permite produzir 
mais com menos, ampliando a potência da força de trabalho diante dos imperativos 
da natureza, impõe progressiva perda de sentido ao fazer humano. Ao tempo em que 
o progresso técnico é o motor da expansão e do aperfeiçoamento das forças produtivas, 
tornando o trabalho humano mais produtivo, amplia-se o estranhamento entre aquele 
que realiza o trabalho e sua criação. O trabalho torna-se uma existência externa ao 
trabalhador, uma potência autônoma que lhe defronta hostil e estranha, na qual sua 
objetivação transforma o fazer humano em meio para satisfazer necessidades fora de-
le. De forma clara, o trabalho é reduzido a mera condição de meio para “ganhar a vi-
da” no mercado. “Com a valorização do mundo das coisas aumenta em proporção di-
reta a desvalorização do mundo dos homens” (MARX, 2004, p. 80).

Muito sensível a esse problema é o trabalho na saúde integrado ao CEIS 4.0, cujo 
objeto é a proteção à vida e a valorização do mundo dos homens diante do mundo das 
coisas. O fazer humano, desde a atenção básica à saúde até o laboratório de alta 
tecnologia, passando pela indústria e hospitais. A manufatura avançada e a Revolução 
4.0 são fundamentais para o CEIS e para uma atenção à saúde em um patamar superior. 
A sofisticação dos conteúdos ocupacionais na pesquisa, produção e serviços fazem 
parte do desejável movimento de modernização do complexo em direção ao CEIS 4.0, 
integrado a um projeto nacional de desenvolvimento. 

Todavia, sob os imperativos do livre jogo das forças de mercado, o processo de 
incorporação desse padrão tecnológico superior, nas condições específicas do 
subdesenvolvimento brasileiro, pode ampliar a segmentação da atenção à saúde em 
concomitância com maior polarização ocupacional10 na saúde e desumanização do 
trabalho. O que significa isso? Em um sistema universal híbrido, com relações peculiares 
entre o público e o privado, em uma sociedade muito desigual, a maior segmentação 
pode aparecer pela radicalização da especialização de atividades de pesquisa e produção, 

10. Sobre a polarização ocupacional ver Kalleberg (2011).
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ajustadas a uma atenção sofisticada à saúde para parcelas estreitas da população com 
alta renda, e pela precariedade material para grande parte da população imposta por 
um CEIS 4.0 ajustado a essa segmentação. A rigor, uma segmentação que tem o potencial 
de esvaziar o CEIS como um complexo integrado. Em vez de um CEIS 4.0, trilha-se 
um caminho para um complexo fragmentado e ajustado à atenção excludente à saúde. 

Tal movimento implicaria crescente polarização ocupacional e consequente avanço 
da desumanização do trabalho em saúde. Polarização ocupacional produzida por um 
movimento simultâneo de “hiperqualificação” do trabalho e “desqualificação” 
ocupacional; desumanização sedimentada, antes de tudo, na perda de sentido da ati-
vidade ocupacional no que se refere à pesquisa, produção e serviços voltados para 
atenção integral de um grande sistema universal de saúde. Nesse caso, seja pelos efeitos 
da hiperqualificação bem remunerada voltada para poucos, seja pela desqualificação 
ocupacional mal remunerada da atenção para muitos, o resultado seria a desumanização 
da atenção e do trabalho na saúde.

Nesses termos, a situação atual, imposta pela Covid-19, revela a radical necessidade 
de o país avançar na integração do CEIS, e mais, de um CEIS 4.0 não governado pelo livre 
jogo das forças de mercado, mas como expressão de um projeto nacional de desenvolvi-
mento que reflita uma virtuosa articulação público-privada submetida à lógica do plane-
jamento nacional de longo prazo. A qualidade superior das ocupações derivadas de um 
CEIS 4.0 implicaria a reformulação de currículos universitários e do ensino técnico, di-
recionada para a incorporação das novas competências técnicas exigidas pelo novo pa-
drão, assim como por uma formação humanística sofisticada capaz de construir um tra-
balhador, parceiro do desenvolvimento, voltado para a valorização do mundo dos homens. 
Pode-se pensar o desenvolvimento do CEIS 4.0 como um espaço conjunto de moderni-
zação da saúde, da educação, da pesquisa, da estrutura produtiva e dos serviços.

Em conclusão, as condições e fragilidades das ocupações no CEIS diante da pan-
demia Covid-19, mais ainda no CEIS 4.0, expressam, acima de tudo, condições e fra-
gilidades do padrão de desenvolvimento do país. O novo mundo do trabalho da saú-
de projetado pelo CEIS, em intensa transformação, exigirá, não somente agora, mas 
nos anos vindouros, substantiva modernização em todo o complexo econômico-in-
dustrial da saúde, para que venha a ser o suporte para o oferecimento de serviços mo-
dernos humanizados, ajustados à fronteira de desenvolvimento dos conteúdos técni-
cos e ocupacionais de um robusto sistema de saúde.
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RESUMO

O artigo procura demonstrar como fragilidades 
estruturais do Complexo Econômico-Industrial 
da Saúde (CEIS) associadas às finanças públicas 
brasileiras se manifestaram durante a pandemia 
do novo coronavírus, exigindo respostas emer-
genciais. O trabalho discute em particular: a) o 
impacto das regras fiscais sobre o financiamento 
do Sistema Único de Saúde (SUS); b) o desequi-
líbrio na arquitetura do federalismo fiscal brasi-
leiro entre a oferta de serviços pelos entes subna-
cionais e sua dependência em relação ao governo 
federal; c) as relações público-privadas e seus 
efeitos sobre o CEIS, envolvendo, especialmente, 
a desigualdade no acesso a leitos, a regulação da 
atuação dos planos de saúde quanto à pandemia 
e as regras de aquisição de produtos estratégicos, 
tendo em vista a dependência externa do Brasil. 
Conclui-se pela necessidade de construção de 
uma agenda que responda aos desafios estrutu-
rantes do SUS e às vulnerabilidades do CEIS, num 
contexto de demanda crescente por serviços de 
saúde e mudanças tecnológicas.
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ABSTRACT

This article aims to demonstrate how structur-
al fragilities of the Economic and Industrial 
Complex of Health (CEIS) associated with 
Brazilian public finances have manifested during 
the novel coronavirus pandemic, requiring emer-
gency responses. The paper discusses in partic-
ular: a) the fiscal rules’ impacts on the Unified 
Health System (SUS) funding; b) the asymmet-
rical design of the Brazilian fiscal federalism 
between services delivered by subnational enti-
ties and their dependence on the federal govern-
ment; c) public-private partnerships and their 
effects on CEIS, especially those involving the 
inequity on the access to hospital beds, the reg-
ulation of health insurances regarding the pan-
demic, and the norms for the purchase of stra-
tegic products given Brazil’s external dependence. 
The conclusion is the need to construct an agen-
da that responds to the structural challenges of 
SUS and the vulnerabilities of CEIS in a context 
of increasing demand for health services and 
technological changes.
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1. Introdução

A presidente da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), Nísia Trindade, em entrevista ao 
jornal Estado de São Paulo de 7 de maio de 2020, afirmou que a pandemia de Covid-19 
é o grande marco que inaugura o século XXI, conforme a proposta de Eric Hobsbawm 
de que o século não se inicia pela data do calendário e sim por algum fenômeno que 
traga uma mudança profunda em relação ao período histórico anterior. O “breve 
século XX”, por sua vez, teria terminado ao final da década de 1980 e início dos anos 
1990, com a consolidação de um modelo de desenvolvimento repleto de riscos à so-
ciedade. A pandemia tornou aparentes as fragilidades desse contrato social do mundo 
ocidental e, em particular, do Brasil, como ressaltado em editorial do Financial Times.5 
Diante disso, a pandemia de Covid-19 revelou questões adicionais sobre o papel do 
Estado e os instrumentos disponíveis para sua atuação, questionando dogmas ampla-
mente difundidos desde a década de 1990. Cabe então perguntar se as últimas três ou 
quatro décadas foram um breve interregno ou se, mesmo com a pandemia, teremos a 
manutenção ou até mesmo aprofundamento das bases sobre as quais o modelo de de-
senvolvimento recente foi moldado.

Esse modelo anterior à pandemia preconiza um papel muito limitado às finanças 
públicas. Em especial, a política fiscal deveria ser conduzida exclusivamente para a 
garantia de trajetórias sustentáveis da dívida pública, o que levou a mudanças no ar-
cabouço institucional de diversos países durante as décadas de 1980 e 1990, como a 
adoção de regras fiscais rígidas, sem qualquer espaço para discricionariedade. No 
Brasil, essa visão foi se consolidando desde meados da década de 1980 em um proces-
so não linear. Assim, temos hoje um arcabouço fiscal institucional incongruente, com 
diversas superposições, que limita de forma artificial a atuação do Estado, como ficou 
evidente durante a pandemia. 

O comando e a atuação do Estado são fundamentais para a construção de um pla-
no nacional para o enfrentamento da pandemia e para mitigar os desdobramentos 
econômicos, políticos e sociais que dela decorrem e que agravam os problemas estru-
turais do país. No entanto, as diversas amarras existentes à atuação do Estado, no 
Brasil, dificultaram a atuação do governo federal para acionar os mecanismos e ins-

5.  Disponível em: https://www.ft.com/content/7eff769a-74dd-11ea-95fe-fcd274e920ca. Acesso em: 8 ago. 2020. 
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trumentos que poderiam amortecer as graves consequências da pandemia em um país 
marcado por uma profunda e multifacetada desigualdade. Com o fechamento das 
atividades não essenciais, o isolamento social adequado foi um privilégio daqueles que 
conseguiam manter suas atividades econômicas remotamente e que dispunham de 
moradia adequada a um confinamento estendido. A única maneira de estender a toda 
a população o “direito ao isolamento” era por meio de um aumento volumoso dos 
gastos públicos de forma a garantir, por exemplo, uma renda emergencial, o que es-
barrava nas regras fiscais existentes. 

Ao mesmo tempo, eram necessários recursos para expandir os serviços de saúde, 
para suprir uma demanda tão concentrada temporalmente por atendimento. Ter um 
Sistema Único de Saúde (SUS), com ampla capilaridade institucional já enraizada, 
possibilitou o acesso aos serviços e à informação à população de uma ponta a outra 
do país. Porém, a pandemia aflorou pontos frágeis do SUS, que já vinham sendo de-
batidos por especialistas desde o início da implantação dessa que podemos considerar 
uma das maiores conquistas da cidadania brasileira. 

De certa forma, isso decorre de uma superposição institucional brasileira, na qual 
a proposta da construção de um Estado de Bem-Estar Social trazida pela Constituição 
Federal, procurando corrigir o padrão concentrador de renda e riqueza do modelo 
de desenvolvimento das décadas de 1930-1980, foi parcialmente interrompida por 
uma arquitetura institucional das finanças públicas tipicamente neoliberal engen-
drada a partir dos anos 1990. Como procuraremos discutir neste artigo, a pandemia 
evidenciou as fragilidades estruturais do SUS associadas à ausência de uma arquite-
tura institucional fiscal compatível com um Sistema Único de Saúde, o que é inegável 
em pelo menos três aspectos: o financiamento da saúde pública, as questões federa-
tivas da oferta do serviço de saúde e as relações público-privadas tanto em termos da 
aquisição de bens e serviços quanto da relação entre o sistema público e o sistema de 
saúde suplementar. 

Sendo assim, neste artigo iremos destacar, em primeiro lugar, os impactos trazidos 
para o “financiamento do SUS”, assinalando os efeitos das regras fiscais e analisando 
como essas afetaram a capacidade de ampliação da oferta de serviço durante e após a 
pandemia. Em segundo lugar, apontaremos como as limitações do “federalismo da 
saúde” tornaram-se um entrave durante a pandemia diante da capacidade restrita de 
ação dos entes subnacionais e das desigualdades regionais históricas, como a insufi-
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ciência de equipamentos e de leitos, que estão concentrados nos grandes centros urba-
nos. Finalmente, iremos destacar os impasses decorrentes das “relações público-priva-
das” no sistema de saúde brasileiro que se manifestam em diferentes dimensões, como 
na aquisição de equipamentos e insumos médicos e de dispositivos diagnósticos; na 
distribuição desigual de leitos públicos e privados; no acesso aos medicamentos e tra-
tamentos e na regulação dos planos de saúde. Assim, ao longo do artigo, procuraremos 
destacar como a pandemia reforçou a necessidade da superação das vulnerabilidades 
históricas do SUS de forma a assegurar a garantia dos princípios constitucionais.

2. Impactos sobre financiamento do SUS

O financiamento é sem sombra de dúvidas uma das maiores fragilidades estruturais 
do SUS e decorre, em grande parte, da artificialidade dos limites impostos pelas re-
gras fiscais, como ficou nítido com a emergência trazida pela pandemia. A crise que 
se seguiu fortaleceu aspectos que já estavam sendo debatidos anteriormente e, mesmo 
os economistas que defendem as regras fiscais vigentes, passaram a exigir uma atua-
ção rápida e vultosa do Estado.

Em diversos países, governos passaram a adotar ações necessárias para garantir a 
única medida recomendada pelas autoridades de saúde: o isolamento social. No Brasil, 
tivemos o que se costuma chamar na discussão de desenvolvimento econômico a “van-
tagem do atraso”. Pudemos assistir a forma como a epidemia atingiu outros países 
antes que houvesse o contágio descontrolado por aqui. No entanto, a adoção das me-
didas necessárias para o enfrentamento da pandemia esbarrava nas regras fiscais vi-
gentes que impediam a ação mais contundente do governo federal.

Desde a promulgação da Constituição, a implantação dos direitos sociais conviveu 
com a construção de um arcabouço fiscal definido a partir de determinações teóricas 
baseadas na visão de regras fiscais rígidas e com baixa discricionariedade. Duas re-
gras vigentes até hoje foram aprovadas já no texto constitucional original: a chamada 
“Regra de Ouro”, que define que o Estado só pode emitir dívida para pagar despesas 
de capital, portanto, impede que grande parte das despesas da área de saúde, as des-
pesas correntes, sejam executadas diretamente por endividamento público; e a proi-
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bição da aquisição direta pelo Banco Central de títulos emitidos pelo Tesouro. Em 
2000, foi sancionada a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF ou LCP 101/2000), que 
consolida uma mudança no Pacto Federativo brasileiro, com enxugamento e redução 
da capacidade de atuação do Estado, principalmente no âmbito subnacional, impon-
do uma reorientação para o “equilíbrio fiscal” baseado em instrumentos legais, como 
regras rígidas de despesa com pessoal, limite de endividamento e metas de resultados 
fiscais, em especial, o resultado primário. Finalmente, na contramão do aumento da 
flexibilidade das regras fiscais que ocorria no mundo, em 2016, foi aprovada uma no-
va regra fiscal, ainda mais rígida do que as anteriores. A emenda constitucional (EC) 
do “teto de gastos”, EC 95/2016, impõe a redução gradativa da atuação do Estado 
(ROSSI; DWECK, 2016), ao limitar a correção das despesas primárias federais à in-
flação passada.

2.1 Suspensão temporária das regras durante o estado de calamidade 

Em meados de março, quando gestores subnacionais passaram a determinar de forma 
descentralizada a adoção de medidas de restrição à circulação de pessoas e às ativida-
des econômicas, o governo federal ainda estava diante de um possível contingencia-
mento das despesas federais. As estimativas naquele momento já apontavam para a 
necessidade de um corte de R$ 40 bilhões6 nas despesas discricionárias. Esse é um 
exemplo típico do caráter pró-cíclico da regra de resultado primário da LRF, pois, dian-
te da queda da arrecadação decorrente da desaceleração econômica, o governo é “obri-
gado” a cortar despesas, aprofundando a desaceleração econômica. A solução encon-
trada pelo governo foi utilizar uma das cláusulas de escape previstas no artigo 65 da 
LRF e pedir ao Congresso o reconhecimento da situação de calamidade pública. 

Entretanto, mesmo com a suspensão da necessidade de cumprir o resultado pri-
mário, a possibilidade de expansão dos gastos ainda esbarrava em outras duas regras 
fiscais. Em especial, o orçamento de 2020 já havia sido aprovado no limite do “teto de 
gastos”, sem margem para ampliação das despesas primárias e com a necessidade de 

6. Disponível em: <https://valorinveste.globo.com/mercados/brasil-e-politica/noticia/2020/03/18/guedes-contin-
genciamento-seria-de-r-40-bi-sem-declarar-estado-de-calamidade.ghtml>. Acesso em: 8 ago. 2020. 
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uma flexibilização da “Regra de Ouro”, por meio da aprovação pelo Congresso de uma 
autorização orçamentária para a emissão de R$ 350 bilhões de dívida para cobrir des-
pesas correntes. Não por acaso, as primeiras medidas anunciadas pelo governo fede-
ral, ainda em março, não previam qualquer ampliação do orçamento federal, apenas 
antecipação ou remanejamento do orçamento aprovado. 

Cada vez tornava-se mais claro que grande parte da população brasileira não teria 
o “direito ao isolamento”, pois perderia completamente a renda e não teria como sus-
tentar suas famílias. Empresas e entes subnacionais também se viam diante de uma 
súbita redução de fluxo de caixa e de arrecadação, comprometendo, respectivamente, 
as suas capacidades de manter o pagamento de seus trabalhadores e de prover os ser-
viços públicos à população. 

Diante desse quadro, só o governo federal seria capaz de ampliar os recursos para o 
enfrentamento da pandemia e mitigar os efeitos com medidas compensatórias neces-
sárias, como a transferência de renda à população (auxílio emergencial e seguro-desem-
prego), a expansão de crédito subsidiado às empresas, a garantia de repasses maiores 
aos entes subnacionais e a manutenção de parcela dos salários dos empregados formais. 

Para fazer frente a esse desafio, utilizou-se uma das únicas cláusulas de escape da EC 
95/2016, que retira da base de cálculo do teto os créditos extraordinários, e todo o orça-
mento relacionado à pandemia passou a ser executado diretamente por esses créditos. 
Ainda assim, as medidas necessárias ao enfrentamento da pandemia foram sendo toma-
das muito lentamente, como demonstraremos a seguir. Apenas em 7 de maio foi promul-
gada a EC 106/2020 que afastou de forma definitiva a Regra de Ouro e outros limitadores 
da LRF para todos os entes da federação, enquanto durar a situação de calamidade. 

Cabe ressaltar que, no caso do teto de gastos, ao contrário das outras duas regras, 
não houve uma suspensão de sua vigência. Ao contrário, apenas as despesas direta-
mente ligadas à pandemia estão sendo executadas por meio de créditos extraordiná-
rios, ao passo que as demais despesas continuam sujeitas ao teto. 

Diante da pandemia de Covid-19, portanto, houve um consenso quanto à flexibi-
lização temporária das regras fiscais brasileiras, demonstrando que sempre houve ca-
pacidade de atuação do Estado. Conforme discutido por Bastos, Martins e Dweck 
(2020, p. 10), não há qualquer dificuldade para o governo federal se financiar nesse 
momento, mesmo com as previsões de forte ampliação do indicador de endividamen-
to público federal. 
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2.2 O desfinanciamento do SUS no período 2018-2020 

Há uma vasta literatura sobre o subfinaciamento histórico do SUS desde sua implan-
tação (DAIN, 2001, 2007; DAIN; CASTRO, 2016; MENDES; MARQUES, 2009; PIOLA 
et al., 2013). No entanto, essa trajetória foi agravada com a aprovação da EC 95/2016, 
que congelou o piso constitucional em ações e serviços públicos de saúde (Asps) du-
rante os vinte anos de vigência do teto de gastos. Desde 2018, o governo federal tem a 
obrigação de aplicar em Asps o valor mínimo de 2017 corrigido apenas pela inflação 
anterior. A tabela 1 demonstra o valor estimado das perdas7 para Asps entre 2018 e 
2020, cujo montante total, de acordo com os parâmetros considerados para o cálculo,8 
é de R$ 22,5 bilhões, conforme apontando por Moretti et al. (2020).

Portanto, a EC 95 congelou o piso de aplicação em 15% da RCL de 2017, atualizan-
do os valores pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de 12 
meses, acumulados até junho do mês que antecede o exercício orçamentário em ques-
tão. Em 2017, a despesa com saúde correspondeu a 15,8% da RCL, superior ao míni-
mo, tendo caído para 13,5% da RCL em 2019. Destaca-se o efeito, já no curto prazo, 
das regras de gasto sobre a saúde. Do ponto de vista estrutural, é provável que o des-
financiamento implique comprometimento de ações e até dos pilares constitucionais 
do SUS, já que, até 2036, estima-se que o congelamento do piso de aplicação pela EC 
95 pode levar o gasto do setor a menos de 10% da RCL (ROSSI;DWECK, 2016, p. 2). 
Ademais, ao fim do Novo Regime Fiscal, os gastos federais de saúde podem represen-
tar cerca de 30% dos gastos totais do setor, sendo que, em 2000, respondiam por qua-
se 60% (SOTER; MORETTI, 2016).   

7. Como se sabe, uma maneira de medir o impacto da EC 95/2016 sobre o financiamento federal do SUS é cotejar o 
piso de aplicação congelado nos valores de 2017 (15% da receita corrente líquida - RCL) com os valores empenha-
dos em ações e serviços públicos de saúde. A lógica é demonstrar que, caso vigorasse o mínimo constitucional an-
terior ao congelamento pela EC 95 (nos termos da EC 86/2015), entre 2018 e 2020, o SUS deveria ter alocação su-
perior à efetivamente observada. Para tanto, são utilizados dados do Sistema Integrado de Planejamento e 
Orçamento – Siop (para aplicação dos recursos orçamentários) e do Tesouro Nacional (para RCL).

8. Entre 2018 e 2019, são considerados os valores empenhados, comparados ao piso vigente anteriormente ao con-
gelamento pela EC 95. Para 2020, são utilizados os valores da LOA, nos termos aprovados pelo Congresso Nacional, 
comparados à RCL prevista na LOA. Aqui vale uma consideração: o ano de 2020, diante da crise sanitária e econô-
mica, é marcado por forte incerteza do ponto de vista econômico e fiscal. Do lado das despesas, houve ampliação 
do orçamento por meio de créditos extraordinários. Do lado da receita, espera-se queda da arrecadação. Portanto, 
em relação a 2020, o importante é registrar, no cenário pré-pandemia (quando da aprovação da LOA pelo Congresso 
Nacional), os efeitos esperados sobre os gastos do SUS em função do congelamento do piso de aplicação. Os gas-
tos extraordinários em face à pandemia serão tratados nos próximos tópicos.
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Tabela 1 | Despesas em ações e serviços públicos de saúde (Asps) – R$ bilhões

Ano Despesas ASPS –  
A*

RCL 
B**

EC 86 (15% da RCL) 
C

Perdas
(C – A)

2018 116,82 805,35 120,80 3,98

2019 122,27 905,66 135,85 13,58

2020 125,23 868,00 130,20 4,97

TOTAL 364,33 2.579,01 386,85 22,53

Fontes: *Siop, para 2018 e 2019, empenho; para 2020, LOA. Não considera recursos de royalties do pré-sal e reposição de restos a pagar. 
Considera valores condicionados à regra de ouro. ** STN (2018 e 2019) e Relatório final da LOA (2020). 

Convém assinalar que, além da redução de valores aplicados como proporção da 
RCL,9 é crescente o comprometimento do orçamento da saúde com despesas alocadas 
pelo Parlamento, segundo uma lógica, portanto, mais inclinada à relação entre parla-
mentar e sua base eleitoral do que aos critérios de distribuição de recursos no âmbito 
do SUS. Entre tais recursos, destacam-se as emendas impositivas (individuais e de 
bancada), as emendas não impositivas (especialmente, as de relator) e os recursos dis-
cricionários, que não aparecem como emendas, mas são alocados conforme definição 
parlamentar (com destaque para os recursos de incremento do custeio da atenção bá-
sica e da média e alta complexidade). Em 2019, as emendas impositivas e os referidos 
recursos de incremento do custeio de saúde totalizaram R$ 12,3 bilhões, correspon-
dendo a 10% do orçamento empenhado de Asps. Desse total, as emendas impositivas 
tiveram execução de R$ 6,7 bilhões, crescimento nominal de 130% em relação a 2014 
(R$ 2,9 bilhões).  

Na medida em que são classificados como ações e serviços públicos de saúde, nos 
termos da LC nº 141/2012, os valores de emendas são contabilizados para fins de apu-
ração dos valores mínimos obrigatórios do setor. Nesse sentido, agrava-se a situação 
do financiamento da saúde nos últimos anos, já que parcela do orçamento vem sendo 
aplicada por meio de indicações parlamentares, que tendem a não contemplar um 
conjunto de regiões e setores da saúde, como, por exemplo, o próprio Complexo 
Econômico-Industrial da Saúde. 

9. Não é possível tratar em detalhes do tema neste artigo, mas também houve redução dos recursos federais de 
saúde em termos reais per capita entre 2017 e 2019. 
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2.3 Efeitos sobre o financiamento do SUS da retomada das regras fiscais 

Conforme discutido anteriormente, durante a pandemia, as regras de gasto (meta de 
resultado primário, regra de ouro e teto de gasto) não constituem restrições à amplia-
ção das despesas primárias direcionadas à pandemia. Em consequência, percebe-se a 
ampliação dos gastos públicos durante o estado de calamidade, constituindo uma es-
pécie de efeito demonstração de que as restrições ao gasto público não decorrem de uma 
falta de recursos. Os impedimentos às despesas públicas derivam das regras fiscais res-
tritivas, suspensas ou não observadas durante a pandemia. Por outro lado, nos termos 
da EC 106/2020, a suspensão parcial das regras fiscais só vigerá até dezembro de 2020. 

Para estimar o impacto sobre o SUS da retomada das regras fiscais em 2021, im-
porta considerar os valores adicionais autorizados para gastos em Asps em função da 
pandemia. A LOA foi aprovada com previsão de R$ 125,2 bilhões para Asps. Em ra-
zão dos créditos extraordinários editados durante o estado de calamidade, a despesa 
com Asps passou a R$ 161,2 bilhões, ampliação de R$ 36 bilhões em relação aos valo-
res aprovados na LOA, até 8 de agosto de 2020. Com o projeto de orçamento de Asps 
para 2021 no patamar do piso congelado da EC 95/2016, o gasto federal estimado com 
o SUS será de R$ 123,8 bilhões, resultando em uma perda de R$ 37,4 bilhões.10 

Pode-se objetar que, em 2021, se reduzirá a necessidade de despesas relacionadas à 
pandemia, todavia, a manutenção dos elevados patamares de casos de Covid-19, a  de-
manda represada por serviços de saúde (como os diversos procedimentos que deixaram 
de ocorrer durante a pandemia) e o aumento do desemprego, que impactará o acesso à 
saúde suplementar, constituirão forte pressão sobre a rede pública. Anteriormente à pan-
demia, cerca de ¾ da população dependia exclusivamente do SUS para ter acesso à saú-
de, percentual que tende a aumentar em decorrência da crise econômica em curso. 

Ademais, há que se ressaltar a pressão sobre o SUS de fatores estruturais, como o 
subfinanciamento crônico, a transição demográfica, epidemiológica e nutricional, a 
incorporação tecnológica, a inflação de saúde superior ao IPCA, entre outros fatores. 
Portanto, a retomada do congelamento do piso de aplicação do SUS terá impacto ne-
gativo sobre o financiamento e a capacidade de prestação de serviços de saúde.

10. Esse cálculo compara os valores autorizados em 2020, até 8 de agosto, com o piso da EC 95 para 2021, consideran-
do o IPCA de julho de 2019 a junho de 2020 de 2,13%
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A forte oscilação orçamentária, considerando valores aprovados na Lei Orçamentária 
de 2020, créditos orçamentários relativos à pandemia e o piso congelado de 2021, apon-
ta para o efeito estrutural das regras fiscais, especialmente a EC 95, sobre o orçamen-
to da saúde. As restrições se tornam mais agudas na medida em que se aplicam a um 
setor com subfinanciamento crônico e pressões estruturais de custos.

2.4 Como as regras e classificações orçamentárias afetam o 
financiamento do SUS 

Conforme demonstrado, o congelamento do piso de aplicação do SUS pela EC 95 re-
tirou R$ 22,5 bilhões do SUS entre 2018 e 2020. Em 2021, diante da forte restrição de-
corrente da EC 95, o orçamento da saúde foi encaminhado pelo Executivo no piso de-
finido pela emenda. Pode-se argumentar que o Congresso Nacional está apto a ampliar 
as despesas do SUS; no entanto, há espaço restrito para esse aumento, dado pelo teto. 
Mesmo que a arrecadação tenha comportamento melhor do que o previsto, não ha-
verá aumento do gasto, já que o teto impõe um limite à despesa. 

Em 2021, dada a meta de resultado primário, se houver frustração de arrecadação, 
a despesa primária será contingenciada, ficando aquém do teto. Isto é, a combinação 
das regras fiscais – teto de gasto e meta de resultado primário – produz forte impacto 
sobre o SUS, restringindo seu financiamento para além do mínimo já reduzido pela 
EC 95. Nos últimos anos, o Executivo tem enviado a proposta orçamentária da saúde 
em torno do piso. Além disso, o Poder Executivo vem encaminhando o Projeto de Lei 
Orçamentária Anual (Ploa) ao Congresso com despesas condicionadas à aprovação 
de Projeto de Lei de Crédito pelo Congresso com vistas à realização de despesas cor-
rentes acima do limite definido pela Regra de Ouro. Em 2020, o Ploa chegou a prever 
mais de R$ 30 bilhões do SUS condicionados, o que foi alterado pelo Congresso du-
rante a tramitação do orçamento. 

As regras fiscais brasileiras estão assentadas em classificações orçamentárias que 
não levam em consideração o impacto das despesas para a sociedade, seja em termos 
da provisão de bens públicos, da redução da desigualdade, ou mesmo do estímulo à 
atividade econômica e ao desenvolvimento produtivo e tecnológico. Em particular, as 
regras de superávit primário e o teto de gastos, privilegiam despesas financeiras em 
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detrimento das despesas primárias, uma vez que impõem restrições apenas às últi-
mas. Já a Regra de Ouro, reforça uma falsa dicotomia entre despesas correntes e de 
capital. Portanto, as classificações orçamentárias das despesas públicas reforçam as 
restrições das regras fiscais sobre o financiamento da saúde.

Convém lembrar que as despesas com Asps são majoritariamente primárias e 
correntes. Em 2014, segundo dados do Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento 
(Siop), os investimentos já chegaram a representar mais de 5% do orçamento do setor; 
porém, em 2019, representavam 3% dos valores aplicados em saúde. Ao mesmo tempo, 
do ponto de vista estrutural, as despesas com saúde são essenciais ao desenvolvimento 
produtivo e social de um país desigual que precisa se adaptar a uma transição demo-
gráfica acelerada.

Em suma, as regras fiscais vigentes têm efeitos estruturais sobre a economia e a 
sociedade, pois não classificam as despesas de acordo com seus impactos potenciais, 
não apenas em termos de garantia de direitos sociais, mas de efeitos econômicos (ba-
lança comercial, indução do Complexo Econômico-Industrial da Saúde, geração de 
empregos e renda, incorporação de tecnologia, entre outros). Elas restringem gastos 
que podem, inclusive, ter impacto positivo sobre a dinâmica econômica, contribuin-
do sobremaneira com as contas públicas. Uma classificação de despesas mais elabo-
rada deveria segregar as despesas de acordo com seus efeitos potenciais econômicos, 
sociais e ambientais, prevendo-se, no regime fiscal, regramentos distintos para expan-
são real da despesa de acordo com tais efeitos. Dessa maneira, as regras fiscais pode-
riam constituir instrumentos de Estado mais adequados para incidir sobre as desi-
gualdades sociais, mas também sobre os gargalos estruturais da base produtiva e 
tecnológica do SUS, sem perder de vista a sustentabilidade fiscal. 

2.5 Baixa execução orçamentária e financeira do orçamento da saúde para 
enfrentamento da pandemia 

Conforme já apontado, houve ampliação da previsão de gastos do SUS em 2020 de 
R$ 36 bilhões. A rubrica de enfrentamento da pandemia no âmbito do Ministério 
da Saúde (MS) tem orçamento de R$ 41,2 bilhões, pois mais de R$ 5 bilhões decor-
rem de remanejamento interno ao Ministério da Saúde. A tabela 2 mostra a dispo-
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nibilidade dos recursos por modalidade de aplicação, apontando uma lenta execu-
ção dos valores, apesar do rápido avanço do número de notificações de casos e 
óbitos relacionados à Covid-19. Percebe-se que os valores pagos até 10 de agosto de 
2020 correspondem a menos de 50% do valor autorizado. As transferências aos de-
mais entes tiveram execução de 53% dos valores autorizados e, em relação às com-
pras centralizadas no Ministério da Saúde (respiradores, testes, equipamentos de 
proteção individual, entre outros), os valores pagos correspondem a 25% do orça-
mento previsto. Diante da lentidão na liberação de recursos, no dia 2 de julho de 
2020, o CNS recomendou a adoção de medidas corretivas urgentes que promoves-
sem a execução orçamentária e financeira do Ministério da Saúde com a celeridade 
requerida pela emergência sanitária causada pela Covid-19 no Brasil.11 Vale lembrar 
que, até meados de julho, a execução da ação ainda se encontrava em cerca de 30% 
dos valores autorizados. 

Tabela 2 | Enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus (R$ bilhões) – MS

Modalidade de aplicação LOA Empenhado Pago Saldo a 
empenhar

Saldo a 
pagar

 Transferências a entes 31,68 21,21 16,80 10,47 14,89

Aplicações diretas 9,00 4,25 2,22 4,76 6,78

Transferências ao exterior 0,43 0,43 0,43 - -

Outras* 0,11 0,11 0,03 0,00 0,08

TOTAL 41,23 26,00 19,48 15,23 21,75

Fonte: Siop. Consulta em 10 ago. 2020. *Aplicação direta decorrente de operações entre órgãos, transferências a instituições privadas 
sem fins lucrativos e a definir.

A baixa execução da ação de enfrentamento da pandemia demonstra a necessida-
de de rediscutir o equilíbrio federativo do SUS. Os entes subnacionais têm a gestão 
direta das redes de saúde, mas não dispõem de instrumentos fiscais para ampliar o 
financiamento de suas ações, conforme será destacado a seguir. 

11.  Disponível em: <https://conselho.saude.gov.br/recomendacoes-cns/1256-recomendacao-n-049-de-02-de-julho-
-de-2020>. Acesso em: 8 ago. 2020.
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3. A questão federativa – os limites da ação subnacional

A questão federativa constitui uma dimensão fundamental para se pensar o papel do 
Estado, especificamente na sua atuação como indutor de diretrizes para a gestão e co-
mo distribuidor dos recursos no financiamento dos serviços de saúde no âmbito do 
SUS. Com a descentralização fiscal após a Constituição de 1988 e a ampliação das 
prerrogativas dos entes federativos na oferta de serviços de saúde, a limitação da ca-
pacidade de financiamento geral dos estados e municípios gerou constrangimentos e 
desequilíbrios federativos, dificultando a redução das desigualdades nas condições de 
financiamento dos estados e municípios brasileiros (LIMA, 2008). 

Nesse contexto federativo, uma questão estrutural relevante é a dependência dos 
estados e municípios das transferências federais para a saúde, diante desse constran-
gimento na capacidade de arrecadação própria. A pandemia ilustrou sobremaneira 
essa questão estrutural ao expor claramente as fragilidades existentes, das quais des-
tacamos o repasse de recursos extraordinários e a execução do orçamento da pande-
mia e sua relação com as notificações dos casos de óbitos por Covid-19.

Dada a importância dos estados e municípios na oferta direta de serviços de saú-
de, os entes subnacionais assumiram a linha de frente no enfrentamento à pande-
mia. Com o risco iminente do colapso dos seus sistemas de saúde, as autoridades 
locais passaram a adotar medidas de isolamento social de forma a suavizar a curva 
de contágio e permitir algum planejamento para ampliar a oferta de serviços e evi-
tar o caos social. 

Contudo, os entes subnacionais não possuem os meios necessários para financiar 
a expansão do serviço de saúde ou para sustentar as medidas sanitárias para enfren-
tamento da pandemia como, por exemplo, a garantia de renda para a população atin-
gida pela redução da atividade econômica. 

Conforme discutido acima, durante a pandemia, o governo federal retirou as amar-
ras artificiais que impediam a sua atuação para mitigar os efeitos da crise econômica. 
Além disso, o governo central possui instrumentos importantes, típicos de Estados 
nacionais que emitem dívida soberana, que o permite ampliar suas despesas indepen-
dentemente da sua capacidade efetiva de arrecadação. O governo federal é o emissor 
da moeda nacional e de títulos de dívida pública de ampla aceitação. No entanto, o 
mesmo não é possível para unidades subnacionais.
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Conforme discutido em Dweck et al. (2020), frente à queda substancial das recei-
tas, o federalismo fiscal brasileiro força as unidades subnacionais a cortar despesas 
– o que tem como consequência, além da redução da prestação de serviços públicos à 
população em um momento crítico, a retração ainda maior da demanda agregada, 
com impactos locais e regionais particularmente dramáticos.

3.1 O repasse dos recursos extraordinários 

Em Dweck et al. (2020), discute-se que, por pressão dos entes subnacionais que recorreram 
até ao Supremo para conseguir algum alívio financeiro, o governo federal resolveu anunciar 
um pacote de apoio aos estados em resposta à crise do novo coronavírus. Inicialmente, o 
governo tentou retomar o chamado “Plano Mansueto”, mas com diversas exigências de con-
trapartidas que só agravariam a situação econômica dos entes subnacionais.  

Após intensa discussão no Parlamento, o Programa Federativo de Enfrentamento ao 
Coronavírus Sars-COV-2 foi sancionado em 27 de maio de 2020, quando já havia mais de 
sessenta dias do início das medidas de isolamento social. Em linhas gerais, o projeto pro-
põe: a) suspender o pagamento das dívidas que estados, DF e municípios tenham com a 
União; b) reestruturar as operações de crédito que estados, DF e municípios tenham con-
traído junto ao sistema financeiro e instituições multilaterais de crédito; e c) repassar re-
cursos da União, na forma de auxílio financeiro, aos estados, ao Distrito Federal e aos 
municípios, no exercício de 2020, e em ações de enfrentamento ao coronavírus Sars-COV-2.

Além disso, o projeto também prevê a suspensão da execução das garantias pela União 
em caso de inadimplemento dos entes e dispensa estados, DF e municípios de cumprir al-
gumas regras da LRF, além de outras leis, tais como o atingimento dos resultados fiscais e 
a limitação de empenho prevista no artigo 9º da LRF, e afastar quaisquer limitações e con-
dições legais ou infralegais para a realização e o recebimento de transferências voluntárias.

Como contrapartida, o projeto impôs uma série de proibições aos entes até o final de 
2021, das quais se destacam o reajuste de salário e progressões de servidores públicos, a 
realização de concurso público, a criação de despesa obrigatória de caráter continuado e 
a adoção de qualquer medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da va-
riação da inflação. Além disso, a lei complementar exige que estados e municípios desis-
tam de eventuais ações judiciais relacionadas à pandemia movidas contra a União.
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A aprovação do programa garantiu recursos totais no valor de R$ 120,2 bilhões aos en-
tes federados por meio de repasses diretos (R$ 60,15 bilhões em quatro parcelas) e renego-
ciação de dívidas com a União, os bancos públicos e os organismos internacionais (R$ 60,05 
bilhões).12 A primeira parcela de socorro federal a estados e municípios foi repassada no dia 
9 de junho, no valor de R$ 15 bilhões, sendo R$ 9,25 bilhões para os estados, R$ 5,7 bilhões 
para os municípios e R$ 38,6 milhões para o Distrito Federal. O auxílio financeiro é para 
compensar a perda de arrecadação e garantir ações de saúde e assistência social. 

3.2 Execução do orçamento da pandemia e as notificações 

A lentidão na resposta aos entes subnacionais e na garantia das medidas necessárias 
para o direito ao isolamento afetou a capacidade de se manter níveis altos de isola-
mento social. O nível mais alto foi atingido na segunda quinzena de março, logo quan-
do as medidas começaram a ser adotadas. Desde então, a despeito de diferenças locais, 
o índice médio de isolamento social no Brasil só declinou.

Gráfico 1 | Casos e óbitos acumulados - Covid 19 e transferências de saúde aos entes – Covid 19 

(R$ bilhões)

Fontes: Ministério da Saúde (gráfico à esquerda) e SigaBrasil (gráfico à direita). Consulta em 11 ago. 2020.

12. Disponível em: <https://www.gov.br/pt-br/noticias/financas-impostos-e-gestao-publica/2020/06/estados-mu-
nicipios-e-df-recebem-1a-parcela-de-auxilio-do-governo-federal>. Acesso em: 8 ago. 2020.
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Um aspecto que chama atenção, como pode ser visto no Gráfico 1, é o fato de que, 
enquanto se discutia o programa de auxílio, houve redução da transferência a entes 
de recursos do Ministério da Saúde para o enfrentamento da pandemia entre abril e 
maio, apesar da aceleração da notificação de casos e óbitos relacionados à Covid-19 
nesse mesmo período. 

4. Relações público-privadas na saúde

As relações público-privadas na saúde consistem em outra dimensão importante dos 
gargalos estruturais do SUS e é onde o papel regulatório do Estado se faz fundamen-
tal para a superação dos obstáculos. 

Cabe ressaltar que, para além do subfinanciamento e da descentralização dos ser-
viços, como já apontado, o SUS tem parcela substantiva de seus procedimentos, so-
bretudo na média e alta complexidade, sob responsabilidade do setor privado, o que 
confere ao sistema brasileiro uma característica de sistema dual com um mix públi-
co-privado na oferta de serviços e equipamentos de saúde que são financiados com 
recursos públicos (BAHIA, 1999; 2018; NORONHA; SANTOS; PEREIRA, 2011). Além 
disso, há o subsistema privado de saúde, presente no sistema de saúde brasileiro desde 
sua origem, do qual participam os seguros e planos de saúde privados, a chamada saú-
de suplementar, e a oferta privada clássica da venda de serviços de saúde diretamente 
às famílias. No entanto, o acesso a esse mercado, diferente do SUS, é restrito àqueles 
que pagam pelos serviços com recursos do próprio bolso (out-of-pocket) ou via segu-
ros e planos de saúde privados. Apesar desse caráter restrito, esse sistema também 
conta, parcialmente, de forma direta ou indireta, com vastos recursos públicos, em 
especial, por meio de isenções tributárias, tanto para pessoa física quanto jurídica 
(DAIN et al., 2015; OCKÉ-REIS; GAMA, 2016; MELO, 2017). Cabe lembrar que um 
aspecto importante a se considerar é que a expansão dos serviços privados na área da 
saúde é parte de um jogo forte e complexo da concorrência internacional de expansão 
do mercado e do capital (GADELHA; TEMPORÃO, 2020; HIRATUKA; DA ROCHA; 
SARTI, 2016), sendo esta uma área promissora de expansão, ainda mais com a pan-
demia. Dessa maneira, deve ser papel do Estado garantir que essa expansão se faça na 
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direção da ampliação da universalidade do SUS, do fortalecimento do direito à saúde 
e do combate às desigualdades, ou seja, na direção do interesse público e não apenas 
do lucro (VIANA; ELIAS, 2007, p. 1775-1776; MELO, 2017, p. 179-183).

Nesse sentido, uma questão estrutural relevante dentro desse contexto público-
privado é a dependência do SUS em relação ao setor privado na oferta de bens e ser-
viços e do setor externo em relação aos gargalos da produção interna. 

A pandemia evidenciou essa questão estrutural explicitando as fragilidades exis-
tentes das quais destacamos a dificuldade na ampliação da oferta pública do serviço 
e, em particular, discutiremos três pontos: a dificuldade encontrada para as compras 
públicas de insumos de saúde, a desigualdade na disponibilidade de leitos e a atuação 
dos planos de saúde.

4.1 Compras públicas 

Conforme já apontado na seção 2.5, apenas 14% dos recursos para aplicação direta 
pelo Ministério da Saúde na ação de enfrentamento da pandemia tinham sido pagos 
até 10 de agosto de 2020. De modo geral, pode-se apontar, conforme indicações de 
gestores de saúde, alguns obstáculos às compras de insumos de saúde. 

Em primeiro lugar, com a baixa execução da aquisição direta pelo Ministério da 
Saúde (respiradores, testes, equipamentos de proteção individuais - EPIs, entre ou-
tros), os entes tentam realizar compras com menor escala e em condições desvanta-
josas, tendo em vista fatores como aumento da procura em nível mundial, alta do dó-
lar e baixa oferta interna. 

Como não há produção suficiente no Brasil de diversos insumos de saúde, há a 
tentativa de adquiri-los no exterior. A situação emergencial enseja flexibilização de 
condições (como preços majorados e antecipação de recursos), o que, inclusive, foi au-
torizado pela Medida Provisória nº 961, de 2020. No entanto, não há segurança jurí-
dica sobre um regime de contratação em condições emergenciais de saúde, fazendo 
com que gestores locais do SUS oscilem entre o risco de desabastecimento e os ques-
tionamentos de órgão de controle.

Finalmente, em relação a insumos para unidade de tratamento intensivo (UTI), 
verifica-se que há escassez em boa parte dos estados, conforme ofício do Conselho 
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Nacional de Secretários Estaduais de Saúde.13 Foram levantadas informações de de-
zessete medicamentos, sendo que onze estão em situação de desabastecimento em 
mais da metade das secretarias estaduais que responderam o questionário. O aumen-
to da procura está associado ao elevado número de pacientes que precisam ser intu-
bados e do período prolongado de internação. Há restrições para a indústria nacional 
responder ao aumento da procura, inclusive em razão da dificuldade de importar ma-
térias-primas e da alta do dólar. Não há regras que definam o papel da União em meio 
a uma emergência de saúde, especialmente voltadas à realização de compras centra-
lizadas para suprir a maior demanda por insumos em situações específicas. Em fun-
ção da maior capacidade da União, a compra centralizada ou a elaboração de atas de 
registro de preço para adesão dos entes seriam uma solução adequada para o abaste-
cimento, ainda que os insumos, em situações de normalidade, não sejam de respon-
sabilidade federal nos normativos do SUS.

A pandemia, portanto, reforçou a impropriedade das regras de aquisição no Brasil, 
especialmente para insumos de saúde. Vale destacar: a) a falta de segurança jurídica 
em relação às compras emergenciais; b) a ausência de políticas e normas para estimu-
lar a produção interna de insumos, reduzindo a dependência externa; c) a falta de es-
tímulos a novos formatos de parceria para transferência de tecnologia a laboratórios 
públicos; e d) as dificuldades estruturais para os entes fazerem aquisição de insumos 
de saúde, tais como licitações desertas; descumprimento de exigências dos editais, 
como apresentação de certificados exigidos pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa); preços acima do preço máximo de venda ao governo (PMVG).  

4.2 A desigualdade na disponibilidade de leitos

Com o aumento na demanda por leitos para o tratamento de Covid-19 de forma con-
centrada, crescente e veloz, tanto no SUS como no sistema privado de saúde, foi ne-
cessária a ampliação da oferta. Mais uma vez, ficou nítida a questão estrutural da de-
pendência do SUS na oferta de leitos privados, evidenciando a desigualdade na 
disponibilidade e no acesso a leitos. Segundo os dados do Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde (CNES) de maio de 2020, havia no Brasil 446.503 leitos  

13. Disponível em: <https://escriba.camara.leg.br/escriba-servicosweb/html/59656>. Acesso em: 8 ago. 2020.
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de internação, destes, 69,4% (314.725) estavam disponíveis para o atendimento uni-
versal e 30,6% (132.508), exclusivamente para os clientes de planos de saúde e parti-
culares. Contudo, como aponta a nota técnica elaborada pelo Grupo de Estudos sobre 
Planos de Saúde (Geps/Medicina Preventiva), da Faculdade de Medicina da Universidade 
de São Paulo (FMUSP) e Grupo de Pesquisa e Documentação sobre Empresariamento 
na Saúde (GPDES), do Instituto de Estudos de Saúde Coletiva da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (Iesc/UFRJ), mesmo na rede SUS, cerca de 21,5% dos leitos são de 
natureza privada e 64% são filantrópicos, ou seja, há uma segmentação da oferta de 
leitos, sendo majoritariamente de oferta privada.

Em relação apenas aos leitos de terapia intensiva, segundo a recomendação n. 26 
de 2020 do Conselho Nacional de Saúde,14 utilizando os dados do Cadastro Nacional 
de Estabelecimentos de Saúde (CNES) em fevereiro de 2020, o SUS contava com 14.876 
leitos adultos de terapia intensiva, enquanto 15.898 leitos de terapia intensiva eram 
destinados exclusivamente a pacientes particulares e beneficiários de seguros e planos 
de saúde. Embora ¾ da população dependa exclusivamente do SUS, a rede pública 
dispõe de menos da metade dos leitos de UTI. Enquanto isso, os planos privados de 
assistência médica contam com cerca de 47 milhões de beneficiários e ainda se valem 
de uma série de incentivos fiscais.

Costa e Lago (2020, p. 4) mostram que a média da disponibilidade bruta de leitos 
de UTI no segmento público do SUS era de 13,6 leitos de UTI por 100 mil habitantes, 
enquanto no setor de planos de saúde era de 62,6 por 100 mil pessoas seguradas, apre-
sentando uma densidade média de leitos de UTI no setor de saúde suplementar 3,8 
vezes superior à verificada no SUS.

Costa e Lago (2020, p. 4 e 8,) mostram também que a discrepância entre os estados 
é muito grande, especialmente nos estados do Maranhão, onde há 14 leitos de UTI 
por 100 mil habitantes SUS dependentes em contraposição a 109 leitos de UTI por 100 
mil habitantes com plano de saúde, Mato Grosso (9 x 78), Pará (10 x 70), Piauí (9 x 56), 
Rio de Janeiro (16 x 82), Rondônia (13 x 82) e Tocantins (10 x 104) e DF (15 x 112). Em 
São Paulo, por exemplo, cidade mais populosa do Brasil, a densidade para SUS depen-
dentes e pessoas com planos de saúde privados é de 21 x 43, respectivamente.  Os au-

14. Disponível em: <http://conselho.saude.gov.br/recomendacoes-cns/1131-recomendacao-n-026-de-22-de-abril-
-de-2020>. Acesso em: 5 jul. 2020.
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tores ainda revelam que 68% da população brasileira residia em um estado que já pos-
suía condição crítica de disponibilidade de leitos de UTI em dezembro de 2019, 
considerando parâmetros “benevolentes” para a taxa de ocupação. Outro problema 
apontado pelos autores é a distribuição desigual concentrada em grandes capitais, dei-
xando a população das cidades de pequeno e médio porte, assim como da periferia 
das áreas metropolitanas, com mais dificuldade para acessar UTI. 

A Lei n. 13.979 de 6 de fevereiro de 202015 já previa a requisição de bens e serviços 
durante a emergência de saúde pública decorrente do novo coronavírus, mediante a 
justa indenização, medida já autorizada na Lei Orgânica de Saúde (Lei n. 8080, de 
1990). Entretanto, a requisição em saúde, utilizada por alguns entes, trouxe para o se-
tor público a administração dessas unidades e leitos. Para contornar essa questão, al-
guns estados e municípios contrataram organizações sociais para fazer a administra-
ção, com implicações para a gestão e a fiscalização. Outros têm optado pela 
contratação emergencial e a habilitação compulsória de leitos, que ficam sujeitos à 
central de regulação do SUS, mas sob gestão privada. 

Em março de 2020, o Ministério da Saúde, por meio da Portaria n. 568,16 alterou 
o valor do custeio diário dos leitos de UTI adulto e pediátrico para R$ 1,6 mil, em ca-
ráter excepcional e exclusivo para atendimento de pacientes com Covid-19, válido du-
rante a pandemia. Antes, o valor pago era de R$ 800,00. Há entes que complementam 
esses valores, ampliando os repasses ao setor privado. Mesmo com o aumento do va-
lor pago, dando um incentivo à rede privada, há questionamento por parte de setores 
da saúde suplementar, pois, se destinados exclusivamente à saúde suplementar, esses 
leitos poderiam obter um preço mais elevado.

Até o fim de julho de 2020, de acordo com o Conselho Nacional de Secretários 
Estaduais de Saúde,17 já tinham sido habilitados pelo Ministério da Saúde mais de 11 
mil leitos de UTI exclusivos para Covid-19 e Síndrome Respiratória Grave (SRAG), 
gerando um gasto estimado de R$ 1,6 bilhão, a partir do custo unitário de R$ 1.600,00/
leito e 90 dias de ocupação.

15. Disponível em: http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-13.979-de-6-de-fevereiro-de-2020-242078735. Acesso 
em: 5 jul. 2020.

16. Disponível em: http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-568-de-26-de-marco-de-2020-*-251705696. 
Acesso em: 5 jul. 2020.     

17. Disponível em: http://www.conass.org.br/leitos-srag-uti-covid-19-monitoramento-de-habilitacoes/. Acesso em: 
30 jul. 2020.
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Para além da habilitação dos leitos relativos à Covid-19, a pandemia reforçou uma 
desigualdade estrutural tanto na oferta pública e privada como no acesso aos serviços 
de saúde.18 Nesse sentido, a rediscussão das relações público-privadas em saúde cons-
titui elemento essencial em uma agenda estrutural de redução de desigualdades e cons-
trução de uma base produtiva e tecnológica para assegurar o direito universal à saúde.

4.3 A atuação dos planos de saúde

Diante das desigualdades na oferta e no acesso a leitos, a pandemia demonstrou a ne-
cessidade de discutir o papel das operadoras de planos de saúde, como, por exemplo, 
na discussão suscitada pela proposta de criação de uma fila ou lista única para aten-
dimento em hospitais públicos e nos hospitais privados.

De acordo com a proposta, divulgada em Nota Técnica de 1 de abril de 2020, ela-
borada pelos grupos Geps/Medicina Preventiva da FMUSP e GPDES/Iesc/UFRJ e 
também pelo Manifesto Leitos para Todos + Vidas Iguais,19 deveria haver uma fila 
única para acesso aos leitos públicos e privados de internações e de UTIs com regu-
lação central feita pelo setor público. Essa fila levaria em conta o direito ao acesso de 
acordo com a necessidade do uso e não a capacidade de pagamento. Apesar de pro-
postas legislativas sobre a questão, até início de agosto ainda não havia sido aprovado 
pelo Congresso qualquer projeto nesse sentido. Com a segmentação das filas, a taxa 
de letalidade nos leitos públicos chega a ser o dobro da de leitos privados, não pela 
qualidade diferenciada do serviço, mas pela maior espera no caso dos leitos disponí-
veis ao SUS.20 

Ainda assim, mesmo sem um plano de ação da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS) para o enfrentamento da Covid-19, algumas medidas foram to-
madas em relação ao setor de saúde suplementar, que envolvem desde a ajuda finan-
ceira direta ao setor, por meio de saques do Fundo Garantidor, como também a con-

18. Sobre a relação entre pandemia e desigualdades no Brasil, ver Silva et al. (2020).

19. Disponível em: https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSe_JGVuXVU75Tt3A9gxDEhYp66 ajvxWnwthPyB-
33V7QNhdqdA/ viewform. Acesso em: 5 jul. 2020. 

20. Disponível em: https://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-noticias/redacao/2020/06/21/mortalidade-em-utis-
-publicas-para-covid-19-e-o-dobro-de-hospitais-privados.htm. Acesso em: 5 jul. 2020. 



260  |  CADERNOS do DESENVOLVIMENTO 

Pandemia e desafios estruturais do CEIS: financiamento do SUS, federalismo da saúde e as relações público-privadas

cessão de créditos, empréstimos, repasses e subsídios governamentais. Quatro tipos 
de medidas foram tomadas até 31 de março de 2020 (GEPS; GPDES, 2020, p. 3-4): 1) 
a flexibilização de saques autorizados ao Fundo Garantidor dos planos de saúde; 2) as 
linhas de crédito, repasses e subsídios governamentais ao setor privado da saúde; 3) a 
racionalização do fluxo assistencial dos planos de saúde, visando economia de recur-
sos e; 4) os apontamentos sobre possíveis repercussões da epidemia em inadimplên-
cias, rescisões de contratos, mensalidades e reajustes futuros dos planos de saúde.

Em março de 2020 foi autorizado aos planos de saúde mobilizar até 20% do Fundo 
Garantidor (uma reserva formada por ativos dos próprios planos de saúde para cobrir 
casos de insolvência), com o objetivo de facilitar o investimento na ampliação de lei-
tos e de unidades ambulatoriais a pacientes de coronavírus. No entanto, diante das 
contrapartidas, como a manutenção do atendimento a inadimplentes, diversas ope-
radoras resistiram a assinar o termo de compromisso para acessar os recursos. Cabe 
destacar, conforme nota técnica do Geps, que não havia clareza sobre os instrumentos 
e regras de aprovação e fiscalização dos saques ao fundo sobre os mecanismos para 
prevenção e eventual punição do uso indevido relacionado à pandemia. 

Há também um programa de financiamento do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) com orçamento de até R$ 2 bilhões destinado à amplia-
ção imediata da oferta de leitos emergenciais, bem como de materiais e equipamentos 
médicos e hospitalares. O BNDES diz que “empresas de outros setores que buscam 
converter suas produções em equipamentos e insumos para a saúde também serão 
contempladas”.21 E a Caixa Econômica Federal (CEF) também lançou uma linha de 
crédito com recursos adicionais de cerca de R$ 2 bilhões para santas casas e hospitais 
filantrópicos. 

Assim, as medidas e discussões apontam que é preciso haver mais clareza e trans-
parência na regulação da ANS e nas medidas legislativas em definir como os planos 
de saúde podem contribuir e qual a natureza da sua participação na pandemia. Diante 
dos efeitos econômicos da crise sanitária, a saúde suplementar, que conta com incen-
tivos fiscais relevantes, deveria ter papel mais ativo em retirar, em parte, as pressões 
sobre a rede pública, tendo em vista a perda de renda, o desemprego e a maior deman-

21. Disponível em: https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/financiamento/produto/programa-apoio-emer-
gencial-coronavirus. Acesso em: 5 jul. 2020.     
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da por saúde. Esses pontos revelam uma questão estrutural importante que precisa 
ser debatida e que deveria apontar para a participação mais cooperativa e integrada 
da saúde suplementar em relação ao SUS.

5. Considerações finais

Ao longo deste artigo procuramos discutir como os elementos conjunturais trazidos 
pela pandemia de Covid-19 reforçam questões estruturais da dinâmica econômica, 
produtiva e tecnológica do CEIS que interferem na sustentabilidade do SUS. Em li-
nhas gerais, destacamos os seguintes pontos: os limites artificiais à atuação do Estado; 
o efeito das regras fiscais sobre o financiamento do SUS antes, durante e após a pan-
demia; o subfinanciamento histórico e desfinanciamento recente do SUS; a dificulda-
de da execução de recursos extraordinários diante das regras de controle; a inadequa-
ção das classificações orçamentárias para captar a importância do CEIS e garantir o 
seu financiamento de forma mais perene; os limites da ação subnacional dentro do 
contexto do federalismo fiscal e da saúde; as impropriedades das regras de aquisição 
no Brasil, especialmente para insumos de saúde, e a dificuldade de indução produtiva 
e tecnológica; a desigualdade na oferta de leitos do SUS x saúde suplementar; os pro-
blemas de regulação da saúde suplementar e a competição por recursos com o SUS. 

Esse conjunto de aspectos aponta para a necessidade de uma agenda estrutural de mu-
danças que abranja relações federativas no SUS, regras fiscais, orçamentárias e de aquisi-
ção de produtos estratégicos de saúde. Tais mudanças visam fortalecer o SUS, reduzir de-
sigualdades no acesso à saúde e induzir a organização do complexo econômico e industrial 
do setor, em sintonia com o direito à saúde e as mudanças tecnológicas em curso.

Em relação ao financiamento da saúde pública, sob uma perspectiva estrutural, 
destaca-se a questão das regras de gasto no Brasil. Foi visto que a ampliação de des-
pesas para enfrentamento da pandemia requereu suspensão das regras fiscais ou a 
autorização de gastos não contabilizados no teto, por meio de créditos extraordiná-
rios. Isto é, o subfinanciamento crônico do SUS (e recente desfinanciamento, com a 
EC 95) não é explicado pela falta de recursos, mas por regras de gasto que impõem 
limites à atuação do Estado. 
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Com o fim do estado de calamidade, a retomada de tais regras terá implicações 
conjunturais (dado o aumento da demanda por saúde e o papel do setor na retomada 
da economia), tanto que já se discutem mudanças pontuais que permitam, no curto 
prazo, a ampliação dos gastos primários. No entanto, é preciso rever estruturalmente 
as regras de gastos, já que elas constituem um obstáculo ao financiamento do SUS e 
ao enfrentamento das vulnerabilidades do Complexo Econômico-Industrial da Saúde.

O financiamento adequado do SUS, visando especialmente à indução do Complexo 
Econômico-Industrial da Saúde, demanda a transição para um modelo mais flexível, 
que não imponha a redução de serviços públicos e no qual os gastos redistributivos e 
com forte efeito multiplicador sejam preservados diante da frustração de arrecadação. 
As mudanças necessárias devem se estender às regras orçamentárias, mediante novas 
classificações que, particularmente, induzam gastos capazes de alterar a base produ-
tiva e tecnológica do SUS, gerar renda e emprego e garantir a disponibilidade interna 
de produtos estratégicos de saúde.

Na dimensão federativa, uma questão estrutural relevante é a arquitetura institu-
cional fiscal que delega aos entes subnacionais a oferta de diversos serviços públicos, 
em especial os de saúde, sem a garantia de recursos suficientes e de instrumentos pa-
ra contornar uma forte queda da arrecadação. Nesse sentido, o federalismo fiscal bra-
sileiro é marcado por uma forte dependência dos estados e municípios das transferên-
cias federais, tanto a repartição de receitas quanto aquelas voltadas para objetivos 
específicos como saúde e educação. O constrangimento imposto pelas regras fiscais 
à União afeta diretamente essas transferências, aumentando a dependência da capa-
cidade de arrecadação própria dos entes federados. No entanto, estes não têm qual-
quer instrumento para contornar mudanças cíclicas na arrecadação, muito menos 
compensar a redução da participação da União no financiamento do Estado de Bem-
Estar Social. A pandemia ilustrou sobremaneira essa questão estrutural ao expor cla-
ramente as fragilidades existentes, das quais destacamos o repasse de recursos ex-
traordinários e a execução do orçamento da pandemia e sua relação com as 
notificações dos casos de óbitos por Covid-19.

As relações público-privadas na saúde consistem em outra dimensão importante 
dos gargalos estruturais do SUS e onde o papel regulatório do Estado se faz funda-
mental para a superação dos obstáculos. Para além do subfinanciamento crônico, há 
um mix público-privado na oferta de serviços e equipamentos de saúde que são finan-
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ciados com recursos públicos e um subsistema privado de saúde, com a oferta privada 
clássica da venda de serviços de saúde diretamente às famílias que pagam pelo servi-
ço, mas que desfruta também de recursos públicos.  

Portanto, uma questão estrutural relevante, dentro desse contexto das relações 
público-privadas, é a dependência do SUS do setor privado na oferta de bens e servi-
ços e do setor externo para com os gargalos da produção interna. A pandemia eviden-
ciou essa questão estrutural explicitada neste artigo na dificuldade na ampliação da 
oferta pública do serviço e, em particular, discutimos três pontos: a dificuldade en-
contrada para as compras públicas de equipamentos e insumos de saúde, a desigual-
dade na disponibilidade de leitos entre o SUS e a saúde suplementar e a atuação dos 
planos de saúde em relação à pandemia. 

Enfim, o enfrentamento dos efeitos econômicos e sociais da pandemia não deve se 
esgotar na flexibilização de regras no curto prazo. É cada vez mais urgente a constru-
ção de uma agenda que responda aos desafios do SUS e às vulnerabilidades do Complexo 
Econômico-Industrial da Saúde, num contexto de demanda crescente por serviços de 
saúde e mudanças tecnológicas.  É preciso, então, repensar a arquitetura institucional 
das finanças públicas para dar sustentação ao Estado de Bem-Estar do século XXI, 
considerando as transformações sociais, econômicas e tecnológicas em curso.
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RESUMO

A pandemia atingiu o Brasil em meio à aplica-
ção de uma agenda de reformas centrada na 
austeridade e na redução do papel do Estado 
na economia. A excepcionalidade do contexto 
ampliou o espaço orçamentário para saúde em 
2020 e evidenciou a necessidade de rever os 
mecanismos de financiamento da saúde para 
os próximos anos. Nesse contexto, este artigo 
tem como objetivo primeiro avaliar a despesa 
extraordinária com saúde durante a pandemia, 
a partir do orçamento da União. Identifica-se 
uma lentidão no processo orçamentário que 
pode ter prejudicado o combate à pandemia. Já 
o segundo objetivo é avaliar o futuro do finan-
ciamento público à saúde no Brasil. Após ana-
lisar as antigas regras para piso do gasto públi-
co em saúde da União, propõe-se uma regra de 
crescimento que elimine sua característica pró-
-cíclica e que seja compatível com as necessi-
dades da saúde pública brasileira. 

Palavras-chave
Covid-19; Complexo Econômico-Industrial da Saúde 
(CEIS), Sistema Único de Saúde (SUS); Financiamen-
to da saúde; Regra fiscal; Teto de gastos, piso cons-
titucional.

ABSTRACT

The pandemic struck Brazil during the applica-
tion of a reform agenda centered on austerity 
and reduction of the State’s role in economy. The 
exceptionality of the context enlarged the bud-
getary space for health in 2020 and made evident 
the need to revise the health funding mechanisms 
for the coming years. In this context, the first aim 
of this paper is to assess the extraordinary health 
expenditure during the pandemic, drawing on 
the national administration budget. There is the 
identification of slowness in the budgetary pro-
cess, which may have hindered the combat against 
the pandemic. The second aim is to evaluate the 
future of public health funding in Brazil. After 
analyzing the former norms for the floor of pub-
lic health expenditure of the national adminis-
tration, a rule of growth is proposed for the elim-
ination of its pro-cyclic characteristics and that 
is compatible with the needs of the Brazilian 
public health.

Keywords
Covid-19; Economic and Industrial Complex of Health 
(CEIS); Unified Health System (SUS); Health funding; 
Fiscal norm; Expenditure ceiling, constitutional floor.
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Introdução

A pandemia atingiu o Brasil em meio à aplicação de uma agenda de reformas cen-
trada na austeridade e na redução do papel do Estado na economia. A realidade con-
creta impôs uma mudança no rumo da política econômica e transformou o debate 
fiscal no Brasil. Assim, a crise postergou o debate sobre as reformas e criou um “qua-
se consenso” entre os economistas de que é preciso expandir o gasto com saúde, as-
sistência social e apoio às empresas e trabalhadores. Apesar do pós-pandemia reque-
rer um ambiente de importante apoio político para a ampliação do financiamento 
da saúde pública, o horizonte econômico e político aponta para a retomada da agen-
da de austeridade fiscal, o que impõe desafios para o financiamento do Sistema Único 
de Saúde (SUS).

O combate à pandemia também explicitou que o aumento dos gastos com saúde 
pública no cenário de pandemia e a necessidade de equipamentos específicos pode 
esbarrar em fragilidades produtivas locais e implicar na vulnerabilidade do sistema, 
em altos custos com importação e na “externalização” do potencial da demanda efe-
tiva vinda do SUS. Esse tema fundamental será abordado no âmbito do projeto “Desafios 
para o Sistema Único de Saúde (SUS) no contexto nacional e global de transformações 
sociais, econômicas e tecnológicas CEIS 4.0”. 

Já este artigo propõe dois objetivos que envolvem o financiamento do SUS, um con-
juntural e outro estrutural. Nesse contexto, esta nota tem dois objetivos. O primeiro é 
avaliar a despesa extraordinária com saúde durante a pandemia, a partir do orçamen-
to da União. Nesse ponto mostra-se que a lentidão do processo orçamentário tem sido 
um entrave para o combate à pandemia. O segundo objetivo é pensar o futuro do fi-
nanciamento público à saúde a partir da análise das regras de pisos para o gasto em 
saúde e da evolução do orçamento da União nas últimas duas décadas. Mostra-se que 
a desejada expansão dos gastos públicos em saúde é contraditória com o atual arcabou-
ço fiscal brasileiro, em particular com a Emenda Constitucional 95 (EC95), que preci-
sa ser revista tanto com relação à regra de crescimento das despesas primárias quanto 
em relação ao piso dos gastos da União com a área de saúde. Além disso, analisam-se 
as antigas regras para piso em saúde e propõe-se para o debate público uma regra para 
crescimento do gasto público em saúde que elimine a característica pró-cíclica do or-
çamento da saúde e permita a ele um maior horizonte de planejamento.
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1. A execução orçamentária no combate à pandemia

Logo após a declaração da Organização Mundial da Saúde (OMS) que reconhece a 
pandemia e a declaração de emergência nacional, foi promulgada a Lei 13.979, no dia 
6 de fevereiro de 2020, que coordena as medidas sanitárias para enfrentamento da 
pandemia Covid-19 no Brasil. E, em 20 de março, o Congresso Nacional reconheceu 
a calamidade para acionar o regime de exceções previsto na Lei de Responsabilidade 
Fiscal (PINTO; AFONSO, 2020). 

Entre 7 de fevereiro e 16 de agosto de 2020, foram editadas trinta medidas provisó-
rias de créditos extraordinários, totalizando R$ 472,2 bilhões de dotação orçamentária 
autorizada e R$ 172,6 bilhões de dotação cancelada,4 de tal forma que R$ 299,6 bilhões 
(63,4%) é crédito novo e o restante é remanejamento orçamentário. Isso é, recursos que 
foram retirados de outras áreas para destinação ao enfrentamento da pandemia.

Da dotação atual, as três funções com maior volume de recursos destinados são 
Assistência Social, com R$ 312 bilhões; Encargos Especiais, com R$ 149,9 bilhões; e 
Saúde, com R$ 42 bilhões. Da dotação cancelada, as três funções de onde ocorreu o 
maior remanejamento orçamentário foram R$ 164,4 bilhões de Encargos Especiais; 
R$ 5,6 bilhões da Saúde; e R$ 941,2 milhões da Educação. 

Na análise por ação orçamentária da dotação cancelada, o montante de R$ 164 bi-
lhões vincula-se à ação serviços da dívida pública federal interna; R$ 3,3 bilhões ao 
incremento temporário para atenção básica de saúde por alcance de metas; e R$ 2,3 
bilhões ao incremento temporário para média e alta complexidade (MAC) em saúde 
por alcance de metas. Ou seja, R$ 5,6 bilhões foram remanejados de outras ações do 
próprio orçamento da saúde para o enfrentamento da Covid-19, não significando as-
sim o aporte de recursos novos para fortalecer a área. 

E na análise por ação orçamentária da dotação autorizada, das dez principais ações 
orçamentárias destinadas ao enfrentamento da pandemia, seis estão com execução 
igual ou abaixo de 50%, mesmo após seis meses do Decreto de calamidade pública e 
da Lei 13.979/2020, que dispôs sobre as medidas de emergência em saúde pública de 
importância internacional decorrente da Covid-19. Nesse cenário, já ocorreram mais 

4. Dotação cancelada é a dotação orçamentária que havia sido aprovada na Lei Orçamentária Anual (LOA) para uma 
ação e que foi cancelada/remanejada para outra ação via crédito adicional, seja ele suplementar, especial ou ex-
traordinário. 
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de 107 mil mortes e são mais de 3,3 milhões de casos confirmados decorrentes da pan-
demia no país (Tabela 1). 

Tabela 1 | Dotação autorizada, paga e porcentagem da execução por ação orçamentária dos 
créditos extraordinários para enfrentamento da Covid-19 até o dia 31 de julho de 2020

Ação orçamentária Autorizado Pago %Executado

00S4 – Auxílio emergencial de proteção social a 
pessoas em vulnerabilidade

R$ 254,2 
bilhões

R$ 167,6 
bilhões 66%

Auxílio financeiro aos estados, DF e municípios 
relacionados ao programa federativo de enfrenta-
mento ao Covid-19

R$ 60,1 
bilhões R$ 45,1 bilhões 75%

21C2 – Benefício emergencial de manutenção do 
emprego e da renda

R$ 51,6 
bilhões

R$ 20,0 
bilhões 39%

21C0 – Enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional 

R$ 46,7 
bilhões R$ 23,1 bilhões 50%

00S5 – Concessão de financiamento para 
pagamento da folha salarial R$ 34 bilhões R$ 3,9 bilhões 11%

00S3 – Auxílio financeiro aos estados, DF e 
municípios para compensação da variação nominal 
negativa dos recursos repassados pelo fundo de 
participação

R$ 16 bilhões R$ 9,8 bilhões 61%

8442 – Transferência de renda diretamente às 
famílias em condições de pobreza e extrema 
pobreza

R$ 3 bilhões R$ 369,2 
milhões 12%

00NY – Transferência de recursos para a conta de 
desenvolvimento energético

R$ 900 
milhões

R$ 900 
milhões 100%

20TP – Ativos civis da União R$ 320 
milhões R$ 7,7 milhões 24%

00EE – Integralização de cotas no fundo garantidor 
de operações para o programa de apoio às micro e 
pequenas empresas (Pronampe)

R$ 20 bilhões R$ 5 bilhões 25%

Fonte: IFI, Painel de créditos extraordinários (dados extraídos em 16 ago. 2020). Elaboração própria.

Duas situações chamam atenção, ainda ser 61% o valor pago dos recursos do orça-
mento para repasse da União aos fundos de participação de estados, municípios e dis-
trito federal e 50% da já baixa dotação orçamentária para enfrentamento da pandemia.

Analisando com destaque a ação orçamentária de referência da saúde, 21CO, é 
possível observar a lentidão da resposta governamental à pandemia na liberação men-
sal de recursos. Apesar de o decreto de calamidade pública ter sido emitido em feve-
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reiro, foi somente em abril, dois meses depois, que volumes mais expressivos de re-
cursos foram empenhados. E em maio, julho e agosto, R$ 92 milhões, R$ 1,9 bilhão e 
R$ 18 milhões, respectivamente, foram cancelados na ação 21CO. Do total de R$ 48 
bilhões abertos de créditos extraordinários até 16 de agosto de 2020, apenas R$ 24 bi-
lhões (50%) foram pagos até o momento (Tabela 2). 

Tabela 2 | Dotação autorizada, paga e cancelada de recursos para a ação 21CO – 
Enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional, por mês, até o 
dia 16 de agosto de 2020

Mês Créditos extraordinários Dotação cancelada Empenhado Pago

Fevereiro 11.287.803,00 0,00 1.411.586,83 131.710,50

Março 5.481.795.979,00 0,00 1.473.772.020,89 1.038.278.613,16

Abril 17.847.197.150,00 0,00 7.760.298.563,97 4.753.937.548,93

Maio 16.486.437.095,00 -92.387.942,00 4.993.152.760,36 4.437.483.044,40

Junho 4.769.224.000,00 0,00 2.578.032.339,60 4.071.553.509,82

Julho 2.203.852.164,00 -1.921.613.141,99 15.762.355.422,71 7.350.839.779,42

Agosto 2.012.960.005,00 -18.000.000,00 -917.722.284,94 3.164.777.295,51

Total 48.812.754.196,00 -2.032.001.083,99 31.651.300.409,42 24.817.001.501,75

Fonte: SigaBrasil (dados extraídos em 16 ago. 2020). Elaboração própria.

A tabela 3 detalha a dotação orçamentária do Ministério de Ciência, Tecnologia, 
Inovação e Comunicações (MCTIC). A atenção dada ao MCTIC reside no fato de que 
a etapa de pesquisa e desenvolvimento é anterior e essencial à etapa de produção in-
dustrial, estando ambas intrinsicamente conectadas, especialmente no campo da saú-
de, em que ocorrem frequentes desafios e inovações. É o caso da pandemia que requer 
inovação, pesquisa e produção articuladas de forma rápida. Nesse caso, recursos para 
apoio à ampliação de testes moleculares em Bio-Manguinhos estão também contem-
plados na unidade orçamentária do MCTIC, ainda que com participação menos rele-
vante do que os valores alocados no orçamento do Ministério da Saúde (MS).  

Cabe destacar ainda que não houve dotação orçamentária com o marcador Covid-19 
para o Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC), que hoje se en-
contra dentro da superestrutura do Ministério da Economia (ME). Das três ações or-
çamentárias destinadas a pesquisa e desenvolvimento para o enfrentamento da Covid-19 



272  |  CADERNOS do DESENVOLVIMENTO 

Execução orçamentária na pandemia e o futuro do financiamento público da saúde

todas estão abaixo de 50% de execução orçamentária. Destaca-se a ação referente à 
inovação para testes que está com empenho zerado, apesar da alta demanda por testes 
no país, inclusive por profissionais de saúde sintomáticos não sendo testados.

Tabela 3 | Dotação orçamentária autorizada, empenhada e paga para o MCTIC para o 
enfrentamento da emergência de saúde pública com créditos extraordinários até 25 de maio 
de 2020

Unidade 
orçamentária Ação Plano orçamentário Autorizado Empenhado Pago

Ministério da 
Ciência 
Teconologia, 
Inovação e 
Comunicações

21CO - 
Enfrentamento 
da emergência de 
saúde pública de 
importância 
internacional 

Pesquisa e desenvolvi-
mento nas áreas de 
biotecnologia e saúde

75.000.000 22.647.329 11.426.691

Ensaios clínicos de 
fármacos e estruturação 
de laboratórios de nível de 
biossegurança superior

45.000.000 45.000.000 45.000.000

20V6 - Fomento à 
pesquisa e 
desenvolvimento 
voltados à 
inovação

Covid-19 131.935 131.935 43.500

Fundo Nacional de 
Desenvolvimento 
Científico e 
Tecnológico

21CO - 
Enfrentamento 
da emergência de 
saúde pública de 
importância 
internacional 

Covid-19 100.000.000 98.028.045 63.634.290

Desenvolvimento e 
escalonamento da 
produção em 
Biomanguinhos 

5.500.000 0 0

Ampliação da capacidade 
de processamento de 
amostras na rede pública 

65.200.000 32.499.990 32.499.990

Desenvolvimento de 
melhorias nos testes 
moleculares e de novo 
teste

5.800.000 5.800.000 5.800.000

Desenvolvimento de 
soluções inovadoras ou de 
baixo custo para kits de 
diagnóstico 

50.000.000 0 0

Desenvolvimento de 
soluções inovadoras ou de 
baixo custo para 
respiradores mecânicos 

100.000.000 3.000.000 0

    TOTAL 452.881.935 84.069.994 0

Fonte: Câmara dos deputados (https://www2.camara.leg.br/ig-orcamento/). Dados extraídos em: 16 ago. 2020. Elaboração própria.

Já em uma análise detalhada para o MS, é possível identificar a lentidão na execu-
ção orçamentária de recursos federais com o enfrentamento da pandemia Covid-19, 
agravando os problemas estruturais de financiamento do SUS.
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O valor autorizado está em apenas R$ 40,8 bilhões, insuficiente para um país que 
já tem falta de leitos Covid em muitos municípios e estados. Ainda, do orçamento au-
torizado há seis meses apenas 66% foi empenhado pelo MS (tabela 4). 

Tabela 4 | Dotação orçamentária autorizada, empenhada e paga para o Ministério da Saúde 
para o enfrentamento da emergência de saúde pública

Unidade  
orçamentária Ação de governo Autorizado Empenhado Pago   

36201 – Fundação 
Oswaldo Cruz

21CO - Enfrentamento da 
emergência de saúde pública 
de importância internacional

2.728.160.005 425.316.029 243.785.769

36901 – Fundo Nacional 
de Saúde

21CO - Enfrentamento da 
emergência de saúde pública 
de importância internacional

37.753.948.096 26.151.813.262 8.994.927.921

20TP – Ativos civis da União 320.112.746 320.112.746 17.839.644.720

212H – Manutenção de 
contratos de gestão com 
Organizações Sociais

20.000.000 20.000.000 0

212B – Benefícios obrigatórios 
aos servidores civis, 
empregados, militares 

18.147.908 18.147.908 223.046

    40.840.368.755 27.078.581.456

Fonte: Câmara dos Deputados (https://www2.camara.leg.br/ig-orcamento/). Dados extraídos em: 16 ago. 2020. Elaboração própria.

Essa lentidão na execução orçamentária também foi destacada pelo Conselho 
Nacional de Saúde, apenas 37% do valor autorizado para Saúde foi empenhado até 3 
de junho de 2020. Destacam ainda que o MS tem cerca de R$ 21,5 bilhões para (i) trans-
ferir para estados/DF e municípios e (ii) aplicar diretamente por meio de compras di-
versas para o combate à Covid-19 (FUNCIA; OCKÉ-REIS; BENEVIDES, 2020). 

Quando comparados os dados dos ministérios de Ciência e Tecnologia com o de 
Saúde, é possível observar que não existem detalhamentos nos planos orçamentários 
(PO), o que dificulta conhecer, em maiores detalhes, onde de fato está sendo executa-
do o orçamento da Saúde. Essa situação reflete necessidade de maior transparência 
das informações orçamentárias relativas ao MS.

Se já se formou consenso, inclusive jurídico, de que regras fiscais não impedem a 
expansão de gastos e de dívidas para atender a calamidade, é urgente que haja racio-
nalidade técnica para priorizar efetiva e concretamente os gastos com combate à Covid-19 
e também para proteger as finanças estaduais e municipais (PINTO; AFONSO, 2020).
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Além da lentidão na execução orçamentária das transferências orçamentárias pa-
ra estados, distrito federal e municípios para enfrentamento da Covid-19, a União 
também atrasou por quatro meses, desde o decreto de calamidade pública, a aprova-
ção do PL 39/2020, que trata da recomposição das receitas dos entes federados diante 
da imensa queda de receitas. 

Essa demora específica pode ter ocorrido em decorrência da dificuldade de articu-
lação federativa no contexto político institucional da pandemia expressa em tensões na 
relação do governo federal com estados e municípios em relação às medidas de isola-
mento social, agravado pelo fato de que os instrumentos específicos de política mone-
tária, que possibilitam a ampliação da política fiscal, são exclusivos da esfera da União.

 

2. O gasto com saúde da União nas últimas duas décadas e as regras fiscais

Ao longo do período de 2000 a 2019, o país teve três regras distintas para o cálculo do va-
lor mínimo a ser aplicado em ações e serviços públicos em saúde, também conhecido como 
piso da saúde. Até 2012, não havia vinculação de recursos para o gasto público com saúde 
da União. A EC29/2000 definiu vinculação de recursos para estados e municípios, mas, pa-
ra o caso da União, a definição viria depois por lei complementar (GUIDOLIN, 2019, p. 23). 

E foi em 2012 que a LC 141/2012 definiu o conceito de Ações e Serviços Públicos 
de Saúde (Asps) e também fixou que estados deveriam investir 12% da receita de im-
postos e transferências constitucionais e legais para a garantia do direito à saúde; mu-
nicípios deveriam investir 15%; e a União deveria aplicar o montante do ano anterior 
corrigido pela variação nominal do produto interno bruto (PIB). 

A segunda é a EC 86/2015, que determinou que a União deveria aplicar no míni-
mo 15% da receita corrente líquida (RCL) em saúde, porém, com um escalonamento 
ao longo de cinco anos, que começaria em 13,2% em 2016. Em reação ao escalonamen-
to e ao efeito redutivo do piso em 2016, movimentos e partidos em defesa do SUS en-
traram com a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n. 5.595/2016. Um ano de-
pois, em 31 de agosto de 2017, o ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), Ricardo 
Lewandowski, deferiu medida liminar suspendendo os efeitos de dois artigos da EC 
86, que tratavam do escalonamento e da inserção dos royalties no cálculo do mínimo 
a ser aplicado em saúde (DAVID et al., 2020, p. 18).



  CADERNOS do DESENVOLVIMENTO  |  275

Pedro Rossi | Grazielle David

E a terceira regra é a EC 95/2016, também conhecida como Teto dos Gastos, que 
congelou em termos reais as despesas primárias por vinte anos, podendo ocorrer ape-
nas alteração do índice de correção inflacionária após dez anos. Além disso, redefiniu 
o piso da saúde ao desvinculá-lo da RCL anual e colocar como piso a despesa gasta 
em 2017 reajustada pela inflação. Ou seja, o piso do gasto federal com saúde será con-
gelado no patamar de 2017 (ROSSI; DWECK, 2016).

Como mostra o gráfico 1, entre 2000 e 2019, há uma tendência de queda no cresci-
mento do gasto com saúde da União. Entre os fatores explicativos estão as variações de 
crescimento econômico e das receitas públicas, as definições de prioridade orçamen-
tária e as decisões políticas de ajuste fiscal. Entre 2000 e 2012, o gasto público da União 
com saúde cresceu em média 5,4% ao ano, taxa superior ao crescimento econômico 
anual médio do período de 3,6%. Já nos anos de 2014 a 2019, o crescimento do gasto 
foi de 1% ao ano e o crescimento econômico ficou negativo em 0,4% ao ano.

 
Gráfico 1 |  Variação anual dos gastos reais da União com saúde, 2000 a 2019, Brasil5

Fonte: Siop. Elaboração própria.

5. Notas metodológicas: A série histórica avalia anualmente a variação do orçamento empenhado na função saúde pela 
União, entre 2000 e 2012, e nas ações e serviços públicos de saúde (Asps), entre 2013 e 2019. A série começa em 2000 
devido à disponibilidade de dados no Sistema de Informação do Orçamento Público (Siop). E a mudança da função 10 
- saúde para o identificador de uso 6 – Asps é decorrente da Lei Complementar 141/2012, que definiu o que de fato são 
gastos em saúde e determinou os critérios de cálculo do piso a ser aplicado em saúde para cada ente federado.

20
0

0

20
0

1

20
0

2

20
0

3

20
0

4

20
0

5

20
0

6

20
0

7

20
0

8

20
0

9

20
10

20
11

20
12

20
13

20
14

20
15

20
16

20
17

20
18

20
19

12%

7%

2%

-3%

-8%

13,83%

9,13%

-0,77%

-6,87%

3,53%

6,76%

8,72%
10,57%

9,49%

4,95% 4,45% 4,41%

2%

-1,69%
-2,31%

-0,11%

3,76%

1,30%

Metodologia nova (Asps)Metodologia antiga (Função Saúde)



276  |  CADERNOS do DESENVOLVIMENTO 

Execução orçamentária na pandemia e o futuro do financiamento público da saúde

O gráfico 2 apresenta uma simulação de como seria o piso para o gasto público 
com saúde no Brasil, a preços de 2019, de acordo com as diferentes regras, para os úl-
timos vinte anos e compara com a evolução do gasto real com saúde. A primeira si-
mulação é a de crescimento real nulo do gasto público, a exemplo da EC95; a segunda, 
de vinculação de 15% com a receita corrente líquida, conforme a EC86; a terceira, de 
vinculação com a variação do PIB, como a LC141; e, por fim, uma regra simples de 
crescimento real do gasto de 5% ao ano. 

Essa simulação permite avaliar as vantagens e desvantagens de regras para o piso 
com saúde pública, o que pode ser útil para um debate necessário sobre como recolo-
car a saúde pública como prioridade nacional. 

Gráfico 2 | Gasto empenhado com saúde e simulação de como seria o piso para saúde com 
diferentes regras adotadas a partir de 2001 (valores reais, preços de 2019)*

Fonte: Siop, Tesouro Transparente e IBGE. Elaboração própria
* Os cálculos consideram o orçamento para a saúde do ano de 2000 a preços de 2019 e, a partir desse, um crescimento real nulo para si-
mular uma regra similar à EC95, um crescimento conforme a variação do PIB real do ano anterior para simular uma regra similar à LC141 
e um crescimento de 5% real ao ano para uma regra hipotética. A regra similar à EC86 é calculada a partir da RCL de cada ano trazida a 
preços de 2019, considerando o IPCA. A série de “gasto empenhado com saúde” considera a “função saúde” até 2012 e a partir de 2013, 
“Asps”, definida a partir da LC 141/2012. 
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A simulação com crescimento real zero avalia o piso para saúde em 2019 a partir 
do valor empenhado em 2000 reajustado apenas pela inflação (índice de preços ao 
consumidor - IPCA). Ou seja, um congelamento real do piso no valor de R$ 65 bi, 
considerados os preços de 2019. Dessa forma, se a regra de crescimento zero estivesse 
vigente desde 2000, o valor do piso para o financiamento da saúde em 2019 seria R$ 
59 bilhões inferior ao valor efetivamente empenhado pela União no mesmo ano, R$ 
124 bilhões. A simulação, portanto, traz mais uma evidência da inadequação da EC95 
para as necessidades do financiamento da saúde no Brasil, que implica redução do 
gasto público per capita da União em contexto de envelhecimento da população, co-
mo já discutido em Vieira e Benevides (2016). 

A regra da EC86, se aplicada em 2001, aumentaria imediatamente a dotação para 
a saúde, uma vez que o orçamento daquele ano representou em torno de 14% da RCL. 
Como se observa no gráfico 2, essa regra expande muito o gasto com saúde nos perí-
odos de crescimento econômico, no entanto, as quedas são mais acentuadas nos mo-
mentos de desaceleração. Isso se deve ao fato de a elasticidade da receita em relação 
ao PIB ser maior do que 1. Além disso, o gasto com saúde também fica sujeito às po-
líticas fiscais pelo lado das receitas, como ocorreu no governo Dilma, que implemen-
tou um programa de desonerações fiscais significativo nos anos de 2013 e 2014. 

Uma regra que vincula a dotação à receita tem a vantagem de permitir a apropria-
ção pelo orçamento da saúde de ganhos de arrecadação que não vêm apenas do cres-
cimento econômico, mas também de processos de formalização que aumentam a ba-
se arrecadatória ou mesmo de processos de aumento de carga tributária. Por outro 
lado, essa regra confere ao orçamento da saúde um caráter extremamente pró-cíclico 
e, nos momentos de crise, pode reduzi-lo severamente, assim como diante de reformas 
tributárias que reduzam a arrecadação da União. 

A vinculação à variação do PIB é pró-cíclica, assim como a vinculação à receita, no 
entanto, em menor grau por conta de a referência para o orçamento ser o PIB do ano 
anterior, e a variação do PIB ser usualmente menor do que a variação das receitas. 

Já a regra que atrela o gasto com saúde ao crescimento econômico do ano anterior 
mostra que o orçamento ficaria abaixo do efetivamente empenhado. Em 2019, a dife-
rença seria de R$ 22 bilhões. De fato, essa regra não atribui a prioridade necessária 
para o gasto com saúde uma vez que o mantém em uma proporção fixa em relação ao 
PIB. Em momentos de crise, a regra é extremamente perversa, pois pode reduzir em 
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termos reais o montante destinado à saúde em um momento associado à maior vul-
nerabilidade social e demanda por saúde pública. 

Por fim, a regra proposta de crescimento linear de 5% ao ano mostra um cresci-
mento similar ao gasto efetivamente empenhado até 2012, mas aponta para como se-
ria caso essa tendência continuasse. Em 2019, o orçamento público seria de R$ 163 
bilhões, superior em R$ 39 bilhões ao gasto com saúde da União no mesmo ano. 

Essa regra pode dar mais capacidade de planejamento para o SUS para ampliar a 
capacidade de prestação de serviço e sua qualidade e para investir em ciência e tecno-
logia. Para isso, a regra de crescimento do gasto pode perseguir metas específicas de 
médio e longo prazo, como atingir determinado patamar de relação gasto com saúde 
e PIB e de indicadores de realização de metas do direito à saúde. Além disso, a regra 
não é pró-cíclica e contribui para a manutenção e continuidade de melhorias na saú-
de pública mesmo em tempos de crise. 

Evidentemente, nos momentos de crise e queda da arrecadação, o crescimento dos 
gastos com saúde aumentaria o déficit fiscal. Há, no entanto, elementos que justificam 
a manutenção do crescimento do gasto com saúde, mesmo que financiado por déficits: 
primeiro, a continuidade dos gastos com saúde atuaria como elemento anticíclico da 
demanda agregada, reduzindo a desaceleração econômica. Em especial, o poder de 
compra do SUS é uma fonte importante de encadeamentos produtivos e de geração de 
empregos, dada a importância do CEIS. Segundo, os momentos de crise são momentos 
em que os gastos com saúde devem aumentar e não diminuir. Isso porque as crises eco-
nômicas tendem a aumentar as doenças por aumento da pobreza e da violência, fatores 
psicológicos e redução da demanda por saúde privada, sobrecarregando o sistema pú-
blico. Dessa forma, a continuidade do crescimento do gasto público nesses momentos, 
além de preservar direitos, pode evitar danos econômicos futuros, melhorando a qua-
lidade de vida das pessoas e a produtividade do sistema (GUIDOLIN, 2019, p. 58).

Por fim, o contexto da pandemia ressalta a importância do gasto público com saúde 
e a inviabilidade de seu crescimento com a atual estrutura fiscal. A regra atual, de con-
gelamento do piso da saúde, é perversa e incompatível com as necessidades da saúde 
brasileira. Mas também as regras anteriores, que vinculam o gasto ao PIB e à receita, se 
mostram inadequadas para a expansão do gasto com saúde em contextos de crise. Dessa 
forma, é necessário retomar esse debate e formular propostas. Essa nota buscou contri-
buir nesse sentido, ao propor uma regra de crescimento anual do gasto com saúde. 
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RESUMO

O artigo examina o contexto da produção e 
inovação em saúde no Brasil e sua capacidade 
de resposta à pandemia Covid-19 e discute a 
possibilidade de articular a garantia ao aces-
so universal à saúde a um padrão de desen-
volvimento mais igualitário. São analisados 
aspectos críticos da geopolítica da inovação 
em saúde; de que forma essas dinâmicas in-
terferem na soberania nacional em saúde; e 
os aprendizados principais que devem ser re-
tidos. Por fim, há um esforço de indicação de 
alternativas para que as dificuldades evitáveis 
decorrentes da pandemia não se repitam. Essas 
alternativas decorrem de uma mudança na 
perspectiva de formulação de políticas públi-
cas e da incorporação de paradigmas da 
Quarta Revolução Tecnológica na saúde pú-
blica, procurando estabelecer um vínculo es-
trutural entre inovação e acesso universal no 
contexto do Sistema Único de Saúde.

Palavras-chave
Covid-19; Complexo Econômico-Industrial da Saúde 
(CEIS); Sistema Único de Saúde (SUS); Desenvolvi-
mento econômico; Quarta Revolução Tecnológica.

ABSTRACT

The paper examines the context of production 
and innovation in health in Brazil and its re-
sponse capacity to COVID-19 pandemic and 
discusses the possibility of connecting the as-
surance of universal access to healthcare with 
a more equitable development standard. It 
analyses critical aspects of the geopolitics of 
innovation in health; how those dynamics in-
terfere in the national sovereignty in health; 
and the main knowledge to be retained. Finally, 
an effort is made to indicate alternatives so 
that avoidable hindrances resulting from the 
pandemic do not reoccur. These alternatives 
arise from a shift in the perspective of public 
policies design and the incorporation of par-
adigms of the 4th technological revolution in-
to public health, seeking to establish a struc-
tural connection between innovation and 
universal access in the context of the Unified 
Health System.

Keywords
Covid-19; Economic and Industrial Complex of He-
alth (CEIS); Unified Health System (SUS); Economic 
development; 4th technological revolution.
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Apresentação

O novo coronavírus se disseminou ao redor do mundo provocando distintas reações 
dos países atingidos. Apesar de um esforço da Organização Mundial de Saúde (OMS) 
no sentido de coordenar as iniciativas multilateralmente, as respostas à pandemia 
configuraram-se, majoritariamente, em dinâmicas competitivas com um grau de co-
operação aquém do necessário a uma ação sistêmica. Partindo-se da perspectiva do 
Complexo Econômico-Industrial da Saúde (CEIS), a resposta a crises como a decor-
rente desta pandemia, mais que um esforço pontual e fragmentado, deve contemplar 
um esforço de uma articulação permanente que permita configurar estruturas capa-
zes de se adaptar e se reconfigurar para atender a circunstâncias e emergências espe-
cíficas que, por seu próprio caráter sistêmico, necessita de coesão entre as partes, sob 
pena de comprometer a capacidade do todo. 

No caso brasileiro, o gestor dessa coesão é dado constitucionalmente, com a garantia 
de acesso integral, universal e equânime à saúde, com a implementação do maior siste-
ma universal de saúde do mundo em termos populacionais (BRASIL, 1996). O Sistema 
Único de Saúde (SUS), no entanto, apresenta suas contradições e dificuldades. Historicamente 
subfinanciado, o SUS vem de um período de ampliação do acesso e subsequente apro-
fundamento das vulnerabilidades externas, seguida de uma estagnação orçamentária em 
meio a demandas crescentes para manter o compromisso constitucional de oferecer saú-
de integral, universal e gratuita no território brasileiro. 

A escala do SUS é suficiente para precipitar tensões que perpassam muitos subte-
mas na sociedade, tendo impacto imediato na saúde, por óbvio, mas também na eco-
nomia, indústria, tecnologia e relações internacionais. O compromisso de acesso uni-
versal gera uma demanda proporcional ao desafio de garantir promoção, prevenção 
e atenção à saúde em escala nacional, que excede a capacidade produtiva e tecnológi-
ca instalada. Em um País de dimensões continentais, sem o desenvolvimento de base 
produtiva e tecnológica orientada às necessidades do SUS, a progressiva expansão da 
universalidade do sistema foi acompanhada de um aumento das importações e a for-
mação de crescentes déficits comerciais. 

Esse não é apenas um déficit comercial, mas uma síntese da dependência externa 
da saúde brasileira e constitui-se, assim, em uma vulnerabilidade do acesso à saúde 
no Brasil. Segundo Gadelha e Temporão (2018), justamente em um período de expan-
são do SUS e de ampliação do acesso, o bloqueio estrutural ao desenvolvimento se 
apresentava como vulnerabilidade em saúde. A precariedade da estrutura produtiva 
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nacional em saúde, reflexo do padrão de desenvolvimento historicamente adotado no 
Brasil, gera obstáculos à autonomia da oferta, para os cidadãos, de cuidados à saúde.

Esta realidade, no entanto, não se configura de forma espontânea no País. Ao con-
trário, é tributária de uma dinâmica internacional específica que condena à depen-
dência os países excluídos de um restrito conjunto de geração e retenção de conheci-
mento. A crise pandêmica da Covid-19 recrudesce essas contradições. As 
consequências da pandemia Covid-19 traduzem-se, sobretudo, por características da 
dinâmica da produção e inovação em saúde que podiam ser deduzidas ou percebidas 
antes da pandemia, e que agora foram escancaradas e postas à luz do debate público. 
No caso brasileiro, questões críticas para a sustentabilidade do SUS, que já vinham 
sendo debatidas em fóruns acadêmicos, institucionais e políticos específicos, foram 
trazidas ao centro da discussão nacional acerca de garantia da saúde, soberania e de-
senvolvimento. Essas serão as questões investigadas a seguir.

Condicionantes globais do CEIS e a geopolítica da inovação  
e da produção em saúde

O sistema produtivo e de inovação internacional na área da saúde é concentrado e seg-
mentado. São poucos os países que produzem inovação e conhecimento. O próprio fe-
nômeno recente da globalização ajudou nessa divisão internacional de trabalho ao se 
notabilizar por uma marcada aceleração na frequência e intensidade das interações entre 
os países do mundo, envolvendo o setor financeiro, as comunicações e os transportes e 
a organização assimétrica das cadeias globais de valor. Não tem havido um processo de 
superação das reais assimetrias internacionais que historicamente distinguem os países 
chamados desenvolvidos dos demais, sendo válida a tradicional percepção estruturalis-
ta da conformação de uma clara relação centro-periferia no âmbito do sistema global, 
notadamente no que toca à moeda, ao conhecimento e às tecnologias e às relações de po-
der, manifestas na defesa e também em áreas estratégicas críticas como a saúde. 

Isso ocorre porque a situação de assimetria global, que exclui estruturalmente países, 
regiões e populações do acesso à saúde, é um reflexo também de uma divisão internacional 
do trabalho na qual alguns países se tornam meros consumidores de tecnologia enquanto 
outros definem o padrão tecnológico vigente, o que os leva a deter um domínio geopolíti-
co que incide sobre as políticas públicas, inclusive as de saúde (GADELHA et al., 2018).
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Nas palavras de Celso Furtado, “os países que começaram pelo caminho certo ten-
deram a uma diversificação na economia, enquanto outros se especializaram na pro-
dução de matérias-primas, absorvendo muito pouco progresso técnico” (BRASIL, 
2003). A análise da divisão internacional do trabalho fornece fatores para ajudar a 
entender por que alguns países ficam para trás, enquanto outros podem avançar. Pode-
se perceber que há uma relação muito próxima entre a estrutura produtiva, os meno-
res níveis de desigualdade e o potencial para promoção do bem-estar. 

A Figura 1 é elaborada no contexto da análise da Complexidade Econômica, uma 
metodologia desenvolvida em Harvard há cerca de dez anos a partir da associação 
entre sofisticação produtiva e desenvolvimento (HIDALGO; HAUSMANN, 2009), e 
mais recentemente difundida no Brasil (GALA, 2017). Essa abordagem recupera os 
ensinamentos clássicos da escola estruturalista, ainda que com algumas lacunas im-
portantes em termos do reconhecimento da matriz teórica cepalina, que sempre ex-
plorou o vínculo entre estrutura produtiva, modelo de sociedade e a necessidade de 
intervenção do Estado para a superação do atraso, de uma forma não determinística. 

É possível perceber a relação entre a complexidade das estruturas produtivas e a 
desigualdade captada pelo coeficiente de Gini:

Figura 1 | Associação entre estrutura produtiva e índice de Gini (2008)

Notas: 
A) O índice de Gini do produto (PGI) é uma média ponderada dos coeficientes de Gini dos países que exportam um produto. Os coeficien-
tes de Gini de cinco exportadores de cobre estão agrupados na parte superior do gráfico. Na parte inferior, mostramos os coeficientes 
de Gini dos exportadores de peças de máquinas de fabricação de papel. 
B) Os três produtos superiores, três médios e três inferiores estão distribuídos por valores de PGI. 
O valor PGI é indicado com um losango preto. Os valores de Gini dos cinco países que mais contribuem para cada uma destas PGI são mos-
trados com losangos. Todos os valores são medidos utilizando dados de 1995-2008.

Fonte: HARTMANN et al., (2017)
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É razoável supor que a estrutura produtiva de um país é complexa quando a eco-
nomia é diversificada e quando produz produtos únicos e originais. Em âmbito inter-
nacional, essa experiência de convergência se mostrou bastante localizada em um 
grupo reduzido de países líderes e com a incorporação de alguns poucos países no 
grupo “desenvolvido”, sempre havendo fatores geopolíticos estratégicos e decisivos (a 
exemplo do Japão, da Coreia do Sul e da China, mais recentemente). De certa forma, 
a desigualdade e a polarização manifestaram-se de modo mais explícito na confor-
mação (ou reafirmação) de uma ordem global essencialmente assimétrica e desigual. 

Os mapas a seguir foram elaborados com a mesma perspectiva para mostrar como 
há um relevante grau de correspondência entre a produção de patentes e os indicado-
res de desenvolvimento humano e equidade. É possível, dessa forma, visualizar a re-
produção de assimetrias em múltiplas dimensões, refletindo um processo social e ge-
opolítico complexo e interdependente entre os fatores institucionais e políticos que 
levam a trajetórias singulares de desenvolvimento.

Figura 2 | Índice de Desenvolvimento Humano ajustado por Desigualdade (IDHI) 

Fonte: Elaborado pelos autores sobre dados do Relatório do desenvolvimento humano das Nações Unidas (2020).
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Figura 3 | Patentes depositadas (escala logarítmica)

Fonte: Produzido pelos autores sobre dados da Ompi (DUTRA; LANVIN; WUNSCH-VINCENT, 2019) 

À exceção de China, que se destaca em quantidade de patentes, há uma prevalência 
de áreas mais escuras que se assemelha nos dois mapas. Tais assimetrias do padrão de 
desenvolvimento global se expressam em diversas áreas e têm grande importância nas 
atividades de ciência, tecnologia e inovação (CT&I). Apenas cem empresas, por exem-
plo, concentram 60% do gasto em pesquisa e desenvolvimento (P&D), sendo 2/3 dos 
gastos realizados em apenas três setores, a saber, o setor de informática, farmacêutico 
e automotivo (BELLUZZO; GALÍPOLO, 2017). 

Atualmente, 60% das patentes em biotecnologia para o tratamento de câncer e ou-
tras doenças crônicas, por sua vez, são detidas por apenas 15 empresas globais. Os in-
dicadores de patentes refletem o perfil produtivo tecnológico do futuro. Se as patentes 
estão concentradas no atual contexto, significa mais concentração e mais assimetria 
do ponto de vista produtivo e tecnológico para enfrentar desafios futuros em outras 
pandemias, nos problemas de saúde, no acesso ao tratamento de câncer, nas tecnolo-
gias de mobilidade, sustentabilidade ambiental etc. Dados de patentes na área da saú-
de mostram essa tendência de maior concentração, conforme pode ser visto na  
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Figura 4. Apenas dez países concentram 88% das patentes em saúde, evidenciando a 
tendência de aumento das assimetrias no âmbito do CEIS e de uma fragilidade ainda 
maior para o futuro.

Figura 4 | Pedidos via PCT (Tratado de Cooperação em Matéria de Patentes) por tecnologia, 

2000-2018

Dutra, Lanvin e Wunsch-Vincent (2019)

As assimetrias relativas à propriedade intelectual mostram-se elevadas em um padrão 
que se reforça e se acelera. Nesse contexto, encontram-se as tecnologias da Quarta Revolução 
Tecnológica e Industrial,  sendo a saúde 4.0 – em alusão à transformação tecnológica em 
curso –, em particular, um ponto de convergência desse processo. Inteligência artificial, 
big data, nanotecnologia, biotecnologia, edição genética, manufatura aditiva são tecnolo-
gias estratégicas que encontram na saúde as aplicações mais promissoras de inserção na 
sociedade. Nesse sentido, as trajetórias tecnológicas “naturais” da Quarta revolução 
Industrial podem amplificar as assimetrias globais no CEIS, a menos que se adotem po-
líticas públicas incisivas e de longo prazo para promover uma base produtiva e de CT&I 
para atender às necessidades sociais e viabilizar sistemas de saúde menos vulneráveis.8

8. A trajetória tecnológica não é determinística, mas emerge das interações entre o cenário social, político e econô-
mico. A democratização e a equidade na pesquisa em saúde no contexto da Quarta Revolução Industrial dependem 
da existência de uma base de pesquisa, produção industrial e serviços de conhecimento de alta densidade nos 
países menos desenvolvidos 
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A crise pandêmica da Covid-19 tende a acentuar o desequilíbrio estrutural de aces-
so e desenvolvimento de tecnologias. Isso porque o grande argumento da promoção 
das cadeias globais de valor e aprofundamento da divisão internacional do trabalho 
seria o da eficiência e da capacidade que os países têm para adaptar rapidamente a 
produção em casos de alterações na demanda. Entretanto, envoltas em um ambiente 
de grande incerteza e de fragilização das dimensões coletivas em âmbito internacio-
nal e local, grande parte dos países – com ênfase nos mais desenvolvidos pela sua im-
portância no comércio em saúde – promoveram exatamente o contrário das visões 
simplistas ou viesadas da globalização. Foram impostas restrições generalizadas às 
exportações de produtos essenciais para o combate à Covid-19, o que expôs e acentuou 
a vulnerabilidade social e econômica das populações e dos países menos desenvolvi-
dos no âmbito das relações internacionais, conforme pode ser visto na Figura 5.

Figura 5 | Barreiras à exportação de medicamentos e dispositivos médicos  
durante a pandemia

Medidas protecionistas em execução total ou parcial pelo menos até outubro de 2020.

Praticaram medidas protecionistas, mas já as tinham suspendido completamente até outubro de 2020.

No total, 92 jurisdições, sendo 89 países e três blocos comerciais (União Europeia, União Aduaneira da África Austral e União Econômica 
Eurasiática) barraram exportações de dispositivos médicos e medicamentos em algum período de 2020.

Fonte: Global Trade Alert (2020)
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Ao fim de março deste ano havia um total de 54 barreiras à exportação de produ-
tos médicos em consequência direta do aumento brusco da demanda decorrente dos 
casos de Sars-CoV-2. Em outubro, 90 países já haviam posto em efeito 215 barreiras à 
exportação de produtos médicos (GLOBAL TRADE ALERT, 2020). 

A perspectiva do CEIS reconhece essas assimetrias globais sobre criação de co-
nhecimento e inovação e a estrutura produtiva nacional como fatores fundamentais 
para entender o padrão internacional vigente e a crescente monopolização da pro-
dução e da inovação em saúde, colocando em xeque, em termos estruturais, a face 
liberal da globalização. Uma agenda de desenvolvimento sustentável com padrão 
inclusivo e mais homogêneo exige considerar essas complexas dimensões geopolí-
ticas e como elas afetam a inovação e o desenvolvimento de cada país, requerendo 
ações efetivas e não apenas discursivas para implementar, de fato, o objetivo meri-
tório da agenda 2030 de não deixar ninguém para trás. Este objetivo apenas pode 
ser atingido em áreas sociais críticas como a saúde mediante a redução do monopó-
lio global e com uma maior variedade de atores, países, empresas e locais onde ocor-
re o processo de geração de conhecimento e de produção e inovação no contexto da 
Quarta Revolução Tecnológica.

Os impasses do SUS na pandemia 

O SUS, apesar de ser historicamente subfinanciado, vem de um período importante 
de ampliação e diversificação do acesso. Em conjunto com o avanço da atenção bási-
ca, tecnologias novas cada vez mais caras e específicas estão entrando em seu rol de 
fornecimento. Agrega-se a isso o histórico de desnacionalização e desindustrialização 
vivido pelo País, o que vulnerabiliza o fornecimento de produtos que garantiriam o 
compromisso constitucional de oferecer saúde integral, universal e gratuita no terri-
tório brasileiro.

Como a base produtiva e tecnológica do Brasil não vem evoluindo à altura das ne-
cessidades do acesso universal, a progressiva expansão da universalidade do sistema 
único de saúde foi acompanhada de penetração de importações, com a formação de 
crescentes déficits comerciais, conforme pode ser visto na Figura 6.
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Figura 6 | Balança Comercial da Saúde (1996-2019) - Bilhões

Fonte: Elaborado pelos autores com base na metodologia desenvolvida pela Coordenação das Ações de Prospecção da Presidência/Grupo 
de Inovação em Saúde CP-GIS/Fiocruz, com base em dados do Comex Stat/MDIC.

O déficit alto e constante, junto ao subfinanciamento do SUS, põem em risco a in-
tegralidade do serviço de saúde, pois o coloca à mercê de variáveis macroeconômicas 
instáveis e voláteis. Uma exposição delicada, inclusive porque o setor de saúde, com 
seu déficit próximo a U$ 15 bilhões/ano, é o setor que responde pela maior participa-
ção no déficit comercial de alta tecnologia do País (BRASIL, 2020). 

Ações foram feitas para mitigar esse processo, talvez explicando a estabilidade da 
“curva da dependência e vulnerabilidade em saúde” ainda que com um patamar ele-
vado. Todavia, a reversão desse patamar apenas pode ser alcançada por uma ação 
abrangente e duradoura de política industrial articulada com o setor produtivo, uma 
vez que a ampliação do acesso público a tecnologias em saúde pressiona a demanda 
por produtos deste setor estratégico ao País. Uma saída para essa situação de vulne-
rabilidade social é o uso do poder de compra do SUS, um dos maiores do mundo, pa-
ra a aquisição mais qualificada de produtos e de tecnologias, podendo também envol-
ver atividades regulatórias que estimulem a produção e a inovação local. A 
centralidade nas negociações de grandes volumes de um lado, e a capacidade de pro-
moção de um desenvolvimento articulado e sistêmico de outro, são condições impor-
tantes a serem desenvolvidas. No entanto, o SUS, apesar de sucessos recentes, vem 
tendo dificuldades com o uso dessa ferramenta, uma vez que requer segurança jurí-
dica, estabilidade institucional e visão de longo prazo.
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A pandemia Covid-19 entra nesse contexto e recrudesce essas contradições, pois 
encontra um ambiente em que o sistema de articulação e desenvolvimento dessas fer-
ramentas estavam sendo desmontados. O Grupo Executivo do Complexo Industrial 
da Saúde (Gecis) era a iniciativa mais abrangente e articulada de política industrial no 
Brasil. Reunia 14 ministérios, Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), agências reguladoras e outros órgãos na coordenação da interação das es-
feras pública e privada (BRASIL, 2008). Pela primeira vez na história, um ministério 
da área social coordenava uma política industrial. Reunia instâncias de política pú-
blica, reconhecendo que a saúde é uma área de alta sensibilidade, vulnerabilidade e 
oportunidade para o desenvolvimento produtivo e tecnológico do País. Um grupo in-
terministerial para produção e desenvolvimento tecnológico em saúde em articulação 
com a iniciativa privada. No entanto, essa instância foi extinta em dezembro de 2017. 
No início de 2018, o próprio Departamento do Complexo Industrial e Inovação em 
Saúde do Ministério da Saúde foi rebaixado para uma coordenação.

A crise da Covid-19 exigia que tanto órgãos públicos quanto empresas privadas atu-
assem de forma articulada com os governos para abastecer a enorme demanda de equi-
pamentos de proteção individual (EPIs), testes e equipamentos médicos, como ventila-
dores. Não foi possível reunir os produtores, sinalizar compromissos plurianuais e 
colocar a questão da responsabilidade em relação ao SUS e à demanda pública, à seme-
lhança do que países europeus, asiáticos e os Estados Unidos fizeram. A iniciativa de 
reunir os principais atores do CEIS em um fórum de governo e sociedade civil favorecia 
um ambiente de previsibilidade e de representação, e era possível ensaiar alguma coe-
são entre as partes a partir da redução das assimetrias de informação e da convergência 
das estratégicas públicas e privadas em torno de compromissos pactuados. 

O cenário de crise evidenciou a dificuldade de articulações setoriais, na ausência 
de canais dessa natureza. Sem essa capacidade de articulação, foram feitas tentativas 
de aquisição centralizada de produtos e algumas apostas de rápida reconversão indus-
trial para algumas empresas de ventiladores. Algumas empresas de roupas e outros 
produtos afins passaram a tentar produzir máscaras, toucas e aventais. 

Por causa das restrições externas, das dificuldades do nosso processo de aquisição 
e outros fatores políticos e institucionais, não se obteve o êxito necessário no proces-
so de centralização de compras de máscaras, testes, ventiladores e outros produtos 
para a crise pandêmica. Restou a estados e municípios realizarem parte dessas aqui-
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sições no mercado externo, e muitos deles ficaram reféns de comportamentos opor-
tunistas. Preços de produtos essenciais apresentaram alta variação, e o sistema de 
aquisição nacional revelou-se relativamente engessado para atender aos modelos de 
aquisição externa neste contexto da Covid-19. O efeito dessa condição e desse cresci-
mento da demanda foi o aumento significativo dos preços desses produtos adquiridos, 
quando as compras foram possíveis.

No caso de ventiladores, que apareceu como um exemplo destacado da vulnera-
bilidade em saúde, o aumento da dependência já se tornava evidente antes da pande-
mia, uma vez que triplicaram as importações de aparelhos respiradores neste século 
para um patamar de U$ 52 milhões. Somam-se a esse dado outras características do 
atual contexto, como pode ser visto na tabela 1: 

Tabela 1 | Produção nacional de ventiladores

Empresa Ventilador 
Transporte/Mês

Ventilador Beira de 
Leito UTI/Mês

Total/
Ano

Intermed (EUA) - 100 1200

Leistung - 50 600

Magnamed 130 50 2160

KTK 50 30 960

TOTAL 180 230 4920

Fonte: Dados apurados pelo Ministério da Saúde em abril de 2020.9

A capacidade de resposta com produção nacional limitada pela lacuna tecnoló-
gica e produtiva evidenciou que, enquanto a demanda de saúde se expandia, a base 
produtiva e tecnológica não evoluía na mesma velocidade. Atualmente, apenas qua-
tro empresas produzem ventiladores no Brasil, mas com grande parte de conteúdo 
importado de componentes tecnológicos críticos. 60% da produção local dependia 
de importação já em 2019, e, em um olhar mais apurado, é possível identificar que, 
nos itens mais sofisticados como softwares e sensores, 80% da demanda dependia 
de importação.

9. Em consulta ao site da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), foram localizados sessenta registros de 
ventiladores pulmonares volumétricos. Sete são fabricantes nacionais, sendo que efetivamente apenas quatro 
produzem e apenas três são de capital nacional: 1) KTK Indústria, Importação, Exportação LTDA.; 2) Leistung 
Equipamentos LTDA.; 3) Magnamed Tecnologia Médica AS; 4) Intermed Equipamento Médico Hospitalar LTDA. 
Esta última comprada pela Vyaire, ex Carefusion, dos Estados Unidos, em em 2012 (VIEIRA, 2012).

• 1999: US$ 9,72 milhões em 
importações 

• 2019: US$ 52,22 milhões em 
importações

 Valores em US$ milhões, atualizados 
pelo IPC/ EUA

 Fonte: levantamento dos autores, 2020

• Vulnerabilidade tecnológica do 
SUS acentuada

• Poder econômico e político 
assimétricos

• Desde o começo da pandemia, 
mais de 90 países estabeleceram 
barreiras às exportações, incluindo 
países desenvolvidos
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A consequência desse mercado tradicionalmente dependente e frágil do ponto de 
vista da cadeia global de valor foi a enorme dificuldade de aquisição dos equipamentos 
e, após a opção pela compra no mercado interno, a demora pronunciada na sua fabri-
cação por conta de componentes tecnológicos críticos que não são produzidos no Brasil.

O mesmo comportamento se traduz na dificuldade de formular uma resposta sistê-
mica à crise, como se nota com o desabastecimento de medicamentos necessários à utili-
zação dos pacientes em ventilação pulmonar (faltaram até anestésicos para a intubação 
dos pacientes), e revela a necessidade de compreender a interdependência entre os subsis-
temas do CEIS de forma a evitar uma perspectiva aprisionada por um único tema.

O poder de compra, no entanto, pode ser usado de forma mais estruturada e co-
nectada com o processo de desenvolvimento tecnológico. Múltiplas políticas públicas 
– que deveriam avançar com o aprendizado institucional – foram enraizadas no con-
ceito do CEIS e executadas na última década, demonstrando que o Brasil tem a capa-
cidade institucional, científica e produtiva para almejar uma posição menos vulnerá-
vel em relação à garantia de acesso à saúde.

O exemplo mais consistente, dentre os mecanismos formulados nesse marco, são 
as das Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo (PDP). Trata-se de uma colabo-
ração entre instituições públicas produtoras de produtos estratégicos em saúde e de 
CT&I e empresas privadas destinada a atender a demandas específicas do SUS e a con-
ferir ao Estado brasileiro poder de barganha suficiente para mitigar a dependência 
tecnológica nacional.

De forma sintética, o Ministério da Saúde (MS) garante aos parceiros da PDP uma 
parcela do mercado público, que pode variar de 25% a 100%, de um determinado me-
dicamento, durante certo período. Em contrapartida, a tecnologia desse medicamen-
to deve ser integralmente transferida para a instituição pública. A intenção é conver-
ter a imensa demanda do SUS em incentivo para uma cooperação tecnológica que 
dificilmente ocorreria espontaneamente. Não há, no âmbito das PDP, investimento 
direto do MS na instituição pública (estes podem ser obtidos por outros programas 
complementares) ou na entidade privada. A vantagem econômica e para a saúde ocor-
re pela garantia de estabilidade de preços e quantidades no fornecimento de produtos 
estratégicos para o SUS e, sobretudo, pela internalização de plataformas tecnológicas 
no Brasil que, por exemplo, permitem ao País ter capacidade para produzir vacinas 
para a Covid-19 com elevada capacidade de resposta, frente à disputa global. É crítico, 



para esse processo, levar em conta a transferência de tecnologia, a capacitação local, 
a redução de dependência e a soberania para a política nacional de saúde. A vantagem 
para os participantes da PDP é ter um horizonte de mercado para viabilizar o que é, 
rigorosamente, uma inovação para o contexto do País (seguindo a definição interna-
cional e da Lei de Inovação do País).

Para que isso seja possível, é necessário que o MS exerça sua prerrogativa de agen-
te coordenador do SUS, centralizando as aquisições do insumo em questão, ou fir-
mando PDP com produtos cujas compras já ocorram de forma centralizada. Essa 
questão é relevante uma vez que, graças à natureza descentralizada do SUS, as aqui-
sições tendem a ocorrer de forma pulverizada, o que dificulta o uso potencial do po-
der de compra estatal.

Note-se que, estritamente, a PDP é uma encomenda tecnológica de produtos com 
elevado conteúdo tecnológico e com risco no processo de absorção e desenvolvimen-
to interno, tendo como característica se voltar a reduzir o enorme hiato tecnológico 
existente em relação à produção global. Esse formato de articulação produtiva e tec-
nológica pautado pelas necessidades sociais pode ser visualizado na Figura 7:

Figura 7 | O Modelo de PDP e Etec como base para a superação de vulnerabilidade 

Fonte: Elaboração dos autores.
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Essa mesma figura contempla o recente avanço institucional de formalização 
do instrumento de encomenda tecnológica que se diferencia da PDP como voltado 
para inovações globais de tecnologias ainda não existentes no mercado mundial 
(BRASIL, 2018.). A aposta do Brasil e da Fiocruz e do Butantan, em particular, se 
valeu desses dois instrumentos. A capacidade tecnológica da Fiocruz em biofár-
macos e do Butantan em vacinas virais, construída com base em tecnologias com-
plexas obtidas pelo instrumento das PDP ou análogos (muitas vezes o processo de 
transferência de tecnologia em vacinas não se denominavam como PDP, mas se-
guiam rigorosamente a lógica desse instrumento), foi o que viabilizou os acordos 
para, ineditamente, o Brasil se colocar no mercado global para a produção de uma 
vacina nova em termos globais, simultaneamente às instituições, empresas e paí-
ses inovadores. 

Hoje o Brasil está preparado para produção de vacinas para a Covid-19 porque a 
Fiocruz e o Butantan têm capacidade histórica acumulada para articular um projeto 
em parceria com o setor privado para apropriação tecnológica, desenvolvimento e 
produção em larga escala, articulando simultaneamente o Estado, o setor empresarial 
e as instituições de CT&I em torno de um claro desafio nacional e global. Sem dúvi-
da, este constitui o exemplo contemporâneo mais importante que confirma a hipóte-
se conceitual do CEIS de que o processo de desenvolvimento é, a um só tempo, um 
processo econômico e social articulado. A base produtiva e tecnológica sustenta o 
maior desafio do SUS no presente.

Lições da crise e o CEIS

As principais percepções extraídas do contexto de pandemia estão relacionadas ao 
binômio entre limitada produção e capacidade tecnológica interna e o atendimento 
das necessidades sociais, requerendo instrumentos de articulação nacional. A redu-
zida produção nacional não se esgota na informação de que o País não foi capaz de 
responder com sua produção interna à demanda decorrente da pandemia. Mesmo os 
principais países produtores acusaram a dificuldade de atender seus respectivos sis-
temas de saúde, mas a construção de capacidade de resposta se mostrou absolutamen-
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te dependente da existência de sistemas universais de saúde e de base produtiva e de 
inovação prévia, sobretudo industrial e nos serviços mais qualificados. 

As consequências da base produtiva estreita e tradicionalmente dependente do se-
tor externo desdobraram-se na dificuldade de aquisição de produtos essenciais. As 
dificuldades enfrentadas na política de reconversão industrial expuseram a relevância 
de se ter uma base produtiva com capacidades prévias acumuladas para garantir re-
siliência e agilidade necessárias a uma política de reconversão produtiva. Acumularam-
se erros nos processos de compras públicas, além de, para todos os efeitos, não se sa-
tisfazer a demanda projetada. 

A dependência nacional, portanto, não é apenas de produtos, mas, antes de tudo, 
de conhecimento, uma dependência decorrente de “não saber fazer”. O contexto da 
Covid-19 reforça, portanto, a necessidade de uma ação coordenada do Estado no pa-
pel de orientador dos produtos e tecnologias que são críticos para o País. Esse vácuo 
contribui para a dificuldade de articulação com setores industriais privados em uma 
dinâmica de soma zero. Ficou evidente a necessidade de uma perspectiva para apro-
veitar a robustez do mercado interno, viabilizando uma estratégia de longo prazo na 
qual os direitos sociais e as demandas do SUS devem ser concebidos como alternati-
vas viáveis para a retomada do desenvolvimento. 

Há um processo global concreto, que não deve ser tratado ideologicamente, de 
bloquear as iniciativas de produção e de desenvolvimento tecnológico local. Esse pro-
cesso é conhecido. As práticas de oligopólios globais costumam seguir esse roteiro 
quando há tentativas de respostas de países que buscam o desenvolvimento nacional. 
As etapas costumam ser: 1) aprova-se um projeto de produção nacional para reduzir 
a vulnerabilidade do sistema de saúde; 2) os competidores líderes do oligopólio inter-
nacional iniciam um ataque e praticam preços predatórios para desestruturar e des-
legitimar as iniciativas; 3) a produção nacional é judicializada ou questionada pelos 
órgãos de controle e pelos dirigentes do Estado quando eles têm um olhar de curto 
prazo; 4) esses acontecimentos abalam a previsibilidade das instituições públicas e 
privadas que apostaram no desenvolvimento desse setor produtivo nacional; 5) a pro-
dução fica paralisada e as condições do domínio oligopólio do mercado se restabele-
cem; 6) o sistema de saúde continua vulnerável e dependente. 

O círculo vicioso do subdesenvolvimento - mostrado em outro artigo desta re-
vista - reproduz-se na saúde, não apenas por uma questão técnica, mas sobretudo por 
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uma luta competitiva global em que os interesses que se esforçam para manter as van-
tagens monopolistas em saúde se tornam hegemônicos, inclusive no campo da ideo-
logia e da visão que permeia o próprio aparelho de Estado e as políticas públicas. 

A política orientada à inovação é judicializada e criminalizada e, não raro, acusa-
da de justificativa para superfaturamentos. Existem também mecanismos muito mais 
sutis, inclusive dentro dos órgãos de política pública, em que a visão de curto prazo 
da eficiência alocativa se sobrepõe à visão de longo prazo da eficiência para o desen-
volvimento. No fim, como regra, a inciativa de produção local é abortada e as empre-
sas líderes globais - que poderiam ser atraídas para produzir no Brasil, como no caso 
das vacinas e de outros produtos apoiados pelas PDP - voltam a dominar o mercado 
local, apenas para vender produtos e não para gerar riqueza e reduzir a vulnerabili-
dade do SUS. E, nesse processo, o preço volta aos antigos patamares mais altos ou cla-
ramente especulativos, como visto no caso dos ventiladores, EPI e produtos do CEIS 
em geral.10

A fragilidade do setor tecnológico produtivo diante da pandemia exprime, na re-
alidade, as condições e fragilidades mais gerais do padrão de desenvolvimento do pa-
ís. Desde 1980, a economia brasileira é caracterizada por um longo processo de desin-
dustrialização associado à especialização regressiva da estrutura produtiva e 
“reprimarização” da pauta de exportação na direção das commodities e manufaturas 
intensivas em recursos naturais. 

É importante distinguir a especialização em recursos naturais da diversificação 
da estrutura produtiva, pois é a menor presença dos setores intensivos em tecnolo-
gia, e não a especialização exportadora, que distingue as economias latino-ameri-
canas.11 Dessa forma, a especialização regressiva da economia brasileira, acentuada 

10. Como outra forma de exemplificar as barreiras à inovação, caso houvesse uma iniciativa de produção nacional de 
uma nova geração de ventiladores pulmonares dois anos atrás. Provavelmente seriam mais caros que seus con-
correntes internacionais, assim como essa diferença de custo provavelmente seria o suficiente para que se defen-
desse a compra dos aparelhos importados. Durante a pandemia, no entanto, comprar ventiladores, por exorbitan-
tes que fossem os preços, simplesmente não era possível.

11. A exportação de recursos naturais supera 40% do total em países de alta renda como a Austrália, Canadá, Dinamarca, 
Finlândia, Irlanda, Noruega e Nova Zelândia. A diversificação da estrutura produtiva decorreu essencialmente do 
aumento da renda per capita e da demanda interna. As exportações foram essenciais para evitar a restrição ex-
terna ao crescimento, mas foi a expansão dos mercados internos que levou à modernização da estrutura produti-
va e, a partir daí, à diversificação da pauta exportadora. Essa estratégia foi bastante distinta da verificada nos 
países asiáticos, onde a elevação da renda per capita e a modernização da estrutura produtiva decorreram das ex-
portações de manufatura (MEDEIROS, 2015). 
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nos últimos cinco anos, deve ser compreendida em um quadro mais amplo de re-
produção de uma base produtiva incapaz de se manter e estar à frente de setores 
dinâmicos, que se expressa, simultaneamente, na f lagrante insuficiência de empre-
gos formais qualificados e na vulnerabilidade da política social. 

A pandemia precipitou a constatação de que a estratégia dos últimos anos é regres-
siva do ponto de vista social e econômico. Verificou-se que a busca pelo incremento 
da competitividade a partir da ênfase em atividades de baixo valor adicionado e em 
segmentos com reduzido impacto social, em detrimento de políticas industriais e in-
vestimentos em ciência e tecnologia (C&T) vinculados aos desafios nacionais, preju-
dicou a capacidade de resposta nacional.  

A competitividade, o grau e a modalidade de inserção nas cadeias produtivas glo-
bais dependem notadamente da qualidade da infraestrutura e das políticas industriais 
que, ao lado de compra de tecnologia e investimentos em CT&I, gerem tecnologias e 
investimentos nas cadeias produtivas nacionais críticas , permitindo ao País deslocar-
-se na cadeia produtiva e avançar na produção de inovação e na apropriação dos fru-
tos do progresso tecnológico (COUTINHO, 1994; MEDEIROS, 2015). Essa apropria-
ção ocorre não apenas pela distribuição compensatória de recursos, mas sobretudo 
por uma capacidade produtiva que gera emprego, melhores salários, inclusão, opor-
tunidades de empreendimentos inovadores e que reduzam a vulnerabilidade das po-
líticas universais de bem-estar.

A saúde como saída estruturante para a crise e entrada na  
Quarta Revolução Tecnológica 

Tendo em vista o contexto da Quarta Revolução Tecnológica e as características espe-
cíficas da economia brasileira, é possível considerar a saúde como um sistema econô-
mico, produtivo e tecnológico, com elevado dinamismo e alto impacto social. A saúde 
representa 9% do produto interno bruto (PIB); 9% dos empregos formais; 1/3 do es-
forço de pesquisa do País; e é uma das áreas de maior inovação, sendo chave para a 
entrada do Brasil na Quarta Revolução Tecnológica tendo centralidade no bem-estar, 
na qualidade de vida e na sustentabilidade ambiental. 
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A construção de um Estado de Bem-estar no Brasil pode se constituir em alavan-
ca para o desenvolvimento nacional e para a indústria, em particular, devendo a de-
manda social ser endogeneizada pela política industrial e de inovação. Há o desafio 
de superar a lógica “curtoprazista”, sem dinamismo e profundamente identificada 
com os interesses financeiros, para, a partir de um olhar sistêmico, construir de for-
ma estratégica políticas que relacionem as questões estruturais do crescimento eco-
nômico com o enfrentamento das enormes desigualdades e carências do País. 

Ou seja, os direitos sociais não apenas “cabem no PIB”, mas, ao convertê-los em 
grandes desafios nacionais, são fontes estruturais de demanda para o setor produtivo 
e polo de modernização tecnológica do País. Podem e devem ser vistos como parte da 
solução da crise atual, gerando renda, emprego, investimentos, inovação e tributos, 
permitindo um ajuste progressivo e não de regressão civilizatória. O padrão de de-
senvolvimento descolado das áreas sociais é que leva à dicotomia entre bem-estar e 
desenvolvimento, um falso dilema que precisa ser superado para que as demandas 
sociais possam ser compreendidas como uma valiosa oportunidade para adotar um 
modelo de sociedade solidário, inclusivo, dinâmico e sustentável e do qual decorre 
uma inserção estruturada na Quarta Revolução Tecnológica. 

Considerações Finais

A pandemia causada pelo Sars-CoV-2 é uma tragédia global. Não há perspectiva positiva 
a esse respeito. O que há, sim, é a responsabilidade indelegável dos formuladores de polí-
ticas públicas de extrair dessa realidade o maior aprendizado possível. Por isso, a impor-
tância na atenção aos dados revelados pela pandemia: vive-se em um contexto de emer-
gência de novo padrão industrial; a disputa global é profundamente assimétrica; setores 
de grande complexidade tecnológica exigem grandes investimentos e acesso a conheci-
mento e tecnologia que se concentram nos países centrais. Quando era mais importante, 
a abordagem multilateral foi completamente ofuscada por ações unilaterais. A saúde é um 
setor estratégico, e por isso as cadeias globais de valor tendem a se desarticular em mo-
mentos de crise pandêmica, uma vez que a reação natural de cada país ainda é a resolução 
de questões internas, sobretudo em contexto de crise na governança global do pós-guerra.
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A isso devem-se somar o fato de que o Brasil é um País de grande população, cujo 
acesso à saúde é garantido constitucionalmente. Há inclusive uma maturidade nor-
mativa e política suficiente para identificar a emergência simultânea desses fatores 
como oportunidades importantes para nossa sociedade. O SUS pode, assim, afirmar-
-se como um poderoso polo de modernização tecnológica do País, com alto impacto 
no bem-estar. A garantia do acesso universal em conjunto com a competência no CEIS 
e em CT&I, como verificado na potencialidade da vacina para a Covid-19, permite dar 
respostas concretas à população. 

É nesse sentido que se faz necessário fortalecer o CEIS, uma vez que não há res-
posta única para crises sistêmicas, e que é fundamental contar com ambientes de co-
ordenação de esforços nacionais, sobretudo em áreas estratégicas, para que o proces-
so de aprendizado ocorra para lidar e superar as situações de crise e para que possamos 
enfrentar os desafios do presente e do futuro na construção de uma economia dinâ-
mica e de uma sociedade estruturalmente mais justa. 
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(Nieti/UFF) e à Rede de Pesquisa em Arranjos e Sistemas Produtivos e Inovativos Locais (RedeSist/IE/
UFRJ), pesquisadora associada à Coordenação das Ações de Prospecção (CP/Fiocruz) no âmbito do pro-
jeto Desafios para o Sistema Único de Saúde (SUS) no contexto nacional e global de transformações so-
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O Centro, sua criação e evolução

O Centro Internacional Celso Furtado de Políticas para o Desenvolvimento, fundado em 22 de 

novembro 2005, tem a missão precípua de participar e enriquecer o debate sobre estratégias 

para o desenvolvimento, especialmente o do Brasil e da América Latina, seguindo a linha de 

pensamento do seu patrono, Celso Furtado.

Sua criação constitui justa homenagem à memória de um dos maiores economistas do 

século XX. Intelectual e homem público, Furtado transformou-se em referência mundial na 

luta contra o subdesenvolvimento. Por mais de meio século sua produção intelectual exerceu 

uma extraordinária influência na formação da consciência crítica na América Latina. A ele se 

deve a compreensão de que as estruturas de poder e de produção precisam ser modificadas 

para que o desenvolvimento possa romper a lógica da dependência e da concentração de rique-

za. As assimetrias apontadas por Furtado desde o final dos anos 1940, entre as nações e den-

tro de cada nação, foram acentuadas pelas novas condições do capitalismo mundial. A agenda 

do desenvolvimento supõe permanente adequação às transformações ocorridas na economia 

e nas sociedades nas últimas décadas. Mas persiste o desafio de construir as instituições in-

cumbidas de conciliar os impulsos criativos da ação privada com os princípios republicanos de 

igualdade e liberdade. Esse era o sonho de Furtado e é a tarefa do Centro que leva seu nome.

Atividades

A programação do Centro é elaborada pela diretoria em consonância com o Conselho Deliberati-

vo, aprovada na Assembleia Geral dos sócios e patrocinada pelos Associados Patronos. A temá-

tica é diversificada e abrange o desenvolvimento em suas diversas concepções, passando pelos 

estudos da economia, das políticas sociais, do desenvolvimento regional, da industrialização, da 

integração sul-americana, da economia internacional, e, propriamente, das análises sobre o pen-

samento e obra de Celso Furtado.

As atividades acadêmicas têm se concentrado em seminários, mesas-redondas e congressos. 

Resumidamente, em 14 anos o Centro organizou:

• 52 seminários e palestras com professores do Brasil e do exterior, sobre temas como De-

senvolvimento Regional e Meio Ambiente, “Qual Desenvolvimento?”, Cidades Médias; In-

tegração sul-americana; Comunicações e novas mídias; Saúde e desenvolvimento; China e 

relações Sul-Sul. 

S O B R E O C E N T R O
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• 5 ciclos de conferências, entre os quais “O Pensamento de Celso Furtado” e “Transforma-

ções recentes do capitalismo contemporâneo”.  

• 9 congressos internacionais de grande porte.

• 5 pesquisas documentais: “Memórias das instituições do Desenvolvimento: o BNDES: 

1) O papel do BNDE na industrialização do Brasil; 2) Os anos dourados do desenvolvi-

mentismo, 1950-1980; 3) Entre o desenvolvimentismo e o neoliberalismo 1982-2004” 

(4 vol. publicados); “A inflação”; “A Integração sul-americana”; “Os Boêmios cívicos — a 

Assessoria Econômica de Vargas”; “A Sudene de Celso Furtado”.

• 11 cursos, ministrados em diversas cidades brasileiras, em parceria com universidades e 

instituições acadêmicas.

• Curso “Macroeconomia e desenvolvimento”, realizado em mais de vinte cidades, em parce-

ria com o IPEA, governos estaduais, agências de fomento.

• 36 bolsas de estudo de mestrado e doutorado em parceria com o Banco do Nordeste.

Publicações

O Centro edita, semestralmente, a revista acadêmica Cadernos do Desenvolvimento, dedicada 

ao debate interdisciplinar sobre o desenvolvimento. Com site próprio, a publicação traz arti-

gos acadêmicos inéditos, resenhas, e ao menos uma longa entrevista com um intérprete do 

desenvolvimento no Brasil ou no exterior. Também edita números especiais da revista Memó-

rias do Desenvolvimento, que são voltados para documentos históricos e pesquisas sobre ins-

tituições financiadoras do desenvolvimento no país. A consistente produção editorial con-

templa ainda três coleções: Pensamento Crítico divulga seus próprios projetos de investigação 

e pesquisa, essencialmente em e-books, em parceria com a Editora Folio Digital; em coedição 

com a Editora Contraponto, além de diversos livros avulsos, a coleção Arquivos Celso Furtado 

traz a público textos inéditos do acervo pessoal de Celso Furtado; e Economia Política e De-

senvolvimento vem republicando obras clássicas há muito esgotadas ou de grandes nomes 

atuais da economia política e do desenvolvimento. Também edita vários livros considerados 

seminais para o estudo do desenvolvimento, como Brasil, sociedade em movimento. Esta 

obra, que comemorou, em 2015, os 10 anos de atividades do Centro Celso Furtado, é uma co-

letânea de 45 artigos de pesquisadores nacionais e internacionais, que refletem sobre os 

obstáculos, as aspirações e reivindicações do modelo de desenvolvimento brasileiro.
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Site e redes sociais

O Centro está presente nas redes sociais Facebook e Twitter, e tem no YouTube um Canal Cen-

tro Celso Furtado que divulga todos os vídeos de seus eventos.

O portal do Centro Celso Furtado se conecta a outros sites, como dos parceiros, como o 

Clube de Engenharia (Engineering Club); e a Escola de Sociologia e Política de São Paulo (Scho-

ol of Sociology and Politics of São Paulo), da Rede de Cidades Médias, o da Rede de Desenvol-

vimento, o do Procondel (site de pesquisa documental da Sudene), Associação Brasileira de 

Economistas pela Democracia (ABED) etc.

CENTRO CELSO FURTADO

Av. Rio Branco, 124 - Edifício Edison Passos, 

13º andar, sala 1304 - Centro, Rio de Janeiro, RJ, 

Brasil. 20040-001.

E-MAIL: secretaria@centrocelsofurtado.org.br

www.centrocelsofurtado.org.br

www.cadernosdodesenvolvimento.org.br

CURTA NOSSA PÁGINA: 

www.facebook.com/centrocelsofurtado

SIGA-NOS: 

www.twitter.com/centrocfurtado

ACESSE NOSSO CANAL:  

www.youtube.com/user/CentroCelsoFurtado1
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The Center, its creation and its evolution

The International Celso Furtado Center for Development Policies was inaugurated on November 22 2005, 

and its principal mission was to take part in and help enrich the debate regarding different strategies for 

development, in line with the views of its patron Celso Furtado, and especially that of Brazil and Latin America.  

The Center’s creation represented an important tribute to the memory of one of the most important 

economists of the 20th Century. Both an intellectual and a public figure, Furtado became a worldwide refer-

ence in the struggle against underdevelopment. For over fifty years, his intellectual output exerted an ex-

traordinary influence on the shaping of a critical conscience in Latin America. We owe him our understand-

ing of the fact that structures of power and production need to be modified in order to enable development 

to break with the logic of dependence and the concentration of wealth. The asymmetries highlighted by 

Furtado from the late 1940s on, between nations and within nations, were accentuated by the new condi-

tions imposed by global capitalism. The development agenda assumes there to be on-going adaptations to 

the transformations that have taken place in the economy and in society in recent decades. However, the 

challenge remains to build the institutions entrusted with reconciling the creative impulses of private initia-

tive with the republican principles of equality and liberty. This was Furtado’s dream and the task that the 

Center that bears his name has taken upon itself.     

Activities

The Center’s program has been compiled by its Board of Directors in conjunction with the Deliberative Coun-

cil, with the approval of the General Assembly, and is being sponsored by its Associate Patrons. The themat-

ic is diverse and encompasses the development in its diverse conceptions, through, for instance, economics, 

social policies, regional development, South American integration and international economics studies, and 

also on the works and ideas of Celso Furtado.  

Academic activities are focused on seminars, roundtables and conferences. Briefly, in 14 years, the Centre 

organized:

• 52 seminars and lectures with Brazilian and international teachers on topics such as Regional Develop-

ment and Environment; Middle Cities; South American integration; Communications and New Media; 

Health and development; China and South-South relations.

• 5 conference cycles, including “The Celso Furtado Thought” and “Recent transformations of contempo-

rary capitalism.”

• 9 major international congresses.

• 5 documentary research: “Memories of development institutions: the BNDES: 1) The role of the BNDE in 

Brazilian industrialization; 2) Golden developmentalism years: 1950-1980; 3) Between developmentalism 

and neoliberalismo: 1982-2004 “(4 vol published); “Inflation”; “The South American integration”; 

“Boêmios Cívicos - the Economic Advisory of Vargas”; “The Celso Furtado’s SUDENE”.

• 11 courses, taught in several Brazilian cities, in partnership with universities and academic institutions.

• Course “Macroeconomics and development” held in more than twenty cities in partnership with IPEA, 

state governments and development agencies.

• Concession of 36 master’s and doctoral scholarships in partnership with the Banco do Nordeste.



CADERNOS do DESENVOLVIMENTO  |  313

Publications

The Center publishes a six-monthly academic magazine entitled Cadernos do Desenvolvimento (Develop-

ment Journal), which specializes in the interdisciplinary debate on the subject of development. With printed 

and virtual editions and its own website, this publication offers readers previously unpublished academic 

articles, reviews and at least one full interview with a proponent of development in Brazil or abroad.

Special editions of the academic magazine Memórias do Desenvolvimento (Memories of Develop-

ment) deal with historical documents and research into the institutions that fund development in Brazil. 

The Center also has a regular editorial output in the form of three special collections: Pensamento Crítico 

(Critical Thinking), which publishes its own investigative and research projects, jointly published with Folio 

Digital; with Editora Contraponto, Arquivos Celso Furtado (The Celso Furtado Archives) which brings to 

light previously unpublished texts from Celso Furtado’s personal archives; and Economia Política e Desen-

volvimento (The Political Economy and Development), which re-publishes classic works which have disap-

peared from the shelves, or that by great authors of the present day and that deal with the political econ-

omy and development.

Also publish a number of books considered to be seminal to the study of development, such as Brasil, 

sociedade em movimento (Brazil, a society on the move). This work, which in 2015 commemorated ten years 

of the Celso Furtado Center’s activities, is a collection of 45 articles by national and international researchers 

who reflect on the obstacles, the aspirations and the demands of the Brazilian development model.   

Website and social networks

The Center is present on the social networks Facebook and Twitter and runs a Celso Furtado Center Channel on 

YouTube where it publishes videos of all its events.  

The Celso Furtado Center portal has links to other websites, such as that of the activities partners, such the 

Clube de Engenharia (Engineering Club); Escola de Sociologia e Política de São Paulo (School of Sociology and 

Politics of São Paulo); Rede de Cidades Médias (Medium-sized Cities Network); Rede de Desenvolvimento 

(Development Network); Procondel (Sudene document research website) etc.    

LIKE OUR PAGE:

www.facebook.com/centrocelsofurtado

FOLLOW US:

www.twitter.com/centrocfurtado

VISIT OUR CHANNEL:

www.youtube.com/user/CentroCelsoFurtado1

CELSO FURTADO CENTER

Av. Rio Branco, 124 - Edifício Edison Passos, 13º andar, 
sala 1304 - Centro, Rio de Janeiro, RJ, Brasil. 

20040-001.
E-MAIL: secretaria@centrocelsofurtado.org.br

www.centrocelsofurtado.org.br
www.cadernosdodesenvolvimento.org.br
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